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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DAS TERRAS
DE SANTA MARIA

Aviso n.º 1797/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato a termo certo. � Nos termos da alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, faz-se público que, por deliberação da Associação de Mu-
nicípios das Terras de Santa Maria de 9 de Fevereiro de 2000,
foi renovado, por mais um ano, nos termos da alínea e) do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 219/98, de 17 de Julho, o contrato
de trabalho a termo certo celebrado com a técnica superior de
2.ª classe, engenharia, Susana Andrea Oliveira e Silva.

11 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Associação de
Municípios, Ângelo da Silva Azevedo.

Aviso n.º 1798/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato a termo certo. � Nos termos da alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho, faz-se público que, por deliberação da Associação de Mu-
nicípios das Terras de Santa Maria de 9 de Fevereiro de 2000,
foi renovado por mais um ano, nos termos da alínea e) do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 219/98, de 17 de Julho, o contra-
to de trabalho a termo certo celebrado com o técnico superi-
or de 2.ª classe, economia e gestão, Ricardo Manuel da Silva
Carvalho.

11 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Associação de
Municípios, Ângelo da Silva Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Aviso n.º 1799/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2 e 3 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que, de acordo com o meu despacho
de 4 de Fevereiro de 2000, foram renovados, por mais seis meses,
os contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo do n.º 1 do artigo
20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, cele-
brados entre esta Câmara e as pessoas a seguir mencionadas:

Vânia Rita Calado Mau � auxiliar administrativo, com início
em 19 de Outubro de 1998.

Ana Lídia Moreira Machado � técnico superior de urbanismo,
com início em 22 de Março de 1999.

Paula Cristina Madeira Lopes Cardoso � auxiliar administra-
tivo, com início em 7 de Dezembro de 1998.

Adelino Jorge Ribeiro Duarte � jardineiro, com início em 1 de
Outubro de 1998.

José Luís Bispo Azevedo � calceteiro, com início em 1 de Ou-
tubro de 1998.

Hortense Morgado Heitor Vassalo � servente, com início em
8 de Outubro de 1998.

Marco André Seco dos Santos � técnico de 2.ª classe, com início
em 1 de Setembro de 1999.

Carlos Miguel Capitão Patrocínio � servente, com início em
1 de Outubro de 1999.

(Isento do visto do Tribunal de Contas, nos termos do dis-
posto na alínea 2 do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto.)

10 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís
Manuel da Silva Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ANADIA

Aviso n.º 1800/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com os meus des-
pachos datados de 8 de Fevereiro de 1999, foram renovados, até

19 de Setembro de 2000, os contratos de trabalho a termo cer-
to celebrados com os indivíduos abaixo mencionados:

Floriano de Jesus Almeida, renovado o contrato que teve iní-
cio em 20 de Setembro de 1999.

José Carlos Batista Pinto, renovado o contrato que teve início
em 20 de Setembro de 1999.

Mais se torna público que as renovações destes contratos fo-
ram feitas com base no n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, uma vez que
os mesmos foram celebrados com base na alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do referido Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 238/98, de 17
de Julho.

8 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Litério
Augusto Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Edital n.º 86/2000 (2.ª série) � AP. � Rui Miguel da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Torna público que a Câmara Municipal de Arganil, em sua
reunião ordinária realizada no dia 26 de Novembro p. p., deli-
berou, por unanimidade e escrutínio secreto, atribuir menção de
mérito excepcional ao leitor-cobrador de consumos António José
Moreira Vilhena e ao assistente administrativo Francisco José
de Brito Vasconcelos, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 4
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, com a
redução do tempo de serviço para efeitos de progressão e pro-
moção, respectivamente.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, os motivos de atribuição de menção de mérito
excepcional foram os seguintes:

1) Desempenho das suas funções com zelo e competência;

2) Sempre aliaram ao desempenho das suas tarefas conhe-
cimentos profissionais que demonstram capacidade de
aperfeiçoamento, iniciativa, responsabilidade, quantidade
e qualidade de trabalho.

A supracitada deliberação foi ratificada pela Assembleia Mu-
nicipal, em sua sessão realizada no dia 18 de Dezembro de 1999.

E eu (Assinatura ilegível), chefe de repartição, o subscrevi.

8 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Rui Miguel
da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 1801/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico, nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, que, durante 30 dias, se encontram afixa-
das no átrio do edifício dos Paços do Município as listas de an-
tiguidade do pessoal do quadro privativo desta Câmara Muni-
cipal.

7 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ar-
mando de Pinho Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Aviso n.º 1802/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação
de pessoal a termo certo. � Em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Junho, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contrato a termo certo, pelo prazo de 12 meses, com início a
22 de Novembro, para o exercício de funções inerentes à cate-
goria de pedreiro (operário), escalão 1, índice 130, com Júlio
Manuel Rijo Félix.

3 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Carlos
Manuel da Cruz Lourenço.
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CÂMARA MUNICIPAL DA AZAMBUJA

Edital n.º 87/2000 (2.ª série) � AP. � Carlos Alberto
Pinto de Oliveira, presidente da Câmara Municipal da Azam-
buja:

Torna público que a Câmara Municipal, em reunião ordiná-
ria de 7 de Fevereiro de 2000, após a análise do projecto de Re-
gulamento de Utilização do Pavilhão Municipal, deliberou aprová-
-lo e, em conformidade com o disposto no artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, submete à apreciação pública
para recolha de sugestões, pelo prazo de 30 dias contados a partir
da data de publicação do presente edital no Diário da República,
2.ª série.

O projecto de Regulamento acima mencionado encontra-se à
disposição do público na Secção de Expediente Geral, durante
as horas de expediente, ou seja, das 9 horas às 16 horas e 30
minutos, de segunda-feira a sexta-feira.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital e
outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos
do costume.

15 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Car-
los Alberto Pinto de Oliveira.

Projecto de Regulamento de Utilização
do Pavilhão Municipal

Nota justificativa

De acordo com a Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, os Mu-
nicípios prosseguem em matéria de atribuições o que diz res-
peito aos interesses próprios comuns e específicos das popula-
ções respectivas e designadamente à promoção do desporto e da
cultura.

Importa pois criar um instrumento que regulamente o acesso
de todos ao pavilhão municipal, de modo a que aquela infra-
-estrutura desportiva possa atingir os propósitos para que foi edi-
ficada.

Assim, no cumprimento do disposto no n.º 8 do artigo 112.º
da Constituição da República Portuguesa, e na utilização das com-
petências da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, para que haja lugar a discussão pública,
seguindo-se a aprovação da Assembleia Municipal, nos termos
do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da citada lei,
propõe-se o seguinte:

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Finalidade

1 � O pavilhão municipal é uma infra-estrutura desportiva
generalista que se presta à realização das mais diversas activi-
dades pelos mais variados utilizadores, possuindo uma maior es-
pecificidade para as modalidades de interior, à excepção de hóquei
em patins, patinagem e modalidades afins.

2 � O pavilhão municipal é composto por uma área despor-
tiva com 40 m × 20 m em piso sintético com bancada com ca-
pacidade para 360 lugares, um ginásio, um gabinete de direc-
ção, um secretariado, um bar e demais estruturas de apoio,
balneários, posto médico, arrecadação, central energética, sani-
tários públicos, etc.

CAPÍTULO II

Utilização

Artigo 2.º

Funcionamento anual

1 � O pavilhão municipal funciona por anos lectivos, entre
Setembro de um ano e Agosto do ano seguinte.

2 � Tendo em conta as vantagens da sua utilização, em ar-
ticulação com os estabelecimentos de ensino, a Câmara Muni-
cipal fixará, especificamente, as datas de abertura e encerramento
do ano lectivo, bem como de eventuais pequenos períodos de
férias.

Artigo 3.º

Horário de utilização

1 � O período normal de utilização do pavilhão munici-
pal decorrerá todos os dias úteis entre as 8 horas e 30 mi-
nutos e as 22 horas e 30 minutos e aos sábados entre as 9 e
as 13 horas.

2 � Fora dos períodos estabelecidos no número anterior, a
utilização do pavilhão municipal só poderá ser efectuada me-
diante autorização prévia da Câmara Municipal.

3 � O horário de atendimento ao público será das 8 horas e
30 minutos às 13 horas e 30 minutos e das 15 às 17 horas, nos
dias úteis.

4 � Considera-se utilização diurna os horários compreendi-
dos entre as 8 horas e 30 minutos e as 17 horas e utilização noc-
turna os horários compreendidos entre as 17 horas e as 22 ho-
ras e 30 minutos.

5 � A Câmara Municipal da Azambuja reserva-se o direito
de ordenar os tempos de utilização de acordo com as necessi-
dades de manutenção e higienização das instalações.

Artigo 4.º

Tipos de utilização

Consideram-se quatro tipos de utilização:

1) Actividades municipais ou outras actividades sob respon-
sabilidade, exclusiva ou não, da Câmara Municipal de
Azambuja;

2) Horários escolares, para a totalidade das escolas ofici-
ais, mediante a celebração de protocolos de cedência es-
pecíficos, ou sob coordenação da Câmara Municipal no
caso do 1.º ciclo do ensino básico e do ensino pré-escolar;

3) Actividades associativas � actividades desportivas dos
clubes ou outras entidades mediante a realização de pro-
tocolos de cedência específicos;

4) Horário livre � para o público em geral, a título de ce-
dência eventual e mediante o pagamento das respecti-
vas taxas.

Artigo 5.º

Acesso

1 � Nas cedências regulares e horários estabelecidos o acesso
processa-se em grupo e sempre com a presença do professor/
monitor ou outro responsável a identificar.

2 � Nas cedências eventuais ou períodos de ocupação fora
do horário normal de funcionamento o acesso realiza-se após
autorização da Câmara Municipal e, no caso de existirem com-
promissos de cedência, através da apresentação do duplicado do
recibo correspondente à taxa previamente paga.

3 � Não será permitido à entidade utilizadora cobrar bilhe-
tes de acesso ao pavilhão, salvo acordo em contrário ou caso
de exigência associativa ou federativa.

4 � As cedências eventuais para utilização nocturna e sába-
dos serão feitas através de marcação com três dias úteis de an-
tecedência e mediante o pagamento da respectiva taxa, durante
o horário de atendimento ao público.

Artigo 6.º

Regras de utilização

Devem os utilizadores observar os seguintes pontos:

1) Apresentar-se devidamente equipados, designadamente
com calçado desportivo apropriado em condições de
higiene e que em caso algum poderá ser o mesmo que
é utilizado no exterior;

2) Utilizar os equipamentos e materiais unicamente para os
fins a que se destinam e não utilizar quaisquer outros
que possam causar, de algum modo, a deterioração das
condições técnicas existentes;

3) Demonstrarem um comportamento da máxima correcção,
não podendo, designadamente, gritar ou fumar;

4) Seguir, rigorosamente, as instruções que são dadas pelo
pessoal em serviço, no absoluto respeito pelas normas
vigentes;

5) O requisitante torna-se responsável perante a Câmara
Municipal pela disciplina, uso de material desportivo,
modo de utilização das diversas instalações, pagamen-
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to das taxas fixadas, bem como todos os prejuízos que
advenham da sua inadequada utilização;

6) O pavilhão destina-se às actividades indicadas no ar-
tigo 1.º, n.º 1, podendo no entanto ser utilizado para fins
diferentes das referidas, mediante solicitação por escrito
devidamente fundamentada, autorização expressa da Câ-
mara Municipal e a adopção das medidas julgadas con-
venientes para a segurança e conservação dos espaços;

7) A utilização do pavilhão aos sábado, domingos e feria-
dos fica prioritariamente destinada à realização de provas
oficiais, reservando-se à Câmara Municipal a sua cedên-
cia para outros fins;

8) Qualquer alteração que venha a verificar-se quanto ao
pavilhão com base nos protocolos assinados ou perío-
dos formulados de acordo com o artigo 4.º, n.os 1, 2, 3
e 4, terá que ser obrigatoriamente comunicada por es-
crito pelas partes interessadas com o mínimo de cinco
dias de antecedência;

9) Caso as entidades organizadoras não procedam de
acordo com o estipulado no número anterior ficam
obrigadas ao pagamento que seja devido pelo perío-
do de utilização previamente marcado nos termos deste
Regulamento não podendo transferir o período mar-
cado para outra data;

10) A Câmara Municipal da Azambuja reserva-se o direito
de alterar o calendário de utilização estabelecido, sem-
pre que os interesses do município assim o exijam, sem
prejuízo do disposto no número anterior, tentando res-
peitar os interesses das entidades;

11) Sempre que a competição o obrigue ou a Câmara Mu-
nicipal o entenda, é da responsabilidade do utilizador a
requisição das entidades policiais;

12) A Câmara Municipal reserva-se o direito de rever a atri-
buição dos tempos do pavilhão:

a) Quando haja motivos disciplinares que o aconselhem;
b) Quando se verifique o não cumprimento das dispo-

sições deste Regulamento.

Artigo 7.º

Utilização não desportiva

1 � A assistência a aulas ou treinos por alunos ou atletas não
equipados é da responsabilidade do professor ou técnico respec-
tivo, que controlará o seu comportamento e terá competência
para, a todo o momento, proibir a sua presença.

2 � A assistência às aulas ou treinos por elementos estranhos
à(aos) mesma(os) não é permitida, excepto se tiver a concor-
dância simultânea do professor, treinador e dos funcionários mu-
nicipais de serviço.

3 � Na realização de eventos desportivos ou outros, devi-
damente autorizados pela Câmara Municipal, é possível a as-
sistência generalizada aos mesmos.

4 � Assistentes, acompanhantes, juízes ou outros, quando for
caso disso, obrigam-se, de igual modo, ao respeito pelo enun-
ciado nos n.os 3 e 4 do artigo anterior, sendo rigorosamente proi-
bida a passagem ou permanência no piso sintético sem calçado
apropriado ou sem as enfiadoras que serão fornecidas pelos fun-
cionários.

Artigo 8.º

Sanções

1 � O incumprimento propositado do estipulado nos artigos
anteriores (7.º e 8.º) implica a exclusão imediata do(s) preva-
ricador (es) do pavilhão municipal, através dos funcionários res-
ponsáveis, e, em caso de reincidência, levará à proibição da en-
trada nas instalações pelo prazo mínimo de 15 dias.

2 � Em casos considerados graves e por deliberação da Câ-
mara Municipal pode esta suspender, por períodos de tempo a
definir, a utilização do pavilhão municipal por parte do(s)
prevaricador(es).

Artigo 9.º

Prejuízos causados

Os responsáveis pelos prejuízos causados terão de suportar as
despesas inerentes à sua plena recuperação.

CAPÍTULO III

Pessoal

Artigo 10.º

Funções do pessoal

Sob a orientação da Câmara Municipal através do responsá-
vel pelas instalações, são funções do pessoal de serviço no
pavilhão municipal:

a) A abertura e fecho das instalações, providenciando a sua
limpeza e o controlo genérico do seu funcionamento;

b) Controlar o cumprimento dos horários por parte dos di-
ferentes utilizadores, através do preenchimento dos mapas
de assiduidade e da recolha dos duplicados dos recibos
de aluguer quando for caso disso;

c) Verificar a adequação dos equipamentos dos utentes à
actividade a desenvolver, designadamente no que respeita
ao calçado, tendo poderes para, de imediato, proibir a
sua utilização, se necessário;

d) O controlo dos equipamentos e materiais em carga no
pavilhão municipal, sendo responsáveis pelos mesmos
e pela sua correcta utilização;

e) A permanente ligação e comunicação com o responsá-
vel pelas instalações e a Câmara Municipal;

f) Cumprir e fazer cumprir o Regulamento em vigor.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 11.º

Responsabilidade

1 � Não se responsabiliza a Câmara Municipal da Azambuja
por quaisquer objectos desaparecidos, assim como acidentes ocor-
ridos nas instalações, motivados por procedimentos contrários
ao estabelecido no presente Regulamento, salvo nos casos co-
bertos pelo município através do respectivo seguro de respon-
sabilidade civil.

2 � Sempre que a utilização das instalações do pavilhão mu-
nicipal obrigar a despesas extraordinárias, ficam a cargo da en-
tidade requisitante.

CAPÍTULO V

Publicidade

Artigo 12.º

A ocupação dos espaços com publicidade obedecerá às seguin-
tes regras:

a) A publicidade será sempre condicionada à autorização
prévia da Câmara Municipal;

b) A montagem do espaço publicitário não poderá nunca
obstruir qualquer outro que seja da responsabilidade da
Câmara Municipal;

c) O espaço publicitário terá obrigatoriamente caracterís-
ticas de montagem e desmontagem imediata;

d) O espaço publicitário será ocupado somente enquanto a
entidade utilizadora estiver a desenvolver a sua activi-
dade, finda a qual será obrigatória a sua desmontagem.

Artigo 13.º

Concessão do bar

A concessão da exploração do bar será da inteira responsa-
bilidade da Câmara Municipal.

Artigo 14.º

Normas complementares

1 � Para aplicação e especificação do presente Regulamen-
to ao funcionamento do pavilhão municipal, a Câmara Munici-
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pal da Azambuja encarregar-se-á de elaborar as normas com-
plementares e informações que se entendam necessárias.

2 � O valor das taxas a praticar relativamente às colectivi-
dades do município que não possuam pavilhão polidesportivo
ou as condições necessárias à prática de certas modalidades será
encargo do município, representando um subsídio indirecto às
referidas actividades de índole desportiva e cultural.

3 � O mesmo se considera relativamente aos estabelecimentos
de ensino do município, à excepção do 1.º ciclo e pré-escolar.

Artigo 15.º

Casos omissos

Sobre todos os casos omissos, decorrentes da aplicação do pre-
sente Regulamento, decidirá a Câmara Municipal da Azambuja.

Artigo 16.º

Revisão e anulação do Regulamento

Reserva-se à Câmara Municipal da Azambuja propor, quan-
do for caso disso, a revisão do presente regulamento, ou anulá-lo,
desde que se verifique uma adulteração dos fins para os quais
o mesmo foi criado.

Tabela de taxas do pavilhão polidesportivo
do município de Azambuja

Consideram-se três tipos de utilizadores das instalações des-
portivas, adiante designados pelas respectivas alíneas, a saber:

a) Estabelecimentos de ensino;
b) Clubes ou equiparados com vocação para o fomento e

desenvolvimento desportivos;
c) Outras entidades ou particulares.

Todas as taxas se referem a uma hora de utilização com di-
reito a banho.

1 � Actividades com entradas livres:
1.1 � Utilização diurna (das 8 horas e 30 minutos às 17 horas):

a) 400$;
b) 600$;
c) 2500$;

1.2 � Utilização nocturna (das 17 horas às 22 horas e 30 mi-
nutos e sábados):

a) 500$;
b) 1500$;
c) 3500$.

2 � Actividades com entradas pagas:
2.1 � Utilização diurna:

a) 3000$;
b) 5000$;
c) 7000$;

2.2 � Utilização nocturna e sábados:
a) 4000$;
b) 6000$,
c) 8000$.

Nota. � Fora do horário normal estabelecido, todas as taxas
são acrescidas de 50% e dos custos de trabalho extraordinário
a efectuar pelos funcionários necessários.

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA

Aviso n.º 1803/2000 (2.ª série) � AP. � António José
Martins de Sousa Lucas, presidente da Câmara Municipal da Ba-
talha:

Torna público que, por deliberação do executivo munici-
pal tomada na reunião realizada a 3 de Fevereiro de 2000,
foi aprovado o projecto de Regulamento Municipal de Recintos
de Espectáculos e Divertimentos Públicos, o qual se encon-
tra a apreciação pública, nos termos do artigo 118.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, pelo prazo de 30 dias,

contados da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

10 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio José Martins de Sousa Lucas.

Projecto de Regulamento Municipal de Recintos
de Espectáculos e Divertimentos Públicos

Nota justificativa

Considerando não existir na Câmara Municipal da Batalha re-
gulamentação sobre instalação e funcionamento de recintos de
espectáculos e divertimentos públicos;

Considerando que o Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novem-
bro, e o Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro,
vieram estabelecer uma nova regulamentação sobre a instalação
e funcionamento dos recintos de espectáculos e divertimentos
públicos e fixar o novo regime jurídico de espectáculos de na-
tureza artística;

Considerando que estes diplomas legais transferiram para a
tutela das Câmaras Municipais a verificação das normas técni-
cas e de segurança dos recintos cuja finalidade principal não seja
a realização de actividades artísticas:

Visa o presente Regulamento disciplinar os procedimentos ne-
cessários ao licenciamento destes últimos recintos e a manutenção
das condições técnicas e de segurança após o licenciamento, tendo
por fundamento o artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20
de Novembro, os artigos 2.º, 3.º, 20.º, 21.º, 22.º e 23.º do Decreto-
-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro, e o artigo 256.º do De-
creto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezembro.

CAPÍTULO I

Objecto

Artigo 1.º

Objecto

1 � O presente Regulamento tem por objecto a definição dos
procedimentos para a emissão de licença de recinto de espec-
táculos e de divertimentos públicos em toda a área do municí-
pio da Batalha, e bem assim os procedimentos a seguir para as-
segurar a manutenção das condições técnicas e de segurança
constantes no Decreto Regulamentar n.º 34/95, de 16 de Dezem-
bro, em todos os recintos destinados a espectáculos e diverti-
mentos públicos cuja finalidade principal não seja a realização
de actividades artísticas.

2 � Entende-se por recintos cuja finalidade principal é a re-
alização de actividades artísticas, nomeadamente:

a) Os teatros;
b) Os cinemas;
c) O cine-teatros;
d) Os coliseus;
e) Os auditórios;
f) As praças de touro fixas.

CAPÍTULO II

Instalação e funcionamento de recintos
de espectáculos e de divertimentos públicos

Artigo 2.º

Obrigatoriedade de licenciamento

1 � Estão sujeitos a licenciamento municipal:

a) A abertura e funcionamento de recintos de espectáculos
e divertimentos públicos que não envolvam a realiza-
ção de obras de construção civil nem impliquem a al-
teração da topografia local;

b) A realização acidental de espectáculos de natureza ar-
tística em recintos cuja actividade principal seja diver-
sa e que não se encontrem abrangidos pela licença de
utilização, nem pelo certificado de vistoria definido no
artigo 12.º, n.º 1, alínea b), deste Regulamento.
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2 � Para efeitos do disposto na alínea a) do número anteri-
or consideram-se:

a) Recintos itinerantes � os que possuem área delimita-
da, coberta ou não, com características amovíveis e pelos
seus aspectos de construção se podem fazer deslocar e
instalar, nomeadamente circos e praças de touros am-
bulantes, barracas de diversões ou desportivas, pistas de
automóveis, carrosséis e outros divertimentos similares;

b) Recintos improvisados � aqueles cujas características
construtivas ou adaptações sejam precárias ou montados
temporariamente para um fim específico, quer em lu-
gares públicos ou privados, com delimitação ou não de
espaço, podendo ainda ser cobertos ou descobertos, no-
meadamente armazéns, garagens, redondéis, barracões
e outros espaços similares, bem como palanques, estrados
e bancadas;

c) Recintos fixos de diversão pública � consideram-se para
este efeito os recintos fixos de diversões, designadamente
discotecas, boîtes, pubs, bares e análogos com música
ao vivo e variedades, salões de bailes, salões de jogos
e outros similares. Estes recintos carecem, para o seu
funcionamento, de licença de utilização.

Artigo 3.º

Procedimento

1 � Os interessados na obtenção da licença de recinto iti-
nerante ou improvisado, ou de licença acidental de recinto para
espectáculos de natureza artística, referidas respectivamente nas
alíneas a) e b) do artigo 2.º, deverão efectuar o respectivo pe-
dido através de requerimento, dirigido ao presidente da Câma-
ra com a antecedência mínima de oito dias úteis, do qual conste:

a) A identificação e residência ou sede do requerente;
b) A indicação do local de funcionamento;
c) O período de duração de actividade;
d) A lotação prevista;
e) O tipo de licença pretendida.

2 � O requerimento deverá ser acompanhado da documen-
tação exigida para o efeito, podendo a Câmara Municipal, no
prazo de três dias, solicitar outros elementos se aqueles se mos-
trarem insuficientes.

3 � A Câmara Municipal, após a realização da respectiva vis-
toria, se for caso disso, pronunciar-se-á no prazo de cinco dias
a contar da data da apresentação do requerimento ou dos ele-
mentos solicitados nos termos do número anterior.

4 � A competência para a emissão da licença referida é
do presidente da Câmara, que pode delegá-la em qualquer ve-
reador.

5 � A licença de recinto itinerante improvisado ou aciden-
tal é válida pelo período que aí for fixado.

6 � Para efeitos de emissão da licença acidental de recinto,
sempre que entenda necessário, a Câmara Municipal poderá con-
sultar a Direcção-Geral de Espectáculos, ao abrigo do n.º 2 do
artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro.

7 � O requerimento referido no n.º 1 pode também dar en-
trada até ao quarto dia anterior ao espectáculo, pagando o re-
querente uma taxa equivalente ao dobro da resultante do regu-
lamento a que se refere o artigo 22.º do presente Regulamento.

Artigo 4.º

Documentos a apresentar para recintos itinerantes

1 � É obrigatório apresentar, para efeitos de licenciamento
de recintos itinerantes:

a) Apólice de seguros de responsabilidade civil:
b) Termo de responsabilidade assinado por um técnico ha-

bilitado para o efeito, nos casos em que a complexida-
de do recinto ou do divertimento assim o justifique, ou,
nos outros casos, pela entidade exploradora em que
garanta que a mesma verificou as condições específicas
em que o recinto ou divertimento foi montado e a fia-
bilidade dos respectivos componentes.

2 � No caso de praças de touros desmontáveis e circos am-
bulantes é obrigatório a apresentação de projecto e memória des-
critiva.

Artigo 5.º

Documentos a apresentar para recintos improvisados
e licença acidental de recinto

1 � É obrigatório apresentar, para efeitos de licenciamento
de recintos improvisados e licença acidental de recinto:

a) Apólice de seguros de responsabilidade civil;
b) Termo de responsabilidade assinado por um técnico ha-

bilitado para o efeito, nos casos em que a complexida-
de do recinto ou do divertimento assim o justifique, ou,
nos outros casos, pela entidade exploradora em que
garanta que a mesma verificou as condições específicas
em que o recinto ou divertimento foi montado e a fia-
bilidade dos respectivos componentes.

2 � Para o licenciamento dos recintos improvisados e licenças
acidentais de recinto em barracões, garagens ou outros recin-
tos congéneres, ou ainda estádios de futebol ou pavilhões des-
portivos e similares, em que se perspective lotações superiores
a 500 pessoas, é exigida a apresentação de um projecto e me-
mória descritiva sobre a ocupação do espaço, assim como a
indicação da respectiva lotação prevista.

3 � No caso de palcos e bancadas de grandes dimensões e
outras estruturas congéneres é exigido um projecto de memó-
ria descritiva que, nos restantes casos, os serviços camarários
poderão dispensar.

Artigo 6.º

Licença de recinto ou acidental de recinto

O pedido de concessão da licença de recinto ou acidental de
recinto deverá ser deferido ou indeferido até 6 horas antes da
hora marcada para o início do espectáculo, exceptuando os dias
não úteis e feriados.

Artigo 7.º

Conteúdo do alvará de licenças

Do alvará das licenças de recinto itinerante, improvisado ou
acidental de recinto devem constar as seguintes indicações:

a) A denominação do recinto;
b) O nome da entidade exploradora do recinto;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades re-

feridas na alínea anterior;
e) A data da sua emissão e o prazo de validade da licença;
f) Condicionantes para o seu funcionamento, se as houver.

Artigo 8.º

Indeferimento do pedido de licença

1 � O pedido de concessão de licença de recinto itinerante
ou improvisado será indeferido:

a) Se o local a licenciar não possuir licença do Governo
Civil do Distrito, quando tal seja obrigatório;

b) Se a vistoria a que se refere o n.º 3 do artigo 3.º se pro-
nunciar nesse sentido.

2 � O pedido de concessão da licença acidental de recinto
será indeferido nos casos referidos no número anterior e ainda
se o proprietário do local não tiver requerido licença de utili-
zação, nos casos em que é obrigatório.

Artigo 9.º

Autenticação de bilhetes

1 � Nos espectáculos artísticos em recintos referidos no ar-
tigo 5.º é obrigatória a prévia consulta à Câmara Municipal antes
da entidade exploradora colocar à venda os bilhetes para os res-
pectivos espectáculos, desde que a lotação dos mesmos seja su-
perior a 1500 lugares.

2 � Se a Câmara Municipal assim o entender, os bilhetes serão
autenticados conforme o disposto no artigo 23.º do Decreto-Lei
n.º 315/95, de 28 de Novembro.
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Artigo 10.º

Cedência de terrenos

Não haverá lugar à dedução das importâncias recebidas das
entidades que tenham arrematado terrenos camarários para a ins-
talação de recintos improvisados ou itinerantes destinados a es-
pectáculos e divertimentos públicos no caso de se verificar pos-
teriormente que os mesmos não reúnem as condições necessárias
para o seu licenciamento.

Artigo 11.º

Recintos fixos de diversão

Nos recintos fixos de diversão pública, nomeadamente disco-
tecas, bares com música ao vivo, de salas de baile, salões de
jogos, salões polivalentes e outros similares carecem, para o seu
funcionamento, de licença de utilização.

Artigo 12.º

Vistoria

1 � Tendo em vista garantir a manutenção das condições téc-
nicas e de segurança específicas dos recintos de espectáculos e
de divertimentos públicos, serão realizadas vistorias com peri-
odicidade de três anos e com carácter obrigatório para a explo-
ração dos recintos fixos de diversão pública.

2 � Nos recintos de quinta categoria, as vistorias só serão
realizadas com periodicidade definida se, após a análise das con-
dições técnicas e da segurança pelos serviços camarários res-
pectivos, tal for julgado conveniente.

3 � Com base no auto de vistoria será emitido um certifi-
cado de vistoria nos termos do artigo 13.º que deve ser afixa-
do em local bem visível à entrada do recinto.

4 � As entidades exploradoras destes recintos deverão requerer
uma nova vistoria aos serviços camarários competentes 30 dias
antes de expirar o prazo indicado no certificado de vistoria.

5 � Os recintos com o certificado de vistoria não necessi-
tam da licença acidental de recinto para a realização de espec-
táculos de natureza artística, desde que a actividade se encon-
tre prevista no mesmo.

6 � A vistoria para o efeito de emissão de certificado será
realizada, sempre que possível, com uma das seguintes situa-
ções:

a) Vistoria para a emissão da licença de utilização;
b) Vistoria para a emissão de alvará sanitário.

Artigo 13.º

Conteúdo do certificado de vistoria

O certificado de vistoria a emitir, após a homologação pelo
presidente da Câmara Municipal ou vereador em quem ele de-
legar, deve conter as seguintes indicações:

a) Designação e localização do recinto;
b) O nome da entidade exploradora;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades re-

feridas na alínea anterior;
e) A data de emissão;
f) O prazo de validade.

Artigo 14.º

Comissão de vistoria

1 � A comissão de vistoria é composta pelo delegado mu-
nicipal da Direcção-Geral de Espectáculos e por um represen-
tante dos Serviços Técnicos Municipais.

2 � O serviço de bombeiros fará parte da comissão de vis-
toria nos casos em que se justifique a sua presença.

CAPÍTULO III

Promotores de espectáculos de natureza artística

Artigo 15.º

Registo

1 � Os promotores de espectáculos de natureza artística de-
verão ser portadores de registo na Direcção-Geral de Espectá-

culos válido nos termos do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 315/
95, de 28 de Novembro.

2 � Não carecem de registo de promotor de espectáculos as
entidades que realizem espectáculos ocasionais cuja receita se
destine a fins culturais ou humanitários.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e sanções

Artigo 16.º

Fiscalização

1 � A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e GNR.

2 � As autoridades referidas no n.º 1 que verifiquem infracções
ao disposto no presente Regulamento levantarão os respectivos
autos de notícia e deverão remetê-los à Câmara Municipal no
prazo máximo de vinte e quatro horas.

Artigo 17.º

Embargo

As obras executadas em desrespeito das condições técnicas
e de segurança a que deve obedecer o recinto e do regime de
licenciamento de obras particulares e instituído pelo Decreto-
-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 205/94, de 15 de Outubro, serão embargadas pelo
presidente da Câmara.

Artigo 18.º

Contra-ordenações

Constituem contra-ordenações puníveis com as seguintes coi-
mas:

a) De 15 000$ a 300 000$ e de 25 000$ a 500 000$, con-
forme seja praticada por pessoa singular ou colectiva,
respectivamente, a violação do disposto no artigo 11.º
e a falta de pedido de renovação do certificado de vis-
toria, após a respectiva caducidade, salvo tratando-se de
recinto da quinta categoria;

b) De 10 000$ a 200 000$ e de 20 000$ a 400 000$, con-
forme seja praticada por pessoa singular ou colectiva,
respectivamente, a violação do disposto do n.º 1 do ar-
tigo 2.º;

c) De 7000$ a 150 000$ e de 15 000$ a 300 000$, confor-
me seja praticada por pessoa singular ou colectiva, res-
pectivamente, a falta de renovação do certificado de vis-
toria, após a respectiva caducidade, fixada nos termos
do n.º 2 do artigo 12.º do presente Regulamento, e a
apresentação do requerimento de renovação do certifi-
cado de vistoria fora do prazo referido no n.º 4 do ar-
tigo 12.º;

d) De 5000$ a 50 000$ e de 10 000$ a 100 000$, confor-
me seja praticada por pessoa singular ou colectiva, res-
pectivamente, a apresentação do requerimento da reno-
vação do certificado de vistoria fora do prazo referido
no n.º 1 do artigo 9.º

Artigo 19.º

Negligência e tentativa

1 � A negligência é sempre punível.
2 � A tentativa é punível nas contra-ordenações decorrentes

da violação do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e n.º 1 do artigo
15.º do presente Regulamento.

Artigo 20.º

Sanções acessórias

1 � Além da coima podem ser aplicadas ao infractor san-
ções acessórias:

a) Encerramento do recinto;
b) Revogação total ou parcial das licenças previstas no pre-

sente Regulamento.

2 � As sanções referidas no número anterior têm a duração
máxima de um ano.
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Artigo 21.º

Competência para a instrução e aplicação de sanções

1 � A instrução do procedimento de contra-ordenação por
violação das normas contidas neste Regulamento incumbe à Câ-
mara Municipal.

2 � A aplicação da coima e eventuais sanções acessórias com-
pete ao presidente da Câmara.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 22.º

Taxas

Pela emissão de licenças e a realização de vistorias a que se
referem os artigos 2.º, 11.º, 12.º e 23.º deste Regulamento é de-
vido o pagamento das respectivas taxas fixadas no Regulamento
Municipal de Taxas e Licenças.

Artigo 23.º

Omissões

Em tudo não especialmente previsto no presente Regulamento,
aplicar-se-á o regime expresso no Decreto-Lei n.º 315/95, de 28
de Novembro.

Artigo 24.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias
após a sua publicação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA

Aviso n.º 1804/2000 (2.ª série) � AP. � António José
Martins de Sousa Lucas, presidente da Câmara Municipal da
Batalha:

Torna público que, por deliberação do executivo municipal
tomada na reunião realizada a 3 de Fevereiro de 2000, foi apro-
vado o projecto de Regulamento dos Cemitérios Municipais,
anexo, o qual se encontra a apreciação pública, nos termos do
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, pelo
prazo de 30 dias, contados da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

10 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio José Martins de Sousa Lucas.

Projecto de Regulamento dos Cemitérios Municipais

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as alte-
rações do Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro, veio con-
signar importantes alterações aos diplomas legais, ao tempo em
vigor sobre direito mortuário, que se encontrava ultrapassado e
desajustado das realidades e necessidades sentidas neste domí-
nio, em particular pelas autarquias locais, enquanto entidades
administradoras dos cemitérios.

Com estas alterações foram revogadas na sua totalidade, vá-
rios diplomas legais atinentes ao direito mortuário, fazendo-o
parcialmente em relação ao Decreto n.º 48 870, de 18 de De-
zembro de 1968.

Por isso as normas jurídicas constantes do Regulamento do
Cemitério actualmente em vigor terão que se adequar ao pre-
ceituado no novo regime legal.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa para efeitos de
aprovação pela Assembleia Municipal da Batalha, nos termos
da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, e ainda para efeitos de apreciação pública
nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, propõe-se o presente projecto de Regulamento dos
Cemitérios Municipais da Batalha.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia � a Guarda Nacional Republica-
na e a Polícia de Segurança Pública;

b) Autoridade de saúde � o delegado regional de saúde,
o delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária � o juiz de instrução e o Minis-
tério Público, cada um relativamente aos actos proces-
suais que cabem na sua competência;

d) Remoção � o levantamento de cadáver do local onde
ocorre ou foi verificado o óbito e o seu subsequente
transporte, a fim de se proceder à sua inumação ou cre-
mação;

e) Inumação � a colocação de cadáver em sepultura ou
jazigo;

f) Exumação � a abertura de sepultura ou de caixão de
metal onde se encontre inumado um cadáver;

g) Trasladação � o transporte de cadáver inumado em ja-
zigo ou ossadas para local diferente daquele em que se
encontram, a fim de serem de novo inumados, crema-
dos ou colocados em ossário;

h) Cadáver � o corpo humano após a morte, até estarem
terminados os fenómenos de destruição da matéria or-
gânica;

i) Ossadas � o que resta do corpo humano uma vez ter-
minado o processo de mineralização do esqueleto;

j) Viatura e recipientes apropriados � aqueles em que seja
passível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas,
cinzas, fetos mortos ou recém-nascidos no período neo-
natal precoce, em condições de segurança e de respei-
to pela dignidade humana;

k) Período neonatal precoce � as primeiras cento e ses-
senta e oito horas de vida;

l) Depósito � colocação de urnas contendo restos mortais
em ossários e jazigos;

m) Ossário � construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente de ossadas;

n) Restos mortais � cadáver, ossada e cinzas;
o) Talhão � área contínua destinada a sepulturas, unica-

mente delimitada por ruas, podendo ser constituída por
uma ou várias secções;

p) Entidade responsável pela administração do cemitério �
a Câmara Municipal ou a junta de Freguesia, consoan-
te o cemitério em causa esteja sob a gestão do municí-
pio ou da freguesia.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 � Têm legitimidade para requerer a prática de actos re-
gulados no presente Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposições testa-
mentárias;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 � Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do país da sua nacionalidade.

3 � O requerimento para a prática desses actos pode tam-
bém ser apresentado por pessoa munida de procuração com
poderes especiais para esse efeito, passada por quem tiver le-
gitimidade nos termos dos números anteriores.
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CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 � O cemitério municipal da Batalha destina-se à inuma-
ção dos cadáveres de indivíduos falecidos na área do municí-
pio da Batalha, excepto se o óbito tiver ocorrido em freguesias
deste que disponham de cemitério próprio.

2 � Poderão ainda ser inumados nos cemitérios do municí-
pio:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
município quando, por motivo de insuficiência de ter-
reno, comprovada por escrito pelo presidente da junta
de freguesia respectiva, não seja possível a inumação nos
respectivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do
município que se destinem a jazigos particulares ou
sepulturas perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio ha-
bitual na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem
ponderosas e mediante autorização do presidente da
Câmara ou seu substituto.

3 � A Câmara Municipal poderá delegar, nos termos da alí-
nea h) do artigo 66.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, a gestão conservação, reparação e limpeza de cemité-
rios de sua propriedade nas juntas de freguesia interessadas.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigi-
dos pelo encarregado do cemitério ou por quem o legalmente
o substituir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscali-
zar as disposições do presente Regulamento, das leis e regula-
mentos gerais, das deliberações da Câmara Municipal e as or-
dens dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo da
Secção de Recursos Humanos, Expediente Geral e Arquivo/Sector
de Taxas e Licenças, onde existirão, para o efeito, livros de registo
de inumações, exumações, trasladações e concessões de terre-
nos, e quaisquer outros considerados necessários ao bom fun-
cionamento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 � O cemitério municipal funciona todos os dias das 8 às
18 horas, incluindo domingos e feriados.

2 � Para efeitos de inumação de restos mortais o corpo terá
que dar entrada até 30 minutos antes do seu encerramento.

3 � Os cadáveres que derem entrada fora do horário esta-
belecido, ficarão em depósito, aguardando a inumação dentro

das horas regulamentares, salvo casos especiais em que, medi-
ante autorização do presidente da Câmara ou do seu substitu-
to, poderão ser imediatamente inumados ou cremados.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras consigna-
das no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29
de Janeiro.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómi-
cas, fetos mortos e de recém-nascidos, são aplicáveis as regras
constantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de
30 de Dezembro, aquele com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 5/2000, de 29 de Janeiro.

CAPÍTULO V

Das inumações

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 � As inumações são efectuadas em sepulturas temporári-
as, perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários parti-
culares ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de
cadáveres.

2 � São excepcionalmente permitidos, mediante autorização
da Câmara Municipal:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pesso-
as de determinadas categorias, nomeadamente de certa
nacionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos
aglomerados populacionais e tradicionalmente destina-
das ao depósito do cadáver ou ossadas dos familiares
dos respectivos proprietários.

3 � Poderão ser concedidos talhões privativos a comunida-
des religiosas com práxis mortuárias específicas, mediante re-
querimento fundamentado, dirigido ao presidente da Câmara
Municipal, e acompanhado dos estudos necessários e suficien-
tes à boa compreensão da organização do espaço e das cons-
truções nele previstas, bem como garantias de manutenção e
limpeza.

Artigo 10.º

Inumações fora de cemitério público

1 � Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o
pedido de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, mediante requerimento, por qualquer das pessoas refe-
ridas no artigo 2.º, dele devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente

ao nível da escolha do local.
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2 � A inumação fora de cemitério público é acompanhada
por um responsável adstrito aos serviços do cemitério munici-
pal.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 � Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de
madeira ou de zinco.

2 � Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fecha-
dos, para o que serão soldados perante o funcionário responsá-
vel.

3 � Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interes-
sados, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode
a soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um repre-
sentante do presidente da Câmara, no local donde partirá o fé-
retro.

4 � Antes do definitivo encerramento, devem ser deposita-
das nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadá-
ver ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados
a impedir a pressão dos gases no seu interior, consoante se trate
de inumação em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 � Aos prazos de inumação são aplicáveis as regras con-
signadas no artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 5/2000,
de 29 de Janeiro.

Artigo 13.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, sem que pre-
viamente tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de
declaração de óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 � A inumação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal a requerimento das pessoas com legitimida-
de para tal, nos termos do artigo 2.º

2 � O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto ao anexo II deste Regulamento, devendo
ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de inumação antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 49.º deste Regula-
mento, quando os restos mortais se destinem a ser inu-
mados em jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 15.º

Tramitação

1 � O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do Ser-
viço de Taxas e Licenças, por quem estiver encarregado da re-
alização do funeral.

2 � Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 � Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 � O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de inumações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 16.º

Insuficiência da documentação

1 � Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 � Na falta ou insuficiência da documentação legal, os
cadáveres ficarão em depósito até que esteja devidamente re-
gularizada.

3 � Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos ou de peças anatómicas.

Artigo 18.º

Classificação

1 � As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por seis anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e
perpetuamente concedida, mediante requerimento dos
interessados, para utilização imediata.

2 � As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo
a alteração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 19.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,70 m;
Profundidade � 1,80 m;

Para crianças:

Comprimento � 1 m;
Largura � 0,65 m;
Profundidade � 1 m.

Artigo 20.º

Organização do espaço

1 � As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 � Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas
e os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se
para cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m.

Artigo 21.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados,
haverá secções para o enterramento de crianças separadas dos
locais que se destinam aos adultos.

Artigo 22.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de
madeiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais
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tenham sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua
destruição.

Artigo 23.º

Sepulturas perpétuas

1 � Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em
caixões de madeira.

2 � Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à
exumação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas
inumações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para a
inumação temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º

Espécies de jazigos

1 � Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos � aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas � constituídos somente por edificações acima

do solo;
c) Mistos � os dois tipos anteriores, conjuntamente.

Artigo 25.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a es-
pessura mínima de 0,4 mm.

Artigo 26.º

Deteriorações

1 � Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados
a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito,
o prazo julgado conveniente.

2 � Em caso de urgência, ou quando não se efectue a repa-
ração prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-
la-á, correndo as despesas por conta dos interessados.

3 � Quando não possa reparar-se convenientemente o cai-
xão deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será
removido para sepultura, à escolha dos interessados ou por
decisão do presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em
casos de manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pro-
nunciem dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por
uma das referidas soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres
obedece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Terri-
tório, da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Das exumações

Artigo 28.º

Prazos

1 � Salvo em cumprimento de mandado da autoridade ju-
diciária, a abertura de qualquer sepultura ou local de consump-
ção aeróbia só é permitida decorridos três anos sobre a inu-
mação.

2 � Se no momento da abertura não estiverem terminados
os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de
novo o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos
de dois anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 29.º

Aviso aos interessados

1 � Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo ante-
rior, proceder-se-á à exumação.

2 � Um mês antes de terminar o período legal de inuma-
ção, os serviços da Câmara Municipal notificarão os interes-
sados, através de carta registada com aviso de recepção, pro-
movendo também a publicação de avisos em dois dos jornais
mais lidos da região e afixando editais, convidando os inte-
ressados a requerer, no prazo de 30 dias, a exumação ou con-
servação de ossadas, e, uma vez recebido o requerimento, a
comparecer no cemitério no dia e hora que vier a ser afixado
para esse fim.

3 � Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exumação,
esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, conside-
rando-se abandonada a ossada existente.

4 � Às ossadas abandonadas nos termos do número anteri-
or será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou quando
não houver inconveniente, a inumação nas próprias sepulturas,
mas a profundidades superiores às indicadas no artigo 19.º

Artigo 30.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigo

1 � A exumação das ossadas em caixão inumado em jazigo
só será permitida quando aquele se apresente de tal forma de-
teriorado que se possa verificar a consumação das partes mo-
les do cadáver.

2 � A consumação a que alude o número anterior será obri-
gatoriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 � As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta
urgência ou vontade dos interessados, se tenha removido para
sepultura, nos termos do artigo 26.º, serão depositadas no
jazigo originário ou em local acordado com o serviço de ce-
mitério.

CAPÍTULO VII

Das transladações

Artigo 31.º

Competência

1 � A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara
Municipal, pelas pessoas com legitimidade para tal, através de
requerimento, cujo modelo consta do anexo I deste Regulamento.

2 � Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 � Se a trasladação consistir na mudança para cemitério
diferente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o
requerimento referido no n.º 1 para a entidade responsável pela
administração do cemitério para o qual vão ser trasladados o
cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferimento da pretensão.

4 � Para cumprimento do estipulado no número anterior
poderão ser usados quaisquer meios, designadamente a notifi-
cação postal ou a comunicação via telecópia.

Artigo 32.º

Condições da trasladação

1 � A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 � A trasladação de ossadas é efectuada da mesma forma
ou em caixão de madeira.

3 � Quando a trasladação se efectuar para fora do cemité-
rio terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente
destinada a esse fim.
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Artigo 33.º

Registos e comunicações

1 � Nos livros de registo do cemitério far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 � Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para os efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO VIII

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 34.º

Concessão

1 � Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões
de uso privativo para instalação de sepulturas perpétuas e para
a construção de jazigos particulares.

2 � Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta
pública nos termos e condições especiais que o presidente da
Câmara Municipal vier a fixar.

3 � As concessões de terrenos não conferem aos titulares
nenhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas so-
mente o direito de aproveitamento com afectação especial e
nominativa em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 35.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigida ao presidente
da Câmara e dele deve constar a identificação do requerente, a
localização e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

Artigo 36.º

Decisão da concessão

1 � Decidida a concessão, os serviços da Câmara Munici-
pal notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim
de se proceder à demarcação do terreno, sob pena de se consi-
derar caduca a decisão tomada.

2 � O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30
dias a contar da notificação da decisão.

Artigo 37.º

Alvará de concessão

1 � A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câma-
ra Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de con-
cessão.

2 � Do alvará constarão os elementos de identificação do
concessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura per-
pétua, nele devendo mencionar, por averbamento, todas as en-
tradas e saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 38.º

Prazo de realização de obras

1 � A construção de jazigos particulares e o revestimento de
sepulturas perpétuas deverão concluir-se no prazo fixado pelo
presidente da Câmara.

2 � Poderá o presidente da Câmara Municipal, ou o verea-
dor com competência delegada, prorrogar estes prazos em ca-
sos devidamente justificados.

3 � Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importân-
cias pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os
materiais encontrados na obra.

Artigo 39.º

Autorizações

1 � As exumações e trasladações a efectuar em jazigos ou
sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição do respec-
tivo título ou alvará e de autorização expressa do concessioná-
rio ou de quem legalmente o representar, com exibição do res-
pectivo bilhete de identidade.

2 � Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará,
tratando-se de familiares até ao sexto grau, bastando autoriza-
ção de qualquer deles quando se trate de inumação de cônju-
ge, ascendente ou descendente de concessionário.

3 � Os restos mortais do concessionário serão inumados
independentemente de qualquer autorização.

4 � Sempre que o concessionário não declare, por escrito,
que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 40.º

Trasladação de restos mortais

1 � O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá
lugar a referida trasladação.

2 � A trasladação a que alude este artigo só poderá efectu-
ar-se para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 � Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 41.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pe-
dido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura
para efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo inuma-
dos será notificado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de
os serviços promoverem a abertura do jazigo. Neste último caso,
será lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo serventuário que
presida ao acto e por duas testemunhas.

CAPÍTULO IX

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 42.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-
ão a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais
de direito com os documentos comprovativos da transmissão e
do pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 43.º

Transmissão por morte

1 � As transmissões por morte das concessões de jazigos
ou sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou
concessionário, são livremente emitidas, nos termos gerais de
direito.

2 � As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituidor ou concessionário, só serão,
porém, permitidas desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conser-
vação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averba-
mento.
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Artigo 44.º

Transmissão por acto entre vivos

1 � As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 � Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter perpé-
tuo, a transmissão pode, fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo
a transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascen-
dente do transmitente, a mesma só será permitida des-
de que qualquer dos instituidores ou concessionários não
deseje optar, e o adquirente assuma o compromisso re-
ferido no n.º 2 do artigo anterior.

3 � As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto
entre vivos.

Artigo 45.º

Autorização

1 � Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo
anterior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia au-
torização do presidente da Câmara Municipal.

2 � Pela transmissão serão pagos à Câmara Municipal 50%
das taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor re-
lativas à área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 46.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do pre-
sidente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 47.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em vir-
tude de caducidade da concessão, e que pelo seu valor arqui-
tectónico ou estado de conservação se considere de manter e
preservar, poderão ser mantidos na posse da Câmara ou alienados
em hasta pública, nos termos e condições especiais que resol-
ver fixar, podendo ainda impor aos arrematantes a construção
de um subterrâneo ou subpiso para receber os restos mortais
depositados nesses mesmos jazigos.

CAPÍTULO X

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 48.º

Conceito

1 � Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte in-
certa e não exerçam os seus direitos por período superior a
10 anos, nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de
60 dias depois de citados por meio de éditos publicados em dois
dos jornais mais lidos do município e afixados nos lugares do
estilo.

2 � Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepultu-
ras perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáve-
res ou ossadas que no mesmo se encontrem depositados, bem
como o nome do último ou últimos concessionários inscritos que
figurarem nos registos.

3 � O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data
da última inumação ou da realização das mais recentes obras

de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos proprietários, ou de situações susceptíveis de interrompe-
rem a prescrição nos termos da lei civil.

4 � Simultaneamente com a citação dos interessados colo-
car-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 49.º

Declaração de prescrição

1 � Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anteri-
or, sem que o concessionário ou o seu representante tenha fei-
to cessar a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal
deliberar a prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se
caduca a concessão, à qual será dada a publicidade referida no
mesmo artigo.

2 � A declaração de caducidade importa a apropriação pela
Câmara Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 50.º

Realização de obras

1 � Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o
que será confirmado por uma comissão constituída por três
membros designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou
vereador com competência delegada, desse facto será dado co-
nhecimento aos interessados por meio de carta registada com
aviso de recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às
obras necessárias.

2 � Na falta de comparência do ou dos concessionários, serão
publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da região,
dando conta do estado dos jazigos e identificando, pelos nomes
e datas de inumação, os corpos nele depositados, bem como o
nome do ou dos últimos concessionários que figurem nos re-
gistos.

3 � Se houver perigo eminente de derrocada ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da
Câmara ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará aos
interessados pelas formas previstas neste artigo, ficando a car-
go destes a responsabilidade pelo pagamento das respectivas
despesas.

4 � Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem
que os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova
edificação, é tal situação fundamentação suficiente para ser
declarada a prescrição da concessão.

Artigo 51.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em
sepulturas a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam
reclamados no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 52.º

Âmbito deste capítulo

O que se preceituar neste capítulo aplica-se, com as neces-
sárias adaptações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XI

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 53.º

Licenciamento

1 � O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de
sepulturas perpétuas, deverá ser formulado pelo concessionário
em requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com
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o projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico inscrito
na Câmara Municipal.

2 � Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 � Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e
beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto
inicial dos jazigos e sepulturas.

Artigo 54.º

Projecto

1 � Do projecto referido no artigo anterior constarão os
aspectos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20;
b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as

características das fundações, natureza dos materiais a
empregar, aparelhos, cor, etc.

2 � Na elaboração e apreciação dos projectos deverá aten-
der-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida
para o fim a que se destinam.

3 � As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser cons-
truídas com materiais nobres, não se permitindo o revestimen-
to com argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras
ser convenientemente executadas.

4 � Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos
ou revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o em-
prego de pedra de uma só cor.

Artigo 55.º

Requisitos dos jazigos

1 � Os jazigos, municipais ou particulares, serão comparti-
mentados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,75 m;
Altura � 0,55 m.

2 � Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares, podendo também dis-
por-se em subterrâneos.

3 � Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção, tendentes a impedir as infiltrações de
água e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa
iluminação.

4 � Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 56.º

Ossários municipais

1 � Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento � 0,80 m;
Largura � 0,50 m;
Altura � 0,40 m.

2 � Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares.

3 � Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos
em condições idênticas e com observância do disposto no n.º 3
do artigo anterior.

Artigo 57.º

Jazigos de capela

1 � Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferi-
ores a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 � Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inuma-
ção de ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m
de fundo.

Artigo 58.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria,
com a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 59.º

Obras de conservação

1 � Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

2 � Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 60.º, os concessionários serão avi-
sados da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a
execução destas.

3 � Em caso de urgência ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode o presidente da Câmara
Municipal ordenar directamente a execução das obras a expen-
sas dos interessados.

4 � Sendo vários os concessionários, considera-se cada um
deles solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 � Em face de circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar
o prazo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 60.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpé-
tua mantiver indicado na Câmara Municipal a morada actual,
será irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso
a que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 61.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento dos jazigos
e sepulturas

Artigo 62.º

Sinais funerários

1 � Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e
outros sinais funerários costumados.

2 � Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem idei-
as políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade
pública, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se des-
respeitosos ou inadequados.

Artigo 63.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com reves-
timentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plan-
tas, ou qualquer outra forma que não afecte a dignidade pró-
pria do local.

Artigo 64.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais
competentes e à orientação e fiscalização destes.
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CAPÍTULO XII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 65.º

Regime legal

A mudança de cemitério para terreno diferente daquele onde
está instalado que implique a transferência, total ou parcial, dos
cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas que aí es-
tejam inumadas e das cinzas que aí estejam guardadas é da
competência da Câmara Municipal.

Artigo 66.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os
direitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os
encargos com o transporte dos restos inumados e sepulturas e
jazigos concessionados.

CAPÍTULO XIII

Disposições gerais

Artigo 67.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, salvo
nos seguintes casos e após a autorização dos serviços do cemi-
tério:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais desti-
nados à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando
pessoas que, dada a sua incapacidade física, tenham
dificuldade em se deslocar a pé.

Artigo 68.º

Proibições no recinto do cemitério

1 � No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quaisquer

outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos de áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 69.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem
apresentação do alvará ou autorização escrita do concessioná-
rio nem sair do cemitério sem autorização do respectivo funci-
onário responsável.

Artigo 70.º

Realização de cerimónias

1 � Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização
do presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;

b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 � O pedido de autorização a que se refere o número an-
terior deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência,
salvo motivos ponderosos.

Artigo 71.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 72.º

Abertura de caixão de metal

1 � É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cum-
primento de mandato da autoridade judicial, para efeitos de
colocação em sepultura ou em local de consumpção aeróbia de
cadáver não inumado ou de ossadas.

2 � A abertura de caixão de chumbo utilizado em inumação
efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98,
de 30 de Dezembro, é proibida, salvo nas situações decorren-
tes do cumprimento de mandato da autoridade judicial.

CAPÍTULO XIV

Fiscalização e sanções

Artigo 73.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe
à Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às
autoridades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 74.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de
contra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao
presidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos
vereadores.

Artigo 75.º

Contra-ordenações e coimas

1 � Constitui contra-ordenação punível com coima mínima
de 50 000$ e máxima de 750 000$, a violação das seguintes
normas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das pre-
vistas no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea, desa-
companhado de fotocópia simples de um dos documentos
previstos no n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, encerramento em caixão de zinco ou colo-
cação em câmara frigorífica de cadáveres antes de de-
corridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação de cadáver fora dos prazos previstos no n.º
2 do artigo 8.º;

g) A inumação, encerramento em caixão de zinco ou colo-
cação em câmara frigorífica de cadáver sem que tenha
sido previamente lavrado assento ou auto de declaração
de óbito ou emitido boletim de óbito nos termos do n.º
2 do artigo 9.º;
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h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das
situações previstas no n.º 1 da artigo 10.º;

i) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

j) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

k) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

l) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;

m) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeró-
bia antes de decorridos três anos, salvo em cumprimento
de mandato da autoridade judiciária;

n) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
o) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chum-

bo, nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de
zinco com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 � Constitui contra-ordenação punível com uma coima
mínima de 20 000$00 e máxima de 250 000$00, a violação das
seguinte normas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezem-
bro:

a) O transporte de cadáver ou ossadas dentro do cemité-
rio, de forma diferente da que tiver sido determinada pela
Câmara Municipal;

b) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
c) A trasladação de ossadas sem ser em caixão de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 � A negligência ou tentativa são puníveis.

Artigo 76.º

Sanções acessórias

1 � Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com a coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização
ou homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento
esteja sujeito a autorização ou licença de autoridade
administrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 � É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima à
agência funerária.

CAPÍTULO XV

Disposições finais

Artigo 77.º

Omissões

As situações não contempladas neste Regulamento serão re-
solvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 78.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República, e revoga o título XV do
Código de Posturas e Regulamentos Municipais.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR

Aviso n.º 1805/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidades. � João Manuel Borrega Burrica, presidente da Câ-
mara Municipal de Campo Maior:

Torna público que se encontram afixadas as listas de antigui-
dades do pessoal do quadro desta Câmara Municipal, referen-
tes ao ano de 1999, de acordo com o estipulado no n.º 1 do

artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, no edi-
fício dos Paços do Município e demais locais de trabalho.

Mais se torna público que da organização das listas de an-
tiguidade cabe recurso, a deduzir no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, conforme estabelecido no artigo 96.º do referido diploma
legal.

10 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João
Manuel Borrega Burrica.

Aviso n.º 1806/2000 (2.ª série) � AP. � João Manuel
Borrega Burrica, presidente da Câmara Municipal de Campo
Maior:

Torna público que, após recolhas de sugestões, nos termos do
n.º 1 do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrati-
vo, foi aprovado em sessão da Assembleia Municipal de 11 de
Fevereiro de 2000, por proposta da Câmara Municipal apresentada
em 5 de Janeiro de 2000, o Regulamento Municipal de Utili-
zação do Pavilhão Desportivo.

Por ser verdade e ter sido requerido passo o presente aviso,
que assino e faço autenticar com o selo branco em uso nesta
Câmara Municipal.

12 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João
Manuel Borrega Burrica.

Regulamento Municipal de Utilização
do Pavilhão Desportivo

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

O presente Regulamento destina-se a fixar as regras gerais e
condições de utilização do pavilhão desportivo polivalente da
Escola Secundária de Campo Maior.

Artigo 2.º

As instalações do pavilhão desportivo serão utilizadas pela
Escola Secundária de Campo Maior, e pelo público em geral,
designadamente pessoas singulares e colectivas, instituições des-
portivas, recreativas e culturais ou outras do concelho de Campo
Maior, para a prática desportiva.

1 � A utilização do pavilhão pelos munícipes será gerida pela
Câmara Municipal de Campo Maior.

Artigo 3.º

1 � A Escola Secundária de Campo Maior utilizará o pavi-
lhão diariamente de segunda-feira a sexta-feira entre as 8 ho-
ras e as 17 horas e 30 minutos.

2 � Os munícipes poderão utilizar o pavilhão diariamente de
segunda-feira a sexta-feira entre as 19 e as 23 horas, e aos sá-
bados das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e 30 minutos e das
15 às 20 horas.

3 � O pavilhão encerra ao domingo.
4 � Excepcionalmente e por acordo entre a Escola Secun-

dária de Campo Maior e Câmara Municipal de Campo Maior,
o pavilhão poderá ser utilizado por qualquer das entidades fora
dos dias e horários estabelecidos nos números anteriores.

5 � A Câmara Municipal poderá excepcionalmente permitir
a utilização do pavilhão aos sábados à noite e aos domingos todo
o dia.

Artigo 4.º

1 � Excepcionalmente, e por prévio acordo entre a escola
secundária e o município, o pavilhão poderá ser utilizado para
outras actividades não desportivas.

2 � Quando extraordinariamente a Câmara Municipal de Cam-
po Maior delibere utilizar o pavilhão, todas as inscrições serão
alteradas de acordo com os utilizadores, ou caso não haja acordo
serão as mesmas canceladas.
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Artigo 5.º

1 � A gestão do pavilhão pertence à Escola Secundária de
Campo Maior e à Câmara Municipal de Campo Maior durante
os seus respectivos períodos e horários de utilização.

2 � A manutenção corrente do pavilhão será nos termos da
clausula sétima do acordo de colaboração entre a Direcção Re-
gional de Educação e a Câmara Municipal de Campo Maior.

CAPÍTULO II

Da utilização

Artigo 6.º

1 � A cedência das instalações para os munícipes destina-
-se a uma utilização:

a) Regular, pontual ou de carácter anual;
b) Permanente, através de protocolos entre o município e

as entidades sediadas no concelho.

2 � Desde que as características técnicas das instalações e
a prática das modalidades o permita e daí não resulte prejuízo
para os praticantes, pode ser autorizada a sua utilização simul-
tânea do recinto por vários entidades.

Artigo 7.º

1 � A utilização pontual deve ser requerida por escrito ao
presidente da Câmara Municipal nas quarenta e oito horas pré-
vias à sua utilização.

2 � A utilização anual deve ser requerida por escrito ao pre-
sidente da Câmara Municipal até 15 de Setembro de cada ano;

3 � Quando o pavilhão se destinar a uma utilização anual
ou permanente, a falta injustificada a três sessões implica o can-
celamento das inscrições.

4 � Não é permitida a utilização regular ou pontual do pa-
vilhão por tempo superior a uma hora, salvo se na hora seguinte
não houver utilizadores em lista de espera.

Artigo 8.º

Dos requerimentos referidos no número anterior devem constar:

a) Identificação da entidade do requerente e responsável pelo
grupo;

b) Modalidade desportiva a praticar;
c) Datas e horários em que pretende utilizar o pavilhão;
d) Se pretende utilizar material do pavilhão;
e) Declaração de responsabilidade.

Artigo 9.º

Não será autorizada a prática de modalidade diferente daquela
que foi deferida, salvo se as condições técnicas para a sua praática
o permitirem e não prejudique outras modalidades que estejam
a ser praticadas em simultâneo autorizadamente.

Artigo 10.º

1 � É da responsabilidade dos respectivos utilizadores a or-
ganização de competições dentro e fora das instalações.

2 � Na realização de espectáculos desportivos com entradas
pagas organizados pelas entidades utilizadoras, compete a es-
tas a emissão e venda dos respectivos bilhetes.

3 � É da responsabilidade dos respectivos utilizadores a ma-
nutenção do pavilhão e dos materiais utilizados, tendo que os
mesmos ficar em boas condições de utilização para os utentes
seguintes.

CAPÍTULO III

Da disciplina e responsabilidade

Artigo 11.º

1 � Não será permitida a entrada nas instalações de pesso-
as que não se encontrem em perfeito estado nas suas faculda-
des físicas e psíquicas.

2 � Os utentes deverão usar da maior correcção e discipli-
na na prática das actividades desportivas, quer no relacionamento
com os restantes praticantes, quer na utilização das instalações
e material desportivo.

3 � Não será permitida aos utentes a utilização de materi-
ais (vestuário, calçado e outros) que prejudiquem ou danifiquem
as instalações ou ponham em causa a integridade física dos res-
tantes praticantes.

Artigo 12.º

1 � Não é permitida a entrada de pessoas estranhas à práti-
ca desportiva na zona dos balneários e recinto de jogos no iní-
cio ou no decurso da utilização do pavilhão.

2 � Os menores de oitos anos podem fazer-se acompanhar
por quem os ajude a equipar e desequipar.

3 � É obrigatório o uso de equipamento adequado para cada
modalidade, sob pena de não poderem praticar a mesma.

4 � É permitida a assistência ao público desde que a isso
não se oponham os utentes.

Artigo 13.º

1 � Os utilizadores do pavilhão devem respeitar integralmente
o disposto no presente Regulamento.

2 � Tanto os utilizadores como os assistentes poderão ser
expulsos das instalações por violação grave do presente Regu-
lamento.

Artigo 14.º

1 � É da responsabilidade dos utentes quaisquer danos cau-
sados ao pavilhão.

2 � A Câmara Municipal não é responsável por qualquer furto
praticado no interior das instalações.

CAPÍTULO IV

Dos funcionários

Artigo 15.º

Aos funcionários em serviço no pavilhão incumbe:

a) Zelar pela disciplina e respeito por parte dos utentes nas
instalações;

b) Manter limpas as instalações;
c) Velar pelo bom estado de conservação do material e ins-

talações, dando conhecimento à Câmara Municipal das
anomalias constatadas;

d) Participar à Câmara Municipal os prejuízos causados no
pavilhão pelos utilizadores;

e) Proceder à cobrança das taxas devidas pela utilização do
pavilhão.

CAPÍTULO V

Taxas de utilização

Artigo 16.º

1 � As taxas a pagar pela utilização do pavilhão são as pre-
vistas na tabela anexa ao presente Regulamento.

2 � As taxas devidas serão pagas previamente à utilização
das instalações ao funcionário municipal de serviço no pavilhão,
mediante a emissão do respectivo recibo.

3 � Caso as taxas não sejam pagas previamente a utilização
será cancelada revertendo o período para a entidade em lista de
espera.

4 � A Câmara pode isentar do pagamento de taxas as pes-
soas colectivas de direito público ou de utilidade pública admi-
nistrativa, associações culturais, desportivas, recreativas, coo-
perativas ou profissionais desde que as licenças respectivas se
destinem à prossecução dos correspondentes fins estatutários.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 17.º

Os casos omissos serão resolvidos pela Câmara Municipal de
Campo Maior.

Artigo 18.º

O presente Regulamento entra em vigor na data da sua pu-
blicação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA DE PÊRA

Aviso n.º 1807/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que, por meu despacho de 2 de Fevereiro de
2000, foi contratada, nos termos da alínea d) do artigo 18.º do
decreto-lei acima referido, pelo prazo de 12 meses, a seguinte
trabalhadora para executar funções equiparadas ao lugar que
igualmente se indica:

Cláudia Sofia Bebiano Nascimento Tavares � técnico superi-
or de 2.ª classe, licenciada em Serviço Social, desde 2 de Fe-
vereiro de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Pedro
M. Barjona de Tomaz Henriques.

Aviso n.º 1808/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade do pessoal do quadro da Câmara Municipal. � Nos
termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 30
de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 117/
99, de 11 de Agosto, faz-se público que a lista de antiguidade
referente ao pessoal do quadro desta Câmara Municipal repor-
tada a 31 de Dezembro de 1999, aprovada por despacho de 15
de Fevereiro de 2000 do presidente da Câmara, se encontra
afixada desde esta data no edifício dos Paços do Município.

Mais se faz público que da organização da referida lista cabe
reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, confor-
me determina o artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99.

15 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Pedro
M. Barjona de Tomaz Henriques.

CÂMARA MUNICIPAL DA CHAMUSCA

Aviso n.º 1809/2000 (2.ª série) � AP. � Apreciação pú-
blica. � Nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, e de acordo com a deliberação tomada em reunião
desta Câmara Municipal de 27 de Dezembro de 1999, submete-se
a inquérito público, pelo prazo de 30 dias a contar da data da
publicação do presente aviso, o projecto de Regulamento da Ven-
da de Lotes de Terreno no Loteamento Quinta do Nicho III �
Chamusca.

18 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Sér-
gio Morais da Conceição Carrinho.

Proposta de Regulamento para Venda de Lotes de Terre-
no no Loteamento Quinta do Nicho III � Chamusca (do
lote n.º 1 ao lote n.º 15).

1 � Os lotes de terreno estão identificados na planta de por-
menor, com os números de um a quinze (lotes para moradias
isoladas) e lotes de habitação colectiva numerados de L1B a L5B.

1.1 � Os lotes de terreno a vender, em hasta pública, pela
Câmara Municipal da Chamusca, em propriedade plena, para
habitação, estão localizados no Loteamento da Quinta do Nicho
III e numerados de 2 a 15, com a respectiva área.

2 � O preço base é de 5000$/metro quadrado.
2.1 � Cada lance será de 1000$/metro quadrado.
2.2 � O lote indicado, na planta de pormenor, para comér-

cio será colocado em hasta pública com o preço base de 7500$/
metro quadrado.

2.2.1 � Cada lance será de 1500$/metro quadrado.
3 � Condicionamentos:
3.1 � O lote número um será vendido directamente a uma

entidade de apoio à comunidade, por 1000$/metro quadrado.
Os lotes só serão vendidos para habitação própria.
3.2 � Cada comprador só poderá adquirir um lote.
3.3 � Cada lote destina-se a uma habitação desenvolvida em

um ou dois pisos.
3.4 � A cobertura será em telha cerâmica.
3.5 � O muro de vedação será um muro tipo com pormenor

a fornecer pelos Serviços Técnicos da Câmara Municipal.
3.6 � A área de ocupação do lote será a que consta do quadro

anexo, podendo, no entanto, ser ampliada até ao limite de 20%.
4 � Afastamentos:
Serão de acordo com a planta de implantação existente no pro-

jecto de loteamento.
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Área

Área máxima de implantação

Percentagem
Área máxima de construção

Índice Número Número

(metros

da construção

de
(metros quadrados)

de de deOcupação Lotes

 quadrados)

(metros quadrados)

ocupação

 

construção fogos pisos

Habitação Anexos Habitação Anexos Comércio

Habitação ............ Unifamiliar ........ 9 625 150 40 30,4 300 40 � 0,54 1 2

10 523 120 40 30,5 240 40 � 0,54 1 2

11 628 150 40 30,2 300 40 � 0,54 1 2

12 796 150 40 23,8 300 40 � 0,43 1 2

13 749 150 40 25,3 300 40 � 0,45 1 2

14 759 150 40 25 300 40 � 0,45 1 2

15 787 150 40 24 300 40 � 0,43 1 2

Total.......... 10 342 2 472 560 29,3 4 542 560 � 0,49 15 �

Colectiva ............. L1B 205,5 205,5 � 100 616,5 � � 3 6 3

L2B 205,5 205,5 � 100 616,5 � � 3 6 3

L3B 205,5 205,5 � 100 616,5 � � 3 6 3

L4B 205,5 205,5 � 100 616,5 � � 3 6 3

L5B 205,5 205,5 � 100 616,5 � � 3 6 3

Total.......... 1 027,5 1 027,5 � 100 3 082,5 � � 3 30 �

U + C .................. Total.......... 11 369,5 3 499,5 560 35,7 7 624,5 560 � 0,72 45 �

Comércio............. ................................... L1C ......... 567 567 � 100 � � 567 1 � 1

Área ext. de util. colectiva ......................................... 1 159 18 � 2 � � 18 0,02 � �

Zona verde ..................................................................... 2 771,5 � � � � � � � � �

Cortina vegetal .............................................................. 1 638 � � � � � � � � �

Vias, passeios e estacionam. ....................................... 9 195 � � � � � � � � �

Total da intervenção ..... 26 700 4084,5 560 17 7 624,5 560 585 0,32 45 �
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONDEIXA-A-NOVA

Aviso n.º 1810/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que esta Câmara Municipal renovou os contratos a termo certo
celebrados com os seguintes trabalhadores:

Alexandra Sofia Amaro e Barros � técnico superior de 2.ª classe,
arquitecto de 2.ª classe, por mais seis meses, com início em
13 de Outubro de 1999.

Ana Patrícia Claro Ribeiro � arquitecto de 2.ª classe, por mais
seis meses, com início em 15 de Dezembro de 1999.

Cristina Maria Mendes Carnim � técnico de contabilidade de
2.ª classe, por mais seis meses, com início em 15 de Dezembro
de 1999.

Rosa Maria Oliveira Paiva Rodrigues � fiscal municipal de
2.ª classe, por mais seis meses, com início em 15 de Dezembro
de 1999.

Célia Maria dos Santos Martins � auxiliar administrativa, por
mais seis meses, com início em 15 de Dezembro de 1999.

Ilda dos Santos Branco � auxiliar de serviços gerais, por mais
seis meses, com início em 23 de Dezembro de 1999.

Ondina Simões Gaspar � auxiliar de serviços gerais, por mais
seis meses, com início em 9 de Fevereiro de 2000.

João Rodrigues da Paz Lucas � cantoneiro de limpeza, por mais
seis meses, com início em 19 de Fevereiro de 2000.

Eduardo Alves dos Santos � cantoneiro de limpeza, por mais
seis meses, com início em 19 de Fevereiro de 2000.

Américo Pita das Neves Rondão � cantoneiro de limpeza, por
mais seis meses, com início em 19 de Fevereiro de 2000.

António Félix Batista Lopes � cantoneiro de limpeza, por mais
seis meses, com início em 19 de Fevereiro de 2000.

Américo Geraldo Moita � cantoneiro de limpeza, por mais seis
meses, com início em 19 de Fevereiro de 2000.

José da Costa Chita � cantoneiro de limpeza, por mais seis
meses, com início em 19 de Fevereiro de 2000.

Sérgio Raimundo Matias � cantoneiro de limpeza, por mais seis
meses, com início em 19 de Fevereiro de 2000.

Manuel Salazar de Carvalho � cantoneiro de limpeza, por mais
seis meses, com início em 19 de Fevereiro de 2000.

Fernando Chita Ferragem � cantoneiro de limpeza, por mais
seis meses, com início em 19 de Fevereiro de 2000.

4 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Teixeira Bento.

CÂMARA MUNICIPAL DE CONSTÂNCIA

Edital n.º 88/2000 (2.ª série) � AP. � António Manuel
dos Santos Mendes, presidente da Câmara Municipal de Cons-
tância:

Torna público que a Câmara Municipal de Constância, em reu-
nião ordinária realizada no dia 2 de Fevereiro de 2000, apro-
vou o projecto de Regulamento de Resíduos Sólidos, Higiene
e Limpeza Pública do Concelho de Constância, pelo que, para
efeitos do que determina o artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, o mesmo se encontra em apreciação
pública.

O projecto em causa está afixado no átrio do edifício dos Paços
do Município de Constância, devendo os interessados dirigir, por
escrito, as suas sugestões à Câmara Municipal, dentro do pra-
zo de 30 dias, contados da data desta publicação no Diário da
República.

E eu (Assinatura ilegível), técnico superior de 1.ª classe, o
subscrevo.

9 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio Manuel dos Santos Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE CUBA

Aviso n.º 1811/2000 (2.ª série) � AP. � Dando cum-
primento ao disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de
antiguidade do pessoal do quadro desta autarquia, organizada nos

termos do artigo 93.º do referido decreto-lei, foi afixada nos locais
de trabalho desta Câmara Municipal.

8 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Fran-
cisco António Orelha.

CÂMARA MUNICIPAL DE ESTARREJA

Aviso n.º 1812/2000 (2.ª série) � AP. � Vladimiro das
Neves Rodrigues da Silva, presidente da Câmara Municipal de
Estarreja:

Faz público, nos termos e para os efeitos previstos no artigo
77.º («Participação») do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Se-
tembro, que Câmara Municipal irá proceder à abertura do pe-
ríodo de discussão pública da alteração de âmbito limitado ao
Plano de Pormenor da Póvoa de Baixo, da freguesia de Veiros,
concelho de Estarreja, que se iniciará 15 dias após a data de
publicação deste aviso no Diário da República e se concluirá
60 dias depois.

A alteração de âmbito limitado ao Plano de Pormenor da Póvoa
de Baixo, encontra-se patente ao público interessado nos edifí-
cios da Câmara Municipal e da Junta de Freguesia, no horário
normal de funcionamento.

Os interessados em apresentar as suas reclamações, observa-
ções, sugestões ou pedidos de esclarecimento poderão fazê-lo
em carta dirigida ao presidente da Câmara Municipal, dentro do
referido período de discussão pública.

25 de Janeiro do 2000. � O Presidente da Câmara, Vladimiro
das Neves Rodrigues da Silva.

Aviso n.º 1813/2000 (2.ª série) � AP. � Tarifas cor-
respondentes ao fornecimento de água, tarifas de disponibilidade
e outras tarifas. � Torna-se público que, por deliberação desta
Câmara Municipal, tomada em reunião de 19 de Janeiro de 2000,
as tarifas acima mencionadas foram alteradas para os seguin-
tes valores:

Consumo doméstico:

Escalão de 0 m3 a 5 m3 � 72$;
Escalão de 6 m3 a 15 m3 � 119$;
Escalão de 16 m3 a 25 m3 � 216$;
Escalão superior a 25 m3 � 386$.

Consumo comercial � 196$.
Administração local, instituições de beneficência e

agremiações desportivas � 103$.
Estado � 227$.
Tarifas de disponibilidade:

Até 15 mm � 309$;
Até 20 mm � 412$;
Até 25 mm � 514$;
Até 30 mm � 1028$;
Até 40 mm � 1337$;
Até 50 mm � 1748$;
Até 65 mm � 2056$.

Tarifa a cobrar pelos ensaios dos sistemas prediais �
10 280$, por cada contador a instalar.

Tarifa a cobrar pelas vistorias dos sistemas prediais � 5140$,
por cada contador a instalar.

Outras tarifas:

Tarifa de colocação de contador � 1028$;
Tarifa de interrupção � 823$;
Tarifa de restabelecimento, mesmo que a desligação não

tenha sido efectuada � 1542$;
Tarifa de transferência do contador � 1028$;
Tarifa de aferição de contador � 3084$.

A estes valores acresce o IVA à taxa legal em vigor.

8 de Fevereiro de 2000. � O Vice-Presidente, (Assinatura ile-
gível.)
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CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 1814/2000 (2.ª série) � AP. � A Câmara Mu-
nicipal de Fafe torna público, para cumprimento do n.º 2 do artigo
11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, que a Assembleia
Municipal, em reunião realizada em 7 de Janeiro de 2000, sob
proposta do executivo municipal em reunião realizada em 2 de
Dezembro de 1999, aprovou a organização dos serviços,
organograma e respectivo quadro de pessoal, em conformidade
com as disposições do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Ou-
tubro, e alterações posteriores.

26 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

CAPÍTULO I

Dos objectivos, princípios e normas de actuação
dos serviços municipais

Artigo 1.º

Objectivos

No âmbito das suas actividades, todos os serviços municipais
devem prosseguir, nos termos e das formas previstas na lei, os
seguintes objectivos:

a) Obtenção de índices crescentes de melhoria de presta-
ção de serviços às populações;

b) Prossecução do interesse público, no respeito pelos di-
reitos dos cidadãos, observando-se o princípio da efici-
ência, desburocratização e da administração aberta, per-
mitindo e incentivando a participação dos cidadãos;

c) Máximo aproveitamento dos recursos disponíveis;
d) Dignificação e valorização profissional dos trabalhado-

res;
e) Resolução dos problemas das populações no âmbito das

suas competências.

Artigo 2.º

Os princípios de gestão dos serviços

A gestão dos serviços municipais deve respeitar:

a) A correlação entre o plano de actividades e o orçamen-
to do município, no sentido da obtenção da maior efi-
cácia dos serviços municipais;

b) O princípio da prioridade das actividades operativas sobre
as actividades instrumentais, devendo estas orientar-se
essencialmente para o apoio administrativo daquelas;

c) O princípio da utilização da gestão por projectos, quan-
do a realização de missões com finalidade económico-
-social e de carácter interdisciplinar não possa ser efi-
caz e eficientemente alcançada com recurso a estruturas
verticais permanentes.

Artigo 3.º

Superintendência da Câmara Municipal

A Câmara Municipal exercerá superintendência sobre os ser-
viços municipais, garantindo, através da implementação das me-
didas que se tornem necessárias, a sua correcta actuação na pros-
secução dos objectivos enunciados no artigo 1.º, o cumprimento
dos princípios de gestão referidos no artigo 2.º e promovendo
um constante controlo e avaliação de desempenho bem como a
adequação e aperfeiçoamento das estruturas e métodos de tra-
balho.

Artigo 4.º

Dos princípios técnico-administrativos

No desempenho das suas atribuições e competências, os ser-
viços municipais deverão actuar subordinados aos princípios téc-
nico-administrativos de:

Planeamento;
Coordenação;
Delegação.

Artigo 5.º

Do planeamento

1 � A actividade dos serviços municipais será referenciada
a planos globais ou sectoriais, definidos pelos órgãos autárqui-
cos municipais, em função da necessidade de promover a me-
lhoria das condições de vida das populações e o desenvolvimento
económico, social e cultural do concelho.

2 � Os serviços colaborarão com os órgãos municipais na
formulação dos diferentes instrumentos de planeamento e pro-
gramação que, uma vez aprovados, assumem carácter vincula-
tivo.

3 � São considerados instrumentos de planeamento, progra-
mação e controle sem prejuízo de outros que venham a ser de-
finidos, os seguintes:

Plano Director Municipal;
Planos de urbanização;
Planos de pormenor;
Planos anuais ou plurianuais de actividades;
Orçamentos anuais ou plurianuais;
Relatórios de actividades.

4 � O Plano Director Municipal (PDM), consubstanciado nas
vertentes físico-territorial, social e institucional, define o qua-
dro global de actuação municipal, nomeadamente, na estratégia
de desenvolvimento, ordenamento do território e salvaguarda e
valorização do património cultural. O PDM será objecto de acom-
panhamento permanente, sendo implementados os mecanismos
técnico-administrativos que os órgãos municipais considerem ne-
cessários para proceder ao controlo da sua execução e avalia-
ção de resultados.

5 � Os planos anuais ou plurianuais de actividades, assim
como os programas de ordenação de objectivos e metas de ac-
tuação municipal, quantificarão o conjunto de acções e empre-
endimentos que a Câmara Municipal pretenda efectuar no pe-
ríodo a que se reportam.

6 � Os serviços municipais implementarão os procedimen-
tos necessários ao acompanhamento e controlo de execução dos
planos, programas e orçamentos, elaborando relatórios periódicos
sobre níveis de execução (física e financeira), com o objectivo
de possibilitar a tomada de decisões e medidas de reajustamento
que se mostrem adequadas.

7 � Os serviços apresentarão aos órgãos municipais dados
e estudos que contribuam para a tomada de decisões no respei-
tante à prioridade das acções a incluir na programação.

8 � No orçamento municipal, os recursos financeiros serão
afectados em função do cumprimento de objectivos e metas fi-
xadas no plano de actividades; sendo que, no processo de ela-
boração do plano de actividades e orçamento, os serviços co-
laborarão na busca de soluções que permitam a optimização de
recursos.

Artigo 6.º

Da coordenação

1 � As actividades dos serviços municipais, designadamente
no referente a execução de planos, programas e orçamento, são
objecto de coordenação permanente, cabendo aos diferentes res-
ponsáveis sectoriais promover a realização de reuniões de tra-
balho, de carácter regular, para intercâmbio de informações, con-
sultas mútuas e actuação concertada.

2 � Para efeitos de coordenação, os responsáveis pelos ser-
viços deverão dar conhecimento à administração das consultas
e entendimentos que considerem necessários à obtenção de so-
luções integradas no âmbito dos objectivos de carácter global
ou sectorial, bem como reportar o nível de execução e metas
atingidas.

3 � Os assuntos a serem submetidos a deliberação de Câ-
mara deverão, sempre que se justifique, ser previamente coor-
denados entre todos os serviços neles interessados.

Artigo 7.º

Da delegação

1 � A delegação de competências será utilizada como ins-
trumento de desburocratização e racionalização administrativas,
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no sentido de criar uma maior eficiência e celeridade nas de-
cisões.

2 � A delegação de poderes respeitará o quadro legalmente
definido.

CAPÍTULO II

Da organização dos serviços da Câmara Municipal

Artigo 8.º

Estrutura geral

1 � Para prossecução das suas actividades, a Câmara Mu-
nicipal de Fafe dispõe dos seguintes departamentos:

Departamento de Serviços Especiais (DSE);
Departamento Administrativo Municipal (DAM);
Departamento Técnico Municipal (DTM);
Departamento de Planeamento Municipal (DPM).

Conjuntamente com os departamentos atrás referidos, existi-
rá ainda o Gabinete de Apoio ao Presidente (GAP), os Servi-
ços Municipais de Polícia, Protecção Civil e Trânsito (SMPPCT),
a Divisão de Educação, Cultura e Desporto (DECD) e a Divi-
são de Imprensa, Biblioteca e Informática (DIBI).

2 � Os serviços referidos no número anterior dependerão hi-
erarquicamente do presidente da Câmara ou, no todo ou em parte,
do vereador em que for delegada essa competência.

3 � O organograma da Câmara Municipal consta do anexo I.

Artigo 9.º

Composição do Departamento de Serviços Especiais

O Departamento de Serviços Especiais compreende:
1 � Divisão de Informações e Relações Públicas:
1.1 � Sector de Apoio à Juventude;
2 � Secção de Pessoal;
3 � Sector de Acção Social;
4 � Sector de Desenvolvimento Económico e Defesa do Con-

sumidor;
5 � Sector de Formação e Desenvolvimento de Recursos Hu-

manos.

Artigo 10.º

Composição do Departamento Administrativo Municipal

O Departamento Administrativo Municipal é composto por:
1 � Divisão de Gestão Financeira:
1.1 � Repartição de Contabilidade e Tesouraria:
1.1.1 � Secção de Apoio Administrativo;
1.2 � Repartição de Aprovisionamento;
2 � Divisão de Apoio Jurídico e Contencioso:
2.1 � Secção Administrativa;
3 � Repartição de Expediente Geral:
3.1 � Secção de Taxas e Licenças;
3.2 � Secção de Expediente e Arquivo.

Artigo 11.º

Composição do Departamento Técnico Municipal

O Departamento Técnico Municipal compreende:
1 � Divisão de Manutenção e Ambiente;
2 � Divisão de Águas;
3 � Repartição de Apoio Administrativo:
3.1 � Secção Administrativa e de Expediente;
4 � Núcleo de Estudos e Projectos;
5 � Núcleo de Transportes.

Artigo 12.º

Composição do Departamento de Planeamento Municipal

O Departamento de Planeamento Municipal é composto por:
1 � Divisão de Planeamento e Habitação;
2 � Divisão de Licenciamento de Obras;
3 � Repartição de Apoio Administrativo:
3.1 � Secção de Expediente e Arquivo.

Artigo 13.º

Atribuições comuns aos diversos serviços

Constituem atribuições comuns aos diversos serviços:

a) Elaborar e submeter a aprovação superior instruções, cir-
culares, normas e regulamentos, que se mostrem necessá-
rios ao correcto exercício da sua actividade, bem como
propor as medidas de política adequadas a cada serviço;

b) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação e gestão da actividade muni-
cipal;

c) Coordenar e dinamizar a actividade das unidades orgâ-
nicas dependentes, assegurando a atempada execução das
tarefas respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuam para aumentar a operacio-
nalidade e eficiência dos serviços;

d) Assistir, sempre que for determinado, às reuniões da As-
sembleia Municipal, Câmara Municipal e Comissões
Municipais;

e) Remeter ao arquivo geral, no final de cada ano, os pro-
cessos e documentos desnecessários ao funcionamento do
serviço;

f) Zelar pelo cumprimento dos deveres dos funcionários,
designadamente de assiduidade, em conformidade com
as disposições legais e regulamentos em vigor;

g) Preparar, quando disso incumbido, as minutas dos assuntos
que careçam de deliberação de Câmara;

h) Garantir o cumprimento das deliberações da Câmara e
despachos do Presidente ou dos seus delegados, nas áreas
dos respectivos serviços;

i) Assegurar que a informação necessária circule entre ser-
viços, com vista ao seu bom funcionamento;

j) Respeitar a correlação entre o plano de actividades e o
orçamento do município, com vista ao cumprimento do
princípio de gestão enunciado na alínea a) do artigo 2.º
do capítulo I;

k) Seguir o princípio da prioridade das actividades operativas
sobre as actividades instrumentais, conforme o enunci-
ado na alínea b) do artigo 2.º do capítulo I.

l) Exercer as demais atribuições cometidas por lei, regula-
mento, deliberação da Câmara ou despacho do presidente
da Câmara.

Artigo 14.º

Do Gabinete de Apoio ao Presidente

O presidente da Câmara poderá constituir um Gabinete de
Apoio Pessoal, nos termos da lei, sendo da exclusiva respon-
sabilidade da presidência a determinação das respectivas fun-
ções e horário de trabalho.

No âmbito das atribuições cometidas ao gabinete, podem ser
definidas, entre outras, o apoio técnico-administrativo ao pre-
sidente da Câmara, designadamente:

Secretariado;
Informação e ligação com os órgãos colegiais do municí-

pio e juntas de freguesia;
Acompanhar e apoiar as juntas de freguesia no âmbito das

competências delegadas;
Implementação de procedimentos necessários para realização

de reuniões do presidente da Câmara, audiências e cum-
primento de outras acções agendadas.

SECÇÃO I

Serviços Municipais de Polícia, Protecção Civil e Trânsito

Artigo 15.º

Competências

Aos Serviços Municipais de Polícia, Protecção Civil e Trânsi-
to, directamente dependentes do presidente da Câmara, e coorde-
nados por um chefe de divisão, compete-lhes, designadamente:

1 � O Serviço Municipal de Polícia, dentro dos limites per-
mitidos legalmente, assegurará a protecção das pessoas e bens,
competindo-lhe a fiscalização, na área de Fafe, do cumprimento
das leis, regulamentos ou posturas, que disciplinam matérias re-
lativas à atribuição das autarquias e competência dos seus ór-
gãos, no âmbito da polícia administrativa. A respectiva organiza-
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ção e funcionamento constam em regulamento próprio, sendo, entre
outras, atribuições dos Serviços Municipais de Polícia:

a) Verificar a conformidade entre a utilização de bens ou
fruição dos serviços prestados e as normas aplicáveis;

b) Verificar as condições das licenças atribuídas por órgãos
do município;

c) Fiscalizar o exercício das actividades cinegéticas nas zonas
de caça e pesca sociais, bem como desenvolver acções
tendentes ao ordenamento do parque cinegético munici-
pal e outras actividades afins;

d) Fiscalizar o cumprimento das deliberações dos órgãos do
município e das disposições legais e regulamentares so-
bre o ordenamento, a segurança e comodidade do trân-
sito, quando essa competência não seja exclusivamente
cometida a outros órgãos ou entidades;

e) Participar no Serviço Municipal de Protecção Civil;
f) Providenciar pela guarda das instalações municipais;
g) Colaborar, no âmbito dos seus poderes, com os demais

serviços do município e com quaisquer outras entidades
públicas que o solicitem, designadamente as forças de
segurança, nos termos da lei;

h) Elaborar autos de notícia, de contra-ordenação e contra-
venção;

i) Instruir processos de contra-ordenação, nos termos do re-
gime que regula este tipo de ilícito, se para tal houver
delegação da Câmara Municipal.

2 � Ao Serviço de Protecção Civil cabe, em geral, a coor-
denação das operações de prevenção, socorro e assistência, em
especial, em situações de catástrofe ou calamidade pública, com-
petindo-lhe designadamente:

a) Actuar preventivamente no levantamento e análise de si-
tuações de risco susceptíveis de accionarem os meios de
protecção civil;

b) Actuar em casos de emergência;
c) Elaborar o plano anual de actividades da protecção ci-

vil, bem como o respectivo relatório anual;
d) Promover campanhas de divulgação pública sobre me-

didas de emergência;
e) Participar na elaboração da proposta do plano munici-

pal de emergência;
f) Promover a avaliação de estragos e danos sofridos, com

vista à reposição da normalidade de vida, em áreas afec-
tadas após a ocorrência de catástrofes;

g) Manter contactos com as corporações e outras entida-
des de combate a incêndios, protecção civil e socorrismo.

2.1 �  Sempre que a situação o justifique, podem ser colo-
cados à disposição deste serviço os meios afectos a outros ser-
viços da Câmara, precedendo autorização do presidente ou de
quem legalmente o substitua.

3 � Pelo Serviço de Trânsito, compete-lhe a organização do
mesmo, prosseguindo, designadamente, as seguintes funções:

a) Promover o estudo e a elaboração de propostas de postu-
ras e regulamentos de trânsito, a submeter a aprovação;

b) Implementar a sinalização necessária e prover à adequada
conservação e manutenção;

c) Manter o bom funcionamento das instalações semafóricas
existentes no concelho;

d) Colaborar com o Serviço Municipal de Polícia e de Pro-
tecção Civil, bem como com as instituições oficiais, na
esfera da respectiva competência e no âmbito das ine-
rentes responsabilidades.

SECÇÃO II

Da Divisão de Educação, Cultura e Desporto

Artigo 16.º

Competências

À Divisão da Educação, Cultura e Desporto compete, através
dos correspondentes serviços:

1) Pelo Serviço de Educação, dar cumprimento às atribui-
ções que à Câmara são cometidas na área da educação
e ensino, designadamente:

a) Apoiar a escola, como instituição de base da comu-
nidade concelhia, promovendo, conjuntamente com

o sector de acção social, um efectivo apoio social
às famílias, quer na rede pública quer nas redes social
e privada;

b) Executar as tarefas de planeamento, administração
e gestão educativa da rede escolar, no âmbito das
competências municipais, apoiando ainda a estrutu-
ração de novos serviços de alimentação e prolonga-
mento de horário, no âmbito dos jardins-de-infân-
cia;

c) Gerir e ordenar o serviço de transportes escolares
e outros afins;

d) Desenvolver e apoiar acções de educação e de fo-
mento cultural destinados a adultos;

e) Promover acções de desenvolvimento educacional,
designadamente através do apoio a actividades
extracurriculares;

f) Estudar as carências em equipamento escolar e propor
a aquisição do equipamento necessário, bem como
a substituição de equipamento deteriorado;

g) Apoiar medidas de promoção da qualidade das apren-
dizagens e de combate ao abandono e à exclusão es-
colares.

2) Pelo Serviço da Cultura, compete dar cumprimento às
atribuições que à Câmara são cometidas nesta área, de-
signadamente:

a) Promover o desenvolvimento de acções no âmbito
da animação cultural, designadamente através da Bi-
blioteca Municipal Calouste Gulbenkian, escolas de
música e exposições abrangentes de diversas artes;

b) Incentivar os órgãos de cultura locais, designadamente
nas áreas de folclore, música, pintura, artes plásti-
cas, teatro, cinema, dança, etnografia e promoção de
aspectos mais característicos, fomentando o
associativismo;

c) Gerir espaços municipais destinados a manifestações
culturais;

d) Fomentar o intercâmbio cultural com outras entida-
des, nacionais ou estrangeiras, de molde a permitir
o contacto dos munícipes com outras formas de estar;

e) Através da biblioteca e museus, compete-lhe ainda:

Promover a informatização da biblioteca no domí-
nio da gestão bibliográfica;

Assegurar o registo de inventário de obras perten-
centes à biblioteca;

Promover acções de dinamização e iniciativa prática
da leitura;

Promover a informatização do arquivo histórico
municipal.

3) Pelo Serviço do Desporto, compete dar cumprimento às
atribuições que à Câmara são cometidas nesta área, de-
signadamente:

a) Desenvolver acções de animação desportiva e ocupa-
ção de tempos livres, nomeadamente através da uti-
lização de equipamentos colectivos, como: piscina
municipal, pavilhão municipal, campos de ténis, pista
de cicloturismo e parque Cidade Porto Seguro (cir-
cuito de manutenção);

b) Desenvolver e apoiar o desporto e a recreação através
de espaços físicos naturais ou especialmente voca-
cionados para esses fins, como sejam: rios, matas,
barragens, parques, etc.;

c) Desenvolver actuações que visem a disciplina do
comportamento e espírito desportivo nos locais de
competição;

d) Fomentar o associativismo desportivo;
e) Cumprir a política desportiva municipal, entendida

como um conjunto de medidas de fomento despor-
tivo; Prestar apoio financeiro, técnico e material às
entidades associativas promotoras da prática despor-
tiva em todas as suas vertentes, designadamente no
âmbito da recreação e do rendimento desportivo;

f) Participar na gestão de espaços municipais destina-
dos a manifestações desportivas.
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4) Pela Repartição de Apoio Administrativo compete:

a) Dar apoio administrativo aos diferentes serviços da
divisão;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
expedição e arquivo de correspondência e documen-
tos;

c) Proceder à recolha de dados destinados à gestão;
d) Garantir as ligações funcionais e burocráticas den-

tro dos serviços da divisão bem como com os res-
tantes serviços da Câmara.

SECÇÃO III

Da Divisão de Imprensa, Biblioteca e Informática

Artigo 17.º

Competências

À Divisão de Imprensa, Biblioteca e Informática competem,
entre outras tarefas, as seguintes actividades:

a) Receber, registar, catalogar e organizar documentação es-
crita e audiovisual relativa ao concelho em particular e
às autarquias em geral;

b) Elaborar e editar informação para divulgação pública da
actividade municipal;

c) Coordenar e promover a edição de estudos e publicações
atinentes ao património, aos valores e à leitura do mu-
nicípio;

d) Proceder à análise, leitura e recorte da imprensa nacio-
nal, regional ou local;

e) Estabelecer as comunicações definidas como necessári-
as com os órgãos da comunicação social, particularmente
com a imprensa;

f) Proceder à recolha de textos a incluir no Boletim Muni-
cipal, sendo responsável pela organização e edição do
mesmo;

g) Assegurar o tratamento de elementos bibliográficos e de
informação técnica e científica, relativa a matérias de in-
teresse da administração local, sendo responsável pela ges-
tão da biblioteca técnica dos serviços;

h) Promover a informatização da biblioteca técnica, apoi-
ada pelo núcleo de serviços de apoio informático, cons-
tituindo uma base de dados disponível e de apoio às res-
tantes unidades orgânicas;

i) Editar, com o apoio da DECD, informação sobre novi-
dades editoriais na posse da biblioteca;

j) Apoiar a DECD no planeamento e desenvolvimento de
acções no âmbito da animação cultural.

SECÇÃO IV

Do Departamento de Serviços Especiais

Artigo 18.º

Competências

O Departamento de Serviços Especiais tem por objectivo pres-
tar apoio instrumental às actividades desenvolvidas pelos órgãos
autárquicos e restantes serviços municipais, competindo-lhe, de-
signadamente, a gestão da informação, quer interna quer exter-
na, colaborar na gestão, formação e racionalização dos recur-
sos humanos, intervir na área social dentro da instituição e no
concelho.

Para prossecução das suas atribuições o DSE dispõe da es-
trutura orgânica referida no artigo 9.º do presente capítulo.

Artigo 19.º

Da Divisão de Informações e Relações Públicas

À Divisão de Informações e Relações Públicas competem, entre
outras, as seguintes tarefas:

a) Orientar e informar os munícipes sobre o funcionamen-
to e utilização dos serviços municipais;

b) Canalizar reclamações e informar os reclamantes sobre
o resultado das queixas;

c) Concepção e implementação de metodologias de supor-
tes de informação dirigidos aos munícipes nas diferen-
tes matérias de acção camarária;

d) Cooperar com todos os serviços da Câmara Municipal,
tendo como objectivo a qualidade da informação e a qua-
lidade dos serviços que são prestados aos munícipes;

e) Coadjuvar o Gabinete de Apoio ao Presidente, no âm-
bito de:

Secretariado;
Apoio dactilográfico;
Colaboração e interligação com os órgãos colegiais do

município e juntas de freguesia.
Atendimento de munícipes para marcação e realização

de audiências.

f) Actuar em estreita ligação com os outros serviços mu-
nicipais no desenvolvimento de acções que contribuam
para a integração da autarquia com outras da mesma
região, nomeadamente através de intercâmbio de infor-
mação;

g) Colaborar na preparação de inquéritos de opinião pública;
h) Através do Sector de Apoio à Juventude, compete-lhe:

Atender de forma individualizada os jovens;
Criar modos expeditos de atendimento, por forma a que

seja prestada informação pronta, clara e precisa;
Promover a divulgação e dar apoio a actividades vo-

cacionadas para esta área;
Tratar de todos os assuntos que se relacionem com a

juventude.

Artigo 20.º

Da Secção de Pessoal

Ao Departamento de Serviços Especiais compete através desta
secção, o desenvolvimento das seguintes atribuições:

a) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes ao
aperfeiçoamento organizacional e à racionalização dos
recursos humanos;

b) Executar os procedimentos administrativos relacionados
com: recrutamento, provimento, promoção, transferência
e cessação de funções de pessoal;

c) Lavrar listas de antiguidade;
d) Efectuar contratos de pessoal, de acordo com a legisla-

ção em vigor;
e) Colaborar com a presidência no desenvolvimento de pro-

cessos técnicos e administrativos relativos à notação de
pessoal;

f) Proceder ao processamento de vencimentos e remunera-
ções complementares;

g) Assegurar e manter actualizado o cadastro de pessoal;
h) Proceder ao registo e controlo de assiduidade;
i) Instruir os processos referentes a prestações sociais dos

funcionários, nomeadamente abono de família, ADSE e
Caixa Geral de Aposentações;

j) Organizar e manter actualizado o seguro de pessoal, bem
como colaborar no desenvolvimento de processos admi-
nistrativos decorrentes de acidentes de trabalho.

Artigo 21.º

Dos sectores do Departamento de Serviços Especiais

Ao Departamento de Serviços Especiais compete, através dos
seus sectores, o desenvolvimento das seguintes atribuições:

Pelo Sector de Acção Social:

a) Em colaboração com a Secção de Pessoal, partici-
par na gestão dos serviços sociais dos funcionários
da Câmara, assegurando a organização e funciona-
mento da cantina municipal e dos refeitórios esco-
lares;

b) No âmbito da saúde, colaborar com o gabinete mé-
dico, no desenvolvimento de uma acção preventiva
e profiláctica, no que concerne aos funcionários da
Câmara. A nível concelhio, colaborar com as auto-
ridades sanitárias em acções de diagnóstico de saú-
de da população e na implementação de planos de
prevenção e profilaxia da comunidade;
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c) Apoiar, em colaboração com a DECD, a acção so-
cial escolar, nomeadamente através do estudo de ca-
rências económico-sociais da população, preconizando
soluções;

d) Promover acções no âmbito de reabilitação e inte-
gração de indivíduos portadores de deficiência.

1) Pelo Sector de Desenvolvimento Económico e Defesa do
Consumidor:

a) Inventariar necessidades existentes no âmbito de cada
área social específica, fazendo diagnósticos de ca-
rências sociais e ou económicas, identificando as res-
postas mais adequadas aos problemas detectados;

b) Realizar inquéritos económico-sociais, indispensá-
veis ao estudo de situações mais individualizadas;

c) Implementar procedimentos tendentes ao levantamen-
to, sistematização e divulgação de informação que
constitua uma base de análise das tendências de
desenvolvimento do concelho e sirva de apoio a
estudos ou decisões de fundo;

d) Gerir o posto de apoio ao consumidor, promoven-
do acções de divulgação no âmbito da defesa do con-
sumidor.

2) Pelo Sector da Formação e Desenvolvimento de Recur-
sos Humanos:

a) Proceder ao levantamento das necessidades de for-
mação;

b) Elaborar e submeter a aprovação o plano anual de
formação;

c) Promover em colaboração com os restantes servi-
ços municipais a implementação do plano anual de
formação;

d) Acompanhar a formação do pessoal;
e) Estudar e propor acções de formação de carácter geral

ou específicas que se mostrem necessárias para o bom
funcionamento dos serviços.

SECÇÃO V

Do Departamento Administrativo Municipal

Artigo 22.º

Competências

O Departamento Administrativo Municipal tem por atribuição
o apoio técnico-administrativo às actividades desenvolvidas pelos
órgãos autárquicos e restantes serviços municipais, nomeadamente
no referente à gestão e optimização de recursos financeiros e
patrimoniais do município, apoio jurídico, exercício das funções
de notariado privativo e contencioso, bem como no encaminha-
mento de decisões e deliberações dos órgãos autárquicos para
os serviços responsáveis pela sua execução.

À direcção de departamento compete, além da coordenação
geral do departamento, assegurar as funções de notariado e ser-
viços de execução fiscal.

Para prossecução das suas atribuições o departamento dispõe
da estrutura orgânica referida no artigo 10.º do presente capí-
tulo.

Artigo 23.º

Da Divisão de Apoio Jurídico e Contencioso

1 � À Divisão de Apoio Jurídico e Contencioso compete,
designadamente:

a) Organizar os processos de contra-ordenações e conten-
cioso fiscal;

b) Dar parecer sobre reclamações ou recursos graciosos e
contenciosos, bem como sobre petições ou exposições
sobre actos ou omissões dos órgãos municipais ou pro-
cedimentos dos serviços;

c) Intervir e instruir em matéria jurídica os processos gra-
ciosos;

d) Apoiar a actuação da Câmara na participação, a que esta
seja chamada, em processos legislativos ou regulamen-
tares;

e) Apoiar juridicamente os restantes serviços;
f) Organizar e promover as expropriações;

g) Assegurar os procedimentos relativos a registos prediais
e inscrições matriciais;

h) Dar apoio nos processos de preparação de actos eleito-
rais;

i) Exercer as demais funções que lhe forem cometidas por
lei, por decisão dos órgãos colegiais do município ou do
presidente da Câmara ou dos seus delegados;

j) Apoiar a direcção de departamento nas funções de exe-
cução fiscal e notariado privativo, através de:

Organização de processos de execução fiscal;
Preparação de actos e documentos para elaboração de

escrituras;
Organização de maços de documentos respeitantes aos

livros de notas;
Organização de ficheiros de escrituras.

2 � À Secção Administrativa da Divisão compete:

a) Dar apoio administrativo à divisão;
b) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,

expedição e arquivo do expediente da divisão;
c) Organizar e dar sequência aos processos administrativos

da divisão;
d) Remeter ao INE os verbetes estatísticos de compra e ven-

da de prédios;
e) Remeter à DGCI cópias de escrituras de contratos de

empreitadas e fornecimentos.

Artigo 24.º

Da Divisão de Gestão Financeira

À Divisão de Gestão Financeira compete, primordialmente,
dar sequência a todos os procedimentos relacionados com a gestão
financeira do município, procedimentos estes efectuados atra-
vés das competentes repartições.

1 � Através da Repartição de Contabilidade e Tesouraria pros-
segue as seguintes atribuições:

1.1 � Pela tesouraria:

a) Promove a arrecadação das receitas virtuais e eventuais,
entrega aos contribuintes, com o respectivo recibo, os
documentos de cobrança e liquida juros se forem devi-
dos;

b) Mantém devidamente escriturados os documentos de te-
souraria, cumprindo as disposições legais e regulamen-
tares sobre a matéria;

c) Elabora os diários de tesouraria e resumos diários, re-
metendo-os à contabilidade com os respectivos documen-
tos de receita e despesa;

d) Efectua o pagamento das ordens de pagamento, depois
de cumpridas as condições necessárias à sua efectivação,
nos termos legais.

1.2 � Pelo Serviço de Contabilidade, executa os procedimentos
relativos à contabilidade autárquica, nomeadamente:

a) Cumpre e faz cumprir as disposições legais e regulamen-
tares sobre a contabilidade municipal;

b) Procede à classificação de documentos;
c) Participa na organização dos processos inerentes à efi-

ciente execução do orçamento;
d) Verifica diariamente a exactidão de todas as operações

e movimentos de tesouraria;
e) Controla permanentemente o movimento de fundos, por

intermédio do plano de tesouraria mensal;
f) Fornece os elementos estatísticos que forem solicitados

pelo órgão gestor ou superior hierárquico;
g) Participa na elaboração de documentos de gestão, como

sejam o orçamento e o plano de actividades;
h) Organiza a conta de gerência e participa na elaboração

do relatório de actividades.

1.3 � Através da Secção de Apoio Administrativo compete-
-lhe:

a) Dar apoio administrativo à repartição e divisão;
b) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,

expedição e arquivo de correspondência e documentos.
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3 � Através da Repartição de Aprovisionamento, compete-
-lhe assegurar as seguintes actividades:

a) Proceder às aquisições necessárias para todos os servi-
ços, após adequada instrução dos respectivos processos,
incluindo abertura de concursos;

b) Visar, após conferência do respectivo cabimento, as aqui-
sições de materiais ou serviços, organizando um siste-
ma de controlo das existências em armazém;

c) Proceder ao controlo das compras ou contratos, nomea-
damente através da vigilância de prazos e verificação de
facturas;

d) Gerir os artigos de consumo corrente existentes e pro-
ceder à distribuição interna, propondo medidas tenden-
tes a optimizar as aquisições destes materiais;

e) Proceder ao movimento de entradas em armazém (atra-
vés de guias de remessa) e dar saída dos bens armaze-
nados, através de pedidos de requisição;

f) Proceder ao registo de todos os bens e equipamentos exis-
tentes na Câmara Municipal ou cedidos a outras entida-
des públicas;

g) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens móveis pertença do município.

4 � Através do Núcleo de Serviços de Apoio Informático:

a) Acompanhar a informatização dos serviços, elaborando
estudos de diagnóstico de situação, propondo medidas
adequadas ao tratamento informático da actividade dos
serviços;

b) Gerir o sistema informático implantado na Câmara Mu-
nicipal;

c) Colaborar com os demais serviços na aquisição de bens
ou serviços no âmbito da informática, assumindo o pa-
pel de interlocutor.

Artigo 25.º

Da Repartição de Expediente Geral

1 � Através da Repartição de Expediente Geral compete o
prosseguimento das seguintes atribuições:

a) Dar apoio aos órgãos autárquicos, garantindo o encami-
nhamento dos despachos e deliberações para os serviços
responsáveis pela sua execução;

b) Organizar e dar sequência aos processos administrativos
do interesse dos munícipes, quando não existam subu-
nidades orgânicas com essa finalidade;

c) Dar apoio aos órgãos colegiais do município;
d) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibe-

ração da Câmara;
e) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro

de bens imóveis do domínio do município;
f) Em colaboração com a secção administrativa da Divisão

de Apoio Jurídico e Contencioso, organizar, em relação
a cada prédio que faça parte do cadastro dos bens imó-
veis, um processo de documentação que a ele respeite,
incluindo plantas, cópias de escrituras ou actos de sen-
tença de expropriação e demais documentos relativos aos
actos e operações de natureza administrativa ou jurídi-
ca, à descrição, identificação e utilização dos prédios;

g) Organizar e manter actualizados os seguros relativos a
prédios urbanos e respectivo recheio, bem como respon-
sabilizar-se por outros seguros que não estejam especi-
ficamente cometidos a outras unidades orgânicas.

2 � Através das respectivas secções compete-lhe ainda:
2.1 � Pela Secção de Taxas e Licenças:

a) Liquidar taxas, impostos, licenças e demais rendimen-
tos do município, emitindo as correspondentes guias de
receita;

b) Conferir e passar as guias de receita das senhas da pis-
cina e mercado;

c) Propor e colaborar em projectos de regulamentação so-
bre liquidação e cobrança de taxas, licenças e outras re-
ceitas;

d) Expedição de avisos e editais para pagamento de licen-
ças, taxas e outros rendimentos, não especialmente co-
metidos a outras secções;

e) Executar o expediente referente a licenças de uso e porte
de armas de defesa e caça, de simples detenção de arma
e transferência de armas;

f) Organizar os processos para concessão de cartas de ca-
çador;

g) Organizar todo o expediente relacionado com o registo
de ciclomotores, motociclos e tractores agrícolas e seus
reboques e emitir as respectivas licenças de condução nos
termos definidos pela Direcção-Geral de Viação;

h) Emitir alvarás sanitários;
i) Controlar os serviços e receitas de metrologia.

2.2 � Pela Secção de Expediente e Arquivo:

a) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
registo, distribuição e expedição de correspondência e
outros documentos, dentro dos respectivos prazos;

b) Superintender e assegurar o serviço de telefone;
c) Organizar o recenseamento militar e assegurar o expe-

diente respeitante a assuntos militares;
d) Organizar o arquivo geral do município, incluindo não

só a classificação e arrumação, como também a feitura
de ficheiros de documentos, contendo entradas e saídas,
o qual será objecto de actualização permanente;

e) Arquivar, depois de classificados, os documentos e pro-
cessos que hajam sido objecto de decisão final;

f) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas, re-
gulamentos, etc.;

g) Propor, logo que decorridos os prazos estipulados por lei,
a inutilização de documentos.

SECÇÃO VI

Do Departamento Técnico Municipal

Artigo 26.º

Competências

O Departamento Técnico Municipal tem por atribuição o apoio
técnico às actividades desenvolvidas pelo município, bem como
prosseguir uma acção operativa através das estruturas orgâni-
cas que o compõem, competindo à direcção de departamento a
coordenação da actividade, de modo a obter índices de maior
eficiência e o estabelecimento de relações de interligação en-
tre os vários domínios de actuação do departamento.

Para prossecução das competências que lhe estão atribuídas,
o departamento dispõe da estrutura orgânica mencionada no artigo
11.º do presente capítulo.

Artigo 27.º

Da Divisão de Manutenção e Ambiente

À Divisão de Manutenção e Ambiente compete:

1) Através da manutenção:

a) Promover a conservação corrente da rede viária mu-
nicipal;

b) Assegurar a manutenção e conservação das redes de
drenagem de águas residuais e pluviais;

c) Execução de ramais para drenagem de águas resi-
duais e pluviais;

d) Zelar pela conservação de edifícios municipais;
e) Assegurar a manutenção e reparação de edifícios es-

colares, desde que tal seja determinado;
f) Zelar pela conservação do equipamento a cargo dos

serviços;
g) Promover o cumprimento das acções aprovadas pela

Câmara Municipal no domínio da sua intervenção;
h) Promover o cumprimento das acções aprovadas pela

Câmara Municipal no domínio da sua intervenção.

2) Pelo Ambiente:

a) Superintender na gestão dos parques, jardins e ár-
vores da via pública;

b) Implementar novos espaços verdes, bem como pro-
teger as zonas ecológicas;

c) Conjuntamente com a Divisão de Planeamento e Ha-
bitação, do Departamento de Planeamento Munici-
pal, informar a Câmara do interesse público muni-
cipal na preservação de áreas cobertas de vegetação,
ainda que privadas, em função do seu valor natural
ou da sua localização;
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d) Cuidar da higiene pública, nomeadamente através da
recolha e tratamento de lixos (função a desenvolver
directamente ou através de uma concessionária);

e) Promover a distribuição ou substituição de recipi-
entes para recolha de resíduos;

f) Assegurar a captura de animais vadios, nocivos à saú-
de, que vagueiem na via pública;

g) Eliminar focos prejudiciais à salubridade pública, de-
signadamente através de remoção de lixeiras e ope-
rações periódicas de desratização e desinfecção;

h) Assegurar e proceder à limpeza e conservação do
cemitério municipal;

i) Proceder à abertura de covais, fazer inumações,
transladações, exumações e demais serviços inerentes
ao cemitério;

j) Propor e colaborar na execução de medidas tenden-
tes ao aumento da capacidade e reorganização do es-
paço nos cemitérios;

k) Gerir o mercado e feira municipais, ocupando-se do
ordenamento das instalações e equipamentos, estu-
dando e propondo medidas de optimização de espaços
dentro dos respectivos recintos;

l) Proceder a estudos, recolha e tratamento de infor-
mações técnicas relativas a higiene e salubridade.

Artigo 28.º

Da Divisão de Águas

São atribuições da Divisão de Águas (a serem prosseguidas
actualmente através de uma concessionária):

a) Assegurar a manutenção e conservação da rede de águas;
b) Promover a captação de águas potáveis, construção, con-

servação, limpeza e desobstrução de fontes, reservatórios,
aquedutos e condutas;

c) Promover a desinfecção das canalizações;
d) Executar ramais de água, de acordo com pedidos rece-

bidos;
e) Proceder às ligações e cortes de água necessários;
f) Coordenar as tarefas inerentes à leitura e cobrança de con-

sumos de água;
g) Efectuar o processamento automático dos recibos de água;
h) Tratamento de dados que propiciem indicadores úteis de

gestão;
i) Recolher e tratar dados estatísticos sobre a qualidade e

quantidade de água que permitam prestar informação às
entidades oficiais que o solicitem, bem como fundamentar
decisões sobre eventuais medidas correctivas que se jul-
guem necessárias.

Artigo 29.º

Da Repartição de Apoio Administrativo

À Repartição de Apoio Administrativo do Departamento Téc-
nico Municipal compete, conjuntamente com a Secção Admi-
nistrativa e de Expediente:

a) Dar apoio administrativo aos diferentes serviços do de-
partamento;

b) Executar as tarefas inerentes à recepção, classificação,
expedição e arquivo de correspondência e documentos;

c) Proceder à recolha de dados destinados à gestão;
d) Garantir as ligações funcionais e burocráticas dentro do

departamento bem como com os restantes serviços da
Câmara.

Artigo 30.º

Do Núcleo de Estudos e Projectos

Directamente dependente do director de departamento, a este
núcleo compete, entre outras funções, o desempenho das se-
guintes:

a) Estudar, projectar, orçamentar e fazer o acompanhamento
(físico-financeiro) das obras municipais da responsabi-
lidade do departamento;

b) Gerir, orientar tecnicamente e fiscalizar as obras muni-
cipais a realizar por empreitada, incluindo a realização
de autos de consignação, medição de trabalhos, e recepção
de obras realizadas, estabelecendo as necessárias ligações
com os empreiteiros e os seus técnicos;

c) Desenvolver trabalhos de topografia e desenho, apoian-
do, dentro da especialidade, qualquer das estruturas do
departamento;

d) Zelar pela conservação do equipamento a cargo do ser-
viço;

e) Submeter a apreciação do executivo assuntos que exi-
jam deliberação;

f) Zelar pelo cumprimento das acções aprovadas pela Câ-
mara, no âmbito da respectiva área de intervenção.

Artigo 31.º

Do Núcleo de Transportes

Directamente dependente do director de departamento, atra-
vés deste núcleo desenvolvem-se as seguintes atribuições:

a) Fazer a afectação de máquinas e viaturas aos diferentes
serviços, de acordo com as necessidades dos mesmos e
as disponibilidades materiais e humanas;

b) Providenciar sobre a manutenção, reparação e utilização
de veículos da Câmara;

c) Propor a aquisição e ou alienação de máquinas e viatu-
ras, de acordo com as necessidades dos serviços;

d) Elaborar e manter actualizado o cadastro de máquinas
e viaturas da Câmara;

e) Organizar e manter actualizados os seguros das máqui-
nas e viaturas.

SECÇÃO VII

Do Departamento de Planeamento Municipal

Artigo 32.º

Competências

O Departamento de Planeamento Municipal tem, entre outras,
as tarefas de concepção, promoção, definição e regulamentação
dos planos de urbanização e preservação da qualidade urbanís-
tica do concelho, através da participação activa na execução do
Plano Director Municipal.

São-lhe cometidas ainda funções que permitam aos órgãos
municipais exercer os seus poderes no âmbito das operações de
loteamento e licenciamento de obras particulares, no completo
conhecimento dos parâmetros de ocupação do solo e de inte-
gração, nomeadamente de índole técnica e legal, bem como
definir critérios de gestão do património imobiliário do conce-
lho, no âmbito da política urbanística e de gestão do solo.

Para prossecução das suas atribuições o Departamento de Pla-
neamento Municipal dispõe da estrutura orgânica enunciada no
artigo 12.º do presente capítulo, competindo à direcção de de-
partamento a coordenação da sua actividade.

Artigo 33.º

Da Divisão de Planeamento e Habitação

À Divisão de Planeamento e Habitação cabem, entre outras,
as seguintes atribuições:

a) Planeamento e acompanhamento das acções a empreen-
der no âmbito da expansão e desenvolvimento da estru-
tura da área do concelho, preservando a qualidade urba-
nística e com respeito pelo Plano Director Municipal;

b) Colaborar com os outros sectores no âmbito da protec-
ção de zonas ecológicas agrícolas e de interesse para a
salvaguarda do património histórico, paisagístico e cul-
tural;

c) Elaborar estudos e projectos que visem garantir a me-
lhoria de qualidade dos espaços públicos urbanos e a qua-
lidade arquitectónica de edifícios ou conjuntos urbanos,
com respeito pelo Plano Director Municipal;

d) Emitir pareceres ou informações no âmbito de operações
de loteamento onde estejam previstas operações de res-
tauro, alteração ou demolição, nas quais estejam em causa
elementos de interesse histórico-cultural;

e) Fiscalizar e vistoriar as obras particulares de urbaniza-
ção;

f) Promover e apoiar os projectos de fomento de habitação
social e cooperativa;

g) Organizar projectos-tipo para construção social;
h) Apoio a projectos desenvolvidos por instituições sociais

e colectividades;
i) Propor medidas adequadas em relação a habitações de-

gradadas ou clandestinas detectadas, sugerindo medidas
convenientes;
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j) Projectar, orçamentar e dirigir as obras municipais que
lhe forem confiadas.

Artigo 34.º

Da Divisão de Licenciamento de Obras

A Divisão de Licenciamento de obras desenvolve as seguin-
tes atribuições:

a) Apreciar os projectos de edificações sujeitos a licencia-
mento ou autorização municipal;

b) Preparar a fundamentação dos actos de licenciamento ou
de indeferimento dos respectivos pedidos;

c) Vistoriar as condições de efectiva execução dos projec-
tos e fiscalizar, através de um corpo de fiscais afectos
ao departamento, o cumprimento das leis, regulamentos
e deliberações camarárias sobre normas técnicas ou de
segurança a observar nas obras particulares;

d) Zelar pela fidelidade das obras às condições específicas
do seu licenciamento ou autorização, desencadeando, sem-
pre que necessário, os mecanismos efectivadores da res-
ponsabilidade dos técnicos encarregados.

Artigo 35.º

Da Repartição de Apoio Administrativo

À Repartição de Apoio Administrativo, conjuntamente com a
Secção de Expediente e Arquivo, compete:

a) Prestar todo o apoio administrativo ao departamento;
b) Executar todas as tarefas relacionadas com recepção, clas-

sificação, expedição e arquivo de correspondência e do-
cumentos;

c) Desenvolver os trâmites burocráticos relativos ao licen-
ciamento de obras particulares e loteamentos.

CAPÍTULO III

Do quadro de pessoal

Artigo 36.º

Aprovação do quadro de pessoal

1 � A Câmara Municipal disporá do quadro de pessoal cons-
tante do anexo II.

2 � A afectação de pessoal a cada unidade orgânica é de-
terminada pelo presidente da Câmara, ouvidos os dirigentes ou
chefias intermédias.

3 � A distribuição e mobilidade do pessoal, dentro de cada
unidade orgânica ou serviço, é da competência da respecti-
va chefia.

Artigo 37.º

Direcção e chefia

1 � Os lugares de direcção e chefia serão preenchidos de
acordo com as regras legais em vigor.

2 � Quando a uma unidade orgânica não corresponda cate-
goria de chefia, competirá a coordenação ao funcionário mais
categorizado, ou ao que for designado pelo imediato superior
hierárquico.

3 � O pessoal de direcção e chefia é responsável perante o
presidente da Câmara pela execução e orientação dos diferen-
tes serviços.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais

Artigo 38.º

Criação e implementação das unidades orgânicas

Ficam criadas todas as unidades orgânicas, constantes do anexo
I, que integram a estrutura objecto da presente deliberação, as
quais serão instaladas à medida das necessidades e conveniên-
cias da Câmara Municipal, tendo em conta as possibilidades fa-
cultadas pelo espaço físico e dotação de pessoal.

Artigo 39.º

Adaptação

1 � Ficam revogadas todas as disposições que contrariem o
presente Regulamento.

2 � As dúvidas e omissões decorrentes da aplicação do pre-
sente Regulamento serão resolvidas pela Câmara Municipal.

3 � Sempre que as circunstâncias o justifiquem, nomeada-
mente, por razões de eficácia, pode a Câmara Municipal pro-
ceder à alteração de atribuições dos serviços, mediante delibe-
ração devidamente fundamentada.

Artigo 40.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor a partir da sua publicação
no Diário da República, 2.ª série.

Organigrama

ANEXO I



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 38
�

II SÉ
R

IE
�

N
.º 63

�
15 de M

arço de 2000
30ANEXO II

Quadro de pessoal

(Elaborado nos termos do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro)

Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Existentes A criar A extinguir Total Providos Vagos

Dirigente e chefia ............. � Director de departamento ............... 4 � � 4 4 0 (a)
Chefe de divisão .............................. 10 � � 10 7 3 (a)
Chefe de repartição ......................... 4* � 1 3 3 0
Chefe de secção ............................... 7 � � 7 6 1

Técnico superior ............... Arquitecto ......................................... Assessor principal ............................ � � � � � �
Assessor ............................................ � � � � � �
Técnico superior principal .............. � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... 1 � � 1 1 0
Técnico superior de 2.ª classe ....... 2 � � 2 0 2 (b)

Estagiário .......................................... 2 2 1 1 (c)

Engenheiro ....................................... Assessor principal ............................ � � � � � �
Assessor ............................................ 1 1 � 2 1 1
Técnico superior principal .............. 4 � � 4 2 2
Técnico superior de 1.ª classe ....... 5 � � 5 4 1
Técnico superior de 2.ª classe ....... 5 � � 5 2 3

Estagiário .......................................... 3 � � 3 0 3 (c)

Técnico superior .............................. Assessor principal ............................ � � � � � �
Assessor ............................................ 1 � � 1 1 0
Técnico superior principal .............. 2 � � 2 1 1
Técnico superior de 1.ª classe ....... 5* � � 5 4 1
Técnico superior de 2.ª classe ....... 6 1 � 7 2 5

Estagiário .......................................... 4 1 � 5 0 5 (c)

Técnico superior de biblioteca e do- Assessor principal ............................ � � � � � �
cumentação. Assessor ............................................ � � � � � �

Técnico superior principal .............. � � � � � �
Técnico superior de 1.ª classe ....... � � � � � �
Técnico superior de 2.ª classe ....... 1 � � 1 0 1 (b)

Técnico superior de serviço social Assessor principal ............................ � � � � � �
Assessor ............................................ 1 � � 1 1 0
Técnico superior principal .............. 1 � � 1 1 0
Técnico superior de 1.ª classe ....... 1 � � 1 0 1
Técnico superior de 2.ª classe ....... 1 � � 1 0 1 (b)

Estagiário .......................................... 1 1 1 0 (c)
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Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Existentes A criar A extinguir Total Providos Vagos

Informática ........................ Técnico superior de informática ... Assessor informático principal ...... � � � � � �
Assessor informático ....................... � � � � � �
Técnico superior informático prin- � � � � � �

cipal.
Técnico superior informático de 1.ª � � � � � �

classe.
Técnico superior informático de 2.ª 1 � � 1 0 1

classe.

Estagiário .......................................... 1 � � 1 0 1 (c)

Programador ..................................... Programador especialista ................
Programador principal .....................
Programador ..................................... 1 � � 1 0 1

Estagiário .......................................... 1 � � 1 0 1 (c)

Programador-adjunto de 1.ª classe
Programador-adjunto de 2.ª classe 1 � � 1 0 1

Estagiário .......................................... 1 � � 1 0 1 (c)

Técnico ............................... Engenheiro técnico .......................... Técnico especialista principal ........ � � � � � �
Técnico especialista ........................ � � � � � �
Técnico principal ............................. 1 � � 1 1 0
Técnico de 1.ª classe ....................... � � � � � �
Técnico de 2.ª classe ....................... � � � � � � (b)

Estagiário .......................................... (c)

Técnico (línguas e secretariado) ... Técnico especialista principal ........ � � � � � �
Técnico especialista ........................ � � � � � �
Técnico principal ............................. � � � � � �
Técnico de 1.ª classe ....................... � � � � � �
Técnico de 2.ª classe ....................... 1 � � 1 0 1 (b)

Estagiário .......................................... 1 � � 1 0 1 (c)

Técnico (área de informática e ges- Técnico especialista principal ........ � � � � � �
tão). Técnico especialista ........................ � � � � � �

Técnico principal ............................. � � � � � �
Técnico de 1.ª classe ....................... 1 � � 1 1 0
Técnico de 2.ª classe ....................... 1 � � 1 1 0 (b)

Estagiário .......................................... � � � � � � (c)
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Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Existentes A criar A extinguir Total Providos Vagos

Técnico profissional ......... Técnico profissional de construção Técnico profissional especialista 1 � � 1 1 0
civil. principal.

Técnico profissional especialista ... � � � � � �
Técnico profissional principal ....... � � � � � �
Técnico profissional de 1.ª classe . � � � � � �
Técnico profissional de 2.ª classe . 1 � � 1 0 1 (b)

Técnico profissional topógrafo ...... Técnico profissional especialista 1 � � 1 1 0
principal.

Técnico profissional especialista ... � � � � � �
Técnico profissional principal ....... � � � � � �
Técnico profissional de 1.ª classe . � � � � � �
Técnico profissional de 2.ª classe . 1 � � 1 0 1 (b)

Técnico profissional desenhador de Técnico profissional especialista � � � � � �
construção civil. principal.

Técnico profissional especialista ... � � � � � �
Técnico profissional principal ....... � � � � � �
Técnico profissional de 1.ª classe . 1 � � 1 1 0
Técnico profissional de 2.ª classe . 1 � � 1 1 0

(b)

Técnico profissional desenhador ... Técnico profissional especialista 1 � � 1 1 0
principal.

Técnico profissional especialista ... 1 � � 1 1 0
Técnico profissional principal ....... 1 � � 1 1 0
Técnico profissional de 1.ª classe . � � � � � �
Técnico profissional de 2.ª classe . 1 � � 1 0 1 (b)

Técnico profissional medidor orça- Técnico profissional especialista � � � � � �
mentista. principal.

Técnico profissional especialista ... � � � � � �
Técnico profissional principal ....... � � � � � �
Técnico profissional de 1.ª classe . 1 � � 1 1 0
Técnico profissional de 2.ª classe . � � � � � � (b)

Técnico profissional de natação .... Técnico profissional especialista � � � � � �
principal.

Técnico profissional especialista ... � � � � � �
Técnico profissional principal ....... � � � � � �
Técnico profissional de 1.ª classe . � � � � � �
Técnico profissional de 2.ª classe . 1 � � 1 0 1 (b)

Técnico profissional de animação Técnico profissional especialista � � � � � �
desportiva. principal.

Técnico profissional especialista ... � � � � � �
Técnico profissional principal ....... � � � � � �
Técnico profissional de 1.ª classe . � � � � � �
Técnico profissional de 2.ª classe . 1 � � 1 0 1 (b)
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Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Existentes A criar A extinguir Total Providos Vagos

Técnico profissional ......... Técnico profissional de educação . Técnico profissional especialista � � � � � �
principal.

Técnico profissional especialista ... � � � � � �
Técnico profissional principal ....... 2 � � 2 2 0
Técnico profissional de 1.ª classe 1 � � 1 1 0
Técnico profissional de 2.ª classe � � � � � � (b)

Técnico profissional de bibliotecas Técnico profissional especialista � � � � � �
e documentação. principal.

Técnico profissional especialista ... 2 � � 2 2 0
Técnico profissional principal ....... � � � � � �
Técnico profissional de 1.ª classe � � � � � �
Técnico profissional de 2.ª classe � � � � � � (b)

Técnico profissional de arquivo .... Técnico profissional especialista � � � � � �
principal.

Técnico profissional especialista ... 1 � � 1 1 0
Técnico profissional principal ....... � � � � � �
Técnico profissional de 1.ª classe � � � � � �
Técnico profissional de 2.ª classe � � � � � � (b)

Técnico profissional de animação Técnico profissional especialista � � � � � �
cultural. principal.

Técnico profissional especialista ... � � � � � �
Técnico profissional principal ....... � � � � � �
Técnico profissional de 1.ª classe � � � � � �
Técnico profissional de 2.ª classe 2 � � 2 2 0 (b)

Técnico profissional conselheiro de Especialista principal ...................... � � � � � �
consumo. Especialista ....................................... � � � � � �

Principal ............................................ � � � � � �
1.ª classe ........................................... � � � � � �
2.ª classe ........................................... 1 � � 1 0 1 (b)

Aferidor de pesos e medidas ......... Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista ... � � � � � �
Técnico profissional principal ....... � � � � � �
Técnico profissional de 1.ª classe � � � � � �
Técnico profissional de 2.ª classe 1 � � 1 1 0 (b)

Técnico profissional de informática Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista ... � � � � � �
Técnico profissional principal ....... 3 � � 3 3 0
Técnico profissional de 1.ª classe � � � � � �
Técnico profissional de 2.ª classe � � � � � � (b)
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Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Existentes A criar A extinguir Total Providos Vagos

Técnico profissional ......... Técnico profissional de secretariado Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista ... � � � � � �
Técnico profissional principal ....... � � � � � �
Técnico profissional de 1.ª classe 1 � � 1 1 0
Técnico profissional de 2.ª classe 2 � � 2 0 2 (b)

Fiscal municipal .............................. Especialista principal ......................
Especialista ....................................... 3 � � 3 2 1
Principal ............................................ 7 � � 7 5 2
1.ª classe ........................................... 7 � � 7 7 0
2.ª classe ........................................... 4 � � 4 0 4

Administrativo ................... Tesoureiro ......................................... (1) ....................................................... 1 � � 1 1 0 (b)

Assistente ......................................... Assistente administrativo especialista 6 � � 6 3 3
Assistente administrativo principal 16 � � 16 15 1
Assistente administrativo ................ 8 � � 8 6 2

Auxiliar .............................. � Chefe de serviços de limpeza ........ 1 � � 1 1 0

� Encarregado de movimento (chefe 0 2 � 2 0 2
de tráfego).

� Chefe de armazém ........................... 1 � � 1 1 0

� Encarregado de parques de máqui- 2 � � 2 2 0
nas, parques de viaturas automó-
veis ou de transportes.

� Encarregado de parques deportivos 3 � � 3 2 1
e ou recreativos.

� Encarregado de serviço de higiene 1 � � 1 1 0 (d)
e limpeza.

Leitor-cobrador de consumos ........ � 1 � � 1 1 0 (d)

Apontador ......................................... � 2 � � 2 2 0 (d)

Condutor de máquinas pesadas e � 8 � � 8 7 1
veículos especiais.

Fiscal de obras ................................ � 2 � � 2 2 0
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Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Existentes A criar A extinguir Total Providos Vagos

Auxiliar .............................. Fiscal de serviços de água e ou sa- � 2 � � 2 2 0
neamento ou serviços de higiene
e limpeza.

Motorista de pesados ...................... � 14 � � 14 12 2

Motorista de transportes colectivos � 3 � � 3 3 0

Operador de estações elevatórias e � 8 � � 8 8 0
de tratamento ou depuradoras.

Fiel de armazém .............................. � 1 � � 1 0 1

Fiel de mercados e feiras ............... �  1 � � 1 1 0

Motorista de ligeiros ....................... � 3 � � 3 3 0

Tractorista ........................................ � 5 � � 5 4 1

Auxiliar técnico de BAD ............... � 2 � � 2 2 0 (d)

Auxiliar técnico de museografia ... � 1 2 � 3 1 2

Operador de reprografia ................. � 1 1 � 2 1 1

Ecónomo ........................................... � 1 � � 1 1 0

Cantoneiro de limpeza .................... �  22 � � 22 21 1

Coveiro ............................................. � 1 � � 1 1 0

Varejador .......................................... � 2 � � 2 2 0

Cozinheiro ........................................ � 3 � � 3 3 0

Telefonista ........................................ � 3 � � 3 2 1

Guarda campestre ............................ � 6 � 1 5 5 0

Condutor de cilindros ..................... �  1 � � 1 0 1

Auxiliar administrativo ................... � 14 � � 14 12 2
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Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Observações

Existentes A criar A extinguir Total Providos Vagos

Auxiliar .............................. Auxiliar de acção educativa .......... Auxiliar de acção educativa ........... 16 � � 16 0 16

Auxiliar de serviços gerais ............ � 1 � � 1 1 0

� Servente ............................................ 21 � � 21 19 2

Pessoal operário qualificado Qualificado ....................................... Encarregado ...................................... 3 � 1 2 1 1

Operário qualificado principal ....... Calceteiro .......................................... 1 2 � 3 1 2
Canalizador ....................................... 2 � � 2 1 1
Carpinteiro de limpos ..................... 2 1 � 3 1 2
Mecânico ........................................... 1 � � 1 0 1
Trolha ................................................ 2 2 � 4 0 4
Electricista ........................................ 1 1 � 2 1 1
Pedreiro ............................................. � 1 � 1 0 1
Mineiro .............................................. 1 � � 1 1 0
Serralheiro ........................................ 1 1 � 2 1 1
Jardineiro .......................................... 1 1 � 2 1 1

Operário qualificado ....................... Calceteiro .......................................... 2 1 � 3 2 1
Canalizador ....................................... 9 � � 9 9 0
Carpinteiro de limpos ..................... 3 � � 3 2 1
Pedreiro ............................................. 2 � � 2 2 0
Mecânico ........................................... 1 � � 1 1 0 (d)
Trolha ................................................ 7 � � 7 7 0
Electricista ........................................ 2 � � 2 2 0
Serralheiro ........................................ 3 � � 3 1 2
Jardineiro .......................................... 10 � � 10 9 1
Asfaltador ......................................... 2 � � 2 1 1

Pessoal operário semiqua- Semiqualificado ............................... Encarregado ...................................... 2 � � 2 2 0

lificado.
Operário semiqualificado ............... Cantoneiro de vias municipais ....... 19 � � 19 17 2

Carregador ........................................ 1 � � 1 0 1
Cabouqueiro ...................................... 6 � � 6 6 0
Porta-miras ....................................... 2 � � 2 2 0

Observações:

As carreiras atrás referidas têm desenvolvimento indiciário constante da lei (Decretos-Leis n.os 404-A/98 e 412-A/98, e alterações posteriores).
* Extintos dois lugares de chefe de repartição e providos dois de técnico superior de 1.ª classe, por aplicação do artigo 18.º da Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, que confere nova redac-

ção ao Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro.
(1) O desenvolvimento das categorias que integram a carreira é o constante na lei.
(a) Em comissão de serviço.
(b) Dotação global.
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(c) Os lugares de estagiário figuram no quadro de pessoal
a título informativo. Dependem do número de lugares
vagos na categoria de ingresso das carreiras do grupo de
pessoal técnico e técnico superior e são aditados ou ex-
tintos em função destes. (Estágios regulados pelos De-
cretos-Leis n.os 265/88 e 427/89, aplicado à administra-
ção local, por força do Decreto-Lei n.º 409/91.)

(d) A extinguir quando vagar.

Discriminação de lugares por tipo de habilitações nas carreiras
técnica e técnica superior, engenheiro e engenheiro mecânico:

Carreira de técnico superior:

Licenciatura em Filosofia (por reclassificação de chefe
de repartição) � 1 lugar;

Licenciatura em História � 1 lugar;
Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas �

1 lugar;
Licenciatura em Direito � 4 lugares, 2 vagos de 2.ª classe;
Licenciatura em Administração Pública, Regional e Lo-

cal � 1 lugar;
Licenciatura em Recursos Humanos � 1 lugar, vago, de

2.ª classe;
Licenciatura em História e Ciências Sociais � 1 lugar;
Licenciatura em Marketing e Promoção Turística � 1 lu-

gar, vago, de 2.ª classe;
Licenciatura em Economia � 1 lugar, vago, de 2.ª

classe;
Por relassificação de chefe de repartição (não licencia-

do) � 1 lugar;
Globalmente, em carreiras de acesso, há ainda 2 lugares

vagos, independentemente da especialização.

Carreira de engenheiro:

Licenciatura em Engenharia Civil � 9 lugares, 3 vagos,
de 2.ª classe;

Licenciatura em Engenharia do Ambiente � 2 lugares;
Licenciatura em Engenharia Informática � 1 lugar;
Globalmente, em carreiras de acesso, há ainda 4 lugares

vagos, independentemente da especialização.

Carreira de engenheiro técnico:

Bacharelato em Engenharia Civil � 1 lugar.

17 de Novembro de 1999. � O Presidente da Câmara, José
Ribeiro.

Aviso n.º 1815/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que, pelo meu despacho n.º 09/2000,
datado de 4 de Fevereiro de 2000 foi contratado a termo certo,
nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção conferida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 27 de Julho, aplicado à administra-
ção local, por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, por um período de seis meses, sendo susceptível de reno-
vação por iguais períodos, sem exceder a duração global de dois
anos, o cidadão José Augusto Castro Nogueira, na categoria de
tractorista/pessoal auxiliar, escalão 1, índice 130, da categoria
(Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro).

O contrato tem início em 14 de Fevereiro de 2000, por ur-
gente conveniência de serviço, invocada no despacho de con-
tratação. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

Aviso n.º 1816/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se faz público que, pelo meu despacho n.º 10/2000,
datado de 8 de Fevereiro de 2000, foram contratados a termo
certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção conferida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 27 de Julho, aplicado à admi-
nistração local, por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, por um período de seis meses, sendo susceptível de
renovação por iguais períodos, sem exceder a duração global de
dois anos, os cidadãos:

Maria Rita da Silva Cerqueira.

Isaías Nogueira Gonçalves.
Adriano Oliveira Rodrigues Pereira.
Maria Goreti da Costa Cunha Abreu.
Maria Manuela Gonçalves Soares.
João Francisco dos Santos.
Maria Cristina Portilho Alves Leite.

na categoria de servente/pessoal auxiliar, escalão 1, índice 115,
da categoria (Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro).

O contrato tem início em 14 de Fevereiro de 2000, por ur-
gente conveniência de serviço, invocada no despacho de con-
tratação. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ri-
beiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 1817/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que, em cumprimento dos despachos do presidente da Câ-
mara foram contratados em regime de contrato de trabalho a ter-
mo certo, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, os
serventuários, nas respectivas categorias e início de funções, que
a seguir se indicam:

Início em 3 de Setembro de 1999:

Márcia Cristina Martins Cardoso � engenharia civil.

Início em 15 de Setembro de 1999:

Samantha Nunes de Sousa � área administrativa (biblioteca
municipal).

Sandra Isabel Diniz Januário � técnico profissional de turis-
mo.

Ana Maria Simão da Costa � técnico profissional de turismo.

Início em 23 de Setembro de 1999.

António Sérgio Cunha Marques � engenheiro técnico civil.

Início em 31 de Setembro de 1999.

Mónica Maria Romão Silva � engenheiro topográfico (bacha-
relato).

Início em 6 de Outubro de 1999:

Hugo Miguel Gonçalves Geraldo � engenharia topográfica (ba-
charelato).

Início em 14 de Outubro de 1999:

Angelina Rosa Mateus Pereira � licenciatura em Estudos Por-
tugueses.

27 de Janeiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimen-
to Bispo Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE FORNOS DE ALGODRES

Aviso n.º 1818/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo a seguir indi-
cados:

António José Dias Almeida � condutor de máquinas pesadas
e veículos especiais, por um período de cinco meses, com início
em 21 de Março de 2000.

Ricardo Jorge Reis Fernandes � fiel de armazém ou mercados
e feiras, por um período de cinco meses, com início em 18
de Março de 2000.

16 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Severino Soares Miranda.
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CÂMARA MUNICIPAL DE FRONTEIRA

Aviso n.º 1819/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Pedro Na-
morado Lancha, presidente da Câmara Municipal de Fronteira,
torna público que, em reunião ordinária de 10 de Dezembro de
1999, foi aprovada a Postura de Trânsito de Fronteira.

Previamente posta em apreciação pública, foram ouvidas e
atendidas as diversas opiniões e sugestões.

Assim sendo foi a mesma enviada para apreciação da Assem-
bleia Municipal na sessão de 22 de Dezembro, tendo sido apro-
vada por maioria.

Nestes termos, publica-se a Postura de Trânsito de Frontei-
ra, entrando em vigor 15 dias após a publicação da mesma.

7 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Pedro
Namorado Lancha.

Postura de Trânsito de Fronteira

Introdução

Considerando que a postura de trânsito existente já é bastante
antiga (1978), não prevendo em muitos pontos soluções para o
volume de trânsito que à data se verifica, sentiu-se necessida-
de de revê-Ia. Pretende-se assim regular a colocação de novos
sinais de trânsito e a substituição dos que se encontrem degra-
dados.

A elaboração deste regulamento teve como base as seguintes
referências legislativas: Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
e Decreto Regulamentar n.º 22-A/98, de 1 de Outubro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito e aplicação

1 � A presente Postura refere-se ao ordenamento do trânsi-
to dentro do perímetro urbano da vila de Fronteira.

2 � Para efeitos desta postura o perímetro urbano da vila de
Fronteira corresponde ao que se encontra demarcado no plano
director municipal de Fronteira.

Artigo 2.º

Sinalização

Todas as prescrições desta postura serão configuradas através
da colocação de sinalização adequada, cuja instalação compete
à Câmara Municipal de Fronteira.

CAPÍTULO II

Trânsito

Artigo 3.º

Limites de velocidade

1 � Salvo nos casos em que por normas expressas do Códi-
go da Estrada se encontrem fixados limites de velocidade infe-
riores, é proibido, em todas as ruas e outros lugares públicos
da vila de Fronteira, ultrapassar a velocidade de 40 km/hora.

2 � Quando circunstâncias especiais o imponham, ou acon-
selhem, poderá a Câmara Municipal de Fronteira fixar limites
de velocidade inferiores, em toda a área da vila, ou parte dela,
mediante sinalização adequada.

Artigo 4.º

Trânsito de peões

1 � O trânsito de peões deverá efectuar-se pelos passeios ou
zonas dos arruamentos especialmente demarcadas para o efeito.

2 � O atravessamento das ruas deverá efectuar-se nos locais
servidos por passadeiras, devidamente demarcadas e sinalizadas.

3 � Não são permitidas aglomerações de peões nos locais
de circulação, desde que impeçam o regular fluir do trânsito ou
a livre circulação de pessoas.

4 � Na inexistência de passeios ou de zonas demarcadas para
a circulação de peões, deverão estes movimentar-se o mais pró-
ximo possível das bermas, ou das paredes dos edifícios, e to-
mar as adequadas precauções no momento de atravessar as ruas.

5 � É proibido aos peões seguir agarrados ou dependurados
dos veículos.

Artigo 5.º

Trânsito de animais

1 � Em todo o perímetro urbano da vila de Fronteira é proi-
bido o trânsito e estacionamento nas vias públicas de rebanhos,
manadas e outros grupos de animais.

2 � O trânsito de animais de tracção ou sela deverá efectuar-se
pelo percurso mais curto, sempre acompanhados dos respecti-
vos condutores.

3 � Não é permitido a qualquer animal vaguear pela via pú-
blica, nem permanecer nesta, preso a árvores, candeeiros, pos-
tes ou qualquer outro dispositivo.

Artigo 6.º

Regras gerais de sinalização

1 � Salvo o disposto no artigo 7.º deste Regulamento, o trân-
sito de veículos automóveis e equiparados, ciclomotores e ve-
locípedes, deverá efectuar-se de acordo com as seguintes nor-
mas:

a) Circulação em dois sentidos, nas vias cuja faixa de ro-
dagem tenha largura não inferior a seis metros lineares,
podendo, no entanto, para maior fluidez do tráfego, me-
diante sinalização adequada, ser estabelecido apenas um
sentido;

b) Circulação em sentido único, nas vias cuja faixa de ro-
dagem seja de largura inferior a seis metros lineares, sen-
do porém admissível, em situações excepcionais, a cir-
culação em dois sentidos, devidamente acautelada por
sinalização adequada.

2 � Arruamentos de sentido único � nos arruamentos a se-
guir indicados, o trânsito efectuar-se-á em sentido único, de
acordo com a orientação definida:

a) Sentido sudoeste-nordeste:

Rua de Avis � até ao Largo do Marechal Carmona;
Rua do Professor Dr. João Porto;
Rua de Cândido de Oliveira;

b) Sentido sudeste-noroeste:

Rua do Larache;
Rua de Frei Manuel Cardoso;
Rua do Paço, a sul da Rua de Cândido de Oliveira;

c) Sentido noroeste-sudeste:

Rua dos Trigueiros;

d) Sentido nordeste-sudoeste:

Travessa de Máximo H. Copeto Barradas;
Travessa do Carvalho;
Rua do Dr. Leitão de Noronha;
Rua que faz ligação entre a Rua de São João e a Rua

dos Trigueiros;
Rua que faz ligação entre a Travessa de Máximo H.

Copeto Barradas e a Rua dos Trigueiros;

e) Sentido este-oeste:

Rua de S. Miguel;
Travessa das Frangainhas;
Travessa do Fundão.

3 � Arruamentos com trânsito proibido � é proibido o trânsito
de todos os veículos automóveis, ou equiparados, bem como de
ciclomotores, nas seguintes ruas:

Rua da Cimeira;
Travessa de Beato Pedro Nunes (troço entre a Rua dos Tri-

gueiros e a Travessa de Bernardino Pereira Parente);
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Travessa de Pedro Freire de Oliveira (troço entre a Rua da
Lagoa e a Travessa de Bernardino Pereira Parente);

Travessa do Mártir.

4 � Zonas sujeitas a normas especiais � devido ao tra-
çado e geometria de algumas praças e largos da vila de Fron-
teira, poderá a Câmara Municipal determinar, mediante pu-
blicitação e afixação de sinalização adequada, sentidos
especiais de trânsito.

Artigo 7.º

Trânsito de veículos pesados

1 � É proibida a circulação de veículos pesados, máquinas
agrícolas, atrelados ou reboques, com peso bruto superior a seis
toneladas, em toda a área do perímetro urbano de Fronteira, com
excepção de situações de cargas e descargas e dos eixos
prioritários de trânsito, constituídos pelos seguintes arruamen-
tos, seus prolongamentos ou interligações:

EN 245 � EN 245:

Rua de João Francisco Curvelo;
Rua de S. Pedro;
Rua do Dr. Luís de Lemos;
Largo da Cadeia;

EN 245 � EN 245 (depois da obra concluída):

Rua de Frederico Laranjo;
Rua do Espírito Santo;
Rua do Cemitério;
Pontão Novo;

EN 245 � Cabeço de Vide:

Rua de João Francisco Curvelo;
Largo do Professor Dr. Antunes Varela;
Estrada de Cabeço de Vide;

EN 245 � Santo Amaro:

Rua de João Francisco Curvelo;
Avenida dos Heróis dos Atoleiros;
Estrada de Santo Amaro.

2 � Os veículos referidos no número anterior poderão ex-
cepcionalmente circular na área urbana da vila de Fronteira, quan-
do ao serviço dos moradores, para assegurar actividades ali de-
senvolvidas, para cargas e descargas, ou quando se destinem a
locais de reparação ou de estacionamento ali existentes.

3 � Para além dos eixos prioritários de trânsito, referidos no
n.º 1 deste artigo, os veículos afectos ao transporte colectivo de
passageiros poderão ainda utilizar as seguintes ruas:

Rua de São João;
Rua da Lagoa;
Avenida da República;
Largo do Marechal Carmona;
Rua do Mártir.

4 � Não ficam sujeitos às disposições deste artigo os veí-
culos prioritários e de serviço público, que deverão apresentar-
-se devidamente identificados.

CAPÍTULO III

Estacionamento e parqueamento

Artigo 8.º

1 � O estacionamento só será permitido na forma e nos lo-
cais expressamente destinados a esse efeito, devidamente sina-
lizados, ou nas ruas com largura suficiente para permitir a normal
formação de uma ou duas filas, conforme o trânsito que nelas
se processe, na faixa de rodagem, paralelamente e o mais pró-
ximo possível do seu bordo do lado direito, salvo se, por meio
de sinalização especial, se mostre determinado o contrário.

2 � O estacionamento deverá permitir a normal fluidez do
trânsito, de acordo com o local onde se processar, não im-
pedindo nem dificultando o normal acesso a habitações, es-
tabelecimentos ou garagens, nem estorvando a passagem de
peões.

Artigo 9.º

Estacionamento proibido

1 � Não é permitido, tanto nos passeios como nas vias pú-
blicas, o estacionamento continuado de ciclomotores, veículos
automóveis, alfaias agrícolas, reboques ou similares, para efei-
tos de reparação ou venda.

2 � Fora dos espaços de parqueamento, se os houver, devi-
damente assinalados, é proibido o estacionamento nos seguin-
tes arruamentos:

Rua da Lagoa;
Rua de acesso ao Largo do Marechal Carmona, a partir da

Rua de Avis;
Rua do Mártir;
Rua de Frei Manuel Cardoso, alçado nordeste;
Rua de Santa Maria;
Alçado nordeste da Rua de Frederico Laranjo e da Rua do

Espírito Santo;
Alçado sudeste da Rua de São João;
Rua de D. Lucas de Portugal;
Alçado sudoeste da Rua do Larache;
Alçado nordeste da Rua dos Trigueiros;
Alçado sudoeste da Rua de São Pedro e da Rua de Antó-

nio Borralho Murça;
Alçado norte da Rua de São Miguel.

3 � Para além dos espaços indicados no número anterior, pode
a Câmara Municipal, tendo em vista normalizar e facilitar o trân-
sito automóvel, proibir a paragem ou estacionamento em quais-
quer outras vias, colocando, para o efeito, a sinalização adequada.

4 � Nos locais onde se encontra proibido o estacionamento
apenas são permitidas rápidas paragens, para entrada e saída de
passageiros ou operações de carga e descarga de mercadorias.

Artigo 10.º

Estacionamento privativo

1 � Mediante iniciativa municipal ou a requerimento dos in-
teressados, poderão ser concedidos lugares de estacionamento
privativo a entidades públicas ou particulares que prossigam fins
de utilidade pública, cuja pretensão se mostre devidamente jus-
tificada.

2 � A requerimento dos interessados poderão ser concedi-
dos lugares privativos de estacionamento a deficientes motores,
nos quais será aposta, por forma visível, a matrícula do veícu-
lo que neles esteja autorizado a estacionar.

3 � A avaliação dos pedidos e a demarcação dos lugares de
estacionamento privativo é da competência da Câmara Municipal,
ficando a sua concessão sujeita ao pagamento das correspondentes
tarifas.

4 � Ficam isentos do pagamento de tarifas pela concessão
de lugares de estacionamento privativo as entidades públicas,
os cidadãos deficientes motores e as instituições privadas de so-
lidariedade social sem fins lucrativos.

Artigo 11.º

Estacionamento de duração limitada

1 � A fim de facilitar a circulação e o estacionamento, de-
signadamente na zona antiga e no centro histórico da vila de
Fronteira, pode a Câmara Municipal estabelecer zonas de esta-
cionamento de duração limitada e ou condicionada.

2 � O estacionamento nestas zonas será objecto de normas
especiais, a definir pela Câmara Municipal, podendo ficar limitado
ao prazo máximo de duas horas e sujeito ao pagamento da cor-
respondente tarifa.

3 � Quando circunstâncias especiais o justifiquem, poderá
o presidente da Câmara Municipal atribuir títulos de livre es-
tacionamento, que dispensam os respectivos titulares das limi-
tações constantes do número anterior.

4 � Ficam isentos do pagamento de tarifa os veículos
prioritários e os pertencentes a entidades públicas, devidamen-
te identificados, bem como os que sejam portadores de títulos
de livre estacionamento.



APÊNDICE N.º 38 � II SÉRIE � N.º 63 � 15 de Março de 200040

Artigo 12.º

Viaturas em estacionamento abusivo

As viaturas em estacionamento abusivo ou abandonadas na via
pública são, nos termos da lei geral, passíveis de remoção pela
Câmara Municipal.

Artigo 13.º

Parqueamento

1 � Em todos os locais de parqueamento público deverão ser
reservados lugares destinados a veículos pertencentes a cidadãos
deficientes motores, na quantidade necessária às solicitações que
se forem verificando.

2 � Nestes locais só poderão ser parqueados veículos que se
mostrem identificados com o símbolo adequado.

3 � São fixados as seguintes locais de parqueamento desti-
nados a:

Automóveis ligeiros de passageiros (táxis):

Rua de Santa Maria (lado sul):

Automóveis pesados de passageiros (transportes colectivos):

Largo do Marechal Carmona;
Largo do Professor Dr. Antunes Varela;

Automóveis pesados de mercadorias:

Zona envolvente do Palácio da Justiça;

Automóveis ligeiros:

Largo do Professor Dr. Antunes Varela;
Avenida da República;
Rua do Professor Dr. João Porto;
Rua de Avis, lado superior.

CAPÍTULO IV

Disposições diversas

Artigo 14.º

Cargas e descargas

1 � As operações de carga e descarga, quando realizadas nos
arruamentos públicos, devem efectuar-se directamente do inte-
rior dos prédios para as viaturas, ou vice-versa, com a maior
celeridade possível e o menor prejuízo para o trânsito.

Artigo 15.º

Intervenções na via pública

1 � Nas vias e lugares públicas é proibido:

Danificar ou inutilizar as placas de sinalização;
Efectuar pinturas, lavagens ou reparações, salvo, neste úl-

timo caso, as de carácter urgente que visem permitir pros-
seguir a marcha até ao local de reparação adequado.

2 � Em caso de avaria de veículo, ou equiparado, na via pú-
blica, sempre que não seja possível prosseguir a marcha, deve-
rá o condutor promover a retirada para local onde não prejudi-
que o trânsito, ou para aquele que lhe for indicado pelos serviços
de segurança, municipais ou de protecção civil, sob pena de ser
a Câmara a fazê-lo, a expensas do proprietário.

Artigo 16.º

Penalidades

1 � As infracções ao presente Regulamento, que se encon-
trem previstas no Código da Estrada e regulamentos complemen-
tares, ou em lei especial, serão punidas em termos quantitati-
vos pela forma ali prevista.

2 � As infracções não previstas no Código da Estrada e seus
regulamentos serão punidas com coima graduada entre 5000$
e 100 000$.

3 � Em caso de reincidência a coima mínima a aplicar é de
7500$.

4 � Por reincidência entende-se a prática da mesma infrac-
ção, pelo mesmo agente, dentro do prazo de um ano, a contar
da prática da anterior.

Artigo 17.º

Regime de excepção

1 � Quando se verifiquem causas anormais que impliquem
medidas excepcionais no ordenamento do trânsito, tais como ca-
lamidades, temporais, festividades, provas desportivas e outras
situações idênticas, pode a Câmara Municipal, mediante colo-
cação de sinalização adequada, alterar o ordenamento definido
neste Regulamento.

2 � Igual capacidade lhe é conferida quando, por motivo de
obras, e durante o tempo indispensável à sua realização, o trânsito
não possa processar-se regularmente.

Artigo 18.º

Norma revogatória

O presente Regulamento revoga todas as anteriores disposi-
ções municipais sobre trânsito, aplicáveis à vila de Fronteira.

Artigo 19.º

Legislação subsidiária

Em todos os casos não previstos neste regulamento aplicam-
-se as disposições do Código da Estrada e sua legislação com-
plementar, respeitantes ao trânsito público.

Artigo 20.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor decorridos quinze dias após
a sua publicação no Diário da República.

Aprovado em reunião da Câmara Municipal em 10 de Dezem-
bro de 1999.

Aprovado em reunião da Assembleia Municipal em 22 de De-
zembro de 1999.

Legenda:
1 � Estacionamento proibido.
1A � Estacionamento proibido com indicador de início/fim

de regulamento.
2 � Proibição de virar à esquerda.
3 � Proibição de virar à direita.
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Legenda:
1 � Stop.
2 � Aproximação de estrada com prioridade.
3 � Cedência de passagem nos estreitamentos da faixa de ro-

dagem.
4 � Estrada sem saída.
5 � Estacionamento proibido.
6 � Espelho.

Aviso n.º 1820/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de contrato de pessoal a termo certo. � Para os devidos efeitos se
torna público que, de harmonia com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 30 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, pelo meu despacho de 9 de Fevereiro de 2000,
foi renovado, por mais um ano, com início em 1 de Abril de 2000, o contrato de trabalho a termo certo com o trabalhador Jeró-
nimo Rodrigues Castelinhos Aleluia Gonçalves, auxiliar dos serviços gerais, escalão 1, índice 115.

11 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Pedro Namorado Lancha.

CÂMARA MUNICIPAL DE GUIMARÃES

Aviso n.º 1821/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna público que por despacho do presidente da Câ-
mara Municipal, no uso de competências para o efeito, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, foram contratados, nos termos do artigo 18.º do Decreto-Lei 427/88, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente conveniência de serviço:

Nome Data Produção Categoria Escalão Índice
do despacho de efeitos

Francisco da Silva Coutinho ........................ 10-1-2000 10-1-2000 Ajudante serralheiro .................. 1 120
José Carlos Costa Lopes ............................... 10-1-2000 10-1-2000 Lavador de viaturas ................... 1 125
Manuel Freitas da Silva ................................ 1-2-2000 1-2-2000 Mecânico ..................................... 1 180
José Manuel Costa Castro Ferreira ............. 1-2-2000 1-2-2000 Assistente administrativo .......... 1 190
Maria Luísa Machado Vilaça ....................... 1-2-2000 1-2-2000 Assistente administrativo .......... 1 190
Sandra Margarida Antunes Pinto Rodrigues 1-2-2000 1-2-2000 Técnico superior estagiário, soció- 1 310
   Coimbra. .....................................................   logo.
Patrício Alves Pereira ................................... 1-2-2000 1-2-2000 Engenheiro técnico civil de 2.ª 1 285

   classe.
Andreia Cristina Ribeiro Faria .................... 1-2-2000 1-2-2000 Auxiliar de acção educativa ..... 1 130
Joaquina Manuela Oliveira Cunha Barroso 1-2-2000 1-2-2000 Auxiliar de acção educativa ..... 1 130
Rosa Freitas Silva ......................................... 1-2-2000 1-2-2000 Auxiliar de acção educativa ..... 1 130
Vanda Cristina Mendes Costa ...................... 7-2-2000 7-2-2000 Auxiliar administrativo ............. 1 115
Emanuel Augusto Mascarenhas Maia Lobo 7-2-2000 7-2-2000 Auxiliar administrativo ............. 1 115

Os processos estão isentos de visto do Tribunal de Contas.

7 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, António Magalhães.

Legenda:
1 � Estacionamento proibido.
2A � Estacionamento proibido além de 30 minutos.
2B � Fim de estacionamento proibido além de 30 minutos.
3 � Perigo � lombas.
4 � Stop.
5 � Proibição de virar à esquerda.
6 � Trânsito de sentido único.
7 � Proibição de exceder e velocidade de 20km/h.
A � Bandas sonoras.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Aviso n.º 1822/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
se faz público que as listas de antiguidade referente ao pessoal
do quadro desta Câmara Municipal, reportadas a 31 de Dezembro
do ano findo, encontram-se afixadas no edifício dos Paços do
Município e nas instalações provisórias dos Departamentos de
Administração Geral e Planeamento e Gestão Urbanística a partir
do dia 29 do corrente mês.

Mais se faz público que da organização das listas cabe recurso,
a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso.

9 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Va-
lentim Rosado.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 1823/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por des-
pacho do presidente desta Câmara Municipal de 21 de Janeiro
de 2000, foram celebrados, nos termos do alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do mesmo diploma, os contratos de trabalho a ter-
mo certo com os seguintes trabalhadores:

António Manuel Varela � motorista de pesados, índice 140, pelo
prazo de seis meses, com data de contrato de 25 de Janeiro
de 2000.

Carlos Miguel Clemente Silva � motorista de transportes co-
lectivos, índice 165, pelo prazo de seis meses, com data de
contrato de 25 de Janeiro de 2000.

Diogo Francisco Marques Fonseca � técnico superior de 2.ª clas-
se (economista), índice 400, pelo prazo de seis meses, com
data de contrato de 25 de Janeiro de 2000.

Lígia Maria Sousa Correia � auxiliar de serviços gerais, índi-
ce 115, pelo prazo de seis meses, com data de contrato de 25
de Janeiro de 2000.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 1824/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com o despacho da vereadora com po-
deres delegados pelo presidente desta Câmara Municipal, data-
do de 13 de Dezembro de 1999, foram renovados por mais seis
meses os contratos de trabalho a termo certo celebrados com
os seguintes trabalhadores:

Pedro Jorge Simões Cardoso � servente, índice 115, pelo pra-
zo de seis meses, com data de contrato de 2 de Agosto de 1999.

Sérgio Paulo Jesus Gago � operário qualificado (canalizador),
índice 130, pelo prazo de seis meses, com data de contrato
de 2 de Agosto de 1999.

11 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 1825/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público que, por
despacho do presidente desta Câmara Municipal de 3 de Feve-
reiro de 2000, foi celebrado, nos termos das alíneas d) e e) do
n.º 1 do artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27 de Fe-
vereiro, o contrato de trabalho a termo certo com Anabela
Mendonça Martins, auxiliar de acção educativa, contrato até 30
de Junho de 2000, com data do contrato de 7 de Fevereiro de
2000. (Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 1826/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se
público que, de acordo com o despacho do vereadora com po-
deres delegados do presidente desta Câmara Municipal, datado
de 10 de Dezembro de 1999, foi renovado por mais seis meses
o contrato de trabalho a termo certo celebrado com o trabalha-
dor João Luís Dias Alcaria, vigilante de jardins e parques in-
fantis, índice 115, pelo prazo de seis meses, com data do con-
trato de 10 de Agosto de 1998.

15 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACHICO

Edital n.º 89/2000 (2.ª série) � AP. � Lino Bernardo
Calaça Martins, presidente da Câmara de Machico, de acordo
com a deliberação tomada pelo executivo camarário em reunião
realizada no dia 3 de Fevereiro de 2000 e para efeitos de apre-
ciação pública e recolha de sugestões, previstas no n.º 1 do artigo
118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, torna público o pro-
jecto de Regulamento do Cartão Jovem Municipal de Machico.

Assim e nos termos do n.º 4 do referido preceito legal, os in-
teressados, querendo, poderão dirigir por escrito as suas sugestões
a esta Câmara Municipal, dentro do prazo de 30 dias a contar
da publicação do mencionado projecto de Regulamento.

E para constar e legais efeitos se lavrou o presente edital e
outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos
do costume.

11 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Lino
Bernardo Calaça Martins.

Regulamento do Cartão Jovem Municipal de Machico

A � Condições gerais:

1) O cartão jovem municipal terá como destinatários os jo-
vens residentes no concelho de Machico com idades com-
preendidas entre os 14 e os 30 anos;

2) O cartão jovem municipal é válido a partir do momen-
to em que é adquirido e caduca no dia em que o utente
fizer 30 anos, devendo ser revalidado anualmente;

3) O cartão é válido em todo o território do concelho de
Machico;

4) A emissão de uma segunda via do cartão, em caso de
perda ou extravio, é feita pela Câmara, sendo os encargos
da responsabilidade do jovem.

B � Vantagens do cartão:

1) O cartão jovem municipal concederá descontos de 50%
no acesso a infra-estruturas municipais e no usufruto de
actividades culturais e recreativas levadas a efeito pela
Câmara Municipal;

2) O cartão jovem municipal concederá descontos nas em-
presas do concelho que adiram a este projecto;

3) As empresas interessadas em conceder benefícios deve-
rão preencher formulário próprio e assinar protocolo com
a autarquia;

4) As vantagens do cartão jovem municipal estão disponí-
veis em todas as empresas, durante todo o ano, com ex-
cepção dos períodos de saldos, liquidação ou outras ven-
das com reduções de preços, de acordo com o
Decreto-Lei n.º 253/86, de 25 de Agosto.

C � Funcionamento:

1) O cartão jovem municipal é validamente utilizável em
todas as empresas que constem do seu guia ou osten-
tem na sua montra o autocolante do referido cartão, a
editar e a fornecer por esta Câmara;

2) O cartão jovem municipal é um título pessoal e intrans-
missível. Não pode, em caso algum, ser revendido ou
emprestado. As vantagens concedidas destinam-se à aqui-
sição de bens e serviços para o uso exclusivo do titu-
lar do cartão jovem municipal. As entidades ou empre-
sas junto das quais é válido o cartão jovem municipal
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devem solicitar a exibição de um documento de identi-
ficação do seu portador;

3) Em caso de utilização fraudulenta do cartão jovem mu-
nicipal, as empresas e as outras entidades aderentes po-
dem reter o título, comunicando o facto imediatamente
à Câmara Municipal de Machico, podendo haver lugar
à sua suspensão temporária ou exclusão;

4) Sempre que os utentes constatarem o desrespeito das
empresas e outras entidades aderentes para com os com-
promissos assumidos com o cartão jovem municipal, de-
vem comunicá-lo, de imediato, à edilidade;

5) O cartão jovem municipal deverá ser adquirido na Câ-
mara Municipal de Machico;

6) O cartão jovem municipal de Machico é gratuito;
7) No acto de aquisição do cartão recebem juntamente um

guia explicativo (guia do cartão jovem municipal) do seu
funcionamento onde se inclui o presente regulamento,
bem como as empresas aderentes ao cartão;

8) Os casos omissos no presente regulamento ou que sus-
citem dúvidas serão decididos pela Câmara Municipal.

Edital n.º 90/2000 (2.ª série) � AP. � Lino Bernardo
Calaça Martins, presidente da Câmara de Machico, de acordo
com a deliberação tomada pelo executivo camarário em reunião
realizada no dia 9 de Dezembro de 1999 e para efeitos de apre-
ciação pública e recolha de sugestões, previstas no n.º 1 do
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, torna pú-
blico o projecto de Regulamento de Funcionamento do Refei-
tório do Quartel dos Bombeiros Municipais de Machico.

Assim e nos termos do n.º 4 do referido preceito legal, os in-
teressados, querendo, poderão dirigir por escrito as suas sugestões
a esta Câmara Municipal, dentro do prazo de 30 dias a contar
da publicação do mencionado projecto de Regulamento.

E para constar e legais efeitos se lavrou o presente edital e
outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos
do costume.

11 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Lino
Bernardo Calaça Martins.

Proposta

Regulamento de Funcionamento do Refeitório
do Quartel dos Bombeiros Municipais de Machico

Este serviço foi criado e estruturado por motivo de necessi-
dade de se proporcionar um serviço oportuno, eficiente e de qua-
lidade a todos os servidores desta autarquia, mas fundamental-
mente aos seus bombeiros, visto estes não se poderem ausentar
do seu local de trabalho.

Nesta perspectiva, a Câmara Municipal dispõe de condições
técnicas e humanas capazes de dar execução ao propósito an-
teriormente referido, bem assim como apoiar com oportunida-
de o serviço operacional e, quando tal se torne necessário, tam-
bém a pessoas de outras instituições que pontualmente necessitem
deste serviço, desde que autorizadas pela CMM, com comuni-
cação à direcção da cantina, para além de familiares e amigos
convidados do pessoal da corporação.

Desta forma, e para um cabal funcionamento do serviço de
refeitório, se determina o seguinte:

1 � Gestão:

a) A gestão deste serviço será exercida co-responsavelmente
por uma equipa de dois elementos designada pela Câ-
mara Municipal de Machico, sendo um deles da
corporação de bombeiros e outro representante da Câ-
mara;

b) A gestão será exercida por período indeterminado de tem-
po, e a cessação da mesma será sempre formalizada por
determinação da CMM, por razões dos próprios gestores,
ou desde que nesta área os interesses gerais não este-
jam a ser salvaguardados;

c) A equipa da gestão deverá apresentar e mandar afixar,
trimestralmente, os resultados da gestão;

d) Semanalmente, a equipa de gestão apresentará as ementas
para a semana seguinte, as quais obrigatoriamente se-
rão afixadas na Sala do Bombeiro e em outros locais a
designar pela CMM;

e) Para cada refeição deverão ser consideradas as seguin-
tes possibilidades:

Prato do dia (com a composição deferida na Portaria
n.º 426/78, de 29 de Julho) � 520$ (a)

Sopa e pão � 120$;
Prato carne/peixe e pão � 300$;
Prato alternativo ao prato do dia � 520$ (a)

(a) Valor estipulado na Portaria n.º 525/99, de 22 de Julho.

f) O fornecimento dos géneros alimentícios será assegura-
do pela Secção de Aprovisionamento da CMM, sob pro-
posta e requisição assinada pelos dois elementos da
equipa de gestão.

O serviço de aprovisionamento disporá de um registo
próprio de entradas e saídas dos géneros alimentí-
cios, devendo o cozinheiro solicitar-lhos contra re-
quisição.

O produto das receitas pelo fornecimento das refeições
será remetido semanalmente à tesouraria da Câma-
ra, acompanhado da listagem com o número de re-
feições fornecidas e respectivas cópias das senhas.

2 � Inscrições para a alimentação:

a) As inscrições para a alimentação serão efectuadas pelos
próprios na secretaria da corporação, em impressos exis-
tentes especificamente para este fim, durante o perío-
do normal de funcionamento da secretaria, às 17 horas
da sexta-feira da semana anterior, tendo em vista a
ementa afixada nessa semana na Sala do Bombeiro e
outros;

b) Às 17 horas das sextas-feiras o funcionário da secreta-
ria fará entrega das inscrições efectuadas a um dos ele-
mentos da equipa de gestão;

c) As senhas a adquirir na secretaria da corporação serão
obrigatoriamente entregues ao cozinheiro para o forne-
cimento da refeição;

d) Na eventualidade de alguém, por um qualquer motivo,
não se ter inscrito para uma determinada refeição, ou
pretender convidar alguém, poderá fazê-lo no próprio dia
até às 10 horas para o almoço ou até às 17 horas para
o jantar.

Neste caso, o funcionário da secretaria deverá de ime-
diato fazer entrega das inscrições recebidas no ser-
viço de gestão.

Na hipótese das situações referidas ocorrerem durante
o fim de semana ou feriado, deverá ser considerado
o mesmo procedimento directamente ao elemento de
gestão presente ou, na ausência deste, ao chefe de
cozinha desse dia;

e) O extravio da senha não dá direito ao fornecimento da
refeição, não podendo também ser emitida 2.ª via, a não
ser com quarenta e oito horas de antecedência sobre a
data da tomada da refeição;

f) Nos procedimentos anteriores quando sexta-feira coincidir
com um feriado são antecipados para o dia anterior.

3 � Dietas:

a) No caso de algum funcionário necessitar, por razões de
saúde, de serviço de dieta, deverá atempadamente soli-
citar tal pretensão à CMM, com referência ao período
de tempo pretendido;

b) A CMM por sua vez, após a competente autorização, in-
formará dessa decisão a equipa de gestão;

c) As inscrições, contudo, processar-se-ão nos moldes re-
feridos no n.º 2, a), b) e c);

d) As ementas das dietas serão estabelecidas com base nos
artigos previstos para as refeições normais, confeccio-
nadas com vista ao fim em causa, e desde que os mes-
mos se adaptem a tal. Caso não se adaptem será usado
o mesmo elemento carne/peixe para confeccionar uma
refeição de dieta;

e) Durante o período autorizado para fornecimento da die-
ta, o funcionário requisitante terá obrigatoriamente de
tomar as refeições definidas para o efeito, não poden-
do de forma alguma tomar as refeições normais ou al-
ternativas.
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4 � Distribuição da alimentação:

a) As diferentes refeições, almoço e jantar, serão distribu-
ídas, respectivamente, das 12 às 14 horas e das 19 às
20 horas;

b) Sempre que razões de serviço impeçam qualquer funci-
onário de tomar as suas refeições às horas indicadas, de-
verão as mesmas ser adequadamente reservadas, pelo que
o chefe de serviço (no caso do pessoal das secções) ou
os próprios (no caso do restante pessoal) deverão pro-
videnciar a inerente informação ao serviço de cozinha;

c) O sistema de distribuição será do tipo self-service, para
o que deverão utilizar as bandejas e os talheres existentes
para o efeito e localizados no início da bancada de dis-
tribuição;

d) No final de cada refeição, todos quantos tiverem utili-
zado o serviço de alimentação, e também aqueles que,
muito embora tenham tomado as suas próprias refeições,
naturalmente que utilizaram os artigos existentes para
o efeito, deverão depositá-los na bancada de deposição
existente no local;

e) Será responsável pela racional distribuição da alimentação
o cozinheiro;

f) A refeição será servida imediatamente após o próprio en-
tregar pessoalmente ao cozinheiro a cópia da senha, com-
provativa dessa refeição;

g) O pagamento das refeições ocorrerá no momento da com-
pra das senhas, efectuado directamente ao funcionário
da secretaria que, para o feito, emitirá e entregará o talão
comprovativo (senha).

Posteriormente, o funcionário da secretaria entrega à
equipa de gestão as quantias correspondentes às re-
feições fornecidas, nos termos da alínea b) do n.º 2;

h) Cada um dos utentes do serviço de alimentação terá di-
reito exclusivamente a levantar uma refeição, e que lhe
seja servido o correspondente ao tipo de refeição adqui-
rido antecipadamente.

CÂMARA MUNICIPAL DE MANGUALDE

Aviso n.º 1827/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico, em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, que foram afixadas em
local próprio as listas de antiguidade dos funcionários desta Câ-
mara Municipal com referência a 31 de Dezembro de 1999, de-
pois de devidamente aprovadas.

7 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio Soares Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO CORVO

Aviso n.º 1828/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, se torna público que, por deliberação de
17 de Janeiro 2000, foram renovados os contratos de trabalho
a termo certo abaixo designados, ao abrigo do disposto no n.º 4
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de seis meses, com os indivíduos e para as categorias
a seguir discriminadas:

Cláudio dos Santos Martins Leitão � técnico profissional de
2.ª classe (monitor de natação), com data de início do con-
trato de 6 de Setembro de 1999, renovado até 4 de Setem-
bro de 2000, e data de deliberação de 17 de Janeiro de 2000.

Pedro Alexandre Amaral Correia � servente, com data de iní-
cio do contrato de 10 de Setembro de 1999, renovado até 8
de Setembro de 2000, e data de deliberação de 17 de Janei-
ro de 2000.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Fernandes Cosme.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONCHIQUE

Aviso n.º 1829/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Dr. Carlos Alberto dos Santos Tuta,
presidente da Câmara Municipal de Monchique:

Torna público, em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, apli-
cável à administração local por força do artigo 1.º do Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, que foram celebrados os
seguintes contratos de trabalho a termo certo, pelo prazo de um
ano, com os seguintes trabalhadores:

Jorge Manuel da Silva Maio � operário qualificado, jardinei-
ro, com início nesta data.

José Manuel Vieira Coelho e Nobre Furtado � preparador de
obra, com início nesta data.

7 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Carlos
Alberto dos Santos Tuta.

CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Aviso n.º 1830/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que foram renovados contratos de
trabalho a termo certo (cf. disposto no artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho), com os tra-
balhadores abaixo indicados:

Alda Maria Ferra Caria Branco � auxiliar de serviços gerais,
pelo prazo de seis meses, com data de renovação em 1 de Fe-
vereiro de 2000.

Grandinda Jesus M. Cordeiro � auxiliar de serviços gerais, pelo
prazo de seis meses, com data de renovação em 1 de Feve-
reiro de 2000.

Ana Cristina Sá R. Oliveira � auxiliar administrativa, pelo prazo
de seis meses, com data de renovação em 1 de Fevereiro de
2000.

Isabel Maria Oliveira Bacalhau � técnico profissional, pelo prazo
de seis meses, com data de renovação em 1 de Setembro de
1998.

Joaquim Manuel Pereira Forno � cantoneiro de arruamentos,
pelo prazo de seis meses, com data de renovação em 1 de Se-
tembro de 1998.

Rafael Pestana Marques � cantoneiro de limpeza, pelo prazo
de seis meses, com data de renovação em 1 de Setembro de
1998.

Rogério Lopes Almeida � cantoneiro de limpeza, pelo prazo
de seis meses, com data de renovação em 1 de Setembro de
1998.

Carlos Alberto T. Fuzeta � cantoneiro de limpeza, pelo prazo
de seis meses, com data de renovação em 1 de Setembro de
1998.

Bárbara Jesus Aires Silva � assistente administrativo, pelo prazo
de seis meses, com data de renovação em 1 de Setembro de
1999.

Urbana Maria Freire Vicente � auxiliar administrativa, pelo pra-
zo de seis meses, com data de renovação em 1 de Setembro
de 1999.

Nota. � Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas ao abrigo da alínea o) do artigo 14.º da Lei n.º 86/89 de 9
de Agosto, aditada pelo artigo 3.º da Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

10 de Fevereiro de 2000. � O Vereador do Pelouro de Ges-
tão de Recursos Humanos, Miguel José Tavares Cardoso.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 1831/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que o funci-
onário desta Câmara Municipal Francisco José Treno Coutinho,
rescindiu o contrato de trabalho a termo certo, com efeitos a
contar do dia 9 de Fevereiro de 2000, celebrado ao abrigo da
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alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, em virtude de ter ingressado no quadro do
pessoal.

10 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Maria Prazeres Pós de Mina.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURÃO

Aviso n.º 1832/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumpri-
mento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por meu despacho n.º 4/2000, de 14 de Janeiro de 2000,
foram renovados, nos termos do artigo 20.º do citado diploma
legal, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,

de 17 de Julho, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, por novo período de
seis meses, a partir do dia 1 de Fevereiro de 2000, os contra-
tos de trabalho a termo certo celebrados com os indivíduos abaixo
indicados:

José Manuel Bagage Marques � vigilante (escalão 1, índice 115).
Francisco Manuel Carapêncio Serrano � jardineiro (escalão 1,

índice 130).
Ana Manuela Pereira Costa Carrilho � auxiliar de serviços gerais

(escalão 1, índice 115).
Antónia da Conceição Oliveira Ralo � auxiliar de serviços gerais

(escalão 1, índice 115).
Margarida Augusta Pinto Costa � auxiliar de serviços gerais

(escalão 1, índice 115).

14 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Manuel Santinha Lopes.

CÂMARA MUNICIPAL DE NISA

Aviso n.º 1833/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação a termo certo. � Torna-se público que esta autarquia contratou a
termo certo, por despacho do presidente da Câmara de 11 de Fevereiro de 2000, a trabalhadora constante no mapa seguinte, por
urgente conveniência de serviço, em 14 de Fevereiro de 2000:

Nome Categoria Data do despacho Prazo do contrato Legislação

Carla Maria Grazina Sequeira Calado Técnico superior de 2.ª 11 de Fevereiro Um ano eventual- Ao abrigo do disposto na
classe da carreira de de 2000. mente renovável. alínea e) do n.º 2 do ar-
museologia. tigo 18.º do Decreto-Lei

n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

[Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

15 de Fevereiro de 2000. � A Directora do Departamento de Administração Geral, com competência delegada, Lubélia Maria
da Silva Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso n.º 1834/2000 (2.ª série) � AP. � Ângelo da Silva
Azevedo, presidente da Câmara Municipal de Oliveira de Aze-
méis, pelo presente torna pública a alteração ao Regulamento
do Mercado Municipal de Oliveira de Azeméis, aprovada em As-
sembleia Municipal de 30 de Novembro de 1999.

11 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Ânge-
lo da Silva Azevedo.

Alteração do Regulamento do Mercado

Aquando da aprovação do Regulamento do Mercado foram
discutidas e aprovadas as taxas de utilização constantes do anexo
do mesmo Regulamento.

As taxas constantes deste anexo destinam-se, exclusivamente, a
ser aplicadas a situações novas, isto é, a novos vendedores que se
instalassem no mercado municipal após a sua renovação e aber-
tura, e não aos que transitassem das instalações provisórias.

Para estes pretendia-se estabelecer um regime diferente, se pos-
sível, com a manutenção dos valores anteriormente praticados e
sua actualização progressiva e anual por forma a atingir no ano
2004 os valores das taxas constantes do anexo do Regulamento.

Estes pressupostos foram reafirmados em reunião da Câma-
ra efectuada no dia 2 de Novembro de 1999.

Atento o exposto, proponho:

A) Seja aditada ao Regulamento do Mercado publicado no
Diário da República, 2.ª série, de 6 de Fevereiro de 1999,
uma disposição designada de artigo 38.º-A e um anexo
com a designação de «taxas transitórias», com a seguin-
te redacção:

Artigo 38.º-A

1 � Os vendedores que transitem das instalações provisóri-
as do mercado ficam sujeitos ao pagamento das taxas transitó-
rias constantes da tabela anexa.

2 � Os valores das taxas transitórias serão actualizados anu-
almente pela Câmara por forma a atingir e igualar, no ano 2004,
os valores das taxas de utilização que nesse ano estiverem em
vigor.

3 � O disposto no n.º 1 retroage os seus efeitos a 1 de Ou-
tubro de 1999, data da reabertura do mercado municipal.

ANEXO

Taxas transitórias

[...]
[...]
[...]
[...]
Aves vivas � 750;
Azeitonas � 2000;
Bijuterias � 1000;
Calçado � 1000;
Carne de suíno � 8000;
Cereais � 2000;
Fruta � 750;
Lojas � 25 000;
Louças � 1000;
Malas e carteiras � 1000;
Mercearia � 2000;
Miudezas � 1000;
Pão � 1500;
Pão doce � 2000;
Passadeiras � 1000;
Peixaria � 20 000;
Peixe congelado � 3000;
Peixe fresco � 2500;
Produtos hortícolas � 750;
Produtos lácteos � 3500;
Talhos � 20 000;
Tecidos � 1000;
Vestuário � 1000.
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Aviso n.º 1835/2000 (2.ª série) � AP. � Ângelo da Silva
Azevedo, presidente da Câmara Municipal de Oliveira de Aze-
méis, pelo presente torna pública a alteração ao Regulamento
do Cemitério Municipal de Oliveira de Azeméis, aprovada em
Assembleia Municipal de 30 de Novembro de 1999.

11 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Ânge-
lo da Silva Azevedo.

Proposta de alteração ao Regulamento
do Cemitério Municipal

Considerando que:

Foi publicado em 30 de Dezembro de 1998 o Decreto-Lei
n.º 411/98, diploma que veio estabelecer o novo regime
jurídico da remoção, transporte, inumação, exumação, tras-
ladação e cremação de cadáveres, bem como de alguns
desses actos relativos a ossadas, cinzas, fetos mortos e
peças anatómicas, e ainda da mudança de localização de
um cemitério;

O novo regime jurídico veio trazer, como é natural, algu-
mas alterações, como é o caso da redução do prazo para
as exumações, de cinco para três anos, o que dá origem
a que o Regulamento do Cemitério Municipal tenha de
se adaptar, forçosamente, às novas disposições legais;

Para além das alterações a introduzir ao Regulamento do
Cemitério por via do novo regime, outras se mostram
igualmente necessárias;

Assim:
No âmbito das atribuições que me estão cometidas nesta área,

proponho que a Câmara Municipal aprove as seguintes altera-
ções ao Regulamento do Cemitério Municipal:

1.ª alteração � os artigos 2.º, 7.º, 22.º, 23.º, 24.º, 27.º, 29.º,
30.º, 33.º, 65.º e 67.º passam a ter a seguinte redacção:

Artigo 2.º

Funcionamento

1 � O cemitério municipal estará aberto e patente ao públi-
co, observando-se o seguinte horário:

a) Segunda-feira a sábado das 8 às 20 horas;
b) Domingos e feriados das 8 às 12 horas e das 15 às 18

horas.

2 � Nos meses de Inverno o horário de encerramento é an-
tecipado para as 18 horas, acompanhando a hora legal vigente.

Artigo 7.º

Acelerador biológico de decomposição

Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões no inte-
rior dos quais se colocará produto biológico de decomposição,
devidamente certificado, em quantidades que variam consoan-
te o peso do corpo e o tipo de caixão, como abaixo se indica:

1) Caixão de zinco:

a) Um saco de 2 kg � corpo até 75 kg;
b) Dois sacos de 2 kg � corpo com mais de 75 kg.

2) Caixão de madeira:

Um saco de 2 kg, independentemente do peso do
corpo.

Artigo 22.º

É proibido abrir-se qualquer sepultura antes de decorrido o
período legal de inumação de três anos, salvo em cumprimen-
to de mandado judicial ou, tratando-se de sepulturas perpétu-
as, para se realizar o segundo dos enterramentos previstos.

Artigo 23.º

[...]

1 � Passados três anos sobre a data da inumação poderá pro-
ceder-se à exumação.

2 � [...]
3 � [...]

Artigo 24.º

[...]

1 � Se no momento da exumação não estiverem consumidas
as partes moles do cadáver, será aplicado mais um saco de 2 kg
de acelerador biológico de decomposição, mantendo-se inuma-
do por períodos sucessivos de três anos, até que se verifique a
total consumpção daquelas, sem a qual não poderá haver novo
enterramento.

Artigo 27.º

[...]

1 � [...]
2 � Antes de decorridos três anos [...]

Artigo 29.º

Do procedimento

1 � O pedido de trasladação é apresentado à Câmara Muni-
cipal, que o remeterá à entidade administrante do cemitério para
o qual vai ser trasladado, solicitando o respectivo deferimento,
seguindo-se as ulteriores diligências nos termos do Decreto-Lei
n.º 411/98.

2 � Têm legitimidade para requerer a trasladação, bem como
a prática de outros actos:

a) O testamenteiro, em cumprimento da disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

3 � Tem também legitimidade o representante diplomático
ou consular do país da nacionalidade do falecido, quando este
não tiver nacionalidade portuguesa.

4 � Tem ainda legitimidade qualquer pessoa munida de pro-
curação com poderes especiais para o efeito, passada por quem
tiver legitimidade nos termos dos n.os 2 e 3 do presente artigo.

Artigo 30.º

[...]

1 � O cadáver a trasladar será acompanhado da autorização
de trasladação, bem como de fotocópia simples do assento ou
do auto de declaração de óbito, ou boletim de óbito, quando es-
tejamos perante a situação definida no n.º 2 do artigo 9.º do De-
creto-Lei n.º 411/98.

2 � Nas trasladações, mesmo as efectuadas dentro do cemi-
tério municipal, será ouvida, se tal for considerado necessário,
a autoridade de saúde concelhia, observando-se, em tudo o mais,
o disposto no artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

Artigo 33.º

[...]

1 � [...]
2 � [...]
3 � [...]
4 � Em caso de haver mais interessados que terrenos livres,

a concessão será feita tendo em atenção a seguinte ordem de
prioridades:

a) Os casos em que haja necessidade imediata do terreno,
por causa de falecimento do requerente ou de seu fa-
miliar, desde que, cumulativamente, se verifique que
nenhum dos elementos que compõem os seus agregados
familiares possua outro terreno no cemitério municipal;

b) Os casos em que no terreno a concessionar se encontre
sepultado familiar do requerente e nenhum dos elementos
dos respectivos agregados familiares possuir outro ter-
reno no cemitério municipal.
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5 � Nos restantes casos, e continuando a haver mais inte-
ressados que terrenos livres, a concessão será efectuada medi-
ante sorteio a realizar entre os interessados, ou por outra for-
ma, caso a Câmara Municipal assim o entenda.

6 � (Anterior n.º 5.)
7 � (Anterior n.º 6.)

Artigo 65.º

[�]

As situações não contempladas de forma específica no pre-
sente Regulamento, bem como as dúvidas suscitadas na sua apli-
cação, serão resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal,
tendo em conta as normas legais aplicáveis, nomeadamente as
do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

Artigo 67.º

[�]

1 � [�]
2 � [�]
3 � [�]
4 � [�]
5 � [�]
6 � [�]
7 � [�]
8 � [�] � 5000$.
2.ª alteração � é aditado um artigo 62.º-A, com a seguinte

redacção:

Artigo 62.º-A

Tipo de caixões

1 � A partir da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98,
(1 de Abril de 1999), é expressamente proibido o recurso a cai-
xões de chumbo, devendo, por isso, usar-se, exclusivamente, a
folha de zinco para a construção de caixões metálicos, ou o tra-
dicional caixão de madeira.

2 � Consequentemente, a partir daquela data, consideram-
-se revogadas as normas do Regulamento do Cemitério Muni-
cipal, na parte em que prevêem o uso de caixão de chumbo ou
que contrariem as demais disposições do Decreto-Lei n.º 411/
98.

3 � O disposto no n.º 1 não prejudica a trasladação de ca-
dáveres ou ossadas que tenham sido inumadas em caixão de
chumbo antes da data ali referida.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE FRADES

Aviso n.º 1836/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato a termo certo. � Para efeitos do disposto na alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, e por despacho do presidente da Câma-
ra de 31 de Janeiro de 2000, foi renovado o contrato de traba-
lho a termo certo, por mais três meses, com o seguinte funcio-
nário:

Início a partir de 9 de Fevereiro de 2000:
Paulo Jorge Oliveira Laranjeira.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, João Carlos
Azevedo Maia.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENACOVA

Aviso n.º 1837/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Para cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
a lista de antiguidades do pessoal do quadro desta autarquia, or-
ganizada nos termos do artigo 93.º do já citado diploma legal,
se encontra afixada no local habitual.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo diploma, da lista
cabe recurso no prazo de 30 dias a contar da publicação do
presente aviso no Diário da República.

14 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE LIMA

Aviso n.º 1838/2000 (2.ª série) � AP. � Publicação da
lista de antiguidade dos funcionários da Câmara Municipal de
Ponte de Lima. � Para os devidos efeitos, e dando cumprimento
ao disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, se faz público que nesta data foram afixadas
as listas de antiguidade dos funcionários desta Câmara Muni-
cipal, com referência a 31 de Dezembro de 1999. O prazo de
reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação do pre-
sente aviso.

8 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Abel Lima
Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO DE MÓS

Aviso n.º 1839/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Para efeitos do disposto na alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que foram celebrados os seguintes con-
tratos de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho:

Auxiliar de acção educativa, por despacho de 2 de Feve-
reiro de 2000, pelo prazo de 12 meses, com início em 7
de Fevereiro de 2000:

Lídia Maria da Silva Custódio Ribeiro.
Maria Fernanda Vieira Gaspar Carreira.

[Isento de fiscalização, nos termos da alínea g) do n.º 3 do
artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

O Presidente da Câmara, José Maria Oliveira Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 1840/2000 (2.ª série) � AP. � Contratado de
trabalho a termo certo. � Para efeitos do disposto na alínea
b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que, conforme despacho da presidência n.º 4/
SRS/CTC/00, datado de 7 de Fevereiro de 2000, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, com o trabalhador António Sérgio Gomes de Carvalho,
para exercer funções inerentes à categoria de auxiliar adminis-
trativo, com a remuneração mensal ilíquida de 65 600$.

O contrato foi celebrado pelo prazo de seis meses, com iní-
cio em 7 de Fevereiro de 2000.

Está excluído de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas [artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

8 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Chefe da Divisão Administrativa, Lídio Manuel Fer-
nandes Marques.

Aviso n.º 1841/2000 (2.ª série) � AP. � Contratado de
trabalho a termo certo. � Para efeitos do disposto na alínea
b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que, conforme despacho da presidência n.º 6/
SRS/CTC/00, datado de 7 de Fevereiro de 2000, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, com o trabalhador João Paulo Martins, para exercer
funções inerentes à categoria de técnico, com a remuneração
mensal ilíquida de 122 500$.

O contrato foi celebrado pelo prazo de um ano, com início
em 7 de Fevereiro de 2000.

Está excluído de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas [artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

8 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Chefe da Divisão Administrativa, Lídio Manuel Fer-
nandes Marques.

Aviso n.º 1842/2000 (2.ª série) � AP. � Contratado de
trabalho a termo certo. � Para efeitos do disposto na alínea b)
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do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que, conforme despacho da presidência n.º 5/
SRS/CTC/00, datado de 7 de Fevereiro de 2000, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, com o trabalhador Vítor Manuel Nunes Barbosa, para
exercer funções inerentes à categoria de engenheiro técnico, com
a remuneração mensal ilíquida de 122 500$.

O contrato foi celebrado pelo prazo de seis meses, com iní-
cio em 7 de Fevereiro de 2000.

Está excluído de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas [artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

8 de Fevereiro de 2000. � Por delegação do Presidente da
Câmara, o Chefe da Divisão Administrativa, Lídio Manuel Fer-
nandes Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 1843/2000 (2.ª série) � AP. � Em confor-
midade com o disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e por despacho
do signatário de 28 de Janeiro de 2000, foi renovado o contra-
to a termo certo, por mais um período de seis meses, com o
auxiliar dos serviços gerais João Manuel Brás Ferreira.

7 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Fer-
nando Diniz Gomes.

CÂMARA MUNICIPAL DE PROENÇA-A-NOVA

Aviso n.º 1844/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Em conformidade com o estabelecido no n.º 3 do
artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-
-se público que a lista de antiguidade do pessoal desta autar-
quia, organizada nos termos do artigo 93.º do citado diploma
legal, se encontra afixada nos lugares do costume.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, da
organização das listas cabe reclamação no prazo de 30 dias con-
secutivos a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República.

14 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Dia-
mantino Ribeiro André.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR

Aviso n.º 1845/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta
Câmara Municipal celebrou e renovou, nos termos da alínea d)
do n.º 2 dos artigos 18.º e 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com a as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, os seguintes contratos de tra-
balho a termo certo:

Ângela Rodrigues Valentim � servente, contrato pelo prazo de
três meses, com início em 10 de Janeiro de 2000, por despa-
cho de 28 de Dezembro de 1999, sendo remunerada pelo es-
calão 1, índice 115, no valor de 65 600$. Isento de visto do
Tribunal de Contas.

Armando Jorge Machado Guerreiro � servente, contrato pelo
prazo de um ano, com início em 1 de Fevereiro de 2000, por
despacho de 31 de Janeiro de 2000, sendo remunerado pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$. Isento de visto
do Tribunal de Contas.

Carla Sofia Morgado Peralta � servente, contrato pelo prazo
de três meses, com início em 10 de Janeiro de 2000, por des-
pacho de 28 de Dezembro de 1999, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65.600$. Isento de visto
do Tribunal de Contas.

Carolina Maria Marques Amaro � servente, contrato pelo prazo
de três meses, com início em 3 de Janeiro de 2000, por despa-

cho de 8 de Dezembro de 1999, sendo remunerada pelo es-
calão 1, índice 115, no valor de 65 600$. Isento de visto do
Tribunal de Contas.

Catarina Sofia Machado Frazão � servente, contrato pelo pra-
zo de três meses, com início em 10 de Janeiro de 2000, por
despacho de 29 de Dezembro de 1999, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65.600$. Isento de visto
do Tribunal de Contas.

Celeste Maria Pereira Jorge Alonso � auxiliar de serviços ge-
rais, contrato pelo prazo de um ano, com início em 1 de
Fevereiro de 2000, por despacho de 26 de Janeiro de 2000,
sendo remunerada pelo escalão 1, índice 115, no valor de
65 600$. Isento de visto do Tribunal de Contas.

Cláudia Sofia Monteiro Marques � servente, contrato pelo prazo
de três meses, com início em 10 de Janeiro de 2000, por
despacho de 28 de Dezembro de 1999, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$. Isento de visto
do Tribunal de Contas.

Deolinda Pires Martins Rosário Candeias � servente, contrato
pelo prazo de três meses, com início em 7 de Fevereiro de
2000, por despacho de 4 de Fevereiro de 2000, sendo remu-
nerada pelo escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$. Isento
de visto do Tribunal de Contas.

Florinda Correia Costa Jorge � servente, contrato pelo prazo
de três meses, com início em 25 de Janeiro de 2000, por des-
pacho de 18 de Janeiro de 2000, sendo remunerada pelo es-
calão 1, índice 115, no valor de 65 600$. Isento de visto do
Tribunal de Contas.

Héléne Maria Wubben Lopes � técnico profissional de animação
cultural, contrato pelo prazo de cinco meses, com início em
1 de Fevereiro de 2000, por despacho de 18 de Janeiro de 2000,
sendo remunerada pelo escalão 1, índice 190, no valor de
108 300$. Isento de visto do Tribunal de Contas.

Hugo Filipe Barra Dinis � servente, contrato pelo prazo de três
meses, com início em 10 de Janeiro de 2000, por despacho
de 28 de Dezembro de 1999, sendo remunerado pelo escalão
1, índice 115, no valor de 65 600$. Isento de visto do Tribu-
nal de Contas.

Isabel Maria Gerardo Gonçalves Lopes � servente, renovação
pelo prazo de seis meses, com início em 19 de Janeiro de 2000,
por despacho de 9 de Dezembro de 1999, sendo remunerada
pelo escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$. Isento de visto
do Tribunal de Contas.

Isabel Maria Costa Santo � servente, renovação pelo prazo de
um ano, com início em 4 de Janeiro de 2000, por despacho
de 2 de Dezembro de 1999, sendo remunerada pelo escalão
1, índice 115, no valor de 65 600$. Isento de visto do Tribu-
nal de Contas.

Ivone Maria Pereira Santos � servente, contrato pelo prazo de
três meses, com início em 10 de Janeiro de 2000, por despa-
cho de 28 de Dezembro de 1999, sendo remunerada pelo es-
calão 1, índice 115, no valor de 65 600$. Isento de visto do
Tribunal de Contas.

João Carlos Piedade Aguiar � servente, contrato pelo prazo de
três meses, com início em 10 de Janeiro de 2000, por despa-
cho de 28 de Dezembro de 1999, sendo remunerado pelo es-
calão 1, índice 115, no valor de 65 600$. Isento de visto do
Tribunal de Contas.

João Manuel Oliveira Pandaio � servente, contrato pelo prazo
de três meses, com início em 10 de Janeiro de 2000, por des-
pacho de 29 de Dezembro de 1999, sendo remunerado pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$. Isento de visto
do Tribunal de Contas.

José Rui Costa Oliveira Silva � servente, contrato pelo prazo
de três meses, com início em 10 de Janeiro de 2000, por des-
pacho de 28 de Dezembro de 1999, sendo remunerado pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$. Isento de visto
do Tribunal de Contas.

Lucília Maria Madeira Camilo � servente, contrato pelo pra-
zo de três meses, com início em 3 de Janeiro de 2000, por
despacho de 8 de Dezembro de 1999, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$. Isento de visto
do Tribunal de Contas.

Lucília Maria Pinto Santos � servente, contrato pelo prazo de
três meses, com início em 3 de Janeiro de 2000, por despa-
cho de 8 de Dezembro de 1999, sendo remunerada pelo es-
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calão 1, índice 115, no valor de 65 600$. Isento de visto do
Tribunal de Contas.

Luísa Joaquina Goucha Dias � servente, contrato pelo prazo
de três meses, com início em 10 de Janeiro de 2000, por des-
pacho de 28 de Dezembro de 1999, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$. Isento de visto
do Tribunal de Contas.

Maria Clara Ribeiro Lindo Salgado � servente, contrato pelo
prazo de três meses, com início em 10 de Janeiro de 2000,
por despacho de 28 de Dezembro de 1999, sendo remunera-
da pelo escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$. Isento de
visto do Tribunal de Contas.

Maria de Lurdes Duarte Simão � servente, contrato pelo pra-
zo de três meses, com início em 10 de Janeiro de 2000, por
despacho de 28 de Dezembro de 1999, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$. Isento de visto
do Tribunal de Contas.

Maria Filomena Gonçalves Costa Gaspar � servente, renova-
ção pelo prazo de 6 meses, com início em 4 de Janeiro de
2000, por despacho de 2 de Dezembro de 1999, sendo remu-
nerada pelo escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$. Isento
de visto do Tribunal de Contas.

Maria Manuela Sousa Estevam � servente, contrato pelo pra-
zo de seis meses, com início em 10 de Janeiro de 2000, por
despacho de 28 de Dezembro de 1999, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$. Isento de visto
de Tribunal de Contas.

Rosa Maria Vieira Fagundes � servente, contrato pelo prazo
de três meses, com início em 7 de Fevereiro de 2000, por des-
pacho de 4 de Fevereiro de 2000, sendo remunerada pelo es-
calão 1, índice 115, no valor de 65 600$. Isento de visto do
Tribunal de Contas.

Sérgio Alexandre Santos Cruz � servente, contrato pelo prazo
de três meses, com início em 10 de Janeiro de 2000, por des-
pacho de 28 de Dezembro de 1999, sendo remunerado pelo
escalão 1, índice 115 no valor de 65 600$. Isento de visto do
Tribunal de Contas.

Teresa de Jesus da Silva Alexandre � servente, contrato pelo
prazo de um ano, com início em 1 de Fevereiro de 2000, por
despacho de 31 de Janeiro de 2000, sendo remunerada pelo
escalão 1, índice 115, no valor de 65 600$. Isento de visto
do Tribunal de Contas.

Todos estes contratos foram efectuados por urgente conveniên-
cia de serviço.

14 de Fevereiro de 2000. � No uso da competência delega-
da, o Vereador, João Figueiredo Vargas Lopes.

Aviso n.º 1846/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Para os devidos efeitos previstos no n.º 3 do ar-
tigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada nos locais do costume a lista
de antiguidade do ano de 1999 dos funcionários do quadro desta
Câmara Municipal.

Nos termos do artigo 96.º do mencionado diploma, cabe re-
clamações da referida lista, a interpor no prazo de 30 dias con-
tados a partir do dia seguinte ao da publicação do presente aviso
do Diário da República.

15 de Fevereiro de 2000. � No uso da competência delega-
da, o Vereador, João Figueiredo Vargas Lopes.

Aviso n.º 1847/2000 (2.ª série) � AP. � Reestrutura-
ção dos serviços municipais. � Quadro de pessoal. � Nos termos
e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, na nova redacção dada pela Lei n.º 44/
85, de 13 de Setembro, se faz público que a Assembleia Muni-
cipal de Rio Maior, na sua sessão extraordinária de 5 de Feve-
reiro de 2000, aprovou a reestruturação orgânica dos serviços
e respectivo quadro de pessoal, depois da aprovação da respectiva
proposta pela Câmara Municipal em reunião ordinária de 27 de
Dezembro de 1999.

15 de Fevereiro de 2000. � No uso da competência delega-
da, o Vereador, João Figueiredo Vargas Lopes.

Regulamento dos Serviços da Câmara Municipal
de Rio Maior

CAPÍTULO I

Objectivos, princípios gerais e normas de actuação
dos serviços municipais

Artigo 1.º

Objecto

1 � O presente Regulamento estabelece e define os princí-
pios a que obedece a organização interna e funcionamento dos
serviços municipais da Câmara Municipal de Rio Maior, adi-
ante designada pelas iniciais CMRM.

2 � Para efeitos do número anterior, a CMRM dispõe dos
serviços estruturados e hierarquizados, conforme o organograma
anexo.

3 � O Regulamento aplica-se a todos os serviços da Câma-
ra Municipal, mesmo quando desconcentrados.

Artigo 2.º

Objectivos

1 � No desempenho das funções em que ficam investidos por
força deste Regulamento, e de outras que posteriormente, por
decisão dos órgãos municipais, lhes venham a ser atribuídas, os
serviços da Câmara Municipal devem subordinar-se aos seguintes
objectivos fundamentais:

a) Promover a obtenção de índices, sempre crescentes, de
melhoria da qualidade da prestação de serviços às po-
pulações por forma a assegurar a defesa dos seus legí-
timos direitos e a satisfação das suas necessidades face
à autarquia;

b) Promover a utilização eficaz, transparente e económica
dos recursos municipais;

c) Promover a desburocratização, modernização e inovação
dos serviços técnico-administrativos, com vista a agilizar
a capacidade de resposta e os processos de tomada de
decisão;

d) Promover a responsabilização, motivação, dignificação
e valorização profissional dos seus funcionários;

e) Promover o progresso económico, social e cultural do
concelho;

f) Contribuir para o aumento do prestígio e dignificação da
administração local.

Artigo 3.º

Superintendência da Câmara Municipal

A Câmara Municipal exercerá permanentemente superinten-
dência sobre os serviços, garantindo, através da adopção de
medidas que se tornem necessárias, a correcta actuação destes
na prossecução dos objectivos constantes do artigo anterior,
promovendo em permanência o controlo e a avaliação do seu
desempenho e a adequação e aperfeiçoamento das suas estru-
turas e métodos de trabalho.

Artigo 4.º

Princípios de actuação

1 � No desempenho das suas atribuições, os serviços muni-
cipais actuarão permanentemente subordinados aos princípios de
planeamento, coordenação, desconcentração e descentralização,
delegação de competências e modernização administrativa.

2 � Os serviços municipais desenvolverão a sua actividade
tendo em atenção os seguintes princípios técnico-administrativos
de actuação:

a) Colaboração com a Câmara Municipal no processo de
elaboração dos diversos instrumentos previsionais e es-
tudos técnicos especializados necessários à actividade da
CMRM, preocupando-se com a busca de soluções ade-
quadas a cada situação concreta e que permitam que os
objectivos sejam atingidos com maior eficácia e economia
de recursos;
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b) Acompanhamento e controlo da execução física e finan-
ceira dos documentos previsionais, elaborando periodi-
camente informações que possibilitem à Câmara Muni-
cipal tomar as medidas de reajuste que se tornem
necessárias;

c) Coordenação intersectorial, através dos respectivos di-
rigentes e chefias, mediante a realização de reuniões de
trabalho periódicas para intercâmbio de informação, con-
sultas mútuas e debate de propostas de acções concer-
tadas.

3 � Os serviços devem ter sempre corno objectivo a desbu-
rocratização e racionalização técnico-administrativa dos processos
de trabalho, devendo pautar a sua actuação com observância pelos
seguintes princípios:

a) Utilização eficaz e eficiente dos recursos disponíveis;
b) Desburocratização dos procedimentos, racionalização e

simplificação de métodos de trabalho e flexibilidade da
gestão de forma a promover a produtividade dos servi-
ços;

c) Empenhamento na prestação de serviços de qualidade;
d) Participação na criação e difusão de uma correcta ima-

gem dos serviços da CMRM.

Artigo 5.º

Princípio do planeamento

1 � A acção dos serviços municipais será permanentemente
referenciada a um planeamento global e sectorial, definido pe-
los órgãos deliberativo e executivo municipais, em função de
promover a melhoria de condições de vida das populações e
desenvolvimento económico e social do concelho.

2 � Os serviços municipais colaborarão com os órgãos mu-
nicipais na formulação dos diferentes instrumentos de planea-
mento, programação e orçamentação, os quais, uma vez apro-
vados, serão vinculativos e deverão ser respeitados e seguidos
na sua actuação.

3 � Constituem instrumentos de planeamento e acção mu-
nicipais:

a) O plano estratégico de Rio Maior e o plano director mu-
nicipal;

b) Os planos plurianuais e anuais de actividades;
c) Os orçamentos.

4 � O plano estratégico de Rio Maior e o plano director mu-
nicipal constituirão o quadro global de referência da actuação
municipal, e:

a) Considerarão de uma forma integrada todos os aspectos
de desenvolvimento social, económico, desportivo, cul-
tural, físico-territorial, financeiro e institucional do mu-
nicípio;

b) Definirão as estratégias de desenvolvimento do municí-
pio e as bases para a elaboração dos planos e progra-
mas de actividades;

c) Serão periodicamente revistos, devendo os serviços mu-
nicipais criar os mecanismos técnico-administrativos que
os órgãos municipais considerem necessários para pro-
ceder ao controlo da sua execução e à avaliação dos re-
sultados da sua implementação.

5 � Os planos plurianuais e anuais de actividades sistema-
tizarão objectivos e metas de actuação municipal e quantificarão
o conjunto das realizações, acções e empreendimentos que a
Câmara pretenda levar à prática durante o período considera-
do, devendo os serviços municipais:

a) Providenciar obrigatoriamente no sentido de dotar os ór-
gãos municipais de indicadores e análises sectoriais, que
contribuam para que estes, com fundamento em dados
objectivos, possam tomar as decisões mais adequadas
quanto às prioridades com que as acções devem ser
incluídas na programação;

b) Implementar, sob a orientação e direcção da Câmara Mu-
nicipal, os mecanismos técnico-administrativos de acom-
panhamento e avaliação da execução dos planos, elabo-
rando relatórios periódicos sobre os níveis de execução.

6 � No orçamento, os recursos financeiros serão apresenta-
dos de acordo com a sua vinculação ao cumprimento dos ob-

jectivos e metas fixadas no plano anual de actividades, deven-
do os serviços municipais:

a) Colaborar activamente com a Câmara Municipal no
processo de elaboração orçamental e procurar as solu-
ções mais adequadas ao município e que permitam que
os objectivos sejam atingidos com mais eficácia e eco-
nomia de recursos;

b) Observar o rigoroso cumprimento das regras, procedi-
mentos e prazos constantes na legislação em vigor e os
que anualmente forem definidos para o processo de ela-
boração do orçamento;

c) Proceder ao efectivo acompanhamento da execução fí-
sica e financeira do orçamento elaborando relatórios pe-
riódicos que possibilitem aos órgãos municipais tomar
as medidas de reajuste que julguem convenientes.

Artigo 6.º

Princípio da coordenação

1 � As actividades dos serviços municipais, especialmente
aquelas que se referem à execução dos planos e programas de
actividades, serão objecto de permanente coordenação.

2 � A coordenação intersectorial deve ser preocupação per-
manente, cabendo aos diferentes dirigentes e chefias promover
a realização sistemática de reuniões de trabalho para intercâm-
bio de informações, consultas mútuas e discussão de propostas
de acção concertada.

3 � Ao nível de cada serviço devem ser empreendidas, re-
gularmente, reuniões de trabalho nas quais se discutem ques-
tões relativas à programação e execução de actividades.

4 � Para efeitos de coordenação, os responsáveis pelos ser-
viços deverão dar conhecimento, ao membro do órgão executi-
vo a que se reportam, das consultas e entendimentos que em cada
caso considerem necessários para a obtenção de soluções inte-
gradas que se harmonizem com a política geral e sectorial,

5 � Os responsáveis dos serviços municipais deverão pro-
por, ao membro do órgão executivo a que se reportam, as for-
mas de actuação que considerem mais adequadas a cada caso,
designadamente, nas situações que julguem obrigar a coordenação
interna ou, sempre que tal solução se revele mais eficaz, que
se actue em coordenação com outras autarquias.

6 � Para assegurar a coordenação e direcção dos serviços
municipais, serão realizadas reuniões, com periodicidade regu-
lar, nas quais participarão os membros da Câmara Municipal,
os directores, os chefes de divisão e outras chefias e responsá-
veis que se entenda ser necessário.

Artigo 7.º

Princípio da descentralização e da desconcentração

Os responsáveis pelos serviços deverão ter sempre como ob-
jectivo a aproximação dos serviços municipais das populações
respectivas, propondo, ao membro do órgão executivo a que se
reportam, medidas conducentes a essa aproximação.

Artigo 8.º

Princípio da delegação

1 � Nos serviços municipais, a delegação de competências
e responsabilidades será utilizada como instrumento de desbu-
rocratização, de racionalização e modernização administrativa,
criando condições para uma maior rapidez e objectividade nas
decisões.

2 � Ao nível da direcção política, os actos de delegação de
competências devem ser autorizados pela Câmara Municipal ou
estabelecidos pelo presidente da Câmara, nos termos da lei.

3 � Os vereadores com responsabilidades na direcção polí-
tica ficam responsabilizados, nas suas áreas delegadas, pela con-
cretização dos objectivos fixados nos planos de actividades, fi-
cando a seu cargo a gestão do orçamento municipal, nas
respectivas áreas de actuação. Do exercício das delegações, devem
os vereadores dar conta ao presidente e à Câmara Municipal.

4 � Em cada serviço os respectivos responsáveis devem fi-
car libertados das tarefas de rotina, delegando a competência para
a sua execução e dando especial atenção às actividades de di-
recção, planeamento, programação, controlo, avaliação e coor-
denação.
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5 � A competência para as decisões dos casos de rotina será,
na medida do possível, delegada nos trabalhadores que se situ-
em na proximidade dos factos ou problemas a resolver e das pes-
soas a atender.

6 � Os actos de delegação de competências relativos aos res-
ponsáveis pelos serviços e de subdelegação destes em chefias
e responsáveis intermédios devem ser autorizados pelo presidente
da Câmara, sob proposta do vereador a quem aqueles respon-
sáveis se reportam.

7 � Nos actos de delegação de competências deve ser indi-
cado por escrito o delegante, o delegado, a autoridade delega-
da e as competências objecto de delegação.

Artigo 9.º

Princípio da modernização administrativa

1 � As exigências e necessidades de desenvolvimento eco-
nómico e social da sociedade moderna e as expectativas cada
vez mais exigentes dos cidadãos requerem um modelo de or-
ganização dos serviços municipais flexível e dinâmico, orien-
tado para os munícipes e capaz de dar resposta às necessida-
des de uma gestão municipal eficaz que se paute pela eficácia,
eficiência e qualidade dos serviços prestados aos munícipes.

2 � A Câmara Municipal, através da acção de superintendência
sobre os serviços municipais, promoverá de forma permanente
o processo de adequação da organização municipal às necessi-
dades do concelho em geral e dos munícipes em particular e de
melhoria contínua da qualidade dos serviços, tendo em vista a
consecução dos objectivos enunciados no artigo 2.º deste Re-
gulamento.

3 � Os responsáveis pelos serviços, ou os funcionários através
destes, deverão colaborar na adequação permanente da organi-
zação e funcionamento dos serviços, propondo as medidas que
considerem adequadas à melhoria de desempenho das diversas
actividades.

4 � Os princípios gerais da modernização administrativa con-
signados no presente regulamento serão complementados com
outras normas a publicar, na forma de circulares, ordens de ser-
viço e manuais de procedimentos que definirão os aspectos es-
pecíficos da organização e funcionamento dos serviços.

CAPÍTULO II

Organização dos serviços municipais

Artigo 10.º

Estrutura dos serviços municipais

Para o desenvolvimento das suas actividades, os serviços da
CMRM compreendem as seguintes unidades orgânicas:

1 � Serviços de apoio à Câmara Municipal e aos órgãos au-
tárquicos:

1.1 � Gabinete da Presidência � GAP;
1.2 � Conselho Municipal para a Qualidade � CMQ;
1.3 � Secretariado de apoio aos órgãos municipais � SAOM;
1.4 � Gabinete de Projectos Especiais � GPE;
1.5 � Gabinete de Planeamento e Estudos de Desenvol-

vimento � GPED;
1.6 � Gabinete de Informação e Relações Públicas � GIRP;
1.7 � Gabinete de Atendimento e Apoio ao Munícipe �

GAAM;
1.8 � Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e

Turismo � GADET;
1.9 � Gabinete de Segurança e Protecção Civil � GSPC;
1.10 � Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso � GAJC;
2 � Serviços de actividades-meio:
2.1 � Departamento de Administração Geral � DAG:
2.1.1 � Apoio administrativo � AA/DAG;
2.1.2 � Notariado � NOT;
2.1.3 � Divisão de Gestão Administrativa � DGA:
2.1.3.1 � Secção de Expediente Geral e Arquivo � SEGA;
2.1.3.2 � Secção de Taxas e Licenças � STL;
2.1.3.3 � Secção de Águas e Saneamento � SAS;
2.1.3.4 � Sector de Serviços Auxiliares � SSA;
2.1.3.5 � Sector de Fiscalização Municipal e Metrologia �

SFMM;
2.1.4 � Divisão de Gestão de Recursos Humanos � DRH:
2.1.4.1 � Secção de Vencimentos e Abonos � SVA;

2.1.4.2 � Sector de Formação e Desenvolvimento � SFD;
2.1.4.3 � Sector de Recrutamento e Movimentação � SRM;
2.2 � Departamento de Gestão Financeira � DGF:
2.2.1 � Apoio administrativo � AA/DGF;
2.2.2 � Divisão Financeira � DF:
2.2.2.1 � Secção de Contabilidade � SC;
2.2.2.2 � Tesouraria � TES;
2.2.2.3 � Secção de Património � SP;
2.2.2.4 � Secção de Aprovisionamento e Gestão Administrativa

de Empreitadas e Fornecimentos � SAGEF:
2.2.2.4.1 � Sector de Compras, Concursos e Gestão de Sto-

cks � SCGS;
2.2.2.4.2 � Sector de Armazéns e Economato � SAE;
2.2.2.4.3 � Sector de Gestão Administrativa de Empreitadas

e Fornecimentos � SGEF;
2.2.3 � Gabinete de Gestão e Controlo do Plano e Orçamen-

to � GPO;
2.3 � Divisão de Organização e Informática � DOI:
2.3.1 � Sector de Informática � SI;
2.3.2 � Sector de Organização e Métodos � SOM;
3 � Serviços de actividades-fim:
3.1 � Departamento de Obras Municipais, Ambiente, Águas,

Saneamento e Serviços Urbanos � DOMASSU;
3.1.2 � Apoio administrativo � AA/DOMASSU;
3.1.3 � Divisão de Obras Municipais � DOM:
3.1.3.1 � Sector de Obras por Empreitada � SOE;
3.1.3.2 � Sector de Obras por Administração Directa �

SOAD;
3.1.3.3 � Sector de Conservação e Manutenção � SCM;
3.1.4 � Divisão de Ambiente, Águas, Saneamento e Servi-

ços Urbanos � DAASSU:
3.1.4.1 � Sector de Águas e Saneamento � SAS;
3.1.4.2 � Sector de Higiene Urbana e Salubridade Pública �

SHU;
3.1.4.3 � Gabinete de Gestão Ambiental � GGA:
3.1.4.4 � Cemitérios municipais � CEM;
3.1.4.5 � Sector de Espaços Verdes e Jardins � SEV;
3.1.4.6 � Sector de Controlo Hígio-Sanitário � SHS;
3.1.4.7 � Sector de Feiras e Mercados � SFM;
3.1.4.8 � Sector de Trânsito e Toponímia � STT;
3.1.5 � Gabinete de Apoio Técnico � GAT:
3.1.5.1 � Sector de Estudos e Projectos � SEP;
3.1.5.2 � Sector de Topografia, Cadastro e Cartografia �

STC;
3.1.5.3 � Sector de Fiscalização Técnica � SFT;
3.1.6 � Sector de Gestão de Equipamentos, Viaturas e Ofi-

cinas � SGEVO:
3.1.6.1 � Sector de Parque-Auto � SPA;
3.1.6.2 � Sector de Electromecânica � SEM;
3.1.6.3 � Sector de Oficinas � SOF;
3.1.7 � Sector de Apoio Administrativo � SAD/DOMASSU;
3.2 � Divisão de Obras Particulares e Planeamento Urbanís-

tico � DOPPU:
3.2.1 � Apoio administrativo � AA/DOPPU;
3.2.2 � Sector de Pareceres de Obras Particulares � SPOP;
3.2.3 � Sector de Planeamento Urbanístico � SPUR;
3.2.4 � Fiscalização � FISC/DOPPU;
3.2.5 � Secção de Obras Particulares � SOP;
3.3 � Departamento de Desporto, Acção Social, Juventude,

Educação e Cultura � DASJEC:
3.3.1 � Apoio administrativo � AA/DASJEC;
3.3.2 � Divisão de Desporto � DESP:
3.3.2.1 � Apoio administrativo � AA/DESP;
3.3.2.2 � Sector de Fomento Desportivo � SFD;
3.3.2.3 � Sector de Gestão de Equipamentos e Instalações

Desportivas � SEID;
3.3.3 � Divisão de Acção Social � DAS:
3.3.3.1 � Apoio administrativo � AA/DAS;
3.3.3.2 � Sector de Intervenção Social � SIS;
3.3.4 � Divisão de Juventude, Educação e Cultura � DJEC:
3.3.4.1 � Apoio administrativo � AA/DJEC;
3.3.4.2 � Sector da Educação � SED;
3.3.4.3 � Sector de Acção Cultural � SAC;
3.3.4.4 � Sector da Juventude � JUV;
3.3.4.5 � Sector de Museus e Património Histórico, Arque-

ológico e Cultural � SPHAC;
3.3.4.6 � Sector de Bibliotecas e Arquivo Histórico � SBAH.
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CAPÍTULO III

Competências comuns dos directores de departamen-
to, dos chefes de divisão, dos chefes de secção e dos
responsáveis de sector ou gabinete.

SECÇÃO I

Competências

Artigo 11.º

Competências dos directores de departamento

Compete aos directores de departamento:

a) Dirigir os serviços compreendidos no respectivo depar-
tamento, definindo objectivos de actuação do mesmo, ten-
do em conta os planos gerais estabelecidos , as atribui-
ções do Departamento e a regulamentação interna;

b) Assegurar a direcção do pessoal do departamento em con-
formidade com as deliberações da Câmara Municipal e
ou despachos do presidente da Câmara;

c) Organizar e promover o controlo de execução das acti-
vidades do departamento de acordo com os planos de
acção definidos, e proceder à avaliação dos resultados
alcançados;

d) Elaborar a proposta de plano de actividades e
orçamentação no âmbito do departamento;

e) Elaborar os relatórios de actividade do departamento;
f) Elaborar propostas de instruções, circulares normativas,

editais, avisos, posturas e regulamentos necessários ao
exercício das suas actividades;

g) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de tra-
balho, a maior economia no emprego de todos os recursos
e a boa produtividade dos recursos humanos do depar-
tamento;

h) Zelar pelas instalações a seu cargo e respectivo recheio
e transmitir ao Departamento de Gestão Financeira os
elementos necessários ao registo e cadastro dos bens;

i) Preparar o expediente, minutas e as informações neces-
sárias sobre assuntos a submeter a decisão do presidente
da Câmara ou a deliberação da Câmara Municipal, con-
forme delegação de competências estabelecida;

j) Assistir, sempre que tal for determinado, às reuniões dos
órgãos autárquicos e participar nas reuniões de trabalho
para que for convocado;

k) Assegurar a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal e despachos do presidente da Câmara , nas áreas
do departamento;

l) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to dos serviços;

m) Assegurar a informação necessária entre os serviços com
vista ao bom funcionamento do departamento;

n) Promover a recolha, tratamento e divulgação dos elemen-
tos informativos relativos às atribuições do departamento;

o) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-
mentares relativas às atribuições do departamento;

p) Certificar os factos e actos que constem dos arquivos
municipais, no âmbito da competência do Departamen-
to, e que não sejam de carácter confidencial ou reser-
vado;

q) Prestar, com prontidão, os esclarecimentos e as informa-
ções relativas à actividade do Departamento quando so-
licitadas por qualquer membro da Câmara Municipal ou
pelo presidente da Câmara;

r) Autorizar os pedidos de aquisição até ao limite de ver-
ba que lhe seja conferido pela Câmara Municipal ou pelo
presidente da Câmara;

s) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência do departamento;

t) Executar as tarefas que, no âmbito das suas competên-
cias, lhe sejam superiormente solicitadas;

u) Tratar de assuntos a cargo do departamento com insti-
tuições públicas ou privadas, por delegação do presidente
da Câmara ou do vereador com responsabilidade polí-
tica na direcção do Departamento;

v) Exercer ou propor a acção disciplinar nos limites da com-
petência que o estatuto lhe atribuir;

w) Participar na avaliação do desempenho dos funcionári-
os informando sobre estes de acordo com a regulamen-
tação em vigor.

Artigo 12.º

Competências dos chefes de divisão

Compete aos chefes de divisão:

a) Dirigir os serviços da respectiva divisão, definindo ob-
jectivos de actuação da mesma, tendo em conta os pla-
nos gerais estabelecidos, as atribuições da divisão e a
regulamentação interna;

b) Assegurar a direcção do pessoal da divisão em confor-
midade com as orientações e decisões superiores;

c) Organizar e promover o controlo de execução das acti-
vidades da divisão de acordo com os planos de acção
definidos , e proceder à avaliação dos resultados alcan-
çados;

d) Colaborar na elaboração da proposta de plano de acti-
vidades e orçamentação no âmbito da divisão;

e) Elaborar os relatórios de actividade da divisão;
f) Colaborar na elaboração de propostas de instruções, cir-

culares nominativas, editais, avisos, posturas e regula-
mentos necessários ao exercício das actividades da di-
visão;

g) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de tra-
balho, a maior economia no emprego de todos os recursos
e a boa produtividade dos recursos humanos da divisão;

h) Zelar pelas instalações a seu cargo e respectivo recheio
e transmitir ao Departamento de Gestão Financeira os
elementos necessários ao registo e cadastro dos bens;

i)  Preparar o expediente e as informações necessárias para
decisão dos órgãos municipais ou do superior hierárquico;

j) Assistir, sempre que tal for determinado, às reuniões dos
órgãos autárquicos e participar nas reuniões de trabalho
para que for convocado;

k) Assegurar a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal e despachos do presidente da Câmara ou verea-
dor com responsabilidade política na área, ou do supe-
rior hierárquico, nas áreas da divisão;

l) Propor a remessa para o arquivo geral, no fim de cada
ano, dos documentos e processos desnecessários ao fun-
cionamento dos serviços;

m) Assegurar a informação necessária entre os serviços com
vista ao bom funcionamento da divisão;

n) Promover a recolha, tratamento e divulgação dos elemen-
tos informativos relativos às atribuições da divisão;

o) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-
mentares relativas às atribuições da divisão;

p) Prestar, com prontidão, os esclarecimentos e as informa-
ções relativas à actividade da divisão quando solicita-
das por qualquer membro da Câmara Municipal ou pelo
superior hierárquico;

q) Autorizar os pedidos ao armazém até ao limite de ver-
ba que lhe seja conferido por deliberação da Câmara Mu-
nicipal ou despacho do presidente da Câmara;

r) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da divisão;

s) Colaborar na avaliação do desempenho dos funcionári-
os informando sobre estes de acordo com a regulamen-
tação em vigor;

t) Executar as tarefas que, no âmbito das suas competên-
cias, lhe sejam superiormente solicitadas.

Artigo 13.º

Competências dos chefes de secção ou responsáveis
de gabinete ou de sector

Compete aos chefes de secção ou responsáveis de gabinete
ou sector:

a) Dirigir o pessoal da secção, gabinete ou sector a seu cargo
em conformidade com as orientações e decisões supe-
riores;

b) Organizar e promover o controlo de execução das acti-
vidades da secção, gabinete ou sector de acordo com o
plano de acção definido, e proceder, à avaliação dos re-
sultados alcançados;

c) Elaborar os relatórios de actividade da secção, gabinete
ou sector;
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d) Apresentar propostas e normas necessárias ao exercício
das actividades da secção, gabinete ou sector;

e) Zelar pelas instalações a seu cargo e respectivo recheio;
f) Preparar o expediente e as informações necessárias para

o seu superior hierárquico;
g) Assistir e participar nas reuniões de trabalho para que

for convocado;
h) Assegurar a execução das orientações e decisões do seu

superior hierárquico, nas áreas da secção, gabinete ou
sector;

i) Preparar para remessa ao arquivo geral, no fim de cada
ano, os documentos e processos desnecessários ao fun-
cionamento dos serviços;

j) Assegurar a informação necessária entre os serviços com
vista ao bom funcionamento da secção, gabinete ou sec-
tor;

k) Garantir a recolha, tratamento e divulgação dos elementos
informativos relativos às atribuições da secção, gabinete
ou sector;

l) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-
mentares relativas às atribuições da secção, gabinete ou
sector;

m) Prestar, com prontidão, os esclarecimentos e as infor-
mações relativas à actividade da secção, gabinete ou
sector quando solicitadas por qualquer membro da Câ-
mara Municipal ou pelo superior hierárquico;

n) Elaborar pareceres e informações sobre assuntos da com-
petência da secção, gabinete ou sector;

o) Executar as tarefas que, no âmbito das suas competên-
cias, lhe sejam superiormente solicitadas.

SECÇÃO II

Substituição

Artigo 14.º

Regras de substituição dos dirigentes, das chefias
e dos responsáveis de gabinete ou de sector

1 � Sem prejuízo da legislação aplicável sobre a matéria, os
cargos dirigentes e de chefia são assegurados, nas situações de
falta, ausência ou impedimento dos respectivos titulares, pelos
funcionários adstritos à unidade que para o efeito forem desig-
nados pela Câmara Municipal, sob proposta do presidente da
Câmara ou do vereador com responsabilidade política pela área.

2 � Nas subunidades orgânicas sem cargo de direcção ou che-
fia, a actividade é coordenada pelo funcionário que a elas se en-
contrar adstrito que o presidente da Câmara designar em des-
pacho que definirá os respectivos poderes , sob proposta do
respectivo dirigente ou chefia.

CAPÍTULO IV

Desempenho profissional

Artigo 15.º

Princípios de desempenho profissional

1 � A actividade dos funcionários dos serviços municipais
está sujeita aos seguintes princípios:

a) Dignificação e melhoria das suas condições de trabalho
e produtividade;

b) Justa apreciação e igualdade de condições para todos os
funcionários através de uma avaliação regular e perió-
dica do mérito profissional;

c) Valorização profissional atenta à motivação de cada fun-
cionário;

d) Melhoria da sua formação profissional;
e) Justa e digna apreciação para a promoção na carreira;
f) Mobilidade interna no respeito pelas áreas funcionais que

correspondam às respectivas qualificações e categorias
profissionais;

g) Responsabilização disciplinar nos termos do estatuto res-
pectivo, sem prejuízo de qualquer outra no foro civil ou
criminal.

2 � Constitui dever geral dos funcionários o constante em-
penhamento na colaboração profissional a prestar aos órgãos mu-

nicipais da CMRM, na modernização e melhoria do funciona-
mento dos serviços e da imagem destes perante o público em
geral.

CAPÍTULO V

Atribuições dos serviços municipais

SECÇÃO I

Serviços de assessoria à Câmara Municipal
e aos órgãos autárquicos

Artigo 16.º

Unidades orgânicas

Os serviços de assessoria à Câmara Municipal e aos órgãos
autárquicos compreendem as seguintes unidades orgânicas e ór-
gãos:

a) Gabinete da Presidência � GAP;
b) Conselho Municipal para a Qualidade � CMQ;
c) Secretariado de apoio aos órgãos municipais � SAOM;
d) Gabinete de Projectos Especiais � GPE;
e) Gabinete de Planeamento e Estudos de Desenvolvimento

� GPED;
f) Gabinete de Informação e Relações Públicas � GIRP;
g) Gabinete de Atendimento e Apoio ao Munícipe �

GAAM;
h) Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e

Turismo � GADET;
i) Gabinete de Segurança e Protecção Civil � GSPC;
j) Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso � GAJC.

Artigo 17.º

Gabinete da Presidência � GAP

Ao Gabinete da Presidência compete, sob a direcção do pre-
sidente da Câmara, assegurar as seguintes funções:

1) No âmbito da assessoria técnico-administrativa à presi-
dência:

a) Coordenar a elaboração das propostas de plano de
actividades e orçamento da Câmara Municipal;

b) Coordenar a execução do plano de actividade e or-
çamento da Câmara Municipal;

c) Coordenar a elaboração dos relatórios de activida-
de;

d) Coordenar o protocolo da Câmara Municipal;
e) Coordenar o atendimento geral da Câmara e dos elei-

tos municipais;
f) Coordenar as actividades de relações públicas da

Câmara Municipal;
g) Coordenar a recolha de informação, organização e

elaboração do Boletim Municipal;
h) Coordenar a emissão de informação pública da Câ-

mara Municipal;
i) Coordenar a realização de exposições e outros eventos

de carácter informativo da Câmara Municipal;
j) Coordenar a elaboração de estudos e planos promo-

vidos pela Câmara Municipal;
k) Coordenar campanhas e acções de promoção e pu-

blicidade do município;
l) Coordenar os processos de candidatura a financia-

mentos junto de organismos nacionais e internacio-
nais;

m) Coordenar a emissão de instruções, circulares
normativas, posturas e regulamentos necessários ao
exercício das actividades dos serviços municipais;

n) Assegurar a execução das deliberações dos órgãos
municipais;

o) Assegurar a recolha, tratamento e divulgação de in-
formação dos serviços com vista ao seu bom fun-
cionamento;

p) Assegurar a elaboração dos documentos de divulgação
das actividades dos serviços;

q) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superi-
ormente cometidas em matéria de assessoria técnico-
-administrativa.
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2) No âmbito do secretariado de apoio à presidência:

a) Coordenar a actividade do secretariado de apoio aos
órgãos municipais;

b) Secretariar o presidente da Câmara;
c) Estabelecer e organizar os contactos solicitados pelo

presidente da Câmara;
d) Recolher e organizar os elementos necessários à re-

alização das reuniões do presidente da Câmara quer
na Câmara Municipal quer de outras no âmbito da
administração municipal;

e) Secretariar as reuniões técnico-administrativas do
presidente da Câmara;

f) Secretariar o presidente da Câmara, nomeadamente,
no que se refere ao atendimento do público e à mar-
cação de contactos com entidades externas;

g) Assegurar o atendimento aos munícipes ou outras
entidades que tenham sido encaminhados para o pre-
sidente da Câmara, marcando entrevistas sempre que
necessário;

h) Preparar os contactos exteriores do presidente da
Câmara, fornecendo os elementos que permitam a
sua documentação prévia;

i) Assegurar a realização de todas as tarefas inerentes
ao expediente técnico-administrativo e a correspon-
dência resultante da actividade da presidência da Câ-
mara;

j) Assegurar a preparação, organização e encaminha-
mento de todo o expediente do presidente da Câmara;

k) Arquivar e manter devidamente organizada a docu-
mentação e a correspondência do presidente da Câ-
mara;

l) Assegurar a organização e manutenção do arquivo
sectorial do presidente da Câmara;

m) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os
documentos e processos desnecessários ao funciona-
mento do gabinete;

n) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superi-
ormente cometidas em matéria de secretariado.

Artigo 18.º

Conselho Municipal para a Qualidade � CMQ

1 � O Conselho Municipal para a Qualidade é um órgão de
consulta da Câmara Municipal e do presidente, no quadro das
acções e actividades da autarquia para a modernização da ges-
tão técnico-administrativa e melhoria da qualidade dos serviços
prestados.

2 � O Conselho Municipal para a Qualidade é constituído
pelos seguintes membros:

a) Presidente da Câmara, que preside;
b) Vereadores;
c) Directores de departamento;
d) Chefes de divisão;
e) Responsáveis de unidades orgânicas, designados pelo pre-

sidente ou pela Câmara Municipal.

3 � Compete ao Conselho Municipal para a Qualidade:

a) Dar parecer sobre as opções fundamentais da autarquia
para a modernização técnico-administrativa e melhoria
da qualidade dos serviços prestados;

b) Apoiar o executivo na definição e manutenção da polí-
tica da qualidade da Câmara/carta da qualidade e na de-
finição de objectivos anuais da qualidade, sua concre-
tização e acompanhamento;

c) Dinamizar, em coordenação com as diversas unidades
orgânicas, a audição regular das necessidades e satisfação
dos munícipes, quer de forma global, quer sectorial, e
analisar, tratar e divulgar os respectivos resultados;

d) Propor e dinamizar, em colaboração com os restantes ser-
viços, medidas de correcção e de melhoria do serviço
prestado, que se revelem necessárias à satisfação do mu-
nícipe e dos colaboradores da Câmara;

e) Dinamizar acções de auditoria de gestão, com vista a ana-
lisar e avaliar, em termos de eficiência e eficácia, a ac-
tividade prosseguida pelos serviços, detectando os fac-
tores e situações condicionantes ou impeditivos da
realização dos objectivos definidos para os serviços, e
propor as medidas correctivas julgadas convenientes;

f) Dinamizar a auto-avaliação da qualidade e apoiar cada
unidade orgânica na identificação de necessidades de
melhoria, no estabelecimento de planos de acção e seu
seguimento;

g) Dinamizar a realização de auditorias internas à qualidade
do serviço prestado pela Câmara;

h) Propor a utilização de metodologias e de ferramentas da
qualidade adaptadas à especificidade de cada unidade
orgânica, de forma a constituir alavancas de desenvol-
vimento e de melhoria da qualidade;

i) Dinamizar as acções de tratamento de não conformida-
des e de reclamações de munícipes, apoiando cada ser-
viço em termos das ferramentas e métodos de análise,
e de divulgação dos dados recolhidos e tratados;

j) Acompanhar, em articulação com os organismos compe-
tentes, o processo de modernização da administração local
autárquica e a qualidade dos serviços por ela prestados
aos cidadãos, tendo em vista, nomeadamente, a adop-
ção de metodologias adequadas à maximização do apro-
veitamento dos recursos disponíveis.

4 � O Conselho Municipal para a Qualidade efectuará reu-
niões ordinárias semestralmente, podendo reunir-se em sessões
extraordinárias, por convocação da Câmara Municipal ou do seu
presidente, ou por solicitação dos seus membros.

Artigo 19.º

Secretariado de apoio aos órgãos municipais � SAOM

Ao secretariado de apoio aos órgãos municipais compete:

a) Secretariar os eleitos municipais;
b) Estabelecer e organizar os contactos solicitados pelos ór-

gãos municipais;
c) Recolher os elementos necessários à realização das reu-

niões dos órgãos municipais;
d) Recolher os elementos necessários à realização das reu-

niões do executivo municipal;
e) Assistir e secretariar as reuniões da Câmara Municipal

e lavrar as respectivas actas;
f) Preparar as agendas das reuniões da Câmara Municipal

e encaminhar as respectivas deliberações;
g) Assistir e secretariar as sessões da Assembleia Munici-

pal e lavrar as respectivas actas;
h) Preparar as agendas das sessões da Assembleia Munici-

pal e encaminhar as respectivas deliberações;
i) Recolher os elementos necessários à realização das ses-

sões da Assembleia Municipal;
j) Secretariar as reuniões de coordenação dos órgãos mu-

nicipais;
k) Reunir a documentação necessária , assegurar a elabo-

ração das actas das reuniões e sessões dos órgãos mu-
nicipais e sua distribuição pelos serviços;

l) Proceder à recepção, tratamento e encaminhamento bem
como à expedição da correspondência da Assembleia
Municipal;

m) Assegurar o encaminhamento dos assuntos apresentados
pelas juntas de freguesia;

n) Assegurar o atendimento aos munícipes e entidades que
tenham sido encaminhadas para os órgãos municipais,
marcando entrevistas sempre que necessário;

o) Preparar os contactos exteriores dos órgãos municipais,
fornecendo os elementos que permitam a sua documen-
tação prévia;

p) Prestar assistência técnica e administrativa aos órgãos
municipais;

q) Assegurar a elaboração de documentos e ofícios dos ór-
gãos municipais;

r) Proceder à recepção e encaminhamento bem como à ex-
pedição da correspondência dos órgãos municipais;

s) Arquivar a documentação e a correspondência, bem como
manter organizado o arquivo sectorial dos órgãos mu-
nicipais;

t) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to do gabinete;

u) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas em matéria de secretariado.
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Artigo 20.º

Gabinete de Projectos Especiais � GPE

1 � O Gabinete de Projectos Especiais é uma unidade orgâ-
nica de staff da Câmara Municipal e do presidente, que exer-
cerá a sua actividade sempre que haja necessidade de coorde-
nar e executar estudos e ou projectos específicos com objectivos
e prazos de execução bem definidos, que pela sua natureza e
importância devam ser acompanhados pela Câmara Municipal
e ou pelo seu presidente.

2 � Compete ao Gabinete de Projectos Especiais:

a) Elaborar os estudos e projectos específicos de iniciati-
va da Câmara Municipal ou do seu presidente e que não
se contenham no âmbito de competência das outras uni-
dades orgânica da Câmara Municipal;

b) Acompanhar a execução dos estudos e projectos muni-
cipais, relativamente aos quais sejam competentes em
razão da matéria, submetendo o respectivo controlo e
avaliação à apreciação da Câmara Municipal ou do seu
presidente;

c) Assegurar os meios e os instrumentos técnicos necessá-
rios ao apoio e desenvolvimento dos estudos e projec-
tos específicos;

d) Promover, sempre que necessário e ou conveniente, a ar-
ticulação com os demais serviços da Câmara Municipal,
com atribuições específicas no domínio técnico e finan-
ceiro, no âmbito dos estudos e projectos específicos;

e) Definir as especificações a serem seguidas na elabora-
ção de estudos e projectos específicos contratados no ex-
terior, colaborando na análise e avaliação das propos-
tas apresentadas;

f) Acompanhar e controlar a execução de estudos e projectos
específicos contratados no exterior, assegurando a
harmonização das soluções apresentadas com as direc-
trizes globais da política municipal definida pela Câmara
Municipal;

g) Preparar os instrumentos contratuais entre a Câmara
Municipal e as entidades públicas ou privadas envolvi-
das nos estudos e projectos específicos;

h) Acompanhar e avaliar a execução financeira e física dos
estudos e ou projectos específicos;

i) Recolher, tratar e organizar informação sobre sistemas de
apoio e incentivos financeiros e outros, designadamente
comunitários, de apoio aos estudos e ou projectos no seu
âmbito de competência;

j) Assegurar a recolha , tratamento e a sistematização da
informação e elementos estatísticos relevantes relativos
aos estudos e projectos específicos;

k) Preparar, organizar toda e documentação e os dossiers
relativos aos estudos e projectos específicos, no seu âm-
bito de competência;

l) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas no âmbito dos estudos e projectos especiais.

3 � A constituição, organização, regime e período de fun-
cionamento do Gabinete de Projectos Especiais serão definidos
por deliberação da Câmara Municipal ou por despacho do seu
presidente e em função da natureza de cada estudo e ou pro-
jecto a desenvolver.

Artigo 21.º

Gabinete de Planeamento e Estudos
de Desenvolvimento � GPED

O Gabinete de Planeamento e Estudos de Desenvolvimento
tem por incumbência, entre outras, o desempenho das seguin-
tes funções:

1) Na área do planeamento estratégico e estudos de desenvol-
vimento local:

a) Assegurar a elaboração de estudos de diagnóstico e
de situação, identificando tendências de desenvol-
vimento económico-social do concelho e da região;

b) Proceder ao levantamento, tratamento, sistematiza-
ção e divulgação de informações e dados estatísti-
cos de natureza sócio-económica e financeira e ou-
tros de interesse para o desenvolvimento do concelho;

c) Organizar e manter actualizado um sistema de in-
formação necessário ao acompanhamento do
desenvolvimento local;

d) Propor, promover e acompanhar estudos e projec-
tos de desenvolvimento integrado na área do con-
celho ou na região;

e) Propor a adopção de directrizes e prioridades para
a definição da política de desenvolvimento e do pla-
neamento estratégico municipal;

f) Elaborar, por solicitação do executivo ou do presi-
dente da Câmara, propostas de planos estratégicos
de desenvolvimento do município, e submetê-los à
apreciação e aprovação daqueles;

g) Colaborar na elaboração dos planos plurianuais e
anuais de actividade e orçamento, procedendo à aná-
lise das diferentes propostas sectoriais e propondo,
se necessário, medidas para a sua compatibilização
com a estratégia de desenvolvimento aprovada;

h) Proceder ao acompanhamento, controlo e avaliação
da execução dos planos e do seu impacte, propon-
do a adopção de medidas de reajustamento sempre
que se verifique a ocorrência de desvios relativamente
aos objectivos aprovados;

i) Colaborar na realização, acompanhamento e ou análise
de estudos de impacte provocados por investimen-
tos ou acções na área do município ou com incidência
local;

j) Propor a elaboração, através dos serviços municipais
ou fora destes, de estudos, projectos ou acções que
se julguem convenientes para promover o desenvol-
vimento local;

k) Organizar e manter actualizado um sistema de in-
formação necessário ao planeamento das actividades
da Câmara;

l) Promover a realização de reuniões periódicas de co-
ordenação interdepartamental, com vista à troca de
informações e consultas entre os serviços e por forma
a permitir uma visão e actuação integradas, nas
acções da Câmara Municipal.

2) Na área da captação de financiamentos:

a) Recolher, tratar e organizar informação sobre sis-
temas de apoio e incentivos financeiros e outros, de-
signadamente comunitários, com vista a disponibi-
lizar informação e apoiar a Câmara Municipal, os
munícipes e outras entidades do concelho;

b) Estudar, propor e acompanhar projectos de candi-
datura do município aos financiamentos comunitá-
rios, da administração central e de outros organis-
mos;

c) Preparar, organizar os dossiers e acompanhar os pro-
cessos de candidatura a financiamentos;

d) Preparar e organizar os processos de pedido de re-
embolso de todas as despesas contraídas e assumi-
das pelo município no âmbito das acções financia-
das ou co-financiadas pelos fundos;

e) Recolher e tratar toda informação relativa à execu-
ção dos projectos financiados, bem como zelar pela
organização e manutenção dos respectivos proces-
sos;

f) Acompanhar a evolução dos apoios comunitários con-
cedidos;

g) Informar e prestar apoio aos munícipes e outras en-
tidades do concelho, nos processos de candidatura
a financiamentos.

Artigo 22.º

Gabinete de Informação e Relações Públicas � GIRP

Ao Gabinete de Informação e Relações Públicas compete, entre
outras, o desempenho das seguintes funções:

1) Na área da informação e comunicação municipal:

a) Recolher, analisar e difundir toda a informação vei-
culada pelos órgãos de comunicação social e pelo
Diário da República referente ou de interesse para
o concelho e para a acção municipal;

b) Manter organizado o arquivo de documentação de
notícias com interesse para o concelho;

c) Proceder à recolha de propostas de inclusão no Bo-
letim Municipal, sujeitando-as à apreciação e deci-
são do executivo autárquico;
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d) Assegurar a correcta informação aos munícipes so-
bre a actividade municipal, controlando a edição do
Boletim Municipal e de outra documentação infor-
mativa;

e) Assegurar a concepção e impressão do Boletim Mu-
nicipal;

f) Elaborar e editar comunicados, brochuras e outra
documentação informativa destinada a manter a po-
pulação informada sobre as actividades dos órgãos
municipais e da autarquia;

g) Assegurar a distribuição do Boletim Municipal e de-
mais documentação informativa do município;

h) Promover exposições de carácter informativo;
i) Dar cobertura e apoiar, com recurso a meios foto-

gráficos e audiovisuais e outros, as iniciativas orga-
nizadas pelo município e pelos seus serviços e pro-
mover a sua divulgação;

j) Promover e participar activamente no desenvol-
vimento de acções de promoção do município e de
divulgação da sua imagem;

k) Coordenar a publicidade do município nos órgãos
de comunicação social;

l) Coordenar a implantação de mobiliário urbano de
publicidade e informação na área do município;

m) Assegurar a aquisição de jornais, revistas e obras
de interesse para a autarquia, de acordo com as ori-
entações definidas pelos responsáveis;

n) Assegurar a leitura, análise e recorte de imprensa
nacional e regional e organizar o respectivo arqui-
vo;

o) Assegurar a organização e manutenção do arquivo
de imagens;

p) Assegurar a organização e manutenção de um ficheiro
de entidades e individualidades para expedição da
informação municipal e outra documentação da Câ-
mara Municipal;

q) Manter organizados os arquivos da documentação
editada ou recolhida, registando-a;

r) Prestar apoio em material informativo aos outros ser-
viços do município.

2) Na área do protocolo e relações públicas:

a) Apoiar a Câmara nas acções inerentes às relações
protocolares do município e do seu presidente;

b) Apoiar a Câmara na organização de visitas ao con-
celho, no âmbito da recepção de entidades indivi-
duais ou colectivas;

c) Dar apoio às relações protocolares estabelecidas pelo
município com outras entidades e assegurar o seu
registo fotográfico e ou em vídeo;

d) Assegurar a expedição de convites para actos, so-
lenidades e manifestações de iniciativa municipal e
coordenar a sua organização;

e) Assegurar a organização de actos, solenidades e outras
manifestações de iniciativa municipal;

f) Estabelecer os contactos solicitados pelos eleitos mu-
nicipais;

g) Assegurar e apoiar a Câmara em matéria de rela-
ções públicas;

h) Estabelecer ligação e intercâmbio informativo com
os órgãos da comunicação social, nomeadamente para
divulgação de comunicados, informações, iniciativas
e outras matérias de interesse do município;

i) Assegurar a convocação e realização de conferênci-
as de imprensa.

Artigo 23.º

Gabinete de Atendimento e Apoio ao Munícipe � GAAM

Ao Gabinete de Atendimento e Apoio ao Munícipe compete,
entre outras, o desempenho das seguintes funções:

1) Na área do atendimento público:

a) Assegurar a correcta identificação dos serviços mu-
nicipais;

b) Assegurar o atendimento e encaminhamento do pú-
blico no seu contacto com os serviços;

c) Garantir o atendimento dos munícipes e entidades
que pretendam contactar os eleitos municipais ou fun-

cionários da Câmara, marcando entrevistas sempre
que necessário;

d) Prestar apoio aos munícipes na organização e ins-
trução das pretensões relativas às matérias da com-
petência do município, ou, se for o caso, encaminhá-
-los para os serviços competentes;

e) Prestar informações específicas sobre assuntos con-
cretos solicitados pelos munícipes;

f) Elaborar e fornecer normas e informações tenden-
tes ao esclarecimento eficaz dos munícipes que se
relacionam com os serviços municipais;

g) Assegurar o atendimento e registo relativos à mar-
cação de entrevistas no âmbito do atendimento pelo
executivo e pelos serviços;

h) Assegurar o correcto esclarecimento sobre a forma
e processo dos munícipes apresentarem as reclama-
ções em matérias do âmbito das actividades da Câ-
mara Municipal;

i) Receber e encaminhar a todas as reclamações, crí-
ticas e sugestões apresentadas pelos munícipes;

j) Proceder, periodicamente, à auscultação dos muní-
cipes de modo a conhecer as suas opiniões sobre os
serviços que lhes são prestados;

k) Elaborar e submeter a aprovação superior propos-
tas que visem melhorar o relacionamento entre os
munícipes e os serviços da autarquia (possibilidade
de criação de postos de atendimento descentraliza-
dos, de determinados pedidos poderem ser solicita-
dos por telefone/fax, etc.);

l) Assegurar a elaboração de informação estatística sobre
o atendimento ao público.

2) Na área do apoio ao munícipe:

a) Garantir o atendimento dos munícipes e entidades
que pretendam apresentar reclamações , marcando
a respectiva audição sempre que necessário;

b) Garantir o apoio aos munícipes no que respeita à
defesa dos seus legítimos interesses e direitos;

c) Analisar e dar andamento a todas as reclamações,
críticas e sugestões apresentadas pelos munícipes;

d) Providenciar, quando for caso disso, junto dos ser-
viços pela correcta e atempada execução das atribui-
ções respectivas, por forma a garantir a eficácia e
qualidade do serviço prestado aos munícipes;

e) Receber, dar seguimento e acompanhar toda a tra-
mitação, até à fase de decisão, de todos os proces-
sos de reclamação apresentados pelos munícipes;

f) Elaborar as estatísticas e os relatórios do gabinete.

3) Na área da defesa do consumidor:

a) Assegurar o atendimento de reclamações;
b) Prestar todo o apoio necessário ao consumidor, na

preparação e apresentação das reclamações, nomea-
damente no âmbito e termos do protocolo assinado
pela Câmara Municipal e a DECO � Defesa do Con-
sumidor;

c) Prestar informações aos consumidores sobre a situa-
ção ou decisão das suas reclamações;

d) Analisar a actuação dos diferentes sectores do mu-
nicípio na vertente da defesa do consumidor de forma
a garantir os seus direitos;

e) Propor medidas e sugestões para o desenvolvimento
de acções em defesa do consumidor;

f) Estabelecer relações com organismos oficiais ou pri-
vados de defesa do consumidor;

g) Promover a divulgação, junto dos consumidores, dos
seus direitos nas diversas áreas económicas e sociais.

Artigo 24.º

Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico
e Turismo � GADET

Ao Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico e Tu-
rismo compete, entre outras, o desempenho das seguintes fun-
ções:

1) Na área do apoio aos empresários:

a) Desenvolver todas as acções e actividades contidas
no âmbito do protocolo celebrado entre a Câmara
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Municipal de Rio Maior, a Associação Comercial e
Industrial de Rio Maior, a Associação dos Produto-
res Agrícolas da Região de Rio Maior, a Associa-
ção Nacional de Jovens Empresários � Núcleo do
Distrito de Santarém e a União de Empresários da
Quinta do Sanguinhal;

b) Organizar e manter actualizado um sistema de in-
formação sobre sistemas de apoio, incentivos finan-
ceiros e outros, designadamente comunitários, com
vista a informar e apoiar os empresários e agentes
de desenvolvimento que pretendam investir no con-
celho;

c) Promover a divulgação de informação de interesse
para os empresários e agentes de desenvolvimento;

d) Promover a divulgação de informação sobre o con-
celho e suas potencialidades de desenvolvimento com
vista à captação de investimentos;

e) Garantir o atendimento de empresários e entidades
que pretendam desenvolver iniciativas ou projectos
de investimento no concelho, marcando entrevistas
com o executivo municipal sempre que necessário;

f) Acompanhar e dar apoio aos empresários e agentes
de desenvolvimento, no âmbito das competências do
município, em projectos de investimento no conce-
lho;

g) Colaborar, por decisão da Câmara Municipal, com
os empresários e agentes de desenvolvimento em ac-
ções de promoção e desenvolvimento das activida-
des agrícolas, industriais e comerciais na área do
município.

2) Na área da gestão da zona industrial:

a) Assegurar o atendimento de empresários e entida-
des que pretendam desenvolver projectos de inves-
timento na zona industrial, marcando entrevistas com
o executivo municipal sempre que necessário;

b) Prestar a informação e apoio necessários aos em-
presários e entidades, que pretendam desenvolver pro-
jectos de investimento na zona industrial, sobre as
condições de aquisição de lotes, bem como sobre a
organização e apresentação das candidaturas;

c) Assegurar a organização dos processos de aquisição
de lotes na zona industrial;

d) Assegurar o acompanhamento e apoio aos empre-
sários e entidades com projectos de investimento na
zona industrial, nos processos de licenciamento dos
respectivos projectos de construção;

e) Acompanhar os processos de instalação, dos adqui-
rentes dos lotes, na zona industrial;

f) Proceder à recolha e tratamento de toda a informa-
ção relativa à zona industrial , fornecendo ao exe-
cutivo municipal os elementos que lhe permitam
acompanhar e avaliar a situação da mesma;

g) Assegurar o cumprimento de todas as deliberações
referentes à zona industrial, promovendo o respec-
tivo despacho.

3) Na área das feiras e mercados:

a) Elaborar estudos e propostas, para apresentar supe-
riormente, sobre o desenvolvimento das feiras, fes-
tas e mercados na área do município;

b) Assegurar, em colaboração com os serviços muni-
cipais, a organização e a animação das feiras, fes-
tas e mercados;

c) Gerir e assegurar a realização as feiras, festas e os
mercados sob jurisdição municipal;

d) Coordenar o processo de cedência das áreas livres
das feiras e dos mercados;

e) Colaborar na organização de feiras e exposições de
entidades oficiais e particulares sob patrocínio ou
apoio da Câmara;

f) Promover contactos com os empresários e agentes
de desenvolvimento com vista ao fomento de acções
de desenvolvimento, promoção e dinamização das fei-
ras e dos mercados na área do município;

g) Assegurar a promoção, divulgação e dinamização das
feiras, festas e mercados do concelho.

4) Na área do turismo municipal:

a) Assegurar a elaboração de estudos de diagnóstico e
da situação turística do concelho, identificando as

tendências de desenvolvimento do concelho e da re-
gião;

b) Proceder ao levantamento, tratamento, sistematiza-
ção e divulgação de informações e dados estatísti-
cos de interesse para o desenvolvimento turístico do
concelho;

c) Organizar e manter actualizado um sistema de in-
formação necessário ao acompanhamento do
desenvolvimento turístico local;

d) Inventariar as potencialidades turísticas do conce-
lho, nomeadamente em função da sua natureza e ob-
jectivos;

e) Propor a adopção de directrizes para a definição da
política e prioridades de desenvolvimento do turis-
mo local;

f) Propor, fomentar e acompanhar estudos e projectos
de desenvolvimento do turismo local;

g) Estabelecer contactos e colaborar com entidades ofi-
ciais e privadas ligadas ao turismo para promoção
do turismo local;

h) Colaborar com os organismos regionais e nacionais
no fomento do turismo;

i) Promover a divulgação da oferta turística do concelho;
j) Realizar acções promocionais de oferta turística do

concelho, por iniciativa exclusiva da Câmara Muni-
cipal ou em colaboração com outras entidades, pú-
blicas e privadas;

k) Organizar os postos de informação turística do con-
celho e assegurar o seu funcionamento;

l) Assegurar o acolhimento e apoio aos turistas;
m) Promover a criação de infra-estruturas necessárias

ao desenvolvimento turístico do concelho;
n) Elaborar e distribuir folhetos e publicações descri-

tivas dos locais e actividades de interesse turístico;
o) Colaborar, no âmbito da promoção e animação tu-

rísticas, com outros serviços municipais, na realização
das feiras, festas municipais e outros eventos pro-
mocionais do concelho;

p) Colaborar na vistoria e classificação dos estabele-
cimentos hoteleiros e similares, de acordo com a le-
gislação em vigor.

Artigo 25.º

Gabinete de Segurança e Protecção Civil � GSPC

Ao Gabinete de Segurança e Protecção Civil compete, entre
outras, o desempenho das seguintes funções:

a) Assegurar a coordenação das atribuições cometidas às
autarquias em matérias de segurança e bem-estar públi-
cos;

b) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil e
outros organismos na análise e no estudo de situações
de risco, para pessoas e bens, na área do concelho;

c) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil e
outros organismos na inventariação, disponibilidade e fa-
cilidade de mobilização de meios de protecção e socorro,
em caso de emergência ou catástrofe;

d) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil e
outros organismos no estudo e preparação de planos de
defesa das populações em caso de emergência, bem como
em exercícios para testar as capacidades de execução e
de avaliação dos mesmos;

e) Organizar, propor e executar medidas de acção preven-
tiva, designadamente de fiscalização de construções em
zonas de risco, fiscalização de condições
proporcionadoras de incêndios e explosões ou outras
catástrofes;

f) Promover a prevenção dos serviços municipais , bem como
estabelecer os contactos com o Serviço Nacional de Pro-
tecção Civil e outros organismos, em casos de iminência
de catástrofe;

g) Colaborar com o Serviço Nacional de Protecção Civil e
outros organismos em acções de socorro e salvamento
de pessoas e bens, em casos de emergência ou catástrofe;

h) Promover campanhas de educação e sensibilização da
população sobre perigos iminentes de carácter público
e de medidas em caso de emergência.
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Artigo 26.º

Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso � GAJC

Ao Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso compete, en-
tre outras, o desempenho das seguintes funções:

1) Na área da assessoria jurídica:

a) Prestar apoio jurídico na elaboração de projectos de
regulamentos e posturas bem como de alteração das
vigentes por forma a manter actualizado o ordena-
mento jurídico municipal;

b) Prestar apoio jurídico na análise de processos ad-
ministrativos e dar os pareceres que lhe sejam so-
licitados pela presidência e vereação;

c) Assegurar o patrocínio judiciário em processos, ac-
ções e recursos em que o município ou membros dos
seus órgãos sejam parte ou intervenientes enquanto
tais;

d) Organizar e acompanhar os processos de expropri-
ação litigiosa até à sua conclusão;

e) Preparar, de acordo com orientações que lhe forem
transmitidas, minutas de acordos, protocolos ou con-
tratos a celebrar pelo município com outras entida-
des;

f) Acompanhar a negociação e execução de projectos
envolvendo contrapartidas para o município, nomea-
damente nos casos de permuta e de doações em cum-
primento;

g) Elaborar regras de aplicação prática dos regimes le-
gais que devam ser observadas pelos serviços mu-
nicipais;

h) Colaborar em auditorias internas determinadas pela
Câmara ou pelo presidente da Câmara;

i) Formalizar propostas de regulamentos, bem como al-
terações aos vigentes, em face das deliberações da
Câmara Municipal e dos diplomas legais de hierar-
quia superior;

j) Emitir pareceres jurídicos que lhe sejam solicitados
pela Câmara Municipal ou pelo seu presidente;

k) Informar processos provenientes do funcionamento
dos serviços por determinação do presidente ou da
Câmara Municipal;

l) Organizar e acompanhar, até à sua conclusão, todos
os processos de contencioso existentes na Câmara
Municipal;

m) Promover a instrução e o desenvolvimento dos pro-
cessos de inquérito e disciplinares a que houver lu-
gar, por determinação do presidente ou pela Câma-
ra Municipal;

n) Prestar apoio jurídico especializado, mediante des-
pacho do presidente, às unidades orgânicas da Câ-
mara Municipal, elaborando os respectivos parece-
res e informações;

o) Analisar e providenciar a divulgação, pelos mem-
bros do executivo municipal e pelos serviços muni-
cipais, da legislação publicada com interesse para a
actividade da autarquia;

p) Desempenhar quaisquer outras funções adequadas à
actividade jurídica, que sejam superiormente deter-
minadas;

2) Na área das contra-ordenações e contencioso fiscal:

a) Assegurar todas as tarefas inerentes aos processos
de contra-ordenação, nas seguintes fases: investi-
gação ou averiguação, acusação, decisão, recurso
e execução;

b) Assegurar a audição dos agentes de contra-ordena-
ção, testemunhas e autuantes;

c) Promover a instauração da decisão nos processos de
contra-ordenações;

d) Assegurar a realização das execuções fiscais e con-
tra-ordenações e das demais tarefas preparatórias e
subsequentes;

e) Assegurar o registo, organização e controlo dos
processos de cobrança coerciva de dívidas ao mu-
nicípio;

f) Registar autos de notícia, reclamações, impugnações
e recursos e dar-lhes o devido seguimento, nos ter-
mos da lei;

g) Executar operações de relaxe e promover a ins-
tauração e andamento dos processos de execução
fiscal;

h) Assegurar os actos processuais não decisórios ne-
cessários ao desenvolvimento dos processos;

i) Assegurar o exercício das competências municipais
no domínio das execuções fiscais;

j) Assegurar a realização de intimações, notificações
e citações administrativas, solicitadas por terceiras
entidades;

k) Promover e coordenar a instrução dos processos de
inquérito administrativo relativo a entidades estra-
nhas à Câmara;

l) Realizar penhora e lavrar os autos correspondentes;
m) Apoiar a realização de hastas públicas e lavrar os

correspondentes autos;
n) Executar outras atribuições de natureza jurídico-

-administrativas que lhe sejam superiormente co-
metidas.

SECÇÃO II

Serviços de actividades-meio
Artigo 27.º

Unidades orgânicas

Os serviços de actividades-meio da Câmara Municipal com-
preendem as seguintes unidades orgânicas:

a) Departamento de Administração Geral � DAG;
b) Departamento de Gestão Financeira � DGF;
c) Divisão de Organização e Informática � DOI.

SUBSECÇÃO I

Departamento de Administração Geral

Artigo 28.º

Departamento de Administração Geral � DAG

1 � Ao Departamento de Administração Geral compete, en-
tre outras, o desempenho das seguintes funções:

a) Assegurar a gestão e direcção do pessoal do Departamen-
to;

b) Organizar e promover o controlo de execução das acti-
vidades do Departamento;

c) Assegurar a preparação das propostas de plano plurianual
e anual de actividades e orçamento financeiro do depar-
tamento;

d) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação, orçamentação e de gestão da
actividade da Câmara Municipal;

e) Assegurar a execução e o controlo do plano de activi-
dades e orçamento do Departamento;

f) Elaborar e apresentar as estatísticas e os relatórios de ac-
tividades do Departamento;

g) Preparar o expediente e informações necessários para as
reuniões da Câmara Municipal;

h) Submeter a despacho do presidente ou da vereação os
assuntos das respectivas competências;

i) Dirigir, orientar e coordenar os serviços do Departamento,
em conformidade com as deliberações da Câmara Mu-
nicipal;

j) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-
mentares em vigor;

k) Garantir a execução das deliberações da Câmara Muni-
cipal e dos despachos do seu presidente ou vereadores
com competências delegadas;

l) Participar nas reuniões a que esteja obrigado, por inerência
do cargo, e assistir às reuniões para que seja convoca-
do pelo presidente ou pela Câmara Municipal;

m) Prestar à Câmara Municipal a colaboração de que esta
necessite para a preparação dos instrumentos e documen-
tos previsionais de planeamento e orçamentação e das
respectivas alterações e revisões;

n) Participar na realização de reuniões periódicas regula-
res de coordenação interdepartamental, com vista à troca
de informações e consultas entre os serviços e por for-
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ma a permitir uma visão e actuação integradas, nas
acções da Câmara Municipal;

o) Promover a realização de reuniões periódicas regulares
de coordenação do Departamento, com vista à divulga-
ção de informações e à análise de questões relaciona-
das com a organização e desempenho dos serviços e
acções de melhoria do funcionamento;

p) Assegurar a circulação da informação inter e intra-ser-
viços, de modo a contribuir para o bom funcionamento
dos mesmos;

q) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de tra-
balho, a maior economia no emprego de todos os recursos
e a boa produtividade dos recursos humanos do Depar-
tamento;

r) Assinar toda a correspondência no âmbito da actividade
do Departamento, excepto a que for da competência da
Câmara Municipal;

s) Tratar de assuntos com instituições públicas ou privadas,
por delegação do presidente ou da vereação;

t) Emitir ordens de serviço, despachos, instruções ou nor-
mas de serviço relativas a determinações ou providên-
cias a tomar para o bom desempenho e funcionamento
dos serviços;

u) Zelar pela correcta e atempada execução das atribuições
respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuam para aumentar a eficácia
e qualidade do serviço;

v) Certificar os factos e os actos que constem dos arqui-
vos da Câmara Municipal e que não sejam de carácter
confidencial ou reservado;

w) Assegurar de forma centralizada o recrutamento, selec-
ção e admissão de pessoal;

x) Assegurar a gestão de recursos humanos da Câmara;
y) Propor programas e preparar acções relacionadas com a

gestão de pessoal;
z) Preparar documentação orientadora ou regulamentar de

actuações em matérias relacionadas com o pessoal;
aa) Analisar os indicadores de gestão relativos ao pessoal

e apresentar propostas de reajustamento;
bb) Garantir a organização e manutenção do cadastro de

pessoal;
cc) Assegurar a criação de um sistema de aperfeiçoamen-

to/reciclagem e formação do pessoal com vista à valo-
rização profissional e individual dos trabalhadores mu-
nicipais;

dd) Assegurar a execução das deliberações relativas à gestão
do pessoal;

ee) Coordenar e controlar o atendimento público dos ser-
viços do Departamento;

ff) Acompanhar e analisar os processos de reclamações e
de sugestões com incidência no Departamento e asse-
gurar a sua resolução, promovendo a qualidade na pres-
tação de serviços aos munícipes;

gg) Assegurar o normal desenvolvimento de todos os pro-
cessos relacionados com o expediente geral e controlo
de documentos;

hh) Assegurar todas as actuações técnico-administrativas de
responsabilidade municipal e que não se contenham nas
funções dos demais serviços;

ii) Coordenar os processos técnico-administrativos relativos
ao recenseamento eleitoral, actos eleitorais, consultas po-
pulares e recenseamento militar;

jj) Assegurar a gestão da actividade de emissão de licen-
ças e a cobrança das taxas regulamentares;

kk) Assegurar a gestão da actividade de leitura, facturação
e cobrança dos consumos de água e a cobrança das ta-
xas de saneamento;

ll) Coordenar a actualização do Regulamento de Taxas e
Licenças;

mm) Assegurar a gestão da actividade dos serviços auxili-
ares;

nn) Coordenar a acção da fiscalização municipal no âmbito
do Departamento;

oo) Desempenhar as demais funções que as leis e regula-
mentos lhe impuserem.

2 � O Departamento de Administração Geral compreende:

a) O Apoio Administrativo � AA/DAG;
b) O Notariado � NOT;
c) A Divisão de Gestão Administrativa � DGA;
d) A Divisão de Gestão de Recursos Humanos � DRH.

Artigo 29.º

Apoio administrativo � AA/DAG

Ao apoio administrativo compete, entre outras, o desempe-
nho das seguintes funções:

a) Assegurar todas as tarefas inerentes ao expediente e cor-
respondência do director;

b) Arquivar e manter devidamente organizada a documen-
tação e a correspondência do director;

c) Assegurar o atendimento dos munícipes e das entidades
que se dirigem ao director e chefe de divisão, marcan-
do entrevistas sempre que necessário;

d) Secretariar o director;
e) Secretariar as reuniões técnico-administrativas do director;
f) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-

cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to do serviço;

g) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas em matéria de apoio técnico-administrativo.

Artigo 30.º

Notariado � NOT

Ao Notariado compete, entre outras, o desempenho das se-
guintes funções:

a) Assegurar o funcionamento de cartório notarial privati-
vo da Câmara, nos seus vários aspectos;

b) Preparar documentação necessária organizando os res-
pectivos processos para a celebração de escrituras e con-
tratos em que a Câmara Municipal for outorgante;

c) Assegurar a realização das escrituras e demais actos no-
tariais;

d) Organizar e manter um sistema de ficheiros das escri-
turas e demais actos celebrados;

e) Proceder ao registo nos livros correspondentes dos di-
versos actos notariais e dos encargos;

f) Passar certidões e fotocópias, devidamente autenticadas,
de livros e documentos do sector;

g) Executar o expediente de autenticação de documentos e
actos oficiais dos órgãos autárquicos;

h) Remeter aos serviços competentes da Administração Cen-
tral as informações, documentos e ou fotocópias a que
por lei esteja obrigado.

Artigo 31.º

Divisão de Gestão Administrativa � DGA

1 � São atribuições da Divisão de Gestão Administrativa as
seguintes:

a) Assegurar a direcção do pessoal da Divisão;
b) Organizar e promover o controlo de execução das acti-

vidades da Divisão;
c) Garantir a execução das deliberações da Câmara Muni-

cipal e dos despachos do seu presidente ou dos verea-
dores com competências delegadas e do director do de-
partamento nas áreas da Divisão;

d) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação, orçamentação e de gestão da
actividade da Divisão;

e) Zelar pela correcta e atempada execução das atribuições
respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuam para aumentar a eficácia
e qualidade do serviço;

f) Preparar documentação orientadora ou regulamentar de
actuações em matérias relacionadas com a Divisão;

g) Assegurar a circulação da informação inter e intra-ser-
viços, de modo a contribuir para o bom funcionamento
dos mesmos;

h) Assegurar a execução e o controlo do plano de activi-
dades e orçamento da Divisão;

i) Cooperar com o executivo municipal e o director do de-
partamento na gestão administrativa da Câmara Muni-
cipal;

j) Apresentar os relatórios de actividade da Divisão;
k) Assegurar o expediente geral da Câmara Municipal;
l) Assegurar a certificação de factos e actos que constem

dos arquivos municipais;
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m) Assegurar o expediente relativo a recenseamento elei-
toral, actos eleitorais, consultas populares e recenseamen-
to militar;

n) Assegurar o expediente relativo a notificações, partici-
pações e queixas, inquéritos administrativos, sorteio de
jurados e outros;

o) Assegurar a organização do sistema de registo e controlo
da correspondência e de actualização do plano de clas-
sificação de expediente e de arquivo;

p) Garantir o normal desenvolvimento e respectivo controlo
de todos os processos de expediente geral;

q) Dirigir o funcionamento do arquivo geral da Câmara
Municipal;

r) Assegurar a gestão e manutenção do arquivo municipal;
s) Garantir o adequado atendimento dos munícipes que

contactam os serviços da Divisão;
t) Garantir o apoio aos munícipes no que respeita à defesa

dos seus legítimos interesses e direitos;
u) Fazer um balanço e uma análise periódica de todas as

reclamações, críticas e sugestões formuladas pelos mu-
nícipes e formular propostas de melhoria do funciona-
mento dos serviços, se for caso disso;

v) Assegurar a emissão de licenças que pela sua nature-
za não constituam atribuições de outras unidades or-
gânicas;

w) Assegurar a emissão dos pareceres sobre licenciamento
de máquinas de diversão e outros jogos de perícia;

x) Assegurar a gestão das actividades nos domínios do for-
necimento de água e do saneamento e a correcta orga-
nização dos respectivos processos;

y) Assegurar a gestão e facturação das tarifas, taxas e ser-
viços prestados a terceiros;

z) Assegurar a organização dos ficheiros dos serviços da
Divisão e garantir o seu controlo;

aa) Assegurar a fiscalização das posturas e regulamentos
municipais;

bb) Acompanhar a acção de fiscalização municipal na de-
pendência da divisão;

cc) Assegurar a gestão dos serviços auxiliares, central te-
lefónica e reprografia;

dd) Zelar pela limpeza e conservação do edifício dos Pa-
ços do Concelho e respectivos mobiliários e equipa-
mentos;

ee) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to do serviço;

ff) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas em matéria administrativa.

2 � A Divisão de Gestão Administrativa compreende:

a) A Secção de Expediente Geral e Arquivo � SEGA;
b) A Secção de Taxas e Licenças � STL;
c) A Secção de Águas e Saneamento � SAS;
d) O Sector de Serviços Auxiliares � SSA;
e) O Sector de Fiscalização Municipal e Metrologia �

SFMM.
Artigo 32.º

Secção de Expediente Geral e Arquivo � SEGA

À Secção de Expediente Geral e Arquivo compete o desem-
penho das seguintes actividades:

1) Na área do expediente geral:

a) Assegurar a recepção, classificação, registo da cor-
respondência e demais documentação recebida na
autarquia e proceder à sua distribuição;

b) Registar e expedir toda a correspondência emitida
pela Câmara Municipal e seus serviços;

c) Manter actualizados os ficheiros de suporte e con-
trolo da correspondência recebida e enviada;

d) Assegurar a afixação de editais, anúncios, avisos e
outros documentos a publicitar, nos locais e supor-
tes a esse fim destinados;

e) Elaborar certidões do que constar da documentação
existente e não se encontre classificada de confiden-
cial ou reservada;

f) Providenciar pela inserção, nas publicações respec-
tivas, dos documentos carecidos de publicação em

razão da exigência legal ou necessidade administra-
tiva;

g) Apoiar as operações de recenseamento eleitoral e
militar;

h) Apoiar a realização de eleições para os órgãos de
soberania e do poder local;

i) Assegurar todas as tarefas de carácter administrati-
vo, designadamente no que diga respeito a serviços
militares, recenseamentos militares, espectáculos, etc.;

j) Assegurar a execução dactilográfica da correspondên-
cia e outra documentação da secção;

k) Dar apoio à execução dactilográfica de correspon-
dência e outra documentação às unidades orgânicas
da Câmara Municipal que dele careçam;

l) Assegurar a organização de todos os processos e as-
suntos de carácter administrativo, quando não exis-
tam subunidades orgânicas com essa vocação;

m) Assegurar o atendimento ao público no âmbito da
sua competência.

2) Na área do arquivo geral:

a) Organizar e controlar o arquivo geral da Câmara
Municipal;

b) Assegurar e controlar o empréstimo dos documen-
tos do arquivo;

c) Colaborar na actualização sistemática do plano de
classificação de arquivo;

d) Promover a conservação dos documentos em arquivo;
e) Organizar e assegurar o funcionamento dos arqui-

vos intermédio e definitivo, conservando-os e pro-
pondo, logo que decorridos os prazos estipulados por
lei, a inutilização dos documentos sem interesse
histórico;

f) Promover a existência de condições de segurança das
instalações dos arquivos;

g) Assegurar o atendimento ao público no âmbito da
sua competência;

h) Assegurar o saneamento do arquivo;
i) Executar outras tarefas que superiormente lhe forem

cometidas.

Artigo 33.º
Secção de Taxas e Licenças � STL

À Secção de Taxas e Licenças compete o desempenho das se-
guintes actividades:

a) Assegurar o atendimento dos munícipes em assuntos re-
lativos às actividades desenvolvidas na Secção;

b) Organizar e fornecer normas, minutas/requerimentos e
informações tendentes ao esclarecimento eficaz dos mu-
nícipes que se relacionam com a Secção;

c) Assegurar o expediente relativo aos vários processos de
licenciamento, no âmbito das competências do departa-
mento;

d) Proceder à emissão de taxas e licenças várias e respec-
tivas guias de receita, no âmbito das competências do
departamento;

e) Efectuar o apuramento do IVA cobrado e remeter para
a Secção de Contabilidade;

f) Elaborar a relação da classificação económica das receitas
consignadas e remeter para a Secção de Contabilidade;

g) Proceder à organização e manutenção dos processos li-
gados às taxas municipais;

h) Manter actualizados os diversos ficheiros de informação
relacionados com as diferentes taxas e licenças;

i) Assegurar o expediente e o arquivo da Secção;
j) Estabelecer as relações funcionais com outros serviços

necessários ao desenvolvimento das suas funções;
k) Enviar para a tesouraria os documentos de receita res-

pectivos;
l) Preparar para remessa ao arquivo geral, no fim de cada

ano, os documentos e processos desnecessários ao fun-
cionamento do serviço;

m) Executar outras tarefas que superiormente lhe forem co-
metidas.

Artigo 34.º
Secção de Águas e Saneamento � SAS

À Secção de Águas e Saneamento compete o desempenho das
seguintes actividades:

a) Assegurar o atendimento ao público no âmbito da sua
competência;
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b) Elaborar, afixar e fornecer normas, minutas e informa-
ções tendentes ao esclarecimento eficaz dos utentes que
se relacionam com a Secção;

c) Elaborar e recepcionar os contratos de fornecimento de
água e organizar os respectivos processos;

d) Elaborar e recepcionar os pedidos de execução dos ra-
mais de águas e de saneamento;

e) Elaborar e recepcionar os pedidos de cancelamento dos
contratos de fornecimento de água;

f) Organizar e codificar os processos de contratação;
g) Organizar e manter actualizados os ficheiros de todos os

consumidores;
h) Realizar e coordenar as tarefas de leitura, facturação e

cobrança dos consumos de água;
i) Recolher e tratar os dados necessários ao processamento

informático dos consumos de água e emissão da factu-
ração;

j) Proceder à elaboração dos orçamentos dos ramais de abas-
tecimento e de saneamento, fazendo o respectivo con-
trolo administrativo;

k) Proceder à contabilização e facturação das tarifas, taxas
e serviços prestados a terceiros;

l) Proceder à emissão da taxa de saneamento;
m) Realizar os processos de restituição, anulação ou redu-

ção de débitos indevidos;
n) Proceder à anulação das facturas processadas indevida-

mente;
o) Controlar os prazos e os pagamentos de toda a factura-

ção emitida;
p) Dar seguimento para cobrança executiva, nos termos le-

gais, às certidões de dívida e controlar a respectiva co-
brança;

q) Organizar e controlar os processos de interrupção de for-
necimento de água de acordo com os regulamentos e le-
gislação em vigor;

r) Assegurar os cortes de abastecimento de água por dívi-
das à Câmara Municipal;

s) Assegurar o restabelecimento do abastecimento de água
após regularização das dívidas;

t) Assegurar a montagem, substituição e levantamento de
contadores;

u) Elaborar mensalmente mapas discriminativos da factu-
ração, dos consumos e dos serviços prestados;

v) Elaborar as estatísticas e os relatórios da Secção;
w) Assegurar o preenchimento da estatística a enviar ao Ins-

tituto Nacional de Estatística;
x) Assegurar o expediente e arquivo da Secção;
y) Preparar para remessa ao arquivo geral, no fim de cada

ano, os documentos e processos desnecessários ao fun-
cionamento do serviço;

z) Executar outras tarefas que superiormente lhe forem co-
metidas.

Artigo 35.º

Sector de serviços auxiliares � SSA

Ao Sector de Serviços Auxiliares compete o desempenho das
seguintes actividades:

1) No âmbito dos Serviços Auxiliares:

a) Controlar o acesso de pessoas ao edifício dos Pa-
ços do Concelho, por forma a evitar o acesso, aos
diferentes pisos, de uma forma desordenada;

b) Assegurar as tarefas inerentes aos auxiliares admi-
nistrativos;

c) Distribuir o correio e assegurar o serviço de estafeta
entre serviços;

d) Afixar editais, anúncios, avisos e outros documen-
tos a publicitar, nos locais e suportes a esse fim des-
tinados;

e) Assegurar a limpeza e o arranjo diário dos edifíci-
os municipais, mobiliários e equipamentos, zelando
pela sua manutenção;

f) Assegurar a vigilância e segurança dos edifícios e
património municipais;

g) Executar outras tarefas que, no âmbito das suas atri-
buições, lhe sejam superiormente solicitadas.

2) No âmbito da reprografia:

a) Assegurar o apoio reprográfico aos serviços muni-
cipais, nomeadamente de fotocópias;

b) Assegurar a reprodução de documentos;
c) Executar encadernações;
d) Zelar pela boa manutenção de todo o equipamento

afecto à reprografia;
e) Executar outras tarefas que superiormente lhe forem

cometidas.

3) No âmbito da central telefónica:

a) Assegurar o atendimento telefónico do público, pro-
cedendo, com a celeridade possível, ao encaminha-
mento das chamadas;

b) Assegurar o serviço telefónico com o exterior;
c) Zelar pela boa manutenção de todo o equipamento

afecto à central telefónica;
d) Executar outras tarefas que superiormente lhe forem

cometidas.

Artigo 36.º

Sector de Fiscalização Municipal e Metrologia � SFMM

Ao Sector de Fiscalização Municipal e Metrologia compete
o desempenho das seguintes actividades:

1) Na área da fiscalização municipal:

a) Fiscalizar o cumprimento dos regulamentos e pos-
tura municipais, em geral;

b) Promover as acções necessárias, após a verificação do
não cumprimento dos regulamentos e posturas muni-
cipais, com vista à instauração dos autos de notícia;

c) Realizar as intimações, notificações e citações ad-
ministrativas;

d) Informar sobre actividades insalubres, incómodas,
tóxicas ou perigosas, que possam fazer perigar a saú-
de pública;

e) Participar em acções de fiscalização e ou vistorias
de protecção e defesa da salubridade pública;

f) Fiscalizar a ocupação da via pública e dos anúnci-
os e reclamos;

g) Executar outras atribuições que lhe sejam superior-
mente cometidas na área da sua competência.

2) Na área da metrologia, além das funções comuns enuncia-
das, compete especificamente:

a) Promover a realização das tarefas de controlo me-
trológico da competência do município;

b) Orientar e coordenar e acompanhar o trabalho dos
aferidores;

c) Remeter ao serviço respectivo os autos de transgres-
são levantados por não observância das normas re-
lativas a controlo metrológico;

d) Estudar, propor e coordenar medidas e acções den-
tro e no âmbito da defesa do consumidor;

e) Cobrar as taxas devidas pelo controlo metrológico
e prestar contas dessas receitas;

f) Executar outras atribuições que lhe sejam superior-
mente cometidas na área da sua competência.

Artigo 37.º

Divisão de Gestão de Recursos Humanos � GRH

1 � À Divisão de Gestão de Recursos Humanos compete o
desempenho das seguintes actividades:

a) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação, orçamentação e de gestão da
actividade da Divisão;

b) Zelar pela correcta e atempada execução das atribuições
respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuam para aumentar a eficácia
e qualidade do serviço;

c) Organizar e promover o controlo de execução das acti-
vidades da Divisão;

d) Assegurar a gestão do pessoal da Divisão;
e) Colaborar na elaboração das propostas dos orçamentos

de pessoal;
f) Colaborar nas previsões dos recursos humanos necessá-

rios em função dos planos de actividades;
g) Preparar os elementos necessários às previsões, alte-

rações e revisões orçamentais na área dos recursos hu-
manos;
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h) Elaborar, anualmente, o balanço social dos serviços;
i) Assegurar o processamento de vencimentos e abonos;
j) Assegurar a organização e o expediente dos concursos de

admissão de pessoal;
k) Assegurar a organização e manutenção do cadastro e

movimento do pessoal;
l) Assegurar o acolhimento de novos trabalhadores;
m) Efectuar o atendimento de trabalhadores;
n) Assegurar a organização e expediente relativos à promoção

de pessoal;
o) Prestar informação e pareceres sobre as matérias inerentes

à sua actividade;
p) Propor acções sobre higiene, saúde e segurança no tra-

balho;
q) Estudar os problemas postos pelos trabalhadores e apre-

sentar propostas com vista à melhoria das relações de
trabalho;

r) Analisar a situação de gestão dos recursos humanos e pro-
por medidas de reajustamento;

s) Analisar os indicadores de gestão relativos ao pessoal e
apresentar propostas de reajustamento;

t) Elaborar propostas de normas de gestão de pessoal;
u) Assegurar a aplicação ao pessoal da legislação em vi-

gor, bem como das normas de gestão dos serviços, e zelar
pelo seu cumprimento;

v) Assegurar e controlar os processos de avaliação e clas-
sificação do pessoal;

w) Elaborar propostas sobre política de formação dos re-
cursos humanos com vista à valorização profissional e
individual dos trabalhadores municipais;

x) Promover a realização de acções de formação e
reciclagem, de iniciativa externa ou interna, que estimu-
lem o desempenho e qualificação do pessoal afecto aos
serviços municipais;

y) Planear as acções de formação internas e externas e avaliar
os seus resultados;

z) Coordenar a formação profissional e reciclagem dos re-
cursos humanos da Câmara Municipal;

aa) Coordenar a elaboração das estatísticas e dos relatóri-
os das respectivas secções e sectores;

bb) Cooperar, em estreita colaboração com a Câmara Mu-
nicipal, nas medidas de carácter social, cultural, despor-
tivo, de higiene, segurança e saúde e de ocupação de
tempos livres para os trabalhadores;

cc) Assegurar a concretização das medidas de apoio social
aos trabalhadores, em colaboração com a Câmara Mu-
nicipal;

dd) Secretariar as reuniões entre os órgãos da Câmara Mu-
nicipal e as organizações representativas dos trabalha-
dores, sobre assuntos de pessoal;

ee) Secretariar as reuniões da Comissão Paritária sobre ava-
liação e classificação dos trabalhadores;

ff) Propor a remessa ao arquivo geral, no fim de cada ano,
dos documentos e processos desnecessários ao funcio-
namento dos serviços;

gg) Executar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas na área da sua competência.

2 � A Divisão de Gestão de Recursos Humanos compre-
ende:

a) A Secção de Vencimentos e Abonos � SVA;
b) O Sector de Formação e Desenvolvimento � SFD;
c) O Sector de Recrutamento e Movimentação � SRM.

Artigo 38.º

Secção de Vencimentos e Abonos � SVA

À Secção de Vencimentos e Abonos compete o desempenho
das seguintes funções:

a) Colaborar na elaboração de normas de gestão de
pessoal;

b) Zelar pela correcta e atempada execução das atribuições
respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuam para aumentar a eficácia
e qualidade do serviço;

c) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação, orçamentação e de gestão da
actividade da divisão;

d) Assegurar o apoio administrativo, designadamente nas
áreas de expediente de pessoal, necessário ao bom fun-
cionamento dos serviços da divisão e do departamento
em matéria de pessoal;

e) Promover a inscrição dos trabalhadores em todos os or-
ganismos a que por lei forem obrigados, ou a solicita-
ção destes;

f) Preparar os elementos para o processamento dos venci-
mentos, abonos, horas extraordinárias, ajudas de custo;

g) Assegurar e controlar o processamento dos vencimentos,
abonos, trabalho extraordinário e ajudas de custo, abo-
nos complementares, subsídios e outros;

h) Processar os abonos de família e prestações complemen-
tares;

i) Processar os assuntos relativos à ADSE;
j) Elaborar e enviar os mapas mensais de descontos e ou-

tros, em conformidade com a legislação em vigor;
k) Cumprir as obrigações fiscais a que estão sujeitos os tra-

balhadores de acordo com as leis e normas em vigor;
l) Manter devidamente organizados e actualizados e con-

trolar os processos de cadastro individual de todos os
trabalhadores da Câmara Municipal nos termos da lei;

m) Elaborar as declarações de vencimentos e outros do-
cumentos solicitados pelos trabalhadores;

n) Assegurar e registar os elementos relativos a férias, faltas
e licenças dos trabalhadores;

o) Assegurar o controlo de assiduidade e promover os pro-
cedimentos necessários junto dos serviços respectivos;

p) Assegurar o expediente relativo aos seguros de pessoal;
q) Assegurar o atendimento do pessoal no âmbito da sua

competência;
r) Recolher e tratar dados para fins estatísticos e de ges-

tão relativos a encargos salariais, designadamente tra-
balho extraordinário e nocturno, ajudas de custo, com-
participações na doença, acidentes de trabalho;

s) Elaborar as estatísticas e os relatórios da Secção;
t) Colaborar na estimativa anual das verbas a orçamentar

para despesas de pessoal, assim como nas suas altera-
ções e revisões;

u) Assegurar o expediente e arquivo da Secção;
v) Preparar para remessa ao arquivo geral, no fim de cada

ano, os documentos e processos desnecessários ao fun-
cionamento do serviço;

w) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas em matéria de pessoal.

Artigo 39.º

Sector de Formação e Desenvolvimento � SFD

Ao Sector de Formação e Desenvolvimento compete o desem-
penho das seguintes funções:

a) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação, orçamentação e de gestão da
actividade da Divisão;

b) Zelar pela correcta e atempada execução das atribuições
respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuam para aumentar a eficácia
e qualidade do serviço;

c) Proceder em colaboração com os diferentes responsáveis
da estrutura dos serviços municipais ao diagnóstico de
situação dos meios humanos em matéria de formação e
reciclagem;

d) Assegurar a recolha e análise de informação e documen-
tação técnica sobre acções de formação e reciclagem de
pessoal, de iniciativa externa, com interesse para a Câ-
mara Municipal;

e) Colaborar na elaboração de propostas que visem a con-
cretização de acções de formação e reciclagem de pes-
soal de iniciativa interna ou externa e submetê-las a apre-
ciação superior;

f) Apoiar a organização e a realização das acções de for-
mação e reciclagem, de iniciativa externa ou interna:

g) Assegurar todo o expediente relativo à formação profis-
sional;

h) Manter em ordem e actualizados os ficheiros do pesso-
al que frequente acções de formação e reciclagem;

i) Contabilizar os custos com formação e reciclagem por
serviços e categorias profissionais;

j) Organizar o Centro de Documentação de Formação e
Reciclagem;
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k) Assegurar a elaboração e difusão de informação ao pes-
soal;

l) Assegurar o atendimento ao pessoal no âmbito da sua
competência;

m) Executar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas em matéria de formação de pessoal.

Artigo 40.º

Sector de Recrutamento e Movimentação � SRM

Ao Sector de Recrutamento e Movimentação compete o de-
sempenho das seguintes funções:

a) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação, orçamentação e de gestão da
actividade da Divisão;

b) Zelar pela correcta e atempada execução das atribuições
respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuam para aumentar a eficácia
e qualidade do serviço;

c) Efectuar o acolhimento e o atendimento do pessoal e o
atendimento do público na área da sua competência;

d) Assegurar o expediente dos processos e dar apoio admi-
nistrativo aos processos de concurso, de recrutamento
e selecção de pessoal;

e) Assegurar as acções necessárias à abertura e desenvol-
vimento dos processos de recrutamento e selecção de pes-
soal;

f) Acompanhar e participar no lançamento dos concursos de
admissão e promoção de pessoal;

g) Colaborar na elaboração dos processos de recrutamento
e selecção;

h) Prestar apoio aos júris de concursos;
i) Assegurar o expediente e arquivo da Secção;
j) Elaborar as estatísticas e os relatórios da Secção;
k) Dar apoio, quando solicitado, às estruturas dos trabalha-

dores;
l) Elaborar as listas de antiguidade;
m) Assegurar o expediente relativo aos contratos a termo

certo;
n) Assegurar o expediente relativo à classificação e avali-

ação dos trabalhadores;
o) Prestar o apoio administrativo necessário nos processos

de inquérito e disciplina;
p) Assegurar a elaboração e organização dos processos de

aposentação;
q) Apoiar a elaboração de estudos e previsões sobre pro-

moções, aposentações, demissões, pedidos de licenças
sem vencimento e as suas implicações no quadro de
pessoal;

r) Preparar para remessa ao arquivo geral, no fim de cada
ano, os documentos e processos desnecessários ao fun-
cionamento do serviço;

s) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas em matéria de pessoal.

SUBSECÇÃO II

Departamento de Gestão Financeira

Artigo 41.º

Departamento de Gestão Financeira � DGF

1 � São atribuições do Departamento de Gestão Financeira:

a) Assegurar a gestão e direcção do pessoal do Departamen-
to;

b) Organizar e promover o controlo de execução das acti-
vidades do Departamento;

c) Assegurar a preparação das propostas de plano plurianual
e anual de actividades e orçamento financeiro do depar-
tamento;

d) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação, orçamentação e de gestão da
actividade da Câmara Municipal;

e) Assegurar a execução e o controlo do plano de activi-
dades e orçamento do Departamento;

f) Elaborar e apresentar as estatísticas e os relatórios de ac-
tividades do Departamento;

g) Preparar o expediente e informações necessários para as
reuniões da Câmara Municipal;

h) Submeter a despacho do presidente ou da vereação os
assuntos das respectivas competências;

i) Dirigir, orientar e coordenar os serviços do Departamento,
em conformidade com as deliberações da Câmara Mu-
nicipal;

j) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-
mentares em vigor;

k) Garantir a execução das deliberações da Câmara Muni-
cipal e dos despachos do seu presidente ou vereadores
com competências delegadas;

l) Participar nas reuniões a que esteja obrigado, por inerência
do cargo, e assistir às reuniões para que seja convoca-
do pelo presidente ou pela Câmara Municipal;

m) Prestar à Câmara Municipal a colaboração de que esta
necessite para a preparação dos instrumentos e documen-
tos previsionais de planeamento e orçamentação e das
respectivas alterações e revisões;

n) Participar na realização de reuniões periódicas regula-
res de coordenação interdepartamental, com vista à troca
de informações e consultas entre os serviços e por for-
ma a permitir uma visão e actuação integradas, nas
acções da Câmara Municipal;

o) Promover a realização de reuniões periódicas regulares
de coordenação do Departamento, com vista à divulga-
ção de informações e à análise de questões relaciona-
das com a organização e desempenho dos serviços e
acções de melhoria do funcionamento;

p) Assegurar a circulação da informação inter e intra-ser-
viços, de modo a contribuir para o bom funcionamento
dos mesmos;

q) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de tra-
balho, a maior economia no emprego de todos os recursos
e a boa produtividade dos recursos humanos do Depar-
tamento;

r) Assinar toda a correspondência no âmbito da actividade
do Departamento, excepto a que for da competência da
Câmara Municipal;

s) Tratar de assuntos com instituições públicas ou privadas,
por delegação do presidente ou da vereação;

t) Emitir ordens de serviço, despachos, instruções ou nor-
mas de serviço relativas a determinações ou providên-
cias a tomar para o bom desempenho e funcionamento
dos serviços;

u) Zelar pela correcta e atempada execução das atribuições
respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuam para aumentar a eficácia
e qualidade do serviço;

v) Assegurar a preparação das propostas de plano plurianual
de actividades e orçamento financeiro da Câmara Mu-
nicipal;

w) Assegurar a preparação do projecto de plano de activi-
dades e orçamento do município a submeter à aprecia-
ção da Câmara, procedendo à necessária coordenação e
análise de elementos de informação e de previsão e clas-
sificação de receitas e despesas;

x) Assegurar a execução do orçamento, procedendo às res-
pectivas revisões e alterações;

y) Garantir o controlo financeiro dos instrumentos
previsionais de planeamento e orçamentação aprovados;

z) Controlar os custos das acções e elaborar estudos de si-
tuação económica dessas acções;

aa) Organizar para aprovação superior, dentro dos prazos
estabelecidos, os documentos de prestação de contas obri-
gatórios e o Relatório de Actividades e Conta de Ge-
rência, devidamente instruídos;

bb) Assegurar o envio, depois de devidamente aprovados,
dos documentos previsionais e de prestação de contas
obrigatórios às entidades competentes de acordo com a
legislação em vigor;

cc) Cooperar com o executivo e demais serviços da Câmara
na gestão financeira e patrimonial dos serviços;

dd) Elaborar estudos de carácter económico-financeiro que
permitam a apresentação de propostas de preços de ta-
rifas e taxas;

ee) Elaborar estudos para obtenção de créditos e garantias
junto das instituições financeiras;

ff) Zelar pela arrecadação das receitas e planear as acções
inerentes aos pagamentos;
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gg) Apresentar propostas para a constituição de fundos
permanentes para despesas urgentes e de mero expe-
diente;

hh) Apresentar estudos e propor formas e fontes de finan-
ciamento do município;

ii) Elaborar o planeamento financeiro e manter os respon-
sáveis informados sobre a situação económico-financeira
do município;

jj) Manter a Câmara Municipal e o seu presidente ao cor-
rente da situação de tesouraria e respectiva caixa, e
prestar todas as informações relativas à actividade dos
serviços;

kk) Organizar e apresentar à Câmara Municipal os indica-
dores de gestão, dados estatísticos, gráficos e outros
elementos de estudo gerados na Câmara Municipal que
permitam avaliar e comparar os resultados das activi-
dades, e outros elementos indispensáveis à apreciação
da gestão e desempenho dos serviços;

ll) Assegurar a gestão económica do património do muni-
cípio;

mm) Propor a realização de consultas e a abertura de con-
cursos para aquisição de bens e serviços;

nn) Gerir os aprovisionamentos, armazéns e património dos
serviços e controlar a sua utilização e inventariação;

oo) Assegurar a gestão económica da carteira de seguros;
pp) Garantir e fiscalizar o funcionamento da tesouraria de

acordo com as orientações estabelecidas;
qq) Coordenar e controlar o atendimento público na área

do Departamento;
rr) Coordenar e controlar os processos de reclamações e de

sugestões;
ss) Colaborar na actualização do Regulamento de Taxas e

Licenças;
tt) Desempenhar as demais funções que as leis e regulamen-

tos lhe impuserem.

2 � O Departamento de Gestão Financeira compreende:

a) O Apoio Administrativo � AA/DGF;
b) A Divisão Financeira � DF;
c) O Gabinete de Gestão e Controlo do Plano e Orçamen-

to � GPO.

Artigo 42.º

Apoio Administrativo � AA/DGF

Ao Apoio Administrativo compete, entre outras, o desempe-
nho das seguintes funções:

a) Assegurar todas as tarefas inerentes ao expediente e cor-
respondência do director;

b) Arquivar e manter devidamente organizada a documen-
tação e a correspondência do director;

c) Assegurar o atendimento dos munícipes e das entidades
que se dirigem ao director e chefe de divisão, marcan-
do entrevistas sempre que necessário;

d) Secretariar o director;
e) Secretariar as reuniões técnico-administrativas do director;
f) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-

cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to do serviço;

g) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas em matéria de apoio técnico-administrativo.

Artigo 43.º

Divisão Financeira � DF

1 � São atribuições da Divisão Financeira:

a) Assegurar a direcção do pessoal da Divisão;
b) Organizar e promover o controlo de execução das acti-

vidades da Divisão;
c) Garantir a execução das deliberações da Câmara Muni-

cipal e dos despachos do seu presidente ou dos verea-
dores com competências delegadas e do director do de-
partamento nas áreas da Divisão;

d) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação, orçamentação e de gestão da
actividade da Divisão;

e) Zelar pela correcta e atempada execução das atribuições
respectivas, estudando e propondo as medidas organi-

zativas que contribuam para aumentar a eficácia e qua-
lidade do serviço;

f) Preparar documentação orientadora ou regulamentar de
actuações em matérias relacionadas com a Divisão;

g) Assegurar a circulação da informação inter e intra-ser-
viços, de modo a contribuir para o bom funcionamento
dos mesmos;

h) Assegurar a execução e o controlo do plano de activi-
dades e orçamento da Divisão;

i) Cooperar com o executivo municipal e o director do de-
partamento na gestão financeira e patrimonial da Câmara
Municipal;

j) Coordenar a elaboração de estatísticas e relatórios das res-
pectivas secções e apresentar os relatórios de activida-
de da Divisão;

k) Colaborar em estudos e na análise de situação económi-
co-financeira do município;

l) Cooperar na elaboração de estudos de carácter económi-
co-financeiro que permitam a apresentação de propos-
tas de preços, de tarifas e taxas;

m) Colaborar na elaboração do relatório de actividades e
conta de gerência;

n) Elaborar estudos relativos a empréstimos a contrair pelo
município;

o) Colaborar nas propostas de regulamentação sobre liqui-
dação e cobrança de taxas e tarifas, coordenando as pro-
postas dos serviços;

p) Assegurar e controlar o registo contabilístico dos pro-
cedimentos relativos à movimentação das receitas e des-
pesas e operações de crédito;

q) Acompanhar a evolução das contas correntes bancárias,
propondo medidas para a sua gestão;

r) Controlar os documentos de despesa;
s) Acompanhar e controlar a emissão de cheques e as contas

correntes bancárias;
t) Assegurar e acompanhar o funcionamento da tesouraria

de acordo com as orientações estabelecidas;
u) Visar os balancetes de tesouraria e subscrever e visar os

documentos de despesa;
v) Controlar os recebimentos e pagamentos da tesouraria e

respectivos registos;
w) Assegurar a elaboração dos regulamentos e cadernos de

encargos para consultas e concursos de aquisição de bens
e serviços;

x) Acompanhar o lançamento de concursos de aquisição de
bens e serviços;

y) Assegurar os registos técnico-administrativos dos apro-
visionamentos;

z) Gerir e controlar os aprovisionamentos, armazéns e pa-
trimónio dos serviços;

aa) Estudar medidas e técnicas de gestão de stocks, asse-
gurando a sua eficiência e eficácia;

bb) Assegurar o controlo dos materiais em armazém;
cc) Assegurar a gestão e conservação dos bens patrimoni-

ais;
dd) Assegurar o registo legal dos bens patrimoniais;
ee) Controlar a boa ordem e estado de conservação dos bens

patrimoniais;
ff) Controlar o registo e o inventário dos bens móveis e imó-

veis;
gg) Colaborar na gestão da carteira de seguros;
hh) Gerir o fundo de maneio atribuído da Divisão;
ii) Coordenar e controlar o atendimento público da Divi-

são;
jj) Coordenar e controlar os processos de reclamações e de

sugestões da Divisão;
kk) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-

cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to do serviço;

ll) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas em matéria administrativa.

2 � A Divisão Financeira compreende:

a) A Secção de Contabilidade � SC;
b) A tesouraria � TES;
c) A Secção de Património � SP;
d) A Secção de Aprovisionamento e Gestão Administrati-

va de Empreitadas e Fornecimentos � SAGFF.
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Artigo 44.º

Secção de Contabilidade � SC

À Secção de Contabilidade compete o desempenho das seguin-
tes funções:

a) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação, orçamentação e de gestão da
actividade do Departamento:

b) Assegurar a gestão do pessoal da Secção;
c) Zelar pela correcta e atempada execução das atribuições

respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuam para aumentar a eficácia
e qualidade do serviço;

d) Elaborar as estatísticas e os relatórios da Secção;
e) Fornecer dados para a elaboração de estudos económico-

-financeiros que fundamentem decisões respeitantes a re-
ceitas e despesas, bem como o recurso a operações de
crédito;

f) Recolher dados para a elaboração trimestral das contas
de gerência;

g) Elaborar as relações das transferências correntes e de ca-
pital para efeitos de publicitação;

h) Fornecer dados que permitam sistematizar aspectos re-
levantes de gestão financeira;

i) Colaborar no controlo e na coordenação do orçamento;
j) Proceder à execução das revisões e alterações dos do-

cumentos previsionais aprovados;
k) Controlar as contas correntes bancárias;
l) Colaborar na preparação e organização dos documentos

finais de prestação de contas obrigatórios;
m) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a do-

cumentação de prestação de contas das gerências findas;
n) Assegurar a recolha de receitas e o processamento das

despesas devidamente autorizadas;
o) Proceder à conferência, em colaboração com a tesoura-

ria, das receitas provenientes dos parquímetros e elaborar
o respectivo auto para efeitos de emissão da guia de re-
ceita;

p) Registar e controlar os registos de receita;
q) Registar e controlar os registos de despesa a nível da ca-

bimentação, liquidação e pagamentos;
r) Executar a actualização sistemática de todos os registos

contabilísticos e a correcta classificação dos justifica-
tivos contabilísticos, de acordo com as disposições le-
gais e regulamento interno em vigor;

s) Proceder ao registo, nas respectivas contas correntes, dos
documentos de receita e de despesa, nomeadamente, de
guias de receita virtual, de ordens de pagamento a for-
necedores, de remunerações e de operações de tesoura-
ria;

t) Proceder à compilação, classificação e lançamento dos
documentos para efeitos de cálculo do IVA;

u) Emitir as ordens de pagamento, depois de devidamente
autorizadas, referentes a liquidações a terceiros;

v) Emitir cheques;
w) Providenciar a assinatura dos cheques e ordens de trans-

ferência bancária e proceder ao seu registo;
x) Transferir para a Tesouraria da Fazenda Pública e demais

entidades as importâncias devidas, depois de obtida a
necessária autorização;

y) Movimentar e controlar as contas correntes de bancos e
de outras entidades individuais ou colectivas;

z) Proceder à conferência e registo das guias de anulação
da receita nas respectivas contas correntes e no diário
da receita;

aa) Organizar, controlar e arquivar todos os documentos de
receita e de despesa;

bb) Registar e controlar as contas correntes de terceiros;
cc) Substituir os depósitos de garantia por outras formas de

caução;
dd) Elaborar o expediente necessário para o levantamento

de depósitos de garantia e de cauções, quando cesse a
necessidade da sua manutenção;

ee) Proceder diariamente à recepção e conferência das guias
de receita bem como ao seu registo nas respectivas contas
correntes e no diário da receita;

ff) Elaborar o resumo diário da despesa;
gg) Proceder à conferência dos diários de tesouraria com

os diários de receita e despesa;
hh) Elaborar os balanços mensais à tesouraria;

ii) Organizar a conta corrente dos documentos de débito à
tesouraria;

jj) Controlar as operações de tesouraria;
kk) Conferir e promover a regularização dos fundos perma-

nentes, nos prazos legais;
ll) Assegurar o atendimento ao público no âmbito da sua

competência;
mm) Assegurar o expediente e arquivo da Secção;
nn) Preparar para remessa ao arquivo geral, no fim de cada

ano, os documentos e processos desnecessários ao fun-
cionamento do serviço;

oo) Executar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas em matéria de contabilidade da Câmara
Municipal.

Artigo 45.º

Tesouraria � TES

À tesouraria compete, entre outras, o desempenho das seguintes
tarefas:

a) Efectuar os recebimentos e dar deles o respectivo do-
cumento de quitação;

b) Liquidar juros de mora;
c) Efectuar o pagamento de despesas, devidamente autori-

zadas, verificada a existência das condições necessári-
as;

d) Proceder à guarda, conferência e controlo sistemático do
numerário e valores em caixa e bancos;

e) Proceder à elaboração dos documentos diários da tesou-
raria;

f) Assegurar o depósito diário das receitas em instituição
bancária e proceder ao controlo do movimento das contas
bancárias;

g) Proceder ao registo e controlo dos documentos de receita;
h) Enviar para procedimento criminal os cheques devolvi-

dos após o cumprimento do que a lei determina;
i) Efectuar, nas instituições bancárias, os levantamentos, os

depósitos e as transferências de fundos;
j) Arrecadar todas as receitas virtuais e eventuais e outras

taxas suplementares e liquidar os juros de mora devi-
dos nos termos legais;

k) Zelar pela segurança das existências em cofre;
l) Manter devidamente escriturados os livros de tesouraria

e cumprir as disposições legais e regulamentares sobre
contabilidade da Câmara Municipal;

m) Transferir diariamente para a Secção de Contabilidade
os balancetes de tesouraria, acompanhados dos documen-
tos justificativos dos movimentos, para efeitos de con-
ferência;

n) Elaborar o expediente relativo às cobranças coercivas,
quando for caso disso;

o) Executar as tarefas, no âmbito das suas atribuições, que
sejam superiormente solicitadas e demais funções decor-
rentes de legislação aplicável.

Artigo 46.º

Secção de Património � SP

São atribuições da Secção de Património as seguintes:

a) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação, orçamentação e de gestão da
actividade do Departamento;

b) Assegurar a gestão do pessoal da Secção;
c) Zelar pela correcta e atempada execução das atribuições

respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuam para aumentar a eficácia
e qualidade do serviço;

d) Organizar e promover o controlo de execução das acti-
vidades da Secção;

e) Colaborar na elaboração de normas no âmbito de ges-
tão e controlo patrimonial e zelar pela sua posterior ac-
tualização e cumprimento;

f) Gerir o património dos serviços;
g) Elaborar estatísticas e relatórios da Secção;
h) Promover as inscrições nas matrizes prediais e na con-

servatória do registo predial de todos os bens imobili-
ários do município;

i) Verificar a boa ordem, estado de conservação e locali-
zação dos bens patrimoniais do município;
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j) Colaborar em estudos sobre avaliação de existências;
k) Proceder à identificação, codificação, classificação, re-

gisto, movimentação, inventário permanente e controlo
de todos os bens patrimoniais dos serviços;

l) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro
de bens móveis e imóveis do município;

m) Executar todo o expediente relacionado com a aliena-
ção de bens móveis e imóveis;

n) Dar as informações solicitadas pelos serviços competentes
para a elaboração de estudos de rentabilização do pa-
trimónio municipal;

o) Orientar a realização do inventário dos bens patrimoni-
ais do município ou sob a sua administração;

p) Organizar a carteira de seguros e manter a sua actuali-
zação e controlo;

q) Propor a remessa ao arquivo geral, no fim de cada ano,
dos documentos e processos desnecessários ao funcio-
namento do serviço;

r) Assegurar o atendimento ao público no âmbito da sua
competência;

s) Preparar para remessa ao arquivo geral, no fim de cada
ano, os documentos e processos desnecessários ao fun-
cionamento do serviço;

t) Executar outras atribuições que lhe sejam superiormen-
te cometidas em matéria de gestão patrimonial da Câ-
mara Municipal.

Artigo 47.º

Secção de Aprovisionamento e Gestão Administrativa
de Empreitadas e Fornecimentos � SAGEF

1 � São atribuições da Secção de Aprovisionamento e Ges-
tão Administrativa de Empreitadas e Fornecimentos as se-
guintes:

a) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação, orçamentação e de gestão da
actividade do Departamento;

b) Programar as necessidades de aquisição anual em con-
jugação com outros serviços;

c) Assegurar a gestão do pessoal da Secção;
d) Zelar pela correcta e atempada execução das atribuições

respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuam para aumentar a eficácia
e qualidade do serviço;

e) Colaborar no estudo e implementação de medidas e téc-
nicas de controlo de stocks na área do aprovisionamento;

f) Organizar e promover o controlo de execução das acti-
vidades da Secção;

g) Gerir o fundo de maneio atribuído à Secção;
h) Elaborar estatísticas e relatórios da respectiva Secção;
i) Colaborar nos estudos sobre avaliação de existências;
j) Assegurar o contacto com fornecedores, com vista a ne-

gociar condições de fornecimento, preços e outras mais
vantajosas para as aquisições do município;

k) Participar na preparação de regulamentos e de cadernos
de encargos para consultas e concursos de aquisição de
materiais e outros bens e serviços;

l) Integrar, sempre que determinado, as comissões de abertura
e análise de propostas e participar nos respectivos ac-
tos públicos de abertura e negociação;

m) Proceder às aquisições necessárias para todos os servi-
ços após adequada instrução dos respectivos processos,
incluindo a abertura de concursos;

n) Emitir pareceres de adjudicação das aquisições neces-
sárias após a realização de consultas ou concursos;

o) Assegurar os procedimentos necessários à gestão de se-
guros-caução, garantias bancárias e outras emitidas a
favor do município;

p) Gerir o aprovisionamento dos bens e serviços e contro-
lar a sua utilização e inventariação;

q) Colaborar na elaboração e actualização do plano de ca-
talogação e codificação de artigos;

r) Assegurar a gestão de stocks e dos armazéns;
s) Estabelecer stocks de segurança e pontos de enco-

menda;
t) Assegurar e controlar a realização dos inventários peri-

ódicos dos artigos em armazém;
u) Assegurar o expediente e arquivo da Secção;
v) Assegurar o atendimento ao público no âmbito da sua

competência;

w) Preparar para remessa ao arquivo geral, no fim de cada
ano, os documentos e processos desnecessários ao fun-
cionamento do serviço;

x) Executar outras atribuições que lhe sejam superiormen-
te cometidas em matéria de gestão patrimonial da Câ-
mara Municipal.

2 � A Secção de Aprovisionamento e Gestão Administrati-
va de Empreitadas e Fornecimentos compreende:

a) Sector de Compras, Concursos e Gestão de Stocks �
SCGS;

b) Sector de Armazéns e Economato � SAE;
c) Sector de Gestão Administrativa de Empreitadas e For-

necimentos � SGEF.

Artigo 48.º

Sector de Compras, Concursos e Gestão de Stocks � SCGS

São atribuições do Sector de Compras, Concursos e Gestão
de Stocks as seguintes:

1) Na área das compras e concursos:

a) Realizar prospecções do mercado com vista a loca-
lizar os fornecedores e artigos necessários à activi-
dade do município;

b) Efectuar consultas prévias ao mercado;
c) Efectuar análises sobre os fornecedores, designada-

mente no que respeita às suas capacidades e condi-
ções de fornecimento, procedendo à actualização do
respectivo registo;

d) Organizar e controlar os processos de concurso e
consultas para aquisição de bens e serviços;

e) Elaborar as notas de consulta e consequentes notas
de encomenda e requisições, procedendo, em cola-
boração com a contabilidade, à sua cabimentação;

f) Lançar os processos de concursos e consultas ao mer-
cado;

g) Assegurar o esclarecimento do público nos assun-
tos relacionados com a actividade do sector;

h) Assegurar a recepção e registo das propostas rela-
tivas aos concursos e consultas;

i) Colaborar na apreciação das propostas de fornecimen-
to;

j) Participar, sempre que determinado, nos actos públicos
de abertura de propostas;

k) Organizar os processos dos fornecedores;
l) Manter informações actualizadas sobre o mercado

fornecedor;
m) Manter actualizados os registos dos ficheiros de

materiais e fornecedores e condições de aquisição;
n) Colaborar na elaboração e actualização do plano de

catalogação e codificação de artigos;
o) Conferir as guias de remessa e as respectivas fac-

turas referentes aos materiais entrados;
p) Elaborar notas de entrada dos materiais adquiridos;
q) Controlar os prazos de entrega dos materiais pelos

fornecedores.

2) Na área da gestão de stocks:

a) Movimentar e manter permanentemente actualiza-
do o ficheiro de stocks;

b) Promover a definição de materiais de stock e a fi-
xação das quantidades económicas de encomenda;

c) Dos stocks de segurança e dos pontos de enco-
menda;

d) Estudar soluções para o tratamento dos artigos ob-
soletos, defeituosos ou de morosa rotação;

e) Controlar a situação dos processos de aquisição e
eventuais faltas de materiais;

f) Assegurar a gestão administrativa e material dos
stocks;

g) Accionar os mecanismos necessários à manutenção
dos stocks;

h) Controlar o processo de fornecimento dos artigos para
armazém;

i) Controlar a satisfação dos pedidos ao armazém;
j) Promover, em colaboração com o Sector de Arma-

zém e Economato, a realização de inventários peri-
ódicos dos artigos em armazém e economato;
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k) Elaborar os relatórios e estatísticas sobre a movi-
mentação de stocks.

Artigo 49.º

Sector de Armazéns e Economato � SAE

Ao Sector de Armazéns e Economato compete o desempenho
das seguintes actividades:

1) Na área dos armazéns:

a) Zelar pela correcta arrumação e conservação dos ar-
tigos armazenados;

b) Velar pela segurança dos artigos armazenados;
c) Velar pela segurança e arrumação física dos arma-

zéns;
d) Recepcionar os materiais enviados pelos fornecedores

conferindo quantidades e qualidade dos artigos;
e) Emitir as guias de entrada referentes à recepção dos

vários materiais;
f) Satisfazer e controlar as requisições internas;
g) Registar as quantidades entradas e saídas de arma-

zém de cada um dos materiais nas respectivas fichas;
h) Manter actualizado o ficheiro de materiais do arma-

zém (ficheiro de quantidades);
i) Propor as encomendas de materiais quer por ruptu-

ras dos stocks mínimos, quer por pedidos expressos;
j) Inventariar periodicamente o armazém;
k) Colaborar na manutenção dos stocks a níveis ade-

quados, de acordo com as necessidades e as condi-
ções económico-financeiras;

l) Assegurar o atendimento ao público no âmbito da sua
competência;

m) Fazer o inventário anual dos artigos em armazém;
n) Assegurar a existência de materiais em armazém

de acordo com as necessidades dos serviços cama-
rários:

2) Na área do economato:

a) Efectuar a gestão dos materiais de economato;
b) Controlar as requisições de materiais ao economato;
c) Proceder à requisição de materiais ao economato;
d) Inventariar os materiais em economato.

Artigo 50.º

Sector de Gestão Administrativa de Empreitadas
e Fornecimentos � SGEF

Ao Sector de Gestão Administrativa de Empreitadas e For-
necimentos compete o desempenho das seguintes funções:

a) Recolher e preparar toda a documentação relativa aos
processos de concurso de projectos, empreitadas e for-
necimentos da Câmara Municipal e organizar os respec-
tivos processos;

b) Garantir o desenvolvimento e respectivo controlo de todos
os aspectos de expediente relativo a projectos, emprei-
tadas e fornecimentos da Câmara Municipal por forma
a manter os respectivos processos organizados e actua-
lizados;

c) Prestar todo o apoio administrativo, aos serviços muni-
cipais, no controlo de execução, nas condições contra-
tadas, dos projectos, empreitadas e fornecimentos da
Câmara Municipal;

d) Assegurar o controlo e movimentação interna da corres-
pondência e dos processos, bem como o controlo dos pra-
zos quando for o caso;

e) Assegurar o atendimento do público, no âmbito da sua
competência;

f) Organizar e assegurar a manutenção e conservação do ar-
quivo de todos os processos dos projectos, empreitadas
e fornecimentos da Câmara Municipal;

g) Assegurar e controlar o empréstimo dos processos sob
a sua responsabilidade;

h) Preparar para a remessa ao arquivo geral, no fim de cada
ano, os documentos e processos desnecessários ao fun-
cionamento do serviço.

Artigo 51.º

Gabinete de Gestão e Controlo do Plano
e Orçamento � GPO

São atribuições do Gabinete de Gestão e Controlo do Plano
e Orçamento as seguintes:

a) Colaborar na preparação dos elementos necessários para
a elaboração dos documentos previsionais e de presta-
ção de contas obrigatórios;

b) Colaborar na preparação das propostas de plano plurianual
e anual de actividades e de orçamento financeiro;

c) Colaborar na preparação dos elementos necessários à ela-
boração do orçamento e da conta de gerência;

d) Colaborar na elaboração do relatório de actividades e
conta de gerência;

e) Estabelecer as adequadas relações funcionais e de coo-
peração com as várias unidades orgânicas com vista à
recolha de informação sobre o desenvolvimento e cus-
tos dos serviços, das obras e outras actividades e ou
acções da Câmara Municipal;

f) Assegurar o controlo físico e financeiro da execução dos
instrumentos previsionais de planeamento e orçamentação
aprovados, acompanhando de forma dinâmica a sua exe-
cução, apresentando propostas de medidas correctivas
sempre que se verifique a ocorrência de desajustes en-
tre o programado e o executado ou de alterações das con-
dições que fundamentaram as acções programadas;

g) Colaborar nos processos de revisão e alteração dos ins-
trumentos previsionais aprovados;

h) Colaborar no estudo da situação económica e financei-
ra da Câmara Municipal;

i) Elaborar relatórios de controlo dos planos e programas
de actuação aprovados e submetê-los à apreciação su-
perior;

j) Organizar e manter um sistema de informação necessá-
rio ao planeamento e gestão das actividades dos servi-
ços municipais;

k) Elaborar propostas de planos e programas de actuação,
em colaboração com os serviços municipais, sobre o
desenvolvimento das actividades, projectos, obras e outras
acções a executar pela Câmara Municipal e submetê-los
à apreciação superior;

l) Colaborar, com os serviços municipais, na previsão dos
recursos humanos, financeiros, materiais e técnicos ne-
cessários à concretização das acções programadas;

m) Promover a implementação de um sistema de contabi-
lidade analítica que permita o apuramento dos custos de
funcionamento da Câmara Municipal;

n) Apurar e analisar os custos dos serviços e de produção
e imputá-los aos centros de custo de modo a permitir
o seu controlo, elaborando relatórios periódicos de si-
tuação;

o) Determinar os elementos dos custos que fundamentem
o valor das taxas e tarifas e permitam a análise das con-
dições internas de exploração;

p) Apurar e analisar os custos das obras efectuadas por ad-
ministração directa;

q) Apurar e analisar os custos dos projectos e ou acções
comparticipadas por outras entidades nacionais ou co-
munitárias.

SUBSECÇÃO III

Divisão de Organização e Informática

Artigo 52.º

Divisão de Organização e Informática � DOI

1 � À Divisão de Organização e Informática compete o
desenvolvimento das seguintes funções:

a) Proceder regularmente à análise da situação interna so-
bre a organização e funcionamento dos serviços e apre-
sentar propostas de melhoria;

b) Elaborar propostas de planos de desenvolvimento orga-
nizacional e informatização dos mesmos e submetê-los
a aprovação superior;

c) Realizar análises técnico-económicas relativas a projectos,
equipamentos e novos processos de trabalho;



APÊNDICE N.º 38 � II SÉRIE � N.º 63 � 15 de Março de 200068

d) Estudar e promover projectos de modernização da Câ-
mara Municipal em todos os sectores técnicos ou admi-
nistrativos, definindo para cada trabalho a realizar o plano
de acções, nomeadamente no que respeita a objectivos
e meios a utilizar;

e) Realizar ou propor a realização de trabalhos de reorga-
nização e informatização, que visem a melhoria do fun-
cionamento dos serviços;

f) Efectuar a modernização e desburocratização dos servi-
ços, pelo estudo e implementação de novos métodos e
processos, abrangendo os circuitos e suportes de infor-
mação e elaborando os respectivos manuais de proce-
dimentos;

g) Colaborar na organização e gestão dos espaços, segun-
do critérios de eficácia e estética, e estudar e propor o
tipo de equipamento a utilizar nos serviços;

h) Utilizar racionalmente os recursos disponíveis nos sis-
temas informáticos e proceder ao aproveitamento do sof-
tware instalado de modo a dar satisfação, a todos os
níveis, às necessidades dos utilizadores;

i) Elaborar propostas de cadernos de encargos e minutas de
contratos para aquisição de equipamento informático ou
para a prestação de serviços de organização técnica ou
administrativa a celebrar com fornecedores dos referi-
dos equipamentos ou serviços, podendo ainda propor,
sempre que se justifique, a contratação de assessorias
exteriores à Câmara Municipal;

j) Acompanhar a instalação e ou instalar programas e equi-
pamentos fornecidos pelos fabricantes, definindo os pa-
râmetros de utilização, e controlar e corrigir as suas con-
dições operacionais;

k) Gerir o sistema informático, nomeadamente nos aspec-
tos relacionados com os acessos e segurança da infor-
mação, com vista a manter a sua eficácia, eficiência e
operacionalidade;

l) Promover e assegurar o esclarecimento nas unidades or-
gânicas da Câmara Municipal com vista à divulgação de
informação sobre as possibilidades e potencialidades de
utilização da informática;

m) Prestar assistência e apoio, aos utilizadores informáti-
cos, em formação e treino na utilização dos equipamentos
e aplicações informáticas, bem como em questões de ope-
ração correntes.

2 � A Divisão de Organização e Informática compreende:

a) O Sector de Informática � SI;
b) O Sector de Organização e Métodos � SOM.

Artigo 53.º

Sector de Informática � SI

Ao Sector de Informática compete o desenvolvimento das se-
guintes funções:

a) Proceder à análise regular da situação interna no que res-
peita ao funcionamento e desempenho do sistema infor-
mático e apresentar propostas de reajustamento;

b) Colaborar na elaboração de propostas de planos de
desenvolvimento da informática nos serviços municipais;

c) Desenvolver aplicações informáticas específicas dos uti-
lizadores internos e proceder à sua manutenção;

d) Utilizar racionalmente os recursos disponíveis nos sis-
temas informáticos e proceder ao aproveitamento do sof-
tware instalado, de modo a dar satisfação, a todos os
níveis, às necessidades dos utilizadores;

e) Instalar programas e equipamentos fornecidos pelos fa-
bricantes, definindo os parâmetros de utilização, e con-
trolar e corrigir as suas condições operacionais;

f) Gerir o equipamento com vista a manter a sua operacio-
nalidade;

g) Contactar com os fornecedores de equipamento e do sof-
tware para esclarecimento de questões surgidas;

h) Prestar aos órgãos e serviços municipais a assessoria em
matéria informática de que careçam.

Artigo 54.º

Sector de Organização e Métodos � SOM

Ao Sector de Organização e Métodos compete o desenvol-
vimento das seguintes funções:

a) Proceder à análise da situação interna, organização e fun-
cionamento dos mesmos e apresentar propostas de rea-
justamento;

b) Colaborar na elaboração de propostas de planos de
desenvolvimento organizacional dos serviços municipais;

c) Efectuar a desburocratização e racionalização dos ser-
viços, pelo estudo e implementação de métodos e pro-
cessos de trabalho, abrangendo os circuitos e suportes
de informação e elaborando os respectivos manuais de
procedimentos;

d) Colaborar na determinação das necessidades em recur-
sos humanos, pela análise e quantificação do trabalho
administrativo e operativo;

e) Colaborar na gestão de espaços, segundo critérios
normalizados, e estudar e propor o tipo de equipamen-
to a utilizar nos serviços;

f) Elaborar e ou divulgar regulamentação interna em ma-
téria de organização e métodos sob orientação supe-
rior.

SECÇÃO III

Serviços de actividades-fim

Artigo 55.º

Unidades orgânicas

Os serviços de actividades-fim da Câmara Municipal compre-
endem as seguintes unidades orgânicas:

a) O Departamento de Obras Municipais, Ambiente, Águas,
Saneamento e Serviços Urbanos � DOMASSU;

b) A Divisão de Obras Particulares e Planeamento Urbanís-
tico � DOPPU;

c) O Departamento de Desporto, Acção Social, Juventude,
Educação e Cultura � DASJEC.

SUBSECÇÃO I

Departamento de Obras Municipais, Ambiente, Águas,
Saneamento e Serviços Urbanos

Artigo 56.º

Departamento de Obras Municipais, Ambiente, Águas,
Saneamento e Serviços Urbanos � DOMASSU

1 � São atribuições do Departamento de Obras Municipais,
Ambiente, Águas, Saneamento e Serviços Urbanos:

a) Assegurar a gestão e direcção do pessoal do Depar-
tamento;

b) Organizar e promover o controlo de execução das acti-
vidades do Departamento;

c) Assegurar a preparação das propostas de Plano Plurianual
e Anual de Actividades e Orçamento Financeiro do De-
partamento;

d) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação, orçamentação e de gestão da
actividade da Câmara Municipal;

e) Assegurar a execução e o controlo do plano de activi-
dades e orçamento do Departamento;

f) Elaborar e apresentar as estatísticas e os relatórios de ac-
tividades do Departamento;

g) Preparar o expediente e informações necessários para as
reuniões da Câmara Municipal;

h) Submeter a despacho do presidente ou da vereação os
assuntos das respectivas competências;

i) Dirigir, orientar e coordenar dos serviços do departamento,
em conformidade com as deliberações da Câmara Mu-
nicipal;

j) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-
mentares em vigor;
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k) Garantir a execução das deliberações da Câmara Muni-
cipal e dos despachos do seu presidente ou vereadores
com competências delegadas;

l) Participar nas reuniões a que esteja obrigado, por inerência
do cargo, e assistir às reuniões para que seja convoca-
do pelo presidente ou pela Câmara Municipal;

m) Prestar à Câmara Municipal a colaboração de que esta
necessite para a preparação dos instrumentos e documen-
tos previsionais de planeamento e orçamentação e das
respectivas alterações e revisões;

n) Participar na realização de reuniões periódicas regula-
res de coordenação interdepartamental, com vista à troca
de informações e consultas entre os serviços e por for-
ma a permitir uma visão e actuação integradas, nas
acções da Câmara Municipal;

o) Promover a realização de reuniões periódicas regulares
de coordenação do Departamento, com vista à divulga-
ção de informações e à análise de questões relaciona-
das com a organização e desempenho dos serviços e
acções de melhoria do funcionamento;

p) Assegurar a circulação da informação inter e intra-ser-
viços, de modo a contribuir para o bom funcionamento
dos mesmos;

q) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de tra-
balho, a maior economia no emprego de todos os recursos
e a boa produtividade dos recursos humanos do Depar-
tamento;

r) Assinar toda a correspondência no âmbito da actividade
do Departamento, excepto a que for da competência da
Câmara Municipal;

s) Tratar de assuntos com instituições públicas ou privadas,
por delegação do presidente ou da vereação;

t) Emitir ordens de serviço, despachos, instruções ou nor-
mas de serviço relativas a determinações ou providên-
cias a tomar para o bom desempenho e funcionamento
dos serviços;

u) Zelar pela correcta e atempada execução das atribuições
respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuam para aumentar a eficácia
e qualidade do serviço;

v) Assegurar a organização, gestão e coordenação das ac-
tividades do Departamento com os demais serviços mu-
nicipais , de quem recebe ou a que presta apoio;

w) Promover e assegurar a programação atempada dos meios
humanos, equipamento e materiais a serem utilizados na
execução de obras, acções ou outros trabalhos do De-
partamento;

x) Assegurar a elaboração de estudos e projectos de obras
municipais e submetê-los à apreciação do Câmara Mu-
nicipal;

y) Assegurar a organização e gestão das obras que a Câ-
mara Municipal delibere levar a efeito por administra-
ção directa ou empreitada;

z) Assegurar a preparação e organização das propostas de
cadernos de encargos e programas de concurso do De-
partamento;

aa) Dar parecer técnico sobre propostas presentes a con-
cursos;

bb) Assegurar o acompanhamento e a realização de obras
municipais por empreitada ou concessão, assegurando o
cumprimento dos contratos, regulamentos e demais nor-
mas aplicáveis;

cc) Promover a elaboração de estudos de situação e planos
de desenvolvimento que permitam identificar e responder
eficazmente às necessidades de abastecimento de água
e de drenagem das águas residuais do concelho;

dd) Assegurar a organização e gestão das obras dos siste-
mas de abastecimento de água e de drenagem das águas
residuais, que a Câmara Municipal delibere levar a efeito
por administração directa ou empreitada;

ee) Assegurar o cumprimento do Regulamento de Distribui-
ção Pública de Água e de Drenagem da Águas Residu-
ais;

ff) Promover a elaboração de estudos de situação e planos
de desenvolvimento rodoviário do município;

gg) Assegurar a organização e gestão da rede viária muni-
cipal;

hh)Promover a elaboração de estudos de situação e planos
de defesa do meio ambiente e submetê-los à apreciação
da Câmara Municipal;

ii) Assegurar e promover a defesa do meio ambiente;

jj) Analisar e emitir pareceres sobre actividades que pre-
judiquem a qualidade do ambiente;

kk) Assegurar a organização e gestão das oficinas munici-
pais e da sua utilização;

ll) Assegurar a organização e gestão do parque de viaturas
e equipamentos do município e da sua utilização;

mm) Promover a elaboração de estudos de situação e pla-
nos de desenvolvimento da higiene e salubridade públicas
e submetê-los à apreciação do Câmara Municipal;

nn) Assegurar a organização e gestão das actividades de hi-
giene e salubridade públicas no concelho;

oo) Assegurar a organização e gestão dos serviços de as-
sistência veterinária e fiscalização hígio-sanitária;

pp) Promover o desenvolvimento de campanhas de infor-
mação da população sobre problemas de higiene e lim-
peza públicas, protecção ambiental, conservação de es-
paços verdes, etc.;

qq) Assegurar a organização e gestão dos cemitérios mu-
nicipais;

rr) Assegurar o ordenamento do trânsito, do estacionamento
e da sinalização;

ss) Assegurar a organização e gestão da electrificação e ilu-
minação pública;

tt) Assegurar as actividades de levantamento topográfico e
cadastral do concelho, bem como de actualização da car-
tografia;

uu) Assegurar a organização e gestão de jardins e zonas ver-
des;

vv) Assegurar a organização e gestão de feiras e mercados;
ww) Analisar e avaliar os custos das acções do Departamento;
xx) Dirigir e organizar a actividade de fiscalização de obras

municipais e ambiente;
yy) Assegurar e garantir a conservação do património edi-

ficado da Câmara Municipal;
zz) Assegurar a organização, actualização e conservação dos

arquivos do Departamento;
aaa) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-

cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to do Departamento;

bbb) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superior-
mente cometidas no âmbito do Departamento.

2 � O Departamento de Obras Municipais, Ambiente, Águas,
Saneamento e Serviços Urbanos compreende:

a) O apoio administrativo � AA/DOMASSU;
b) A Divisão de Obras Municipais � DOM;
c) A Divisão de Ambiente, Águas, Saneamento e Serviços

Urbanos � DAASSU;
d) O Gabinete de Apoio Técnico � GAT;
e) O Sector de Gestão de Equipamentos, Viaturas e Ofici-

nas � SGEVO;
f) O Sector de Apoio Administrativo � SAD/DOMASSU.

Artigo 57.º

Apoio administrativo � AA/DOMASSU

Ao apoio administrativo compete, entre outras, o desempe-
nho das seguintes funções:

a) Assegurar todas as tarefas inerentes ao expediente e cor-
respondência do director do departamento;

b) Arquivar e manter devidamente organizada a documen-
tação e a correspondência do director do departamen-
to;

c) Assegurar o atendimento dos munícipes e das entidades
que se dirigem ao director do departamento e aos che-
fes de divisão, marcando entrevistas sempre que neces-
sário;

d) Secretariar o director do departamento;
e) Secretariar as reuniões técnico-administrativas do depar-

tamento;
f) Organizar para remessa ao arquivo geral, no fim de cada

ano, os documentos e processos desnecessários ao fun-
cionamento do serviço;

g) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas em matéria de apoio técnico-administrativo.
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Artigo 58.º

Divisão de Obras Municipais � DOM

1 � São atribuições da Divisão de Obras Municipais:

a) Assegurar a direcção do pessoal da Divisão;
b) Organizar e promover o controlo de execução das acti-

vidades da Divisão;
c) Garantir a execução das deliberações da Câmara Muni-

cipal e dos despachos do seu presidente ou dos seus ve-
readores com competências delegadas e do director do
departamento, nas áreas da Divisão;

d) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação, orçamentação e de gestão da
actividade do departamento;

e) Zelar pela correcta e atempada execução das atribuições
respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuam para aumentar a eficácia
e qualidade do serviço;

f) Assegurar a circulação da informação inter e intra-ser-
viços, de modo a contribuir para o bom funcionamento
dos mesmos;

g) Assegurar a execução e o controlo do plano de activi-
dades e orçamento da Divisão;

h) Colaborar na análise dos projectos das obras municipais;
i) Elaborar cadernos de encargos e programas de concurso

de obras a realizar em regime de empreitada;
j) Dar parecer técnico às propostas presentes a concurso;
k) Elaborar pareceres técnicos com vista à recepção das obras

realizadas por empreitada;
l) Proceder à especificação dos materiais a serem aplica-

dos na execução das obras municipais;
m) Dirigir e controlar as obras que a Câmara Municipal de-

libere levar a efeito por administração directa ou em em-
preitada;

n) Exercer, de forma permanente, o controlo físico e finan-
ceiro das obras;

o) Garantir a manutenção e conservação da rede viária, pro-
pondo as adequadas medidas;

p) Organizar o cadastro das rodovias municipais para fins
de conservação e gestão;

q) Dirigir e controlar todo o tipo de conservação e/ou re-
paração do património imobiliário municipal;

r) Elaborar e apresentar as estatísticas e os relatórios da ac-
tividade da Divisão;

s) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to da Divisão;

t) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas no âmbito da Divisão.

2 � A Divisão de Obras Municipais compreende:

a) O Sector de Obras por Empreitada � SOE;
b) O Sector de Obras por Administração Directa � SOAD;
c) O Sector de Conservação e Manutenção � SCM.

Artigo 59.º

Sector de Obras por Empreitada � SOE

Ao Sector de Obras por Empreitada compete, entre outras, o
desempenho das seguintes actividades:

a) Assegurar as funções relativas à planificação, execução,
fiscalização e controlo dos empreendimentos previstos
no plano de actividades que a Câmara Municipal deli-
bere levar a efeito por empreitada, no âmbito da Divi-
são;

b) Colaborar na preparação da regulamentação para concur-
sos e cadernos de encargos;

c) Colaborar na análise e informação das propostas dos con-
correntes à execução de obras por empreitada;

d) Instruir os processos de obras a executar por empreita-
da, de acordo com o regime legal em vigor;

e) Diligenciar e acompanhar a realização de obras muni-
cipais por empreitada ou concessão;

f) Diligenciar e acompanhar a realização de obras munici-
pais por empreitada ou concessão;

g) Informar pretensões de revisões de preços e de pagamento
de trabalhos a mais;

h) Controlar os custos e os prazos de execução das obras
realizadas por empreitada;

i) Executar outras funções que no âmbito das suas atribui-
ções lhe sejam superiormente solicitadas.

Artigo 60.º

Sector de Obras por Administração Directa � SOAD

Ao Sector de Obras por Administração Directa compete, en-
tre outras, o desempenho das seguintes actividades:

a) Colaborar na análise dos projectos das obras municipais;
b) Executar as obras que a Câmara Municipal delibere le-

var a efeito por administração directa e subempreitadas
a elas ligadas;

c) Dirigir e coordenar a actividade do Sector na distribui-
ção de brigadas de trabalho e apoio técnico;

d) Contabilizar os custos dos trabalhos executados por ad-
ministração directa;

e) Manter em condições de operacionalidade todo o mate-
rial e equipamento adstrito ao Sector;

f) Assegurar o fornecimento atempado de materiais a uti-
lizar nas obras e promover a sua utilização racional;

g) Executar as tarefas que no âmbito das suas atribuições
lhe sejam superiormente solicitadas.

Compete ainda:

1) No âmbito das obras de construção civil:

a) Dirigir e controlar a execução das obras novas de
construção civil;

b) Controlar os custos de execução das obras realiza-
das;

c) Proceder à especificação e requisição atempada dos
materiais e demais meios a serem aplicados na exe-
cução das obras municipais;

d) Promover a conservação e manutenção dos equipa-
mentos específicos;

e) Zelar pelo cumprimento das normas de segurança de
todos os trabalhadores;

f) Zelar pela execução de todos os trabalhos dentro dos
prazos estabelecidos e de acordo com as normas;

g) Executar outras tarefas que no âmbito das suas atri-
buições lhe sejam superiormente solicitadas;

2) No âmbito das obras da rede viária:

a) Dirigir e controlar a execução das obras novas;
b) Proceder à conservação corrente dos pavimentos, lim-

peza e desobstrução de valetas e valas e conserva-
ção e desobstrução de aquedutos;

c) Proceder à especificação e requisição atempada dos
materiais e demais meios a serem aplicados na exe-
cução das obras municipais;

d) Controlar os custos de execução das obras realiza-
das;

e) Promover a conservação e manutenção dos equipa-
mentos específicos;

f) Zelar pelo cumprimento das normas de segurança de
todos os trabalhadores;

g) Zelar pela execução de todos os trabalhos dentro dos
prazos estabelecidos e de acordo com as normas téc-
nicas;

h) Executar outras tarefas que no âmbito das suas atri-
buições lhe sejam superiormente solicitadas.

Artigo 61.º

Sector de Conservação e Manutenção � SCM

Ao Sector de Conservação e Manutenção compete, entre ou-
tras, o desempenho das seguintes actividades:

a) Executar as obras de conservação, reparação e manutenção
do património edificado da Câmara Municipal;

b) Assegurar os trabalhos de conservação, reparação e ma-
nutenção do parque habitacional do município;

c) Contabilizar os custos dos trabalhos executados;
d) Executar os trabalhos de conservação e reparação e pos-

terior cobrança no parque habitacional privado quando
o senhorio não os execute, de acordo com a lei vi-
gente;
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e) Manter em condições de operacionalidade todo o mate-
rial e equipamento adstrito ao Sector;

f) Assegurar atempadamente o fornecimento de material a
utilizar nas obras e promover a sua utilização racional;

g) Zelar pelo cumprimento das normas de segurança de todos
os trabalhadores;

h) Zelar pela execução de todos os trabalhos dentro dos pra-
zos estabelecidos e de acordo com as normas técnicas;

i) Executar outras tarefas que no âmbito das suas atribui-
ções lhe sejam superiormente solicitadas.

Artigo 62.º

Divisão de Ambiente, Águas, Saneamento
e Serviços Urbanos � DAASSU

1 � São atribuições da Divisão de Ambiente, Águas, Sane-
amento e Serviços Urbanos as seguintes:

a) Assegurar a direcção do pessoal da Divisão;
b) Organizar e promover o controlo de execução das acti-

vidades da Divisão;
c) Garantir a execução das deliberações da Câmara Muni-

cipal e dos despachos do seu presidente ou dos seus ve-
readores com competências delegadas e do director do
departamento, nas áreas da Divisão;

d) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação, orçamentação e de gestão da
actividade do Departamento;

e) Zelar pela correcta e atempada execução das atribuições
respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuam para aumentar a eficácia
e qualidade do serviço;

f) Assegurar a circulação da informação inter e intra-ser-
viços, de modo a contribuir para o bom funcionamento
dos mesmos;

g) Assegurar a execução e o controlo do plano de activi-
dades e orçamento da Divisão;

h) Assegurar as funções relativas à planificação, execução,
fiscalização e controlo dos empreendimentos previstos
no plano de actividades e que a câmara municipal de-
libere levar a efeito, no âmbito da Divisão;

i) Garantir o cumprimento dos regulamentos de distribui-
ção pública de água e de drenagem de águas residuais;

j) Propor a elaboração de estudos que permitam identifi-
car e responder eficazmente às necessidades de abaste-
cimento de água e de drenagem de águas residuais do
concelho;

k) Planear e programar as obras dos sistemas de abasteci-
mento de água e de drenagem de águas residuais do
concelho, de acordo com as orientações superiores;

l) Dirigir e controlar as obras relativas às redes de abaste-
cimento de água e de drenagem de águas residuais que
a Câmara Municipal delibere levar a efeito por admi-
nistração directa ou empreitada;

m) Exercer, de forma permanente, o controlo físico e finan-
ceiro das obras;

n) Assegurar a gestão e o bom funcionamento e explora-
ção dos sistemas de abastecimento de água e de drena-
gem de águas residuais, garantindo a sua manutenção,
conservação e limpeza;

o) Assegurar a gestão e o bom funcionamento das estações
de tratamento de águas e de tratamento de águas resi-
duais e respectivos equipamentos electromecânicos;

p) Coordenar, programar e controlar a actividade dos ope-
radores das estações;

q) Elaborar dados estatísticos referentes aos consumos de
energia e de controlo de água consumida e captada;

r) Colaborar, através da apresentação de propostas, na de-
finição e fixação de normas de utilização dos sistemas
de distribuição de água e de drenagem de águas resi-
duais;

s) Analisar e dar parecer técnico, na sua área de compe-
tência, sobre os pedidos de particulares referentes a cons-
truções e loteamentos;

t) Assegurar o atendimento e esclarecimento técnico aos
munícipes em questões relativas aos projectos de redes
domiciliárias;

u) Dirigir o sistema de limpeza e higiene pública, garan-
tindo eficiência e eficácia no trabalho desempenhado;

v) Dirigir a actividade dos cemitérios municipais, garantindo
o seu bom funcionamento, o tratamento dos seus espa-
ços e a disciplina dos serviços neles prestados;

w) Emitir pareceres sobre actividades insalubres, incómo-
das, perigosas, tóxicas ou que possam fazer perigar a
saúde pública, que sejam desenvolvidas no concelho;

x) Dar parecer técnico sobre as designações toponímicas;
y) Propor medidas sobre normas regulamentares em maté-

ria de saúde pública, higiene e limpeza públicas;
z) Dirigir o funcionamento do canil;
aa) Propor a construção de zonas verdes, parques e jardins

de acordo com a política definida;
bb) Dirigir os trabalhos de conservação e manutenção das

zonas verdes, parques e jardins, propondo medidas ten-
dentes à sua manutenção e usufruto pelos munícipes;

cc) Promover campanhas de informação e esclarecimento
da população sobre a protecção ambiental;

dd) Participar e ou acompanhar os resultados das vistorias
de questões ligadas ao ambiente;

ee) Desenvolver contactos com entidades públicas e privadas
relacionados com a defesa do ambiente;

ff) Acompanhar a acção de outros serviços municipais com
incidência na área do ambiente;

gg) Assegurar o desenvolvimento das acções de fiscaliza-
ção hígio-sanitária tendentes a assegurar a qualidade e
higiene dos produtos destinados ao consumo público;

hh) Elaborar e apresentar as estatísticas e os relatórios da
actividade da Divisão;

ii) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to da Divisão;

jj) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas no âmbito da Divisão.

2 � A Divisão de Ambiente, Águas, Saneamento e Serviços
Urbanos compreende:

a) O Sector de Águas e Saneamento � SAS;
b) O Sector de Higiene Urbana e Salubridade Pública �

SHU;
c) O Gabinete de Gestão Ambiental � GGA;
d) Os Cemitérios Municipais � CEM;
e) O Sector de Espaços Verdes e Jardins � SEV;
f) O Sector de Controlo Hígio-Sanitário � SHS;
g) O Sector de Feiras e Mercados � SFM;
h) O Sector de Trânsito e Toponímia � STT.

Artigo 63.º

Sector de Águas e Saneamento � SAS

Ao Sector de Águas e Saneamento compete, entre outras, o
desempenho das seguintes actividades:

1) No âmbito das redes de água:

a) Assegurar as obras de construção e reabilitação das
redes de abastecimento público de água;

b) Executar as obras de reparação e conservação das
redes de abastecimento público de água;

c) Garantir a manutenção e conservação das redes de
abastecimento público de água;

d) Coordenar e controlar as equipas de conservação,
reparação e limpeza das redes de distribuição pública
de água do concelho;

e) Contabilizar os custos dos trabalhos executados;
f) Assegurar as ligações com o Gabinete de Apoio Téc-

nico de forma a manter-se a actualização permanente
do cadastro;

g) Manter em condições de operacionalidade todo o
material e equipamento adstrito ao Sector;

h) Assegurar atempadamente o fornecimento de material
a utilizar nas obras e promover a sua utilização ra-
cional;

i) Assegurar a construção e ligação dos ramais de abas-
tecimento público de água;

j) Executar outras tarefas que no âmbito das suas atri-
buições lhe sejam superiormente solicitadas.

2) No âmbito das redes de saneamento:

a) Assegurar as obras de construção e reabilitação das
redes de drenagem de águas residuais;
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b) Executar as obras de reparação e conservação das
redes de drenagem de águas residuais;

c) Executar as tarefas de limpeza e desobstrução das
redes de drenagem de águas residuais;

d) Garantir a manutenção e conservação do sistema de
drenagem de águas residuais;

e) Coordenar e controlar as equipas de conservação, re-
paração e limpeza do sistema de drenagem de águas
residuais do concelho;

f) Contabilizar os custos dos trabalhos executados;
g) Assegurar as ligações com o Gabinete de Apoio Téc-

nico de forma a manter-se a actualização permanente
do cadastro;

h) Manter em condições de operacionalidade todo o ma-
terial e equipamento adstrito ao Sector;

i) Assegurar atempadamente o fornecimento de mate-
rial a utilizar nas obras e promover a sua utilização
racional;

j) Assegurar a construção e ligação dos ramais domi-
ciliários à rede de drenagem das águas residuais;

k) Executar outras tarefas que no âmbito das suas atri-
buições lhe sejam superiormente solicitadas.

Artigo 64.º

Sector de Higiene Urbana e Salubridade Pública � SHU

Ao Sector de Higiene Urbana e Salubridade Pública compe-
te, entre outras, desenvolver as seguintes actividades:

a) Assegurar a recolha, transporte, tratamento e destino final
dos lixos;

b) Propor itinerários e horários de recolha de lixos;
c) Propor planos de localização de contentores;
d) Proceder à limpeza, desinfecção e substituição de con-

tentores distribuídos no terreno;
e) Orientar a actividade dos varredores e as acções de la-

vagem de arruamentos;
f) Assegurar o funcionamento e limpeza das sentinas pú-

blicas;
g) Proceder à fiscalização sanitária nas áreas da sua com-

petência;
h) Proceder à fiscalização preventiva da deposição de re-

síduos sólidos na área urbana de jurisdição da Câmara;
i) Participar em acções específicas de protecção e defesa

da higiene urbana e da saúde pública conduzidas por
outros serviços e entidades;

j) Comunicar superiormente as situações detectadas que con-
trariem normas regulamentares em matéria de saúde pú-
blica, higiene e limpeza públicas;

k) Informar sobre actividades insalubres, incómodas, tóxi-
cas ou perigosas, que possam fazer perigar a saúde
pública;

l) Participar em acções de fiscalização e ou vistorias de pro-
tecção e defesa da salubridade pública e ambiente;

m) Participar nas acções de captura de animais vadios ou
abandonados na via pública;

n) Assegurar o funcionamento do canil;
o) Manter em condições de operacionalidade todo o mate-

rial e equipamento adstrito ao Sector;
p) Executar as tarefas que no âmbito das suas atribuições

lhe sejam superiormente solicitadas.

Artigo 65.º

Gabinete de Gestão Ambiental � GGA

São atribuições do Gabinete de Gestão Ambiental as seguin-
tes:

a) Acompanhar e controlar a qualidade ambiental através
de acções de fiscalização preventiva e de vistorias;

b) Promover a realização de estudos e ou acções específi-
cas que visem a protecção e defesa da qualidade ambi-
ental;

c) Acompanhar e controlar a poluição do meio ambiente atra-
vés da realização de acções de fiscalização e vistorias
periódicas;

d) Acompanhar os resultados das vistorias de questões li-
gadas ao ambiente;

e) Emitir pareceres sobre actividades insalubres, incómo-
das, perigosas ou tóxicas que possam fazer perigar a
saúde pública ou a qualidade ambiental;

f) Promover e colaborar em campanhas de informação e es-
clarecimento junto da população e agentes económicos
com vista à preservação da boa qualidade ambiental;

g) Contactar com as autoridades do poder central com vista
ao estabelecimento de princípios correctos sobre a ma-
nutenção da boa qualidade do ambiente;

h) Desenvolver contactos com entidades públicas e priva-
das relacionadas com a defesa e qualidade ambiental com
vista à resolução de problemas detectados e ao estabe-
lecimento de acções e princípios adequados à manutenção
da boa qualidade ambiental;

i) Promover o controlo periódico das águas de consumo e
das águas residuais, providenciando pela realização das
análises físico-químicas, bacteriológicas e biológicas;

j) Zelar pela qualidade das águas de consumo e das pisci-
nas municipais e providenciar pelos tratamentos neces-
sários;

k) Verificar e controlar o lançamento de efluentes líquidos
nos sistemas públicos de drenagem de águas residuais;

l) Elaborar relatórios e dados estatísticos sobre situações
detectadas que contrariem normas regulamentares em
matéria de saúde, higiene e salubridade pública ou po-
nham em risco a qualidade do ambiente, e propor as
medidas convenientes;

m) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas no âmbito da Divisão.

Artigo 66.º

Cemitérios municipais � CEM

Ao Sector de Cemitérios Municipais compete, entre outras,
o desempenho das seguintes actividades:

a) Assegurar o serviço de recepção e inumação de cadáveres,
as exumações, trasladações e tratamento de ossadas para
depósito;

b) Promover o alinhamento e numeração das sepulturas e
designar os locais onde podem ser abertos novos covais;

c) Assegurar a limpeza, arborização e salubridade pública
dos cemitérios;

d) Garantir a observância de todas as formalidades e a in-
tervenção das autoridades policiais e sanitárias;

e) Proceder à demarcação dos terrenos concedidos de acordo
com deliberação municipal;

f) Prestar informação sobre os jazigos que devam conside-
rar-se abandonados;

g) Proceder ao controlo dos jazigos verificando o seu es-
tado de utilização e procedendo junto dos seus respon-
sáveis para a resolução dos problemas detectados.

Artigo 67.º

Sector de Espaços Verdes e Jardins � SEV

Ao Sector de Espaços Verdes e Jardins compete, entre outras,
o desempenho das seguintes actividades:

a) Assegurar a manutenção e conservação dos jardins, es-
paços verdes públicos e parques infantis neles implan-
tados;

b) Dar pareceres sobre pedidos de licenciamento que im-
pliquem derrube de árvores e ou destruição do coberto
vegetal;

c) Promover a arborização, o arranjo e as utilizações das
áreas de cedência e espaços envolventes das urbaniza-
ções;

d) Promover a execução de projectos de construção de zo-
nas verdes, parques e jardins em praças e logradouros
públicos;

e) Elaborar propostas de projectos de equipamento urbano
(bancos, candeeiros, etc.);

f) Colaborar na especificação das espécies a serem aplica-
das na execução da arborização das praças, jardins e
demais logradouros públicos;

g) Criar e desenvolver estufas e viveiros de espécies sus-
ceptíveis de utilização pelos serviços;

h) Organizar e manter actualizado o ficheiro de espécies,
bem como o cadastro das acções de arborização de áreas
urbanas;

i) Colaborar na protecção de monumentos e zonas de re-
creio existentes nos jardins e parques;



73APÊNDICE N.º 38 � II SÉRIE � N.º 63 � 15 de Março de 2000

j) Zelar pelo cumprimento das normas de segurança de todos
os trabalhadores;

k) Executar outras tarefas que no âmbito das suas atribui-
ções lhe sejam superiormente solicitadas.

Artigo 68.º

Sector de Controlo Hígio-Sanitário � SHS

Ao Sector de Controlo Hígio-Sanitário compete, entre outras,
o desempenho das seguintes actividades:

a) Assegurar o controlo hígio-sanitário dos mercados mu-
nicipais;

b) Proceder à fiscalização sanitária nas áreas da sua com-
petência nos termos da legislação em vigor;

c) Assegurar a inspecção sanitária sobre a qualidade e hi-
giene dos produtos para consumo público nos mercados
municipais;

d) Proceder às acções sanitárias previstas na lei;
e) Proceder à inspecção de aviários, matadouros e dos meios

de transporte de produtos alimentares, tendo em conta
os materiais a utilizar, as condições de limpeza e o modo
como os produtos são acondicionados;

f) Propor medidas e acções dentro da sua área de compe-
tência e no âmbito da defesa do consumidor;

g) Coordenar as acções de captura, de alimentação e abate
de animais;

h) Assegurar o funcionamento do canil;
i) Promover e acompanhar as actividades de profilaxia da

raiva;
j) Executar outras tarefas que no âmbito das suas atribui-

ções lhe sejam superiormente solicitadas.

Artigo 69.º

Sector de Feiras e Mercados � SFM

Ao Sector de Feiras e Mercados compete, entre outras, o de-
sempenho das seguintes actividades:

a) Propor projectos de regulamentação do exercício de ac-
tividades de venda ambulante e feiras;

b) Assegurar a gestão dos recintos e equipamentos muni-
cipais afectos a esta área;

c) Proceder à abertura e encerramento dos mercados e fei-
ras municipais e zelar pela vigilância das respectivas ins-
talações;

d) Zelar pelas condições de circulação e boa ordem den-
tro dos mercados e feiras municipais;

e) Fiscalizar o cumprimento das obrigações respeitantes a
taxas e licenças por parte dos vendedores;

f) Colaborar com os serviços de fiscalização, coordenação
económica e salubridade pública na área das respecti-
vas atribuições;

g) Zelar pela conservação, limpeza e manutenção dos equi-
pamentos respectivos;

h) Colaborar com todas as autoridades no que respeita ao
abastecimento, controlo de preços, prestação de servi-
ços e períodos de funcionamento dos estabelecimentos;

i) Coordenar a actividade de venda ambulante e feiras;
j) Estudar e propor medidas de racionalização e desconges-

tionamento dos espaços dentro dos recintos dos merca-
dos e feiras;

k) Propor medidas e acções dentro da sua área e no âm-
bito da defesa do consumidor;

l) Colaborar na elaboração de propostas de acções de di-
namização dos mercados e feiras;

m) Elaborar propostas para um melhor aproveitamento dos
recursos e meios postos à sua disposição;

n) Executar outras tarefas que no âmbito das suas atribui-
ções lhe sejam superiormente solicitadas.

Artigo 70.º

Sector de Trânsito e Toponímia � STT

Ao Sector de Trânsito e Toponímia compete, entre outras, o
desempenho das seguintes actividades:

a) Assegurar os trâmites processuais à atribuição das de-
signações toponímicas;

b) Assegurar a actualização permanente dos suportes car-
tográficos e outros relativos à toponímia;

c) Assegurar a manutenção das indicações toponímicas;
d) Promover a colocação, substituição e manutenção dos si-

nais de trânsito;
e) Assegurar a manutenção e funcionamento da sinalização;
f) Assegurar a gestão dos parques públicos de estaciona-

mento;
g) Assegurar a gestão dos terminais rodoviários públicos

existentes no concelho;
h) Executar outras tarefas que no âmbito das suas atribui-

ções lhe sejam superiormente solicitadas.

Artigo 71.º

Gabinete de Apoio Técnico � GAT

1 � Ao Gabinete de Apoio Técnico compete, entre outras, o
desempenho das seguintes actividades:

a) Assegurar a direcção do pessoal do Gabinete;
b) Organizar e promover o controlo de execução das acti-

vidades do Gabinete;
c) Garantir a execução das deliberações da Câmara Muni-

cipal e dos despachos do seu presidente ou dos verea-
dores com competências delegadas e do director, nas
áreas do departamento;

d) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação, orçamentação e de gestão da
actividade do departamento;

e) Zelar pela correcta e atempada execução das atribuições
respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuam para aumentar a eficácia
e qualidade do serviço;

f) Assegurar a circulação da informação inter e intra-ser-
viços, de modo a contribuir para o bom funcionamento
dos mesmos;

g) Assegurar a execução e o controlo do plano de activi-
dades e orçamento do Gabinete;

h) Assegurar a elaboração de estudos e projectos e respec-
tivos licenciamentos;

i) Assegurar a execução dos trabalhos e levantamentos to-
pográficos;

j) Assegurar todos os trabalhos de desenho;
k) Assegurar a elaboração e manter actualizado o cadastro

das redes dos sistemas de abastecimento de água e de
drenagem de águas residuais e redes viárias;

l) Analisar e dar parecer sobre projectos de particulares;
m) Proceder às vistorias no âmbito das obras particulares,

na sua área de competência;
n) Elaborar e apresentar as estatísticas e os relatórios de

actividades do Gabinete;
o) Assegurar a organização, actualização e conservação dos

arquivos técnicos do Gabinete;
p) Assegurar a execução de todos os trabalhos relaciona-

dos com o Sistema de Informação Geográfica (SIG), no-
meadamente no âmbito da cartografia digital;

q) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to do Gabinete;

r) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas no âmbito do Gabinete.

2 � O Gabinete de Apoio Técnico compreende:

a) O Sector de Estudos e Projectos � SEP;
b) O Sector de Topografia, Cadastro e Cartografia � STC;
c) O Sector de Fiscalização Técnica � SFT.

Artigo 72.º

Sector de Estudos e Projectos � SEP

Ao Sector de Estudos e Projectos compete, entre outras, o de-
sempenho das seguintes actividades:

a) Assegurar a execução gráfica dos estudos e projectos da
Câmara Municipal;

b) Assegurar a execução de estudos e projectos de obras
e infra-estruturas necessárias ao desenvolvimento do pla-
no de actividades , de acordo com as orientações su-
periores;
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c) Colaborar na preparação dos processos de concurso para
execução de projectos e empreitadas;

d) Colaborar na especificação e preparação dos processos
para aquisição de serviços, no âmbito dos estudos e
projectos, de acordo com as orientações superiores e
assegurar o seu acompanhamento;

e) Dar apoio às divisões do departamento e a outros depar-
tamentos, de acordo com as orientações superiores;

f) Executar outras tarefas que no âmbito das suas atribui-
ções lhe sejam superiormente solicitadas.

Artigo 73.º

Sector de Topografia, Cadastro e Cartografia � STC

Ao Sector de Topografia, Cadastro e Cartografia compete, entre
outras, o desempenho das seguintes actividades:

a) Executar os trabalhos e levantamentos topográficos e de
desenho no âmbito de estudos e projectos cometidos ao
gabinete;

b) Assegurar a elaboração e manter actualizado o cadastro
das redes de infra-estruturas municipais;

c) Assegurar a actualização das plantas topográficas;
d) Assegurar a execução de todos os trabalhos de actuali-

zação cartográfica relacionados com o Sistema de In-
formação Geográfica (SIG) e de cartografia digital;

e) Assegurar o acompanhamento topográfico das obras de
empreitada e de administração directa;

f) Executar os trabalhos de topografia, agrimensura e ca-
dastro, necessários à execução das obras municipais;

g) Verificar as cotas de soleira e alinhamentos para a im-
plantação de construções;

h) Marcar arruamentos, estradas e outras infra-estruturas;
i) Executar os trabalhos de topografia e cadastro inerentes

à celebração de escrituras de terrenos da Câmara Mu-
nicipal;

j) Fornecer as fotocópias e as cópias heliográficas neces-
sárias ao funcionamento do departamento;

k) Dar apoio às divisões do departamento e a outros depar-
tamentos, de acordo com as orientações superiores

l) Conservar e manter em condições de utilização o mate-
rial do Sector;

m) Executar as tarefas que no âmbito das suas atribuições
lhe sejam superiormente solicitadas.

Artigo 74.º

Sector de Fiscalização Técnica � SFT

Além das funções comuns enunciadas, compete especifica-
mente:

a) Proceder à fiscalização das obras municipais adjudica-
das, assinalando as anomalias e os desvios verificados;

b) Proceder à fiscalização da execução das infra-estruturas
urbanísticas dos loteamentos aprovados;

c) Assegurar as vistorias relativas a autos de propriedade
horizontal;

d) Assegurar a fiscalização através de vistorias, efectuadas
para o efeito, nas diversas fases das obras;

e) Efectuar pré-vistorias para os pedidos de averbamento
e de concessão de alvarás sanitários de licenças para es-
tabelecimentos insalubres, incómodos e perigosos e tó-
xicos, nos termos da lei, incluindo bares, restaurantes
e similares, e para mudanças de uso e contratos de ar-
rendamento;

f) Efectuar vistorias ao abrigo do RGEU e outra legislação.

Artigo 75.º

Sector de Gestão de Equipamentos, Viaturas
e Oficinas � SGEVO

1 � São atribuições do Sector de Gestão de Equipamentos,
Viaturas e Oficinas as seguintes:

a) Assegurar a direcção do pessoal do Sector;
b) Organizar e promover o controlo de execução das acti-

vidades do Sector;
c) Garantir a execução das deliberações da Câmara Muni-

cipal e dos despachos do seu presidente ou vereadores

com competências delegadas e do director do departa-
mento, nas áreas do Sector;

d) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação, orçamentação e de gestão da
actividade do departamento;

e) Zelar pela correcta e atempada execução das atribuições
respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuam para aumentar a eficácia
e qualidade do serviço;

f) Assegurar a circulação da informação inter e intra-ser-
viços, de modo a contribuir para o bom funcionamento
dos mesmos;

g) Assegurar a execução e o controlo do plano de activi-
dades e orçamento do Sector;

h) Gerir o parque de máquinas e viaturas, assegurando o
seu funcionamento eficaz e coordenando a respectiva uti-
lização pelos serviços;

i) Assegurar a manutenção e conservação das máquinas e
viaturas e garantir a sua permanente operacionalidade
através da implementação de uma política de manuten-
ção preventiva que articule os períodos de manutenção
e reparação com épocas de utilização menos intensiva;

j) Controlar os custos de funcionamento do parque auto;
k) Efectuar estudos de rentabilidade de máquinas e viatu-

ras;
l) Dirigir e controlar os sectores de electromecânica e ofi-

cinas;
m) Exercer, de forma permanente, o controlo físico e finan-

ceiro dos serviços e trabalhos oficinais realizados no Sec-
tor;

n) Elaborar, em conjunto com o departamento e seus ser-
viços, estudos de rentabilização do funcionamento das
viaturas e equipamentos do Sector;

o) Elaborar e apresentar as estatísticas e os relatórios das
actividades do Sector;

p) Acompanhar a actividade do parque-auto e trabalho das
oficinas e sua relação com outros serviços camarários;

q) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to do serviço;

r) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas no âmbito do Sector.

2 � O Sector de Gestão de Equipamentos, Viaturas e Ofici-
nas compreende:

a) O Subsector de Parque-Auto � SPA;
b) O Subsector de Electromecânica � SEM;
c) O Subsector de Oficinas � SOF.

Artigo 76.º

Subsector de Parque-Auto � SPA

Ao Subsector do Parque-Auto compete, entre outras, o desem-
penho das seguintes actividades:

a) Distribuir as viaturas pelos diversos utilizadores, de acordo
com as indicações e solicitações superiores;

b) Garantir a vigilância das instalações, veículos e equipa-
mentos;

c) Providenciar a reparação de máquinas e viaturas;
d) Controlar e garantir o funcionamento e conservação de

máquinas e viaturas;
e) Controlar os custos de manutenção das máquinas e via-

turas;
f) Manter em condições de operacionalidade todo o mate-

rial e equipamento adstritos ao Sector;
g) Acompanhar a evolução do parque-auto, seus custos e

gestão e propor medidas tendentes à sua eficiência e efi-
cácia;

h) Providenciar e fiscalizar as reparações a efectuar nas vi-
aturas municipais e em oficinas exteriores;

i) Colaborar na apresentação de planos de aquisição e re-
novação dos equipamentos e maquinaria existentes;

j) Assegurar a actualização do cadastro individual das má-
quinas e viaturas;

k) Controlar as saídas, registo de quilómetros percorridos
e consumo de combustíveis das viaturas municipais, bem
como os custos da sua manutenção;
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l) Elaborar relatórios de análise aos mapas de utilização,
manutenção e consumos e formalizar propostas de
rentabilização dos equipamentos mecânicos e oficinais;

m) Executar as tarefas que no âmbito das suas atribuições
lhe sejam superiormente solicitadas.

Artigo 77.º

Subsector de Electromecânica � SEM

Ao Subsector de Electromecânica compete, entre outras, o de-
sempenho das seguintes actividades:

a) Controlar a assistência, manutenção e conservação dos
equipamentos electromecânicos ligados aos sistemas de
captação e abastecimento de água e de tratamento das
águas residuais;

b) Proceder a reparações em equipamentos e instalações eléc-
tricas e electromecânicas da Câmara Municipal;

c) Manter em condições de operacionalidade todo o mate-
rial e equipamento adstrito ao Sector;

d) Programar e executar os trabalhos de conservação e ma-
nutenção dos equipamentos e instalações eléctricas e
electromecânicas da Câmara Municipal;

e) Garantir e controlar o funcionamento dos equipamentos
instalados nas estações elevatórias de abastecimento de
água e de águas residuais e das estações de tratamento
das águas residuais;

f) Assegurar as acções de limpeza e conservação dos reser-
vatórios e estações elevatórias;

g) Garantir as tarefas de tratamento da água;
h) Manter em condições de operacionalidade todo o mate-

rial e equipamento adstrito ao Sector;
i) Executar outras tarefas que no âmbito das suas atribui-

ções lhe sejam superiormente solicitadas.

Artigo 78.º

Subsector de Oficinas � SOF

1 � Ao Subsector de Oficinas compete, entre outras, o de-
sempenho das seguintes actividades:

a) Executar os trabalhos oficinais requisitados pelos diversos
serviços utilizadores, de acordo com as indicações e
orientações superiores;

b) Exercer o controlo físico-financeiro da execução de obras
das várias oficinas, fornecendo ao superior hierárquico
as informações sobre prazos de finalização e custos
daquelas;

c) Proceder ao registo e controlo das ferramentas e máquinas/
ferramentas da Câmara Municipal;

d) Assegurar a inventariação periódica das ferramentas e
máquinas/ferramentas da Câmara Municipal;

e) Garantir o bom estado de conservação e operacionalidade
das ferramentas e máquinas/ferramentas;

f) Controlar a distribuição e a utilização das máquinas e das
ferramentas;

g) Executar outras tarefas que no âmbito das suas atribui-
ções lhe sejam superiormente solicitadas.

2 � O Subsector de Oficinas compreende:

a) A oficina de reparação auto � ORA;
b) A oficina de serralharia � OS;
c) A oficina de electricidade � OE;
d) A oficina de carpintaria � OC;
e) A oficina de pintura � OP.

Artigo 79.º

Sector de Apoio Administrativo � SAD/DOMASSU

São atribuições da Sector de Apoio Administrativo as seguintes:

a) Assegurar o apoio administrativo a todo o departa-
mento;

b) Assegurar a recepção e expedição, registo e controlo de
correspondência e outra documentação, destinada ao de-
partamento;

c) Secretariar os responsáveis do departamento;
d) Colaborar na programação do desenvolvimento das obras

e outras acções a executar pelo Departamento;

e) Recolher informação sobre o desenvolvimento das obras
e outras acções do departamento;

f) Controlar os custos das obras e outras acções elaboran-
do relatórios de situação;

g) Assegurar o atendimento dos munícipes e das entidades
que se dirigem ao director do Departamento e aos che-
fes de divisão, marcando entrevistas sempre que neces-
sário;

h) Gerir o arquivo sob sua guarda;
i) Organizar para remessa ao arquivo geral, no fim de cada

ano, os documentos e processos desnecessários ao fun-
cionamento do serviço;

j) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas em matéria de apoio técnico-administrativo.

SUBSECÇÃO II

Divisão de Obras Particulares e Planeamento Urbanístico

Artigo 80.º

Divisão de Obras Particulares
e Planeamento Urbanístico � DOPPU

1 � São atribuições da Divisão de Obras Particulares e Pla-
neamento Urbanístico as seguintes:

a) Assegurar a direcção do pessoal da Divisão;
b) Organizar e promover o controlo de execução das acti-

vidades da Divisão;
c) Garantir a execução das deliberações da Câmara Muni-

cipal e dos despachos do seu presidente ou dos seus ve-
readores com competências delegadas, nas áreas da
Divisão;

d) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação, orçamentação e de gestão da
actividade da Divisão;

e) Zelar pela correcta e atempada execução das atribuições
respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuam para aumentar a eficácia
e qualidade do serviço;

f) Assegurar a circulação da informação inter e intra-ser-
viços, de modo a contribuir para o bom funcionamento
dos mesmos;

g) Assegurar a execução e o controlo do plano de activi-
dades e orçamento da Divisão;

h) Dar parecer e submeter à apreciação superior planos ur-
banísticos municipais;

i) Analisar e dar parecer sobre estudos, planos e projectos
na área de urbanismo e habitação encomendados ao ex-
terior;

j) Controlar e disciplinar todas as acções de construção e
ocupação do solo;

k) Dar cumprimento às orientações estabelecidas no plano
director municipal e em outros planos;

l) Analisar e dar parecer sobre os pedidos das obras parti-
culares e loteamentos;

m) Analisar a situação da habitação e apresentar propos-
tas;

n) Assegurar a gestão do parque habitacional do município;
o) Acompanhar a implementação das obras de urbanização

dos loteamentos particulares;
p) Propor a elaboração de planos urbanísticos;
q) Assegurar a gestão urbanística integrada do território;
r) Garantir a elaboração de pareceres jurídicos e económi-

cos relativos à actividade urbanística e de habitação;
s) Colaborar na organização topográfica e cadastral do ter-

ritório;
t) Promover acções de informação e comunicação relativas

a questões de administração urbanística e habitação;
u) Propor matérias a serem incluídas em posturas e regu-

lamentos de natureza urbanística, bem como a revisão
dos existentes;

v) Garantir a organização do arquivo de estudos, projectos,
cartas, processos e outros documentos;

w) Providenciar a organização e a definição da política de
fiscalização urbanística;

x) Coordenar a actividade da fiscalização elaborando rela-
tórios sobre os principais problemas detectados;

y) Acompanhar e informar sobre a evolução das constru-
ções clandestinas;
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z) Providenciar pelo cumprimento dos prazos legais rela-
tivos aos pedidos dos particulares;

aa) Providenciar pelo atendimento dos munícipes quer por
parte dos técnicos quer por parte dos serviços da Divi-
são em geral;

bb) Coordenar e controlar os processos de reclamações e
de sugestões da Divisão;

cc) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to do serviço;

dd) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas em matéria de urbanismo.

2 � A Divisão de Obras Particulares e Planeamento Urba-
nístico compreende:

a) O apoio administrativo � AA/DOPPU;
b) O Sector de Pareceres de Obras Particulares � SPOP;
c) O Sector de Planeamento Urbanístico � SPUR;
d) A Fiscalização � FISC/DOPPU;
e) A Secção de Obras Particulares � SOP.

Artigo 81.º

Apoio administrativo � AA/DOPPU

São atribuições do apoio administrativo as seguintes:

a) Assegurar todas as tarefas inerentes ao expediente e cor-
respondência do chefe da divisão;

b) Arquivar e manter devidamente organizada a documen-
tação e a correspondência do chefe da divisão;

c) Assegurar o atendimento dos munícipes e das entidades
que se dirigem ao chefe da divisão e responsáveis dos
sectores, marcando entrevistas sempre que necessário;

d) Secretariar o chefe da divisão;
e) Secretariar as reuniões técnico-administrativas da divi-

são;
f) Organizar para remessa ao arquivo geral, no fim de cada

ano, os documentos e processos desnecessários ao fun-
cionamento do serviço;

g) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas em matéria de apoio técnico-administrativo.

Artigo 82.º

Sector de Pareceres de Obras Particulares � SPOP

São atribuições Sector de Pareceres de Obras Particulares as
seguintes:

a) Acompanhar a evolução da ocupação do solo e elaborar
relatórios;

b) Analisar e dar parecer técnico sobre os pedidos de par-
ticulares no que se refere a loteamentos, construções, con-
cessão de alvarás de publicidade, ocupação de espaços,
alvarás de comércio e indústria;

c) Garantir o cumprimento dos prazos relativos aos pedi-
dos dos particulares;

d) Assegurar o cumprimento do plano director municipal
e outros planos no que diz respeito aos projectos de obras
particulares;

e) Cuidar da forma como são construídas as obras de ur-
banização nas áreas dos loteamentos urbanos, assim como
os arranjos dos espaços exteriores das mesmas áreas;

f) Elaborar pareceres e relatórios sobre a evolução das obras
clandestinas;

g) Colaborar em acções de recuperação de zonas de lotea-
mento e construções clandestinas e degradadas na área
do município;

h) Colaborar na apresentação de propostas de elaboração de
planos urbanísticos e acompanhar o seu desenvolvimento;

i) Solicitar, sempre que se revele necessário, pareceres ju-
rídicos relativos à actividade urbanística;

j) Promover a criação de mecanismos de acompanhamen-
to e de controlo das normas definidas pelo planeamen-
to urbanístico;

k) Colaborar nas acções de informação e comunicação re-
lativas a questões de administração urbanística;

l) Assegurar o atendimento e esclarecimento técnico aos
munícipes relativo a questões urbanísticas;

m) Analisar e elaborar pareceres técnicos dos projectos de
construção e de loteamento, de acordo com os planos
aprovados;

n) Proceder à vistoria das obras particulares;
o) Emitir pareceres técnicos sobre obras de pequeno volu-

me que não obrigam a apresentação de projectos;
p) Elaborar pareceres técnicos sobre os pedidos de infor-

mação prévia, de acordo com os planos aprovados;
q) Elaborar informações sobre as obras ilegais detectadas;
r) Prestar esclarecimentos e divulgar junto dos munícipes

as normas de Regulamentos em vigor em matéria de ur-
banismo e construção;

s) Emitir pareceres técnicos sobre os pedidos de concessão
de alvarás para estabelecimentos insalubres, incómodos
e perigosos ou tóxicos, nos termos da lei;

t) Emitir pareceres técnicos sobre os pedidos de instalação
de publicidade na via pública, ocupação de espaços e
alvarás de comércio e indústria;

u) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas em matéria de urbanismo.

Artigo 83.º

Sector de Planeamento Urbanístico � SPUR

São atribuições Sector de Planeamento Urbanístico as seguintes:

a) Acompanhar a elaboração e ou promover a elaboração
e submeter a aprovação superior planos urbanísticos mu-
nicipais;

b) Acompanhar e avaliar a implementação do plano direc-
tor municipal e outros planos urbanísticos, propondo a
sua actualização se necessário;

c) Propor medidas concretas para implementação das ori-
entações do plano director municipal e de outros pla-
nos urbanísticos;

d) Acompanhar a elaboração de estudos e planos de salva-
guarda do património cultural;

e) Acompanhar a evolução da política de solos e apresen-
tar propostas de aquisição de solos segundo a política
definida;

f) Colaborar na elaboração de posturas e regulamentos de
natureza urbanística;

g) Colaborar nas acções de recuperação de zonas de lotea-
mento e construções clandestinas e degradadas na área
do município;

h) Acompanhar as medidas necessárias à declaração de uti-
lidade pública;

i) Solicitar pareceres jurídicos relativos à actividade urba-
nística;

j) Elaborar e ou promover a elaboração, no exterior, de pla-
nos urbanísticos;

k) Efectuar estudos no âmbito do planeamento dos equipa-
mentos colectivos do concelho;

l) Divulgar pelos restantes serviços da Câmara as orienta-
ções e consequências decorrentes do planeamento urba-
nístico;

m) Receber informações sobre a concretização de acções
de urbanização desencadeadas no âmbito dos restantes
serviços da Câmara, bem como das desencadeadas por
organismos oficiais;

n) Propor a aquisição de solos e outros imóveis de acordo
com as modalidades definidas nos planos, desenvolvendo
para o efeito as acções necessárias;

o) Promover a elaboração e permanente actualização do ca-
dastro e terrenos edificáveis;

p) Colaborar na elaboração de propostas de posturas e re-
gulamentos de natureza urbanística, na sua área;

q) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas em matéria de urbanismo.

Artigo 84.º

Fiscalização � FISC/DOPPU

São atribuições da Fiscalização as seguintes:

a) Assegurar a fiscalização das alterações do uso do solo
e suas transformações no domínio do loteamento e cons-
trução e na protecção e defesa do património e meio am-
biente;
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b) Assegurar ao chefe da divisão, periodicamente, as infor-
mações escritas sobre a actuação da fiscalização;

c) Manter um sistema de fiscalização do cumprimento das
normas sobre a administração urbanística, tendente a de-
tectar a tempo loteamentos ou construções ilegais, o abate
de árvores em maciço, alterações da topografia, e ao
controlo da aplicação de medidas preventivas em zonas
do concelho abrangidas pelas mesmas;

d) Elaborar os autos de embargo relacionados com a de-
tecção de obras ilegais;

e) Proceder às notificações que superiormente lhe forem or-
denadas;

f) Elaborar autos de notícia quer de obras relacionadas com
a falta de licença ou de projecto ou em desconformidade
com o mesmo, quer de obras relacionadas com a ocupa-
ção da via pública;

g) Prestar informações, no âmbito da sua área de activida-
de, quando solicitadas por outras unidades orgânicas da
estrutura;

h) Proceder à fiscalização da execução das infra-estruturas
urbanísticas dos loteamentos aprovados;

i) Colaborar nas vistorias relativas a autos de propriedade
horizontal;

j) Assegurar a fiscalização através de vistorias, efectuadas
para o efeito, nas diversas fases das obras;

k) Efectuar pré-vistorias para os pedidos de averbamento
e de concessão de alvarás sanitários de licenças para es-
tabelecimentos insalubres, incómodos e perigosos e tó-
xicos, nos termos da lei, incluindo bares, restaurantes
e similares, e para mudanças de uso e contratos de ar-
rendamento;

l) Efectuar vistorias ao abrigo do RGEU e outra legislação.

Artigo 85.º

Secção de Obras Particulares � SOP

1 � São atribuições da Secção de Obras Particulares as se-
guintes:

a) Assegurar o apoio administrativo necessário ao bom fun-
cionamento dos serviços da Divisão;

b) Atender e informar o público sobre todas as matérias ine-
rentes à sua actividade;

c) Controlar a emissão das respectivas licenças de obras e
alvarás de loteamento e a passagem de certidões nos ter-
mos do Código do Procedimento Administrativo;

d) Dirigir a organização do arquivo de processos dos pe-
didos de particulares bem como de outra documentação;

e) Proceder às medições para aplicação das taxas;
f) Assegurar o processo de taxamento;
g) Controlar a movimentação técnico-administrativa dos pro-

cessos dos pedidos de particulares de modo a garantir
o cumprimento dos prazos legais e as normas vigentes;

h) Assegurar todo o expediente e arquivo da Secção;
i) Preparar para remessa ao arquivo geral, no fim de cada

ano, os documentos e processos desnecessários ao fun-
cionamento do serviço;

j) Executar outras atribuições que lhe sejam superiormen-
te cometidas em matéria de contabilidade da Câmara Mu-
nicipal.

2 � A Secção de Obras Particulares compreende:

a) Sector de Atendimento Público � SAP;
b) O Sector Administrativo � SA.

Artigo 86.º

Sector de Atendimento Público � SAP

São atribuições do Sector de Atendimento Público as seguintes:

a) Assegurar o atendimento do público que se dirige dia-
riamente à Divisão e prestar-lhe informações dentro do
âmbito da sua competência, nomeadamente a relacionada
com a situação dos processos de obras;

b) Receber os pedidos de particulares, verificar a instrução
dos processos e encaminhá-los para o Sector Adminis-
trativo;

c) Fornecer as plantas topográficas solicitadas pelos muní-
cipes;

d) Receber as inscrições dos técnicos.

Artigo 87.º

Sector Administrativo � SA

São atribuições do Sector Administrativo as seguintes:

a) Organizar os processos, encaminhá-los para as entida-
des internas e externas, controlar os prazos legais e a
sua movimentação e enviá-los a despacho final;

b) Receber os processos prontos a licenciar e proceder ao
cálculo das taxas;

c) Emitir as licenças de construção e de utilização;
d) Emitir as guias de receita relativas a outras taxas rela-

cionadas com a actividade urbanística;
e) Emitir os alvarás de loteamento;
f) Emitir os alvarás de licenciamento de restauração e be-

bidas;
g) Emitir certidões referentes a processos de obras e lotea-

mentos;
h) Elaborar as estatísticas referentes à construção e habi-

tação solicitadas pelo INE;
i) Remeter aos organismos oficiais os documentos exigidos

à face da legislação;
j) Registar as responsabilidades dos técnicos perante os pro-

cessos de obras e loteamento;
k) Assegurar a recepção e expedição, registo e controlo da

correspondência e outra documentação destinada à Di-
visão;

l) Organizar e gerir o arquivo de todos os processos de obras
particulares e mantê-los sob a sua guarda, promovendo
nas épocas determinadas o seu descongelamento para o
arquivo central.

SUBSECÇÃO III

Departamento de Desporto, Acção Social, Juventude,
Educação e Cultura

Artigo 88.º

Departamento de Desporto, Acção Social, Juventude,
Educação e Cultura � DASJEC

1 � São atribuições do Departamento de Desporto, Acção
Social, Juventude, Educação e Cultura:

a) Assegurar a gestão e direcção do pessoal do Departamen-
to;

b) Organizar e promover o controlo de execução das acti-
vidades do Departamento;

c) Assegurar a preparação das propostas de plano plurianual
e anual de actividades e orçamento financeiro do De-
partamento;

d) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação, orçamentação e de gestão da
actividade da Câmara Municipal;

e) Assegurar a execução e o controlo do plano de activi-
dades e orçamento do Departamento;

f) Elaborar e apresentar as estatísticas e os relatórios de ac-
tividades do Departamento;

g) Preparar o expediente e informações necessários para as
reuniões da Câmara Municipal;

h) Submeter a despacho do presidente ou da vereação os
assuntos das respectivas competências;

i) Dirigir, orientar e coordenar os serviços do Departamento,
em conformidade com as deliberações da Câmara Mu-
nicipal;

j) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regula-
mentares em vigor;

k) Garantir a execução das deliberações da Câmara Muni-
cipal e dos despachos do seu presidente ou vereadores
com competências delegadas;

l) Participar nas reuniões a que esteja obrigado, por inerência
do cargo, e assistir às reuniões para que seja convoca-
do pelo presidente ou pela Câmara Municipal;

m) Prestar à Câmara Municipal a colaboração de que esta
necessite para a preparação dos instrumentos e documen-
tos previsionais de planeamento e orçamentação e das
respectivas alterações e revisões;

n) Participar na realização de reuniões periódicas regula-
res de coordenação interdepartamental, com vista à troca
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de informações e consultas entre os serviços e por for-
ma a permitir uma visão e actuação integradas, nas
acções da Câmara Municipal;

o) Promover a realização de reuniões periódicas regulares
de coordenação do Departamento, com vista à divulga-
ção de informações e à análise de questões relaciona-
das com a organização e desempenho dos serviços e
acções de melhoria do funcionamento;

p) Assegurar a circulação da informação inter e intra-ser-
viços, de modo a contribuir para o bom funcionamento
dos mesmos;

q) Assegurar a eficiência nos métodos e processos de tra-
balho, a maior economia no emprego de todos os recursos
e a boa produtividade dos recursos humanos do Depar-
tamento;

r) Assinar toda a correspondência no âmbito da actividade
do Departamento, excepto a que for da competência da
Câmara Municipal;

s) Tratar de assuntos com instituições públicas ou privadas,
por delegação do presidente ou da vereação;

t) Emitir ordens de serviço, despachos, instruções ou nor-
mas de serviço relativas a determinações ou providên-
cias a tomar para o bom desempenho e funcionamento
dos serviços;

u) Zelar pela correcta e atempada execução das atribuições
respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuam para aumentar a eficácia
e qualidade do serviço;

v) Apresentar superiormente propostas para o desenvol-
vimento dos equipamentos desportivos, culturais, soci-
ais, escolares, bibliotecas e arquivo histórico;

w) Apresentar estudos sobre a situação sócio-cultural e des-
portiva do concelho;

x) Avaliar o grau de cumprimento das actividades sócio-cul-
turais e desportivas;

y) Assegurar a gestão das instalações e equipamentos des-
portivos, culturais, sociais, escolares, bibliotecas, mu-
seu e arquivo histórico;

z) Apresentar propostas de normas de funcionamento e uti-
lização das instalações e equipamentos desportivos e só-
cio-culturais;

aa) Fomentar e incentivar iniciativas desportivas e sócio-
-culturais com vista a incrementar o desenvolvimento
desportivo e sócio-cultural na área do município;

bb) Estabelecer contactos com organismos oficiais, priva-
dos e associativos com vista ao fomento sócio-cultural
e desportivo.

cc) Assegurar a organização de um sistema de informação
e o arquivo de estudos e documentos de apoio ao
desenvolvimento das actividades e à tomada de decisões;

dd) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to do Departamento;

ee) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas no âmbito do Departamento.

2 � O Departamento de Desporto, Acção Social, Juventude,
Educação e Cultura compreende:

a) O apoio administrativo � AA/DASJEC;
b) A Divisão de Desporto � DESP;
c) A Divisão de Acção Social � DAS;
d) A Divisão de Juventude, Educação e Cultura � DJEC.

Artigo 89.º

Apoio administrativo � AA/DASJEC

Ao apoio administrativo compete, entre outras, o desempe-
nho das seguintes funções:

a) Assegurar todas as tarefas inerentes ao expediente e cor-
respondência do director do departamento;

b) Arquivar e manter devidamente organizada a docu-
mentação e a correspondência do director do depar-
tamento;

c) Assegurar o atendimento dos munícipes e das entidades
que se dirigem ao director do departamento e aos che-
fes de divisão, marcando entrevistas sempre que neces-
sário;

d) Secretariar o director do departamento;
e) Secretariar as reuniões técnico-administrativas do depar-

tamento:
f) Organizar para remessa ao arquivo geral, no fim de cada

ano, os documentos e processos desnecessários ao fun-
cionamento do serviço;

g) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas em matéria de apoio técnico-administrativo.

Artigo 90.º

Divisão de Desporto � DESP

1 � À Divisão de Desporto compete, entre outras, o desem-
penho das seguintes funções:

a) Assegurar a direcção do pessoal da Divisão;
b) Organizar e promover o controlo de execução das acti-

vidades da Divisão;
c) Garantir a execução das deliberações da Câmara Muni-

cipal e dos despachos do seu presidente ou dos seus ve-
readores com competências delegadas e do director do
departamento, nas áreas da Divisão;

d) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação, orçamentação e de gestão da
actividade do departamento;

e) Zelar pela correcta e atempada execução das atribuições
respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuam para aumentar a eficácia
e qualidade do serviço;

f) Assegurar a circulação da informação inter e intra-ser-
viços, de modo a contribuir para o bom funcionamento
dos mesmos;

g) Assegurar a execução e o controlo do plano de activi-
dades e orçamento da Divisão;

h) Assegurar as funções relativas à planificação, execução,
avaliação e controlo das iniciativas previstas no plano
de actividades e que a Câmara Municipal delibere le-
var a efeito, no âmbito da Divisão;

i) Promover e coordenar as acções que conduzam ao
desenvolvimento desportivo no concelho;

j) Elaborar estudos sobre a situação desportiva no conce-
lho;

k) Elaborar propostas sobre o desenvolvimento das insta-
lações e equipamentos desportivos;

l) Fomentar a actividade desportiva através dos clubes e
colectividades prestando o apoio possível;

m) Controlar o estado de conservação e manutenção das ins-
talações e equipamentos desportivos;

n) Elaborar propostas de normas de utilização das instala-
ções e equipamentos desportivos;

o) Fomentar o desenvolvimento de acções de formação dos
agentes desportivos;

p) Controlar o cumprimento das acções de formação, ava-
liando o grau de eficácia;

q) Estabelecer contactos com organismos oficiais associativos
com vista ao fomento desportivo;

r) Efectuar o atendimento dos munícipes, agentes despor-
tivos e associações juvenis;

s) Assegurar a organização de um sistema de informação
de apoio ao desenvolvimento das actividades e à toma-
da de decisões;

t) Elaborar e apresentar as estatísticas e os relatórios da ac-
tividade da Divisão;

u) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to da Divisão;

v) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas no âmbito da Divisão.

2 � A Divisão de Desporto compreende:

a) O apoio administrativo � AA/DESP;
b) O Sector de Fomento Desportivo � SFD;
c) O Sector de Gestão de Equipamentos e Instalações Des-

portivas � SEID.
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Artigo 91.º

Apoio administrativo � AA/DESP

Ao apoio administrativo compete, entre outras, o desempe-
nho das seguintes funções:

a) Assegurar todas as tarefas inerentes ao expediente e cor-
respondência da divisão;

b) Assegurar o atendimento dos munícipes e das entidades
que se dirigem à divisão, marcando entrevistas com os
seus responsáveis sempre que necessário;

c) Secretariar os responsáveis da divisão;
d) Secretariar as reuniões técnico-administrativas da divi-

são;
e) Arquivar e manter devidamente organizada a documen-

tação e a correspondência do director do departamen-
to;

f) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to do serviço;

g) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas em matéria de apoio técnico-administrativo.

Artigo 92.º

Sector de Fomento Desportivo � SFD

Ao Sector de Fomento Desportivo compete, entre outras, o
desempenho das seguintes funções:

a) Assegurar o estabelecimento de contactos regulares com
escolas, colectividades desportivas e recreativas e ou-
tras entidades, com vista à promoção e desenvolvimento
de actividades conjuntas;

b) Colaborar no estudo das necessidades de construção de
novas instalações e de aquisição de equipamentos para
a prática desportiva e recreativa;

c) Assegurar a realização de iniciativas desportivas promo-
vendo a articulação com as colectividades ou grupos des-
portivos e recreativos;

d) Assegurar apoio material e logístico às estruturas des-
portivas do concelho de acordo com as disponibilidades
e com as orientações superiores;

e) Apoiar a realização de provas desportivas promovidas por
outros agentes, sempre que determinado superiormente;

f) Realizar e promover a realização de acções de formação
com vista à melhoria da acção dos agentes desportivos;

g) Fomentar e apoiar o desporto escolar;
h) Fomentar e apoiar a prática desportiva noutras camadas

da população;
i) Assegurar a articulação das iniciativas desportivas com

outras de âmbito sócio-cultural;
j) Providenciar pela cedência de transportes municipais a

entidades ou grupos que o solicitem, para a realização
de quaisquer manifestações de carácter desportivo ou re-
creativo;

k) Actuar em articulação com outros órgãos da estrutura do
departamento na realização de acções conjuntas, desig-
nadamente a nível da organização de iniciativas desti-
nadas à juventude e estudantes bem como a outras ca-
madas da população, nomeadamente idosos;

l) Elaborar e ou colaborar com o responsável hierárquico
na realização do relatório anual de actividades de ac-
ção desportiva;

m) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas no âmbito da divisão.

Artigo 93.º

Sector de Gestão de Equipamentos e Instalações
Desportivas � SEID

1 � Ao Sector de Gestão de Equipamentos Desportivos com-
pete, entre outras, o desempenho das seguintes funções:

a) Assegurar a gestão da utilização das instalações e equi-
pamentos desportivos municipais;

b) Assegurar o bom funcionamento e condições de utiliza-
ção das instalações e equipamentos desportivos muni-
cipais;

c) Assegurar a limpeza e higiene das instalações e equipa-
mentos desportivos municipais;

d) Assegurar a conservação e manutenção das instalações
e equipamentos desportivos municipais;

e) Colaborar na elaboração de propostas de normas de fun-
cionamento e utilização das instalações e equipamentos
desportivos municipais;

f) Colaborar na elaboração de propostas sobre o desenvol-
vimento das instalações e equipamentos desportivos mu-
nicipais;

g) Colaborar no controlo de custos de manutenção e fun-
cionamento das instalações e equipamentos desportivos
municipais;

h) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas no âmbito da Divisão.

2 � As instalações e equipamentos desportivos municipais
compreendem:

a) O Estádio;
b) As piscinas;
c) O pavilhão polidesportivo;
d) O pavilhão gimnodesportivo;
e) O parque desportivo.

Artigo 94.º

Divisão de Acção Social � DAS

1 � À Divisão de Acção Social compete, entre outras, o de-
sempenho das seguintes funções:

a) Assegurar a direcção do pessoal da Divisão;
b) Organizar e promover o controlo de execução das acti-

vidades da Divisão;
c) Garantir a execução das deliberações da Câmara Muni-

cipal e dos despachos do seu presidente ou dos seus ve-
readores com competências delegadas e do director do
departamento, nas áreas da Divisão;

d) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação, orçamentação e de gestão da
actividade do departamento;

e) Zelar pela correcta e atempada execução das atribuições
respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuam para aumentar a eficácia
e qualidade do serviço;

f) Assegurar a circulação da informação inter e intra-ser-
viços, de modo a contribuir para o bom funcionamento
dos mesmos;

g) Assegurar a execução e o controlo do plano de activi-
dades e orçamento da Divisão;

h) Assegurar as funções relativas à planificação, execução,
avaliação e controlo das iniciativas previstas no plano
de actividades e que a Câmara Municipal delibere le-
var a efeito, no âmbito da Divisão;

i) Efectuar estudos que detectem as carências sociais da co-
munidade e de grupos específicos;

j) Estudar, programar e executar projectos e programas es-
peciais de intervenção social;

k) Apresentar propostas para o município diligenciar junto
dos organismos oficiais acções com vista à melhoria das
condições sociais;

l) Avaliar e recolher as sugestões das populações sobre fun-
cionamento dos serviços de saúde;

m) Propor medidas com vista à intervenção do município
nos órgãos de gestão do centro de saúde, designadamente
o Conselho Consultivo de Saúde;

n) Colaborar com os serviços de saúde no diagnóstico da
situação sanitária da comunidade, bem como nas respec-
tivas campanhas de profilaxia, prevenção e educação para
a saúde;

o) Apresentar propostas para o município diligenciar junto
dos organismos oficiais acções com vista à melhoria das
condições de saúde;

p) Elaborar propostas sobre o desenvolvimento do equipa-
mento social do concelho;
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q) Fomentar e apoiar o desenvolvimento da actividade so-
cial por outros agentes e entidades do concelho;

r) Avaliar o estado de conservação dos equipamentos
sociais e elaborar propostas para o seu desenvol-
vimento;

s) Assegurar a organização de um sistema de informação
de apoio ao desenvolvimento da actividades e à toma-
da de decisão;

t) Acompanhar a situação dos deficientes do concelho e pro-
por medidas de apoio;

u) Acompanhar a situação dos idosos do concelho e pro-
por medidas de apoio;

v) Propor diligências do município junto de organismos ofi-
ciais com vista à resolução dos problemas sociais;

w) Assegurar o diagnóstico sistemático da situação existente
no domínio da habitação de renda social, nomeadamente
em articulação com outras entidades;

x) Assegurar o levantamento da situação sócio-económica
referente à habitação ou outras por solicitação supe-
rior;

y) Colaborar em programas de recuperação de áreas degra-
dadas;

z) Acompanhar e divulgar as medidas e ou programas so-
ciais no âmbito da habitação social;

aa) Assegurar a organização e a apreciação de processos
de concursos de habitação social;

bb) Assegurar os trâmites processuais relativos à atribui-
ção de habitação;

cc) Assegurar a gestão do parque habitacional da Câmara
recorrendo para o efeito à colaboração de outros servi-
ços municipais;

dd) Assegurar o atendimento dos munícipes e agentes so-
ciais;

ee) Assegurar o atendimento e esclarecimento técnico e ju-
rídico relativo a questões de habitação;

ff) Solicitar aos serviços da Câmara, sempre que necessá-
rio, pareceres jurídicos e económicos relativos à acti-
vidade de habitação;

gg) Elaborar e apresentar as estatísticas e os relatórios da
actividade da Divisão;

hh) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to da Divisão;

ii) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas no âmbito da Divisão.

2 � A Divisão de Acção Social compreende:

a) O apoio administrativo � AA/DAS;
b) O Sector de Intervenção Social � SIS.

Artigo 95.º

Apoio administrativo � AA/DAS

Ao apoio administrativo compete, entre outras, o desempe-
nho das seguintes funções:

a) Assegurar todas as tarefas inerentes ao expediente e cor-
respondência da divisão;

b) Assegurar o atendimento dos munícipes e das entidades
que se dirigem à divisão, marcando entrevistas com os
seus responsáveis sempre que necessário;

c) Secretariar os responsáveis da divisão;
d) Secretariar as reuniões técnico-administrativas da divi-

são;
e) Arquivar e manter devidamente organizada a docu-

mentação e a correspondência do director do depar-
tamento;

f) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to do serviço;

g) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superior-
mente cometidas em matéria de apoio técnico-admi-
nistrativo.

Artigo 96.º

Sector de Intervenção Social � SIS

Ao Sector de Intervenção Social compete, entre outras, o de-
sempenho das seguintes funções:

a) Atender os munícipes que apresentem problemas soci-
ais e estudar, encaminhar e promover o seu tratamen-
to;

b) Estudar e promover acções de informação e sensibilização
na área funcional da acção social;

c) Estabelecer contactos e promover acções conjuntas da
análise, estudo e intervenção com outras entidades que
actuem ou tenham intervenção na área funcional da acção
social;

d) Estudar e desenvolver formas de resposta à problemáti-
ca dos idosos, de famílias carenciadas e crianças e jo-
vens em risco;

e) Realizar acções conjuntas com o centro de saúde e ou-
tros serviços e entidades vocacionadas para intervir na
área da saúde;

f) Colaborar com os serviços de segurança social e com as
instituições vocacionadas, a nível dos programas de apoio
a grupos específicos, à família e à comunidade no sen-
tido de desenvolver o bem-estar social;

g) Apoiar socialmente as instituições assistenciais, educa-
tivas e outras existentes na área do concelho;

h) Colaborar nos estudos que detectem as carências soci-
ais da comunidade e de grupos específicos;

i) Colaborar na elaboração e execução de programas e pro-
jectos especiais de intervenção social;

j) Colaborar na elaboração de propostas para o município
diligenciar junto dos organismos oficiais acções com vista
à melhoria das condições sociais.

Artigo 97.º

Divisão de Juventude, Educação e Cultura � DJEC

1 � À Divisão de Juventude, Educação e Cultura compete,
entre outras, o desempenho das seguintes funções:

a) Assegurar a direcção do pessoal da Divisão;
b) Organizar e promover o controlo de execução das acti-

vidades da Divisão;
c) Garantir a execução das deliberações da Câmara Muni-

cipal e dos despachos do seu presidente ou dos seus ve-
readores com competências delegadas e do director do
departamento, nas áreas da Divisão;

d) Colaborar na elaboração dos diferentes instrumentos de
planeamento, programação, orçamentação e de gestão da
actividade do departamento;

e) Zelar pela correcta e atempada execução das atribuições
respectivas, estudando e propondo as medidas
organizativas que contribuam para aumentar a eficácia
e qualidade do serviço;

f) Assegurar a circulação da informação inter e intra-ser-
viços, de modo a contribuir para o bom funcionamento
dos mesmos;

g) Assegurar a execução e o controlo do plano de activi-
dades e orçamento da Divisão;

h) Assegurar as funções relativas à planificação, execução,
avaliação e controlo das iniciativas previstas no plano
de actividades e que a Câmara Municipal delibere le-
var a efeito, no âmbito da Divisão;

i) Elaborar estudos sobre a situação da juventude, cultural
e escolar no concelho;

j) Promover e coordenar as acções que conduzam ao
desenvolvimento da juventude, educação e cultura no
concelho;

k) Fomentar o desenvolvimento da actividade cultural por
outros agentes do concelho;

l) Acompanhar e avaliar o desenvolvimento das activida-
des culturais e de educação, nomeadamente o seu grau
de eficiência e eficácia;

m) Elaborar propostas sobre o desenvolvimento das insta-
lações e equipamentos educativos e culturais;
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n) Elaborar propostas de construção e ou aquisição de equi-
pamentos culturais e de ensino;

o) Controlar o estado de conservação e manutenção das ins-
talações e equipamentos educativos e culturais do mu-
nicípio;

p) Fomentar a actividade cultural através dos clubes, co-
lectividades e outras entidades prestando o apoio pos-
sível;

q) Elaborar propostas de normas de utilização das instala-
ções e equipamentos culturais;

r) Fomentar o desenvolvimento de acções de formação dos
agentes culturais;

s) Estabelecer contactos com os organismos oficiais, pri-
vados e associativos com vista ao estabelecimento de po-
líticas e ao fomento do desenvolvimento cultural e de
ensino;

t) Elaborar propostas e desenvolver acções de preservação
do património histórico construído;

u) Coordenar e dinamizar a actividade museológica;
v) Assegurar a gestão do museu;
w) Efectuar o atendimento dos munícipes e agentes cultu-

rais e de ensino;
x) Assegurar a organização de um sistema de informação

de apoio ao desenvolvimento das actividades e à toma-
da de decisões;

y) Elaborar e apresentar as estatísticas e os relatórios da ac-
tividade da Divisão;

z) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to da Divisão;

aa) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas no âmbito da Divisão.

2 � A Divisão de Juventude, Educação e Cultura compreende:

a) O apoio administrativo � AA/DJEC;
b) O Sector da Educação � SED;
c) O Sector de Acção Cultural � SAC;
d) O Sector da Juventude � JUV;
e) O Sector de Museus e Património Histórico, Arqueoló-

gico e Cultural � SPHAC;
f) O Sector de Bibliotecas e Arquivo Histórico � SBAH.

Artigo 98.º

Apoio administrativo � AA/DJEC

Ao apoio administrativo compete, entre outras, o desempe-
nho das seguintes funções:

a) Assegurar todas as tarefas inerentes ao expediente e cor-
respondência da divisão;

b) Assegurar o atendimento dos munícipes e das entidades
que se dirigem à divisão, marcando entrevistas com os
seus responsáveis sempre que necessário;

c) Secretariar os responsáveis da divisão;
d) Secretariar as reuniões técnico-administrativas da divi-

são;
e) Arquivar e manter devidamente organizada a documen-

tação e a correspondência do director do departamen-
to;

f) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to do serviço;

g) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas em matéria de apoio técnico-administrativo.

Artigo 99.º

Secção de Acção Sócio-Educativa � SED

À Secção de Acção Sócio-Educativa compete, entre outras,
o desempenho das seguintes funções:

a) Organizar, manter e desenvolver, em colaboração com
os responsáveis das estruturas escolares, conselho con-
sultivo dos transportes escolares e juntas de freguesia,
a rede de transportes escolares, assegurando a respec-
tiva gestão;

b) Estudar as carências em equipamentos educativos, pro-
gramar e propor a sua aquisição, substituição, repara-
ção ou construção;

c) Propor a execução de acções de construção, reparação
e conservação dos edifícios escolares dos níveis de en-
sino pré-escolar, básico e secundário ou outros que ve-
nham a recair sob a responsabilidade do município;

d) Detectar ou colaborar na detecção das carências educa-
tivas na área do ensino pré-escolar, básico e secundá-
rio e propor as medidas correctivas adequadas;

e) Colaborar com as direcções das escolas preparatórias e
das escolas do ensino secundário no estabelecimento da
rede escolar e na detecção e resolução de problemas
pontuais que necessitem de apoio da autarquia;

f) Fomentar e apoiar actividades complementares de acção
educativa, nomeadamente nos programas de apoio ao en-
sino propostos pelas estruturas do Ministério da Educa-
ção;

g) Fomentar e apoiar acções ao nível da educação de base
de adultos;

h) Apoiar e ou propor projectos de formação escolar e pro-
fissional existentes na área do município;

i) Organizar acções de apoio na área sócio-profissional dos
docentes;

j) Avaliar as necessidades de formação escolar e técnico-
-profissional ao nível do município com vista à sua sa-
tisfação pelo sistema de ensino;

k) Participar na gestão dos estabelecimentos de ensino ofi-
ciais nos termos da lei;

l) Assegurar o funcionamento dos refeitórios escolares da
responsabilidade do município;

m) Assegurar a articulação das actividades de acção edu-
cativa com outras de âmbito sócio-cultural e despor-
tivo;

n) Estabelecer a ligação escola-meio através da realização
de acções de animação em colaboração com as escolas;

o) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas em matéria de apoio técnico-administrativo.

Artigo 100.º

Sector de Acção Cultural � SAC

Ao Sector de Acção Cultural compete, entre outras, o desem-
penho das seguintes funções:

a) Assegurar o desenvolvimento de actividades de acção
cultural;

b) Assegurar a gestão dos equipamentos culturais da autar-
quia;

c) Assegurar o estabelecimento de contactos com entidades
ligadas à cultura e promover a realização conjunta de
iniciativas naquele domínio;

d) Providenciar pela cedência de transportes municipais a
entidades ou grupos que o solicitem, para a realização
de quaisquer manifestações culturais;

e) Assegurar a articulação das iniciativas de acção cultu-
ral com outras iniciativas desenvolvidas na Divisão e no
Departamento e por outros serviços da Câmara;

f) Dar apoio e fomentar as artes tradicionais da região e pro-
mover estudos e edições para recolher e divulgar a cultura
popular e tradicional;

g) Organizar e manter actualizado o ficheiro das associa-
ções, salas de espectáculo e outros espaços culturais, para
fins de conservação, estatística e informação;

h) Apoiar o desenvolvimento do associativismo;
i) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente

cometidas nesta matéria.

Artigo 101.º

Sector da Juventude � JUV

Ao Sector da Juventude compete, entre outras, o desempenho
das seguintes funções:

a) Assegurar a coordenação das acções, aos vários níveis
da autarquia, destinadas à juventude;
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b) Elaborar propostas de política de desenvolvimento para
a juventude;

c) Assegurar o levantamento de problemas sociais da juven-
tude;

d) Assegurar a gestão e coordenação das iniciativas muni-
cipais destinadas à juventude;

e) Assegurar as acções que visem a dinamização de núcle-
os de juventude;

f) Assegurar contactos e a articulação de iniciativas com
entidades ligadas à juventude, nomeadamente com o lPJ;

g) Assegurar o desenvolvimento de actividades ligadas à
sensibilização e recuperação dos jovens face às diver-
sas problemáticas actuais;

h) Assegurar o funcionamento dos equipamentos e espaços
municipais dirigidos à juventude;

i) Atender os jovens, nomeadamente os que apresentem pro-
blemas sociais, e estudar, encaminhar e promover o seu
tratamento;

j) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente
cometidas na área da juventude.

Artigo 102.º

Sector de Museus e Património Histórico, Arqueológico
e Cultural � SPHAC

Ao Sector de Museus e Património Histórico, Arqueológico
e Cultural compete, entre outras, o desempenho das seguintes
funções:

a) Inventariar e propor acções de recuperação, conservação
e promoção do património cultural e histórico do con-
celho;

b) Organizar e manter actualizado o cadastro dos monu-
mentos do concelho para fins de conservação e infor-
mação;

c) Estabelecer ligações com os organismos do Estado com
competências nas áreas da defesa e conservação do pa-
trimónio histórico-cultural com vista ao estabelecimento
de políticas para o seu desenvolvimento;

d) Promover e realizar acções que permitam aprofundar e
divulgar, sob diversas formas, aspectos sócio-culturais
e históricos do município, nomeadamente através da ani-
mação do museu e incentivo à sua utilização;

e) Identificar, registar, catalogar e classificar obras de arte,
manuscritos e outros documentos de interesse histórico-
-cultural, facultando o acesso público aos bens culturais
do município, nas condições definidas pela Câmara, me-
diante sua proposta;

f) Conservar as peças existentes no museu;
g) Propor normas de organização e funcionamento do mu-

seu;
h) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superiormente

cometidas nesta matéria.

Artigo 103.º

Sector de Bibliotecas e Arquivo Histórico � SBAH

Ao Sector de Bibliotecas e Arquivo Histórico compete, en-
tre outras, o desempenho das seguintes funções:

1) No âmbito das bibliotecas:

a) Elaborar propostas sobre o desenvolvimento das bi-
bliotecas e arquivo histórico;

b) Fomentar a actividade das bibliotecas e arquivo his-
tórico;

c) Elaborar propostas de extensão das bibliotecas;
d) Elaborar propostas de aquisição de novas publica-

ções;
e) Promover acções de animação e divulgação do li-

vro e da leitura;
f) Estabelecer contactos com organismos oficiais, pri-

vados e associativos com vista ao estabelecimento
de políticas de desenvolvimento das bibliotecas e
arquivo histórico;

g) Manter uma permanente ligação com as instituições
culturais e associativas, tendo em vista a intensifi-
cação do interesse pela leitura;

h) Controlar o sistema de empréstimo domiciliário, de
leitura local e de fundos bibliotecários especiais;

i) Apoiar a difusão da leitura infantil;
j) Assegurar as demais tarefas administrativas determi-

nadas pelo responsável pela Biblioteca;
k) Proceder ao registo dos fundos documentais adqui-

ridos, usando as técnicas adequadas;
l) Assegurar as acções que visam a identificação das

necessidades de utilização e actualização dos perfis
dos utilizadores;

m) Gerir eficientemente os meios audiovisuais ao seu
dispor;

n) Desenvolver actividades de extensão cultural e de
promoção e divulgação do livro e da leitura (expo-
sições, colóquios, encontro com escritores ...);

o) Assegurar o armazenamento e a inventariação do
fundo bibliotecário;

p) Promover a existência de condições de segurança das
instalações;

q) Assegurar o funcionamento de bibliotecas
desconcentradas, bem como de carácter itinerante;

r) Assegurar a conservação e restauro dos fundos do-
cumentais;

s) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superi-
ormente cometidas nesta matéria.

2) No âmbito do arquivo histórico:

a) Proceder à recepção e controlo da documentação
arquivística produzida na Câmara, de acordo com os
critérios de integração adoptados;

b) Proceder à indexação, condensação e armazenagem
dos documentos;

c) Proceder à verificação periódica da coerência e com-
patibilidade dos catálogos, resumos e descrições;

d) Acompanhar a concretização das medidas definidas
para a recuperação da informação documental;

e) Proceder, periodicamente, ao inventário do fundo
arquivístico;

f) Assegurar a recepção dos pedidos de informação do-
cumental e proceder à respectiva pesquisa de infor-
mação documental;

g) Proceder à difusão do fundo de informação docu-
mental;

h) Promover a existência de condições de segurança das
instalações;

i) Promover a conservação das espécies arquivísticas;
j) Proceder ao controlo da actividade de consulta lo-

cal e de empréstimo;
k) Cooperar com outras entidades concelhias na con-

servação do seu património arquivístico;
l) Assegurar outras atribuições que lhe sejam superi-

ormente cometidas nesta matéria.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 104.º

Organograma dos serviços

O organograma que representa a estrutura orgânica dos ser-
viços da Câmara Municipal de Rio Maior consta do anexo I deste
Regulamento.

Artigo 105.º

Quadro de pessoal

O quadro de pessoal da Câmara Municipal de Rio Maior é o
constante no anexo 11 deste Regulamento.
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Artigo 106.º

Lacunas e omissões

As lacunas e omissões deste Regulamento serão resolvidas por
interpretação da Câmara Municipal.

Artigo 107.º

Alteração de atribuições

A organização e as atribuições dos diversos serviços do pre-
sente Regulamento poderão ser alteradas por deliberação da Câ-

mara Municipal, sempre que razões legais ou de eficácia o jus-
tifiquem.

Artigo 108.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após aprovação da
Assembleia Municipal e posterior publicação no Diário da Re-
pública.
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Escalões
Dotação

Lugares
Lugares Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
actual

Proposta do
ocupados vagos

Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 quadro

Dirigente .............. � Director de departamento ......... � � � � � � � � 3 + 1 4 3 1
Chefe de divisão ....................... � � � � � � � � 7 + 3 10 3 7

Chefia ................... � Chefe de repartição ................... 460 475 500 545 � � � � 3 � 2 1 (a) 1 0
Chefe de secção ........................ 330 350 370 400 430 460 � � 7 + 2 9 4 5

Técnico superior . Arquitecto ................................... Assessor principal ..................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ...................................... 610 660 690 730 � � � �
Principal ..................................... 510 560 590 650 � � � � 2 0 2 1 1 (d)
1.ª classe ..................................... 460 475 500 545 � � � �
2.ª classe ..................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .................................... 310 � � � � � � �

Biblioteca e documentação ...... Assessor principal ..................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ...................................... 610 660 690 730 � � � �
Principal ..................................... 510 560 590 650 � � � � 1 0 1 0 1
1.ª classe ..................................... 460 475 500 545 � � � � (d)
2.ª classe ..................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .................................... 310 � � � � � � �

Conservador (museus) .............. Assessor principal ..................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ...................................... 610 660 690 730 � � � �
Principal ..................................... 510 560 590 650 � � � � 1 0 1 0 1
1.ª classe ..................................... 460 475 500 545 � � � � (d)
2.ª classe ..................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .................................... 310 � � � � � � �

Engenheiro ................................. Assessor principal ..................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ...................................... 610 660 690 730 � � � �
Principal ..................................... 510 560 590 650 � � � � 1 + 1 2 0 2
1.ª classe ..................................... 460 475 500 545 � � � � (d)
2.ª classe ..................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .................................... 310 � � � � � � �

Engenheiro civil ........................ Assessor principal ..................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ...................................... 610 660 690 730 � � � �
Principal ..................................... 510 560 590 650 � � � � 2 + 1 3 2 1
1.ª classe ..................................... 460 475 500 545 � � � � (d)
2.ª classe ..................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .................................... 310 � � � � � � �
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Dotação

Lugares
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Grupo de pessoal Carreira Categoria
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Proposta do
ocupados vagos

Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 quadro

Técnico superior . Engenheiro electrotécnico ........ Assessor principal ..................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ...................................... 610 660 690 730 � � � �
Principal ..................................... 510 560 590 650 � � � � 1 0 1 1 0
1.ª classe ..................................... 460 475 500 545 � � � � (d)
2.ª classe ..................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .................................... 310 � � � � � � �

Engenheiro mecânico ................ Assessor principal ..................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ...................................... 610 660 690 730 � � � �
Principal ..................................... 510 560 590 650 � � � � 1 0 1 0 1
1.ª classe ..................................... 460 475 500 545 � � � � (d)
2.ª classe ..................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .................................... 310 � � � � � � �

Médico veterinário .................... Assessor principal ..................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ...................................... 610 660 690 730 � � � �
Principal ..................................... 510 560 590 650 � � � � 1 0 1 1 0
1.ª classe ..................................... 460 475 500 545 � � � � (d)
2.ª classe ..................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .................................... 310 � � � � � � �

Técnico superior de desporto .. Assessor principal ..................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ...................................... 610 660 690 730 � � � �
Principal ..................................... 510 560 590 650 � � � � 1 0 1 0 1
1.ª classe ..................................... 460 475 500 545 � � � � (d)
2.ª classe ..................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .................................... 310 � � � � � � �

Técnico superior de economia/ Assessor principal ..................... 710 770 830 900 � � � �
gestão. Assessor ...................................... 610 660 690 730 � � � �

Principal ..................................... 510 560 590 650 � � � � 3 0 3 0 3
1.ª classe ..................................... 460 475 500 545 � � � � (d)
2.ª classe ..................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .................................... 310 � � � � � � �

Técnico superior de gestão e ad- Assessor principal ..................... 710 770 830 900 � � � �
ministração pública. Assessor ...................................... 610 660 690 730 � � � �

Principal ..................................... 510 560 590 650 � � � � 1 0 1 0 1
1.ª classe ..................................... 460 475 500 545 � � � � (d)
2.ª classe ..................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .................................... 310 � � � � � � �

Técnico superior jurista ............ Assessor principal ..................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ...................................... 610 660 690 730 � � � �
Principal ..................................... 510 560 590 650 � � � � 3 0 3 1 2
1.ª classe ..................................... 460 475 500 545 � � � � (d)
2.ª classe ..................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .................................... 310 � � � � � � �
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Escalões
Dotação

Lugares
Lugares Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
actual

Proposta do
ocupados vagos

Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 quadro

Técnico superior Técnico superior de história .... Assessor principal ..................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ...................................... 610 660 690 730 � � � �
Principal ..................................... 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe ..................................... 460 475 500 545 � � � � (d)
2.ª classe ..................................... 400 415 435 455 � � � � 1 0 1 1 0
Estagiário .................................... 310 � � � � � � �

Técnico superior de serviço so- Assessor principal ..................... 710 770 830 900 � � � �
cial. Assessor ...................................... 610 660 690 730 � � � �

Principal ..................................... 510 560 590 650 � � � � 2 0 2 1 1
1.ª classe ..................................... 460 475 500 545 � � � � (d)
2.ª classe ..................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .................................... 310 � � � � � � �

Técnico superior de sociologia Assessor principal ..................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ...................................... 610 660 690 730 � � � �
Principal ..................................... 510 560 590 650 � � � � 1 0 1 0 1
1.ª classe ..................................... 460 475 500 545 � � � � (d)
2.ª classe ..................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .................................... 310 � � � � � � �

Técnico superior de psicologia Assessor principal ..................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ...................................... 610 660 690 730 � � � �
Principal ..................................... 510 560 590 650 � � � � 1 0 1 0 1
1.ª classe ..................................... 460 475 500 545 � � � � (d)
2.ª classe ..................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .................................... 310 � � � � � � �

Técnico superior geógrafo ....... Assessor principal ..................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ...................................... 610 660 690 730 � � � �
Principal ..................................... 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe ..................................... 460 475 500 545 � � � �

1 0 1 0 1 (d)

2.ª classe ..................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .................................... 310 � � � � � � �

Técnico superior ........................ Assessor principal ..................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ...................................... 610 660 690 730 � � � �
Principal ..................................... 510 560 590 650 � � � �
1.ª classe ..................................... 460 475 500 545 � � � � (c) 1 0 (c) 1 (c) 1 0 (d)

Técnico superior ........................ Assessor principal ..................... 710 770 830 900 � � � �
Assessor ...................................... 610 660 690 730 � � � �
Principal ..................................... 510 560 590 650 � � � � (d)
1.ª classe ..................................... 460 475 500 545 � � � � 0 2 2 0 2
2.ª classe ..................................... 400 415 435 455 � � � �
Estagiário .................................... 310 � � � � � � �
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Dotação
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ocupados vagos

Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 quadro

Técnico ................. Engenheiro técnico .................... Especialista principal ................ 510 560 590 650 � � � �
Especialista ................................ 460 475 500 545 � � � �
Principal ..................................... 400 420 440 475 � � � � 1 0 1 0 1
1.ª classe ..................................... 340 355 375 415 � � � � (d)
2.ª classe ..................................... 285 295 305 330 � � � �
Estagiário .................................... 215 � � � � � � �

Engenheiro técnico civil .......... Especialista principal ................ 510 560 590 650 � � � �
Especialista ................................ 460 475 500 545 � � � �
Principal ..................................... 400 420 440 475 � � � � 1 + 2 3 1 2
1.ª classe ..................................... 340 355 375 415 � � � � (d)
2.ª classe ..................................... 285 295 305 330 � � � �
Estagiário .................................... 215 � � � � � � �

Técnico de contabilidade e ad- Especialista principal ................ 510 560 590 650 � � � �
ministração. Especialista ................................ 460 475 500 545 � � � �

Principal ..................................... 400 420 440 475 � � � � 1 0 1 0 1
1.ª classe ..................................... 340 355 375 415 � � � �

(d)

2.ª classe ..................................... 285 295 305 330 � � � �
Estagiário .................................... 215 � � � � � � �

Técnico de animação cultural . Especialista principal ................ 510 560 590 650 � � � �
Especialista ................................ 460 475 500 545 � � � �
Principal ..................................... 400 420 440 475 � � � � 1 0 1 0 1
1.ª classe ..................................... 340 355 375 415 � � � � (d)
2.ª classe ..................................... 285 295 305 330 � � � �
Estagiário .................................... 215 � � � � � � �

Técnico de turismo ................... Especialista principal ................ 510 560 590 650 � � � �
Especialista ................................ 460 475 500 545 � � � �
Principal ..................................... 400 420 440 475 � � � � 1 0 1 0 1
1.ª classe ..................................... 340 355 375 415 � � � � (d)
2.ª classe ..................................... 285 295 305 330 � � � �
Estagiário .................................... 215 � � � � � � �

Técnico ....................................... Especialista principal ................ 510 560 590 650 � � � �
Especialista ................................ 460 475 500 545 � � � �
Principal ..................................... 400 420 440 475 � � � � 0 + 1 1 0 1
1.ª classe ..................................... 340 355 375 415 � � � � (d)
2.ª classe ..................................... 285 295 305 330 � � � �
Estagiário .................................... 215 � � � � � � �

Técnico-profissio- Monitor de museus ................... Coordenador ............................... 360 380 410 450 � � � �
nal.

Especialista principal ................ 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ................................ 260 270 285 305 325 � � �
Principal ..................................... 230 240 250 265 285 � � � 1 0 1 0 1 (d)
1.ª classe ..................................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe ..................................... 190 200 210 220 240 � � �
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Escalões
Dotação

Lugares
Lugares Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
actual

Proposta do
ocupados vagos

Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 quadro

Técnico-profissio- Técnico de construção civil ..... Coordenador ............................... 360 380 410 540 � � � �
nal.

Especialista principal ................ 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ................................ 260 270 285 305 325 � � �
Principal ..................................... 230 240 250 265 285 � � � 1 + 1 2 1 1 (d)
1.ª classe ..................................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe ..................................... 190 200 210 220 240 � � �

Topógrafo ................................... Coordenador ............................... 360 380 410 450 � � � �

Especialista principal ................ 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ................................ 260 270 285 305 325 � � �
Principal ..................................... 230 240 250 265 285 � � � 2 0 2 2 0 (d)
1.ª classe ..................................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe ..................................... 190 200 210 220 240 � � �

Técnico-adjunto de biblioteca e Coordenador ............................... 360 380 410 450 � � � �
documentação.

Especialista principal ................ 305 315 330 345 360 � � �

Especialista ................................ 260 270 285 305 325 � � �
Principal ..................................... 230 240 250 265 285 � � � 6 0 6 0 6
1.ª classe ..................................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe ..................................... 190 200 210 220 240 � � �

Aferidor de pesos e medidas ... Coordenador ............................... 360 380 410 450 � � � �

Especialista principal ................ 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ................................ 260 270 285 305 325 � � �
Principal ..................................... 230 240 250 265 285 � � � 1 0 1 0 1 (d)
1.ª classe ..................................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe ..................................... 190 200 210 220 240 � � �

Medidor orçamentista ............... Coordenador ............................... 360 380 410 450 � � � �

Especialista principal ................ 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ................................ 260 270 285 305 325 � � �
Principal ..................................... 230 240 250 265 285 � � � 1 0 1 1 0 (d)
1.ª classe ..................................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe ..................................... 190 200 210 220 240 � � �

Desenhador ................................. Coordenador ............................... 360 380 410 450 � � � �

Especialista principal ................ 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ................................ 260 270 285 305 325 � � �
Principal ..................................... 230 240 250 265 285 � � � 2 0 2 1 1 (d)
1.ª classe ..................................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe ..................................... 190 200 210 220 240 � � �
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Técnico-profissio- Fiscal municipal ........................ Coordenador ............................... 360 380 410 450 � � � �
nal.

Especialista principal ................ 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ................................ 260 270 285 305 325 � � � 2 0 2 2 0
Principal ..................................... 230 240 250 265 285 � � � (d)
1.ª classe ..................................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe ..................................... 190 200 210 220 240 � � �

Técnico-profissional de anima- Coordenador ............................... 360 380 410 450 � � � �
ção cultural.

Especialista principal ................ 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ................................ 260 270 285 305 325 � � � 2 0 2 1 1
Principal ..................................... 230 240 250 265 285 � � � (d)
1.ª classe ..................................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe ..................................... 190 200 210 220 240 � � �

Técnico-profissional de educa- Coordenador ............................... 360 380 410 450 � � � �
ção física.

Especialista principal ................ 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ................................ 260 270 285 305 325 � � � 2 0 2 0 2
Principal ..................................... 230 240 250 265 285 � � � (d)
1.ª classe ..................................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe ..................................... 190 200 210 220 240 � � �

Técnico-profissional de conse- Coordenador ............................... 360 380 410 450 � � � �
lheiro de consumo.

Especialista principal ................ 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ................................ 260 270 285 305 325 � � � 0 + 1 1 0 1
Principal ..................................... 230 240 250 265 285 � � � (d)
1.ª classe ..................................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe ..................................... 190 200 210 220 240 � � �

Técnico-profissional .................. Coordenador ............................... 360 380 410 450 � � � �

Especialista principal ................ 305 315 330 345 360 � � �
Especialista ................................ 260 270 285 305 325 � � � 0 + 1 1 0 1
Principal ..................................... 230 240 250 265 285 � � � (d)
1.ª classe ..................................... 215 220 230 245 260 � � �
2.ª classe ..................................... 190 200 210 220 240 � � �

Administrativo ..... Tesoureiro ................................... Especialista ................................ 330 350 370 400 � � � �
Principal ..................................... 260 270 285 305 325 � � � (d)
Tesoureiro ................................... 215 225 235 245 260 280 � � 1 0 1 1 0
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Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 quadro

Administrativo ..... Assistente administrativo ......... Especialista ................................ 260 270 285 305 325 � � � 5 0 5 0 5
Principal ..................................... 215 225 235 245 260 280 � � 30 0 30 22 8
Assistente administrativo ......... 190 200 210 220 230 240 � � 31 0 31 24 7

Operário altamen- Mecânico .................................... Operário principal ..................... 225 235 245 260 275 � � � 2 0 2 2 0
te qualificado. Operário ...................................... 180 190 200 215 235 � � � 3 0 3 0 3

Operário qualifi- � Encarregado geral ..................... 290 300 320 340 � � � � 1 0 1 0 1
cado. Encarregado ............................... 260 270 280 290 � � � � 4 0 4 0 4

Calceteiro ................................... Operário principal ..................... 195 205 215 230 245 � � � 1 0 1 0 1
Operário ...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 0 2 0 2

Canalizador ................................ Operário principal ..................... 195 205 215 230 245 � � � 3 0 3 2 1
Operário ...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 6 + 2 8 5 3

Carpinteiro ................................. Operário principal ..................... 195 205 215 230 245 � � � 3 0 3 3 0
Operário ...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 5 0 5 1 4

Electricista ................................. Operário principal ..................... 195 205 215 230 245 � � � 1 0 1 1 0
Operário ...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 3 0 3 2 1

Pedreiro ...................................... Operário principal ..................... 195 205 215 230 245 � � � 4 0 4 4 0
Operário ...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 10 0 10 3 7

Pintor .......................................... Operário principal ..................... 195 205 215 230 245 � � � 1 0 1 1 0
Operário ...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 2 0 2 0 2

Serralheiro civil ......................... Operário principal ..................... 195 205 215 230 245 � � � 1 0 1 1 0
Operário ...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 3 0 3 1 2

Jardineiro .................................... Operário principal ..................... 195 205 215 230 245 � � � 2 0 2 0 2
Operário ...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 4 0 4 1 3

Asfaltador ................................... Operário principal ..................... 195 205 215 230 245 � � � 2 0 2 0 2
Operário ...................................... 130 140 150 160 175 190 205 225 5 0 5 0 5

Operário semiqua- � Encarregado ............................... 240 250 260 270 � � � � 4 0 4 2 2
lificado.

Cantoneiro de vias municipais Operário ...................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 34 0 34 31 3

Caiador ....................................... Operário ...................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 2 0 2 1 1

Porta-miras ................................. Operário ...................................... 125 135 145 155 170 185 205 220 1 + 1 2 0 2
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Dotação

Lugares
Lugares Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
actual

Proposta do
ocupados vagos

Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 quadro

Auxiliar ................ � Encarregado de parques despor- 235 240 245 255 � � � � 3 0 3 1 2
tivos.

� Encarregado de parques de má- 235 240 245 255 � � � � 1 0 1 0 1
quinas e viaturas automóveis.

� Chefe de armazém .................... 285 300 315 340 � � � � 1 0 1 1 0

Motorista de transportes colec- Motorista de transportes colec- 165 175 190 205 225 250 � � 4 0 4 4 0
tivos. tivos.

Motorista de ligeiros ................ Motorista de ligeiros ................ 130 140 150 165 180 195 210 225 10 0 10 5 5

Tractorista .................................. Tractorista .................................. 130 140 150 165 180 195 210 225 4 0 4 1 3

Motorista de pesados ................ Motorista de pesados ................ 140 150 165 180 195 210 225 240 20 0 20 13 7

� Condutor de máquinas pesadas 145 155 170 185 200 215 230 250 8 0 8 4 4
e veículos especiais.

Leitor-cobrador de consumos .. Leitor-cobrador de consumos .. 165 175 185 195 205 215 230 � 8 0 8 8 0

Fiscal de obras, fiscal de servi- Fiscal de obras, fiscal de servi- 140 150 165 180 195 210 225 240 3 0 3 0 3
ços de águas e ou saneamen- ços de águas e ou saneamen-
to ou de serviços de higiene to ou de serviços de higiene
e limpeza. e limpeza.

Operador de estações elevató- Encarregado ............................... 195 205 215 230 245 � � � 1 0 1 0 1
rias de tratamento ou depura- Operador de estações elevatórias, 130 140 150 160 180 195 210 225 2 0 2 2 0
doras. de tratamento ou depuradoras.

Fiel de armazém ........................ Fiel de armazém ........................ 130 140 155 170 185 200 215 230 1 0 1 1 0

Fiel de mercados e feiras ......... Fiel de mercados e feiras ......... 130 140 155 170 185 200 215 230 1 0 1 0 1

Auxiliar técnico de museografia Auxiliar técnico de museografia 190 200 210 220 230 240 � � 1 0 1 1 0

Auxiliar técnico de BAD ......... Auxiliar técnico de BAD ......... 190 200 210 220 230 240 � � 2 0 2 1 1

Operador de reprografia ........... Operador de reprografia ........... 120 130 140 150 160 175 190 205 2 0 2 1 1

Cantoneiro de limpeza .............. Cantoneiro de limpeza .............. 145 155 170 185 205 220 � � 20 0 20 10 10
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Escalões
Dotação

Lugares
Lugares Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
actual

Proposta do
ocupados vagos

Obs.

1 2 3 4 5 6 7 8 quadro

Auxiliar ................ Coveiro ....................................... Coveiro ....................................... 145 155 170 185 205 220 � � 3 0 3 3 0

Telefonista .................................. Telefonista .................................. 120 130 140 155 170 185 200 220 2 0 2 1 1

Auxiliar de acção educativa .... Auxiliar de acção educativa .... 130 140 150 160 170 180 195 210 0 + 15 15 0 15

Auxiliar administrativo ............. Auxiliar administrativo ............. 115 125 135 145 160 175 190 205 15 0 15 15 0

Auxiliar de serviços gerais ...... Auxiliar de serviços gerais ...... 115 125 135 145 160 175 190 205 15+7(b) 0 15+7(b) 15+7(b) 0

� Servente ...................................... 115 125 135 145 155 165 180 � 27 0 27 26 1

Vigilante de jardins e parques in- Vigilante de jardins e parques in- 115 125 135 145 160 175 190 215 3 0 3 0 3
fantis. fantis.

Informática .......... Técnico superior de informática Assessor principal ..................... 780 820 860 900 � � � �
Assessor ...................................... 690 730 770 820 � � � �
Principal ..................................... 630 660 700 730 � � � � 1 0 1 0 1 (d)
1.ª classe ..................................... 540 570 600 640 � � � �
2.ª classe ..................................... 450 490 520 540 � � � �
Estagiário .................................... 370 � � � � � � �

Operador ..................................... Chefe ........................................... 460 490 510 545 � � � � 0 1 1 0 1
Principal ..................................... 385 395 415 435 470 � � � 2
1.ª classe ..................................... 325 345 365 390 420 � � � (d)
2.ª classe ..................................... 290 305 320 340 370 � � � 4 0 4 2
Estagiário .................................... 260 � � � � � � �

(a) A extinguir nos termos do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.
(b) A extinguir quando vagar nos termos do n.º 4 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho.
(c) Transição do chefe de repartição imposta pelo artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, conjugado com o artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.º 44/99, de 11

de Junho.
(d) Dotação global.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso n.º 1848/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que esta Câmara Municipal contratou,
nos termos dos artigos 14.º e 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
por despacho de 14 de Janeiro último, por seis meses, os se-
guintes indivíduos:

Como serventes, e com início em 1 de Fevereiro corrente:

Delmar Correia Horta.
Manuel Santos da Costa Lima.

Como pedreiros, e com início em 1 de Fevereiro corrente:

Emanuel Picanço Alves.
José António Picanço de Melo.
Osvaldo Hermínio Lima da Silva.

Como pedreiro, e com início em 7 de Fevereiro corrente:
Manuel Dionísio da Cunha Ataíde.

7 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís
Manuel de Lemos Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 1849/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que a Assembleia Municipal de Santa Maria da Feira, em
sessão ordinária realizada em 30 de Dezembro de 1999, apro-
vou a alteração do Regulamento da Macroestrutura dos Servi-
ços Municipais, sob proposta aprovada pela Câmara Municipal
em reunião ordinária de 2 de Novembro de 1999, por extinção,
dos Serviços Municipalizados de Águas e Saneamento � SMAS,
cuja alteração se reporta ao artigo 13.º do Regulamento e ane-
xos I e II, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 55,
em 5 de Março de 1996.

7 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Alfredo
de Oliveira Henriques.

Alteração do Regulamento da Macroestrutura
dos Serviços Municipais

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Macroestrutura dos serviços municipais

[...]
3 � Departamento de Serviços Gerais e Urbanos:
[...]
3.6 � Divisão de Saneamento Básico.

Artigo 13.º

Departamento de Serviços Gerais e Urbanos

[...]
7 � À Divisão de Saneamento Básico compete, nomeada-

mente:

a) Acompanhar o desenvolvimento do contrato da conces-
são dos sistemas da água e esgotos em todos os aspec-
tos nele estabelecidos e previstos e assegurar a ligação
e relacionamento entre o município e a concessionária;

b) Potenciar e organizar a participação do município em
empresas públicas, associações de municípios e outras
instituições cujo objecto se relacione com saneamento
básico;

c) Assegurar a realização dos investimentos de saneamen-
to básico que sejam da responsabilidade da Câmara Mu-
nicipal;

d) Promover o necessário para o correcto escoamento das
águas pluviais;

e) Em cooperação com a Divisão de Trânsito, minimizar os
inconvenientes para a população decorrentes da realização
de obras de saneamento básico nas vias públicas;

f) Gerir a utilização do limpa-fossas;
g) Promover, em geral, o cumprimento das atribuições mu-

nicipais em matéria de saneamento básico, em tudo o
que não seja da competência das entidades referidas nas
alíneas a) e b).

ANEXO I

ANEXO II

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 1850/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e
para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, faz-se público que a Assembleia
Municipal de Santarém, por deliberação de 6 de Janeiro de 2000,
aprovou a criação nos serviços do município de uma unidade
orgânica transitória, nos exactos termos que constam da seguinte
proposta, aprovada pela Câmara Municipal em sua reunião de
22 de Dezembro de 1999.

1 � A criação, em obediência aos princípios estabelecidos na
alínea c) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril,
e ao abrigo do disposto no artigo 2.º do mesmo diploma, de uma
unidade orgânica transitória, por tempo indeterminado, cujas fun-
ções serão asseguradas essencialmente por pessoal da carreira
técnica, com a denominação de Gabinete de Apoio ao Desenvol-
vimento.

2 � Esta unidade orgânica funcionará na directa dependên-
cia do presidente da Câmara, tendo como funções, para além
das constantes no mapa I anexo à Lei n.º 49/99, de 22 de Ju-
nho, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 514/
99, de 24 de Novembro, as que a seguir se descrevem:

a) Participar na elaboração dos projectos dos planos de ac-
tividades e interligação no orçamento;

b) Participar na elaboração do projecto de relatório anual
de actividades a partir dos relatórios apresentados pe-
los directores de departamento ou dirigentes equipara-
dos;

c) Acompanhar as iniciativas, estudos, planos e programas
da administração central, regional e local que tenham
incidência no desenvolvimento do concelho;

d) Assegurar o conhecimento actualizado dos mecanismos
de financiamento da União Europeia, designadamente no
âmbito do quadro comunitário de apoio e de acesso a
fundos estruturais nacionais de apoio ao desenvolvimento
local;

e) Desenvolver as acções necessárias de apoio e acompa-
nhamento aos novos programas comunitários;

f) Preparar as candidaturas municipais dos programas ope-
racionais de desenvolvimento e dos contratos-programa;

g) Coordenar a gestão dos projectos municipais objecto das
candidaturas previstas na alínea anterior;

h) Informar periodicamente a Câmara Municipal acerca da
sua execução.
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A este projecto será afectado pela Câmara o pessoal necessário
ao cumprimento das respectivas funções, devendo ser essencialmente
técnico, sem prejuízo do apoio administrativo, pelo que se consi-
dera esta unidade orgânica sujeita ao regime previsto nos n.os 1 e
9 do artigo 4.º da Lei n.º 49/99, de 22 de Junho, e no artigo 21.º
do Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro.

3 � Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 514/99, a remuneração do director do Gabinete de Apoio
ao Desenvolvimento será o equivalente a chefe de divisão.

4 � Esta unidade orgânica sob a forma de projecto conside-
rar-se-á extinta logo que a Câmara considere estarem termina-

das as tarefas para que a mesma foi criada e o provimento do
respectivo titular far-se-á nos termos do n.º 9 do artigo 4.º da
Lei n.º 49/99, de 22 de Junho.

5 � O Serviço de Aplicação dos Fundos Comunitários, que
funciona na directa dependência do director do Departamento
Administrativo e Financeiro e cujo regulamento foi publicitado
no aviso n.º 66/96, publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 224, de 26 de Setembro, será substituído pelo Gabinete de
Apoio ao Desenvolvimento e, como tal, aquele será extinto a
partir da entrada em vigor da presente unidade orgânica transi-
tória.

ANEXO I

Organograma

21 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Miguel Correia Noras.

Aviso n.º 1851/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, se torna público que Laura Maria Ribeiro
Guerra, a exercer funções de engenheira técnica agrária de
2.ª classe, solicitou a rescisão do contrato a termo certo, a par-
tir de 11 de Janeiro de 2000.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço, com início em 3 de Maio de 1999, por um ano.

1 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Aviso n.º 1852/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que, por meus despachos de 1 de Feve-
reiro de 2000, foram celebrados, nos termos da alínea d) do n.º 2

do artigo 18.º do citado decreto-lei, contratos de trabalho a termo
certo, para os Departamentos Administrativo e Financeiro e de
Obras Municipais com:

Maria Júlia Sá Soares Antunes � cozinheira, escalão 1, índice
130, 74 100$, com início em 1 de Fevereiro de 2000, pelo
período de um ano.

Pedro Miguel Delgado Henriques Faria � medidor orçamentista
de 2.ª classe, escalão 1, índice 190, 108 300$, com início em
1 de Fevereiro de 2000, pelo período de um ano.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço. [Não carecem de visto do Tribunal de Contas, de acordo
com a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

8 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Aviso n.º 1853/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,



95APÊNDICE N.º 38 � II SÉRIE � N.º 63 � 15 de Março de 2000

de 7 de Dezembro, se torna público que Pedro Tiago Neves Mota,
a exercer funções de telefonista, solicitou a rescisão do contrato
a termo certo, a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço, com início em 15 de Novembro de 1999, por um ano.

8 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Aviso n.º 1854/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, se torna público que José Manuel Fernan-
des Ribeiro de Almeida, a exercer funções de telefonista, soli-
citou a rescisão do contrato a termo certo, a partir de 7 de
Fevereiro de 2000.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço, com início em 15 de Novembro de 1999, por um ano.

8 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Aviso n.º 1855/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, se torna público que Custódia do Sacramento
Carmo Gomes Calado, a exercer funções de cantoneira de lim-
peza, solicitou a rescisão do contrato a termo certo, a partir de
2 de Fevereiro de 2000.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço, com início em 15 de Fevereiro de 1999, por seis meses e
prorrogado por mais seis meses.

8 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Aviso n.º 1856/2000 (2.ª série) � AP. � Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que, por meu despacho de 1 de Fevereiro
de 2000, foi celebrado, nos termos da alínea e) do n.º 2 do ar-
tigo 18.º do citado decreto-lei, contrato de trabalho a termo certo,
para o Departamento de Gestão Urbanística e Ambiente �
Gabinete Técnico Local da Ribeira de Santarém, com Maria
Helena de Carvalho Pato e Silva Martins Graça, arquitecta pai-
sagista de 2.ª classe, escalão 1, índice 400, 227 900$, com iní-
cio em 1 de Fevereiro de 2000, pelo período de 19 meses.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com
a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

8 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Aviso n.º 1857/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, se torna público que Anabela Paulo Nuno
Brito Duarte, a exercer funções de jurista de 2.ª classe, solici-
tou a rescisão do contrato a termo certo, a partir de 11 de Fe-
vereiro de 2000.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço, com início em 1 de Setembro de 1999, por dois anos.

11 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Miguel Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA PESQUEIRA

Aviso n.º 1858/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade dos funcionários municipais relativa ao ano de 1999. �
Para os devidos efeitos se torna público que se encontra afixada
nos diversos serviços desta autarquia a lista de antiguidade dos
funcionários municipais, reportada a 31 de Dezembro de 1999,
a que se refere o artigo 93.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31
de Março.

A reclamação da lista deverá ser feita no prazo de 30 dias a
contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
nos termos do artigo 96.º do citado diploma.

11 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio José Lima Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTÃO

Aviso n.º 1859/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara proferido no dia 27 de Dezembro de 1999, foram re-
novados, por mais seis meses, os contratos a termo certo cele-
brados com os trabalhadores seguintes:

Cantoneiro de vias municipais:

António de Almeida Fonseca.
Manuel da Silva Lopes.
Victor Manuel Arrais Gomes.
Manuel António do Amaral.

Trolha:

António Gomes de Almeida.
José de Jesus Figueiredo.
Alexandre Ferreira de Sousa.
Aníbal de Almeida Figueiredo.

9 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís
Manuel de Magalhães Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 1860/2000 (2.ª série) � AP. � Projecto de
Regulamento de Liquidação e Cobrança da Taxa pela Explora-
ção de Inertes. � Inquérito público. � Maria Isabel Fernan-
des da Silva Soares, presidente da Câmara Municipal de Silves,
em cumprimento da deliberação tomada por esta Câmara Mu-
nicipal em reunião realizada em 9 de Fevereiro de 2000, torna
público o projecto de Regulamento de Liquidação e Cobrança
da Taxa pela Exploração de Inertes, anexo ao presente aviso e
do qual faz parte integrante, para apreciação pública, nos ter-
mos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo.

10 de Fevereiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Maria
Fernandes Isabel Silva Soares.

Projecto de Regulamento de Liquidação e Cobrança
da Taxa pela Exploração de Inertes

Nota justificativa

a) Designação � projecto de Regulamento de Liquidação e
Cobrança da Taxa pela Exploração de Inertes.

b) Motivação do projecto � a Lei n.º 24/ 98, de 5 de Agos-
to (Lei das Finanças Locais), estabelece expressamente na alí-
nea n) do seu artigo 19.º a possibilidade de os municípios co-
brarem taxas pelo ressarcimento dos prejuízos causados ao
município pela exploração de inertes na respectiva área.

c) Objectivos � pretende-se com este Regulamento dotar o
município de um instrumento apto a regular a liquidação e co-
brança da taxa pela exploração de inertes, no município, fomen-
tando uma maior colaboração dos particulares no exercício da
função pública.

Preâmbulo

Considerando o disposto na alínea n) do artigo 19.º da Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto (Lei das Finanças Locais), que veio
consagrar como receita municipal o produto das taxas que se
destinem ao ressarcimento dos prejuízos causados ao municí-
pio pela exploração de inertes:

Este Regulamento visa dotar o município de um instrumento
que regulamente os pressupostos da aplicação de tal taxa, evi-
denciando as responsabilidades de cada um dos intervenientes,
com especial destaque para a autarquia e para os munícipes.
Assim este novo Regulamento Municipal deve ser entendido
como parte integrante de um conjunto mais vasto de medidas
regulamentares que a Câmara Municipal de Silves pretende
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implementar a curto prazo, no sentido de proporcionar aos
munícipes deste concelho uma administração mais aberta e efi-
ciente.

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos
do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 51.º e na alínea a)
do n.º 2 do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março,
na redacção da Lei n.º 18/91, de 12 de Junho.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as nor-
mas por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa por res-
sarcimento dos prejuízos causados ao município de Silves pela
exploração de inertes na sua área, prevista na alínea n) do ar-
tigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 3.º

Incidência

Fica sujeita a pagamento de taxa a extracção de inertes na área
do município, sempre que o produto da extracção se destine a
ser transaccionado.

Artigo 4.º

Taxa

O valor da taxa devida pela extracção de inertes será o cons-
tante da tabela do regulamento de taxas e licenças em vigor.

Artigo 5.º

Liquidação

1 � A liquidação da taxa a que se refere o artigo 3.º far-se-
-á em face de declaração que os exploradores dos inertes ficam
obrigados a apresentar na secção de taxas e licenças da Câma-
ra Municipal, arredondando-se por excesso os valores obtidos
a final, para a dezena de escudos imediatamente superior.

2 � A declaração referida no número anterior deverá ser apre-
sentada até ao dia 20 de cada mês e relativamente ao mês an-
terior, devendo a mesma conter a identificação do declarante,
o número total de toneladas extraídas e a sua discriminação por
tipo de inertes e ser acompanhada de uma relação das facturas
emitidas no mês, discriminando o número, data, nome do ad-
quirente e peso.

3 � Na falta de apresentação da declaração referida nos nú-
meros anteriores, ou quando houver motivo fundamentado para
crer que a mesma não corresponde à realidade, a liquidação efec-
tuar-se-á com base na extracção presumível, servindo de elemen-
tos indiciadores, nomeadamente, o valor médio extraído nos três
meses anteriores e a alteração verificada na topografia do lo-
cal da extracção.

4 � A correcção do valor cobrado será feita logo que obti-
da a declaração a que se referem os n.os 1 e 2 ou os elementos
que permitam a liquidação definitiva da taxa efectivamente
devida.

5 � Verificando-se que da liquidação inicial resultou preju-
ízo para o município, o explorador em falta será notificado para,
no prazo de 15 dias, pagar a diferença acrescida dos juros de
mora, sob pena de, não o fazendo, se proceder à cobrança co-
erciva através das execuções fiscais.

6 � Não serão de fazer liquidações adicionais de valor in-
ferior as 5000$.

7 � Quando haja sido liquidada quantia superior à devida,
de valor superior à estabelecida no número anterior, deverão os
serviços promover oficiosamente e de imediato a restituição ao
interessado da importância indevidamente liquidada ou a mais
paga.

8 � A Câmara poderá criar uma comissão destinada a emi-
tir parecer sobre a fixação do montante da taxa a aplicar, nos
casos referidos no n.º 3.

Artigo 6.º
Livro de registo

1 � Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um
livro de registo de modelo fornecido pela Câmara, com termo
de abertura e encerramento assinado pela presidente da Câma-
ra, numerado e rubricado em todas as folhas, no qual serão

escriturados cronologicamente os valores sujeitos à taxa, com
indicação do adquirente dos inertes, até oito dias após a emis-
são das respectivas facturas.

2 � Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios in-
formáticos que lhes permitam obter relação com os elementos
a escriturar no livro referido no número anterior, poderá o re-
gisto no livro fazer-se pelo valor global de cada dia ou sema-
na, ou pela facturação periódica, arquivando-se em pasta ane-
xa ao livro a respectiva relação.

Artigo 7.º

Início e termo da actividade

1 � Os exploradores de inertes são obrigados a comunicar à
Câmara Municipal o início e termo da actividade da exploração
de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no artigo 3.º

2 � A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15 dias, a contar da data dos factos que a originam.

Artigo 8.º

Pagamento

1 � O pagamento da taxa pela extracção de inertes será fei-
to na tesouraria municipal no prazo de dois meses subsequen-
tes ao final do mês da extracção, para o que deverão ser soli-
citadas guias no departamento de taxas e licenças da Câmara
Municipal.

2 � O pagamento poderá ainda ser feito, com o acréscimo
dos respectivos juros de mora, no mês imediato ao termo do prazo
referido no número anterior, após o que se procederá à cobrança
coerciva.

Artigo 9.º

Fiscalização

1 � A fiscalização do cumprimento das disposições do pre-
sente Regulamento incumbe ao departamento de fiscalização.

2 � Os exploradores de inertes são obrigados a consentir na
entrada dos funcionários encarregados da fiscalização nas suas
instalações e a facultar-lhes o exame dos documentos de suporte
contabilístico relativos à exploração e facturação dos inertes.

Artigo 10.º

Contra-ordenações

1 � A infracção ao presente Regulamento constitui contra-
-ordenação social, punível com as seguintes coimas, arredondadas
ao milhar de escudos superior:

a) De 6130$ a 61 300$, a violação do disposto no artigo
7.º, ou a incorrecta escrituração do livro ou da decla-
ração referidos, respectivamente, no artigo 6.º e no n.º 2
do artigo 5.º;

b) De 12 260$ a 122 600$, a não apresentação da declara-
ção referida no n.º 2 do artigo 5.º ou a inexistência do
livro referido no artigo 6.º e a violação do disposto no
n.º 2 do artigo 9.º

2 � A competência para a instauração e instrução de processos
de contra-ordenação e a aplicação das coimas pertence à presi-
dente da Câmara, que a poderá delegar em qualquer vereador.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor decorridos 15 dias após a
sua publicação no Diário da República.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINES

Aviso n.º 1861/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento e para efeitos do disposto no artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que a lista de an-
tiguidades dos funcionários desta autarquia, referente a 31 de
Dezembro de 1999, se encontra afixada nos Paços do Municí-
pio desta Câmara Municipal.

As reclamações deverão ser apresentadas no prazo de 30 dias
úteis após a publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, conforme determina o artigo 96.º do mesmo diploma.

11 de Fevereiro de 2000. � O Vereador de Recursos Huma-
nos, José Arcanjo Ferreira Costa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 1862/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que, por deliberação tomada em reunião ordinária de
Câmara, de 26 de Janeiro do ano em curso, foi aprovada por
maioria a proposta de alteração ao Regulamento e Tabela de Taxas
e Licenças do Município de Sintra, o qual se encontra subme-
tido à apreciação pública, nos termos do artigo 118.º do Códi-
go do Procedimento Administrativo, pelo prazo de 30 dias,
contados da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

10 de Fevereiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Edite
Estrela.

Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças
do Município de Sintra

Preâmbulo

A Tabela de Taxas e Licenças do Município de Sintra foi re-
centemente objecto de uma actualização, atendendo a que des-
de 1993 não sofria qualquer revisão, todavia, com a entrada em
vigor da nova Lei das Finanças Locais, aprovada pela Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto, e com a introdução no mercado monetário
da nova moeda euro, tornava-se elementar proceder à sua alte-
ração.

Decorrente das recentes alterações legislativas na área do ur-
banismo, mostrou-se igualmente oportuno não só rever como
adaptar a dita tabela aos normativos decorrentes do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

Assim, visa esta Tabela de Taxas e Licenças uniformizar va-
lores, bem como actualizar outros às novas realidades
jurídico-administrativas, sem nunca perder de vista critérios de
custo-benefício. Deu-se ainda clara prevalência ao princípio da
desburocratização e da eficiência, plasmado no Código de Pro-
cedimento Administrativo, através da introdução de circuitos in-
ternos administrativos mais simplificados, tal como a utilização
de novos meios de pagamento e a renovação automática de li-
cenças, nomeadamente horários de funcionamento, sem que o
interessado se desloque fisicamente à Câmara Municipal.

Procedeu-se igualmente à uniformização da presente Tabela
de Taxas e Licenças, atendendo às novas convenções da União
Europeia, relativamente à nova moeda, pelo que a actual tabe-
la é apresentada em escudos e euros.

Por outro lado, visou-se a codificação num único Regulamento
de todas as disposições de carácter económico, e que se encon-
travam dispersas em diplomas de natureza administrativa, por
forma a facilitar a rápida consulta, quer pelas diversas unida-
des orgânicas que compõem esta Câmara Municipal, quer pe-
los munícipes, principais destinatários deste Regulamento e Tabela
de Taxas e Licenças.

Nestes termos, e ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, artigos 114.º a 119.º do Có-
digo do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, com alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e artigos 16.º, 19.º e 20.º
da nova Lei das Finanças Locais, aprovada pela Lei n.º 42/98,
de 6 de Agosto, procedeu-se à alteração do Regulamento e Ta-
bela de Taxas e Licenças do Município de Sintra.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos
do artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, artigo
16.º e 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e artigos 114.º a
119.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece o regime a que fica
sujeita a aplicação e o pagamento de taxas no município de
Sintra.

Artigo 3.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento e Tabela de Taxas aplica-se em toda
a área do município de Sintra.

CAPÍTULO II

Princípios orientadores

Artigo 4.º

Tabela de taxas

A Tabela de Taxas a cobrar pela Câmara Municipal de Sin-
tra faz parte integrante deste Regulamento e constitui seu ane-
xo.

Artigo 5.º

Aplicação do IVA

As taxas sujeitas a imposto de valor acrescentado têm o va-
lor deste imposto incluído no respectivo montante.

Artigo 6.º

Cobrança de taxas

1 � A cobrança das taxas poderá ser efectuada no momento
do pedido do acto, salvo se a Lei ou Regulamento dispuser em
contrário.

2 � As taxas deverão ser pagas na tesouraria da Câmara,
Municipal, salvo os casos devidamente autorizados, em que po-
derão ser pagas noutros serviços municipais ou em equipamento
de pagamento automático.

Artigo 7.º

Prestação de serviços urgentes

1 � A prestação dos serviços previstos nos n.º 2, 3, 8 e 12
do artigo 1.º da tabela poderão ser solicitados com carácter de
urgência.

2 � A unidade orgânica competente prestará o serviço soli-
citado no n.º 1 no prazo máximo de cinco dias a contar da re-
cepção do requerimento.

3 � As taxas cobradas pela prestação dos serviços mencio-
nados no n.º 1 serão elevadas para o triplo.

Artigo 8.º

Validade das licenças

As licenças concedidas ao abrigo da tabela anexa caducam no
final do ano civil a que respeitam, salvo se outro prazo lhe for
expressamente fixado, caso em que caducará no dia indicado na
licença respectiva.

Sempre que tal se justifique, poderão ser emitidas licenças com
prazos de validade inferior a um ano.

Artigo 9.º

Renovação das licenças

A renovação das licenças anuais deverá ser efectuada até ao
último dia útil do mês de Janeiro, salvo se outro período for ex-
pressamente fixado.

Sempre que o pedido de renovação de licença se efectue fora
dos prazos fixados, será a taxa acrescida de 50%.

As licenças renováveis considerar-se-ão emitidas nas mesmas
condições em que foram concedidas as licenças iniciais,
pressupondo-se a inalterabilidade dos seus termos e condições.

Excluem-se do disposto neste artigo as taxas a cobrar pelas
licenças de obras requeridas por particulares.

Artigo 10.º

Pagamento em prestações

1 � Mediante pedido fundamentado, poderá a Câmara Mu-
nicipal autorizar que o pagamento das taxas correspondentes à
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ocupação de espaço público com esplanadas e quiosques seja
feito em prestações, desde que o seu valor anual exceda os
100 000$.

2 � O número de prestações não poderá ser superior a qua-
tro e o valor de cada uma delas não poderá ser inferior a 25 000$.

3 � As prestações deverão ser de valores iguais ou múlti-
plos daqueles, com excepção da 1.ª prestação, onde se farão os
acertos necessários para o efeito.

4 � A periodicidade entre cada prestação, qualquer que seja
o seu número, não poderá ser superior a três meses.

5 � Serão devidos juros em relação às prestações em dívi-
da, os quais serão liquidados e pagos em cada prestação.

6 � O não pagamento de uma prestação na data do seu ven-
cimento implica o vencimento das restantes.

Artigo 11.º

Erro na liquidação

Se na liquidação das taxas se verificar que houve erros ou
omissões dos quais resultaram prejuízos para o Município,
promover-se-á de imediato a liquidação adicional.

O contribuinte será notificado para, no prazo de 15 dias, pa-
gar a diferença, sob pena de, não o fazendo, se proceder à co-
brança coerciva através da Secção de Execuções Fiscais.

Quando haja sido liquidada quantia superior à devida e não
tenham decorrido quatro anos sobre o pagamento, deverão os
serviços promover, mediante despacho do presidente da Câma-
ra, a restituição ao interessado da importância indevidamente
paga.

CAPÍTULO III

Urbanismo

Artigo 12.º

Inscrição de técnicos

1 � O pagamento da taxa prevista no n.º 1 do artigo 2.º da
Tabela de Taxas é devida pela inscrição de uma actividade ou
pluralidade delas, de entre as referidas no mesmo preceito, de
harmonia com a respectiva pretensão, desde que sustentada em
declaração válida, emitida pela associação pública de natureza
profissional correspondente.

2 � O pagamento da taxa prevista no n.º 2 do artigo 2.º da
Tabela de Taxas deve ser efectuado até 31 de Janeiro de cada
ano, sob pena de caducidade da inscrição.

Artigo 13.º

Realização de operações de destaque

1 � O pagamento das taxas previstas no n.º 2 do artigo 3.º
da Tabela de Taxas deverá efectuar-se do modo seguinte: 20%
do valor fixado com a entrega dos pedidos de informação, e o
restante no prazo de 10 dias a contar da data em que para tal
for notificado o interessado, sob pena de, se um ou outro pa-
gamento não for efectuado, o pedido ser arquivado.

Artigo 14.º

Operações de loteamento

1 � O pagamento da taxa prevista no n.º 1 do artigo 3 .º da
Tabela de Taxas deverá efectuar-se no momento da entrega do
pedido de informação, sob pena de, se isso não se verificar, este
vir a ser arquivado liminarmente.

2 � A alteração das especificações e o correspondente adi-
tamento ao alvará de loteamento, de harmonia com o disposto
nos n.os 2 a 7 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16
de Dezembro, estão sujeitos ao pagamento das taxas previstas
nos artigos 4.º e 5.º da Tabela de Taxas, cuja liquidação, no que
se refere ao n.º 2 do artigo 4.º e ao artigo 5.º, incidirá apenas
sobre as unidades ou áreas aditadas ao loteamento.

3 � As alterações de pormenor aos alvarás de loteamento,
previstas no n.º 8 do artigo 27.º do citado decreto-lei, estão su-
jeitas ao pagamento de taxas nos termos previstos no número
anterior.

4 � Não está sujeito às taxas previstas no artigo 5.º da ta-
bela o licenciamento das operações de loteamento urbano levado
a efeito nas áreas urbanas de génese ilegal (AUGI), desde que
os proprietários dos lotes comparticipem, de harmonia com re-
gras aprovadas pela Câmara Municipal.

5 � Desde que não haja lugar a cedências de terrenos para
localização das infra-estruturas urbanísticas referidas no artigo
44.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, ou não se
justificar a localização de qualquer equipamento no prédio
loteado, o proprietário fica obrigado a pagar, em numerário ou
em espécie, uma compensação, segundo as regras estabelecidas
no Regulamento de Compensação Urbanística, aprovado em
sessão da Assembleia Municipal de 10 de Maio de 1996 e pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 29, de 4 de Fe-
vereiro de 1997.

Artigo 15.º

Licenças e autorizações de obras

1 � O pagamento das taxas previstas no artigo 7.º da tabela
deverá efectuar-se no momento da entrega do pedido de infor-
mação, sob pena de, se isso não se verificar, este ser arquiva-
do liminarmente.

2 � Para efeitos de liquidação das licenças de obras, as áreas
de construção, reconstrução ou modificação incluem a espessura
das paredes e as áreas que, em cada piso, correspondem às caixas
de escada, aos vestíbulos da escada e aos ascensores e
monta-cargas.

3 � Os corpos salientes destinados a aumentar a superfície
útil da edificação, desde que projectados sobre solo público,
pagam a taxa prevista no n.º 5 do artigo 12.º da tabela.

4 � Os valores das medições das áreas de construção, recons-
trução ou modificação, ou outros, são arredondados por exces-
so, para metros, em relação a cada espécie.

5 � A prorrogação do prazo da licença ou autorização de obras
referida nos n.os 4 e 5 do artigo 58.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, está sujeita ao pagamento da taxa pre-
vista no artigo 8.º da tabela elevada para o décuplo.

6 � O licenciamento ou autorização de obras levadas a efeito
em áreas urbanas de génese ilegal (AUGI), em áreas onde de-
correm operações de reabilitação urbana promovidas pela Câ-
mara Municipal, por associações de proprietários ou de mora-
dores ou em outras áreas em recuperação, desde que reconhecidas
pela Câmara Municipal, estão apenas sujeitos às taxas de licen-
ciamento de construções previstas nos artigos 8.º a 12.º da ta-
bela.

Artigo 15.º-A

Deferimento tácito

As taxas a pagar em caso de deferimento tácito do pedido são
as que se encontrarem em vigor no momento do seu reconhe-
cimento.

Artigo 15.º-B

Vistorias

As taxas devidas pela realização de vistorias, previstas no
artigo 18.º da Tabela, serão pagas no momento da entrega do
requerimento respectivo, sem o qual a pretensão não terá se-
guimento.

CAPÍTULO IV

Ocupação de espaço público sob jurisdição municipal

Artigo 16.º

Ocupação de espaço público

1 � A cedência do direito de ocupação da via pública é sempre
efectuada a título precário, daqui decorrendo não caber ao
município, sempre que faça cessar esse direito, o dever de in-
demnizar os respectivos titulares.

2 � A cedência do direito de ocupação da via pública será
sempre precedida de hasta pública quando se presuma a exis-
tência de mais de um interessado.
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3 � Na liquidação das taxas devidas pela emissão da primeira
licença de ocupação de espaço público, se esta não correspon-
der a um ano completo, levar-se-ão em conta tantos duodéci-
mos quantos os meses contados até final do ano.

Artigo 17.º

Ocupação da via pública por motivo de obras

1 � A ocupação de via pública por motivos de obras deverá
ser precedida da emissão da respectiva licença municipal.

2 � O prazo das licenças de ocupação de via pública por
motivo de obras não pode ultrapassar o prazo fixado nas licen-
ças de obras a que se reportam.

3 � No caso de não ser obrigatório o licenciamento da obra,
estas licenças serão emitidas pelo prazo solicitado pelo interes-
sado.

Artigo 18.º

Ocupação da via pública com plataformas de lavagem,
aspiração e limpeza

As plataformas de lavagem, aspiração e limpeza que ocupem
ou utilizem o domínio público estão sujeitas às taxas fixadas no
n.º 9 do artigo 22.º da tabela anexa.

Artigo 19.º

Publicidade

1 � O processo de licenciamento de mensagens publicitári-
as rege-se no município de Sintra pelo Regulamento de Publi-
cidade.

2 � Na liquidação das taxas devidas pela emissão da primeira
licença, se esta não corresponder a um ano completo, levar-se-ão
em conta tantos duodécimos quantos os meses a que respeita.

3 � O pagamento das licenças deve ser efectuado no prazo
de 30 dias após a notificação ao requerente do deferimento do
pedido de licenciamento.

4 � No caso das licenças temporárias, o prazo previsto no
número anterior é encurtado para 15 dias.

5 � Nas renovações da licença, o pagamento deverá ser efec-
tuado até ao último dia útil do mês de Janeiro.

6 � À reapreciação dos pedidos de licenciamento, pelo não
levantamento da licença dentro do prazo mencionado no n.º 2,
é aplicado um agravamento de 50%.

Artigo 20.º

Remoção de veículos e outros objectos da via pública

A remoção de veículos nos termos do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, encontra-se sujeita ao pagamento das taxas fi-
xadas no artigo 36.º da tabela anexa.

A remoção de outros objectos da via pública fica sujeita ao
pagamento das despesas de remoção, a calcular pela unidade or-
gânica responsável.

Artigo 21.º

Ocupação/utilização do subsolo

Os operadores de redes e outras entidades que ocupem ou uti-
lizem o subsolo do domínio público estão sujeitos às taxas fi-
xadas no artigo 23.º da tabela anexa.

Artigo 22.º

Obras para ocupação/utilização do subsolo

A execução de obras pelos operadores de redes e outras en-
tidades no subsolo do domínio público está sujeita a licencia-
mento municipal.

As taxas devidas pela execução de obras no subsolo do do-
mínio público são as constantes do artigo 20.º da tabela.

Artigo 23.º

Ocupação/utilização de espaço aéreo

A ocupação ou utilização de espaço aéreo do domínio públi-
co municipal está sujeita às taxas fixadas no artigo 21.º da ta-
bela anexa.

CAPÍTULO V

Desporto

Artigo 24.º

Utilização de recintos desportivos

1 � As taxas de utilização dos recintos desportivos munici-
pais serão reduzidas a 50% para os reformados, aposentados, de-
ficientes e portadores de cartão jovem.

2 � A utilização de piscinas, ginásios ou de instalações de
sauna deve ser precedida da apresentação de documento que
contenha parecer médico favorável para o efeito.

3 � As taxas aplicáveis a actividades desportivas que decorram
em instalações desportivas municipais sem balneários de apoio
às mesmas e instalações desportivas municipais de dimensões
reduzidas terão uma redução de 50% no seu valor.

Artigo 25.º

Eventos e projectos apoiados pela Câmara Municipal

As  taxas municipais aplicáveis à realização de eventos e pro-
jectos de natureza cultural e desportivo que a Câmara Munici-
pal apoie ou que pretenda apoiar poderão, mediante despacho
do vereador do pelouro, ser reduzidas até 80% do seu valor.

CAPÍTULO VI

Cultura

Artigo 26.º

Museus, monumentos municipais
e equipamentos equiparados

1 � As visitas efectuadas aos museus municipais e equipa-
mentos previstos no n.º 2 do presente artigo estão sujeitas ao
pagamento de entrada, nos termos do artigo 40.º da tabela anexa.

2 � Os equipamentos culturais a considerar no âmbito do n.º
1 do presente artigo são:

2.1 � Complexo Museológico de São Miguel de Odrinhas;
2.2 � Casa Museu Leal da Câmara;
2.3 � Museu do Humor;
2.4 � Casa Museu Ferreira de Castro;
2.5 � Museu Regional de Sintra;
2.6 � Casa Museu Anjos Teixeira;
2.7 � Museu de História Natural;
2.8 � Teatro Virtual.
3 � Beneficiam do desconto de 50% nas entradas, mediante

a respectiva comprovação:
3.1 � Munícipes munidos de cartão de eleitor de recensea-

mento em qualquer freguesia do município;
3.2 � Jovens portadores do cartão jovem.
3.3 � Reformados ou aposentados;
3.4 � Estudantes de qualquer grau de ensino;
3.5 � Professores de qualquer grau de ensino em acompa-

nhamento de visitas de estudo;
3.6 � Funcionários da Câmara Municipal de Sintra e fami-

liares em grau directo quando acompanhados pelo mesmo;
3.7 � Grupos organizados desde que efectuem marcação

prévia.
4 � A inclusão dos museus, monumentos municipais e equi-

pamentos equiparados em sistemas integrados de visita e pacotes
turísticos ou de promoção que obriguem a medidas excepcio-
nais de isenção ou redução de preço será decidida por despa-
cho do presidente da Câmara.

5 � O presidente da Câmara poderá ainda, por razões pro-
mocionais ou outras de carácter excepcional, dispensar os vi-
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sitantes dos museus, monumentos municipais e equipamentos
equiparados do pagamento de bilhete por um período de tem-
po predeterminado.

CAPÍTULO VII

Cemitérios municipais

Artigo 27.º

Cemitérios

Não é permitida a transmissão entre vivos de terrenos de ce-
mitérios ou de direitos sobre eles existentes, a não ser em ca-
sos excepcionais, devidamente fundamentados e mediante au-
torização da Câmara Municipal, sendo por isso devidas taxas de
valor correspondente a 50% das previstas no artigo 55.º da ta-
bela.

Artigo 28.º

Concessão de terrenos

1 � A requerimento dos interessados, poderá a Câmara Mu-
nicipal autorizar a concessão de terrenos nos cemitérios, para
sepulturas perpétuas e para a construção ou remodelação de ja-
zigos particulares, mediante o pagamento da taxa prevista no ar-
tigo 58.º da tabela.

2 � As taxas devidas pela concessão de terrenos destinados
a sepulturas ou jazigos deverão ser pagas no prazo de 15 dias,
a contar do deferimento do pedido, no primeiro caso, e, no se-
gundo, a contar da demarcação do terreno.

Artigo 29.º

Inumações em fins-de-semana e feriados

As taxas devidas pela inumação em sábados, domingos ou dias
feriados serão pagas no primeiro dia útil que se lhe seguir, de-
vendo os funcionários dos cemitérios identificar o responsável
e informar os serviços administrativos centrais.

Artigo 30.º

Trasladações

Nas trasladações de restos mortais depositados em jazigos ou
ossários municipais, para jazigos particulares, sepulturas perpétuas
ou para outros municípios, há lugar ao reembolso da taxa paga,
deduzidas as anuidades vencidas.

CAPÍTULO VIII

Mercados municipais

Artigo 31.º

Mercados

1 � Após a conclusão das obras de remodelação do Merca-
do da Vila Velha passarão a ser aplicadas as taxas referidas nos
artigos 66.º, 67.º e 68.º da tabela, precedida de deliberação cama-
rária.

2 � Quando os mercados e ou lojas passem a funcionar em
horário de dia completo, de acordo com o regulamento de mer-
cados, as taxas devidas no artigo 64.º da tabela serão aumenta-
das em 30%, com excepção das lojas do rés-do-chão do Mer-
cado de Fanares.

Artigo 32.º

Pagamento da taxa de ocupação

1 � O pagamento da taxa de ocupação prevista no artigo 66.º
da tabela anexa iniciar-se-á no mês seguinte ao da arrematação.

2 � O pagamento da taxa será efectuado até ao dia 8 de cada
mês, na tesouraria da Câmara Municipal.

CAPÍTULO IX

Actividades económicas

Artigo 33.º

Emissão de horários de funcionamento

1 � A emissão da primeira via do horário de funcionamen-
to deverá ser requerida junto do Gabinete de Apoio ao Muní-
cipe, nos termos definidos no Regulamento dos Períodos de
Abertura e Funcionamento dos Estabelecimentos de Venda ao
Público e de Prestação de Serviços, mediante o pagamento da
taxa prevista no artigo 63.º da tabela.

2 � O horário de funcionamento tem uma validade anual,
renovando-se automaticamente por iguais períodos, salvo se o
pagamento da respectiva taxa não for efectuado no prazo esta-
belecido no número seguinte.

3 � O prazo de pagamento voluntário do horário de funcio-
namento é de 10 dias, a contar da recepção do novo horário de
funcionamento.

Artigo 34.º

Equipamentos de abastecimento de combustíveis líquidos

1 � Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por
equipamentos de abastecimento o aparelho que abastece os re-
servatórios dos veículos automóveis, o qual inclui medidor vo-
lumétrico, totalizador do preço e volume de venda e indicador
de preço unitário.

2 � Sempre que se presuma a existência de mais de um in-
teressado na ocupação da via pública para a instalação de pos-
tos de abastecimento, a Câmara Municipal promoverá a arre-
matação em hasta pública do direito à ocupação, fixando
livremente a respectiva base de licitação.

3 � O produto da arrematação será cobrado no acto da pra-
ça, salvo se o arrematante declarar que deseja efectuar o paga-
mento em prestações, devendo nesse caso pagar logo pelo me-
nos 50% do valor da arrematação.

4 � Os restantes 50% serão divididos em prestações men-
sais seguidas, não superiores a seis.

Artigo 35.º

Licenças

A licença concedida aos postos de abastecimento, nos termos
do n.º 2 do artigo anterior, inclui a utilização da via pública com
os tubos condutores que forem necessários à instalação.

Artigo 36.º

Acréscimo

Os equipamentos de abastecimento de combustível líquido que
tenham mais de uma espécie de combustível sofrem um acrés-
cimo de 50% por cada espécie, nos termos do n.º 2 do artigo 71.º
da tabela.

CAPÍTULO X

Isenções

Artigo 37.º

Isenções de taxa

Estão isentos do pagamento de taxas:

1) As certidões relativas a:

Alteração da designação toponímica das vias públicas;
Atribuição dos números de polícia ou a sua alteração;
Alteração dos limites das freguesias;
Terrenos integrados no domínio público municipal;
Situação militar;
Assuntos de interesse público, emitidas a favor do Es-

tado, seus institutos e organismos autónomos e das
autarquias locais.



101APÊNDICE N.º 38 � II SÉRIE � N.º 63 � 15 de Março de 2000

2) As obras:

Da iniciativa do Estado, dos seus institutos e organis-
mos autónomos e das autarquias locais e suas asso-
ciações em área abrangida por plano municipal de
ordenamento do território;

Em edifícios de interesse municipal;
Da iniciativa de fundações, associações culturais, des-

portivas, recreativas e profissionais, de cooperativas,
desde que se destinem à construção das suas sedes
ou à reparação destas;

De construção de edifícios com fins de utilidade pú-
blica ou por associações sem fins lucrativos desde
que sejam reconhecidos pela Câmara Municipal;

De recuperação de moinhos;
De igrejas;
De conservação;
De alteração em edifícios não classificados ou suas frac-

ções autónomas que não impliquem modificações da
estrutura resistente dos edifícios, cérceas, fachadas
e forma dos telhados;

As operações urbanísticas promovidas pelo Estado re-
lativas a equipamentos e infra-estruturas destinados
à instalação de serviços públicos ou afectos ao uso
directo e imediato do público, desde que superior-
mente autorizadas, nos casos do n.º 4 do artigo 7.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro;

As obras de edificação e demolição promovidas por
entidades públicas com atribuições específicas na
área portuária, ferroviária e aeroportuária, desde
que situadas na sua área de jurisdição e directa-
mente relacionadas com a prossecução daquelas
atribuições;

As obras de edificação e demolição e os trabalhos pro-
movidos por entidades concessionárias de obras ou
serviços públicos, quando se reconduzam à prosse-
cução do objecto da concessão.

3) A ocupação da via pública pelas empresas concessioná-
rias de serviços públicos, desde que para os fins objecto
da concessão;

4) A ocupação de espaço público com esplanadas, desde que
o explorador tenha celebrado com a Câmara Municipal
protocolo de conservação do espaço público circundante;

5) O registo de motociclos com cilindrada não superior a
50 cm3, de ciclomotores, de tractores e reboques agrí-
colas pertencentes ao Estado, seus institutos e organis-
mos autónomos e às autarquias locais, sendo, porém,
devido o pagamento do custo do livrete, à excepção da
Câmara Municipal de Sintra;

6) O registo dos veículos pertencentes e utilizados por de-
ficientes físicos, mediante prova da deficiência;

7) O licenciamento de utilização de estabelecimentos pro-
priedade de associações culturais, desportivas, recrea-
tivas e profissionais e por cooperativas, desde que des-
tinados, exclusivamente, ao serviço dos respectivos sócios
ou cooperantes;

8) As entidades e organismos legalmente existentes que pros-
sigam no município fins de interesse público, quanto à
publicidade difundida respeitante à própria entidade ou
actividade;

9) A ocupação do solo com a instalação de circos.

Artigo 38.º

Isenções/desporto

1 � Estão isentos do pagamento de taxa:

a) O ingresso nas piscinas municipais, em regime livre, de
crianças com idade igual ou inferior a seis anos, desde
que acompanhadas por um adulto.

b) As escolas oficiais do município, relativamente ao pa-
gamento dos mapas de orientação;

c) Os sócios do Centro de Cultura e Desporto Sintrense, nas
instalações desportivas municipais, mediante a apresen-
tação de cartão de utente válido.

Artigo 39.º

Isenções/museus, monumentos municipais
e equipamentos equiparados

1 �  Estão isentos do pagamento de bilhete de entrada, me-
diante comprovação:

a) As crianças com idade inferior a 14 anos, desde que acom-
panhadas de adulto munido do respectivo bilhete de iden-
tidade;

b) Os investigadores, jornalistas e outros profissionais que
pretendam realizar trabalhos de investigação ou divul-
gação, desde que devidamente autorizados;

c) Os doadores de peças inclusas nas colecções dos museus
e respectivos familiares, desde que acompanhados pe-
los primeiros;

d) Os visitantes a título individual ou em grupo desde que
devidamente autorizados por despacho do presidente da
Câmara ou do vereador do pelouro.

Artigo 40.º

Isenções/habitação

1 � Ficam isentas do pagamento das taxas relativas às licenças
de loteamento, construção e utilização as obras promovidas
mediante prévio contrato, acordo ou protocolo celebrado com
o município de Sintra para efeito de execução de programas de
habitação social, designadamente o Programa Especial de Rea-
lojamento (PER) criado pelo Decreto-Lei n.º 163/93, de 7 de
Maio, bem como as obras promovidas no âmbito do Regulamento
Municipal de Alienação de Lotes para Autoconstrução (RALAC),
e em geral as que tenham como fim a promoção do parque ha-
bitacional do Estado.

2 � A isenção prevista no número anterior não é aplicável
aos empreendimentos na parte em que não estejam directamente
relacionados com os programas de habitação social.

Artigo 41.º

Isenções/cemitérios

1 � Isentam-se do pagamento de taxa prevista no artigo 56.º
as inumações de pessoas pobres, desde que comprovada a po-
breza pela junta de freguesia.

2 � Isentam-se do pagamento de taxas previstas nos artigos
56.º e 57.º as sepulturas integrantes de talhões destinados pela
Câmara Municipal a instituições de utilidade pública.

CAPÍTULO XI

Disposições finais e complementares

Artigo 42.º

Actualização da tabela de taxas

A tabela de taxas anexa será actualizada anualmente, medi-
ante proposta da Câmara Municipal a aprovar pela Assembleia
Municipal.

Artigo 43.º

Interpretação

A interpretação e integração das lacunas suscitadas na apli-
cação do presente Regulamento compete ao presidente da Câ-
mara Municipal.

Artigo 44.º

Disposição revogatória

Fica revogado o anterior Regulamento e Tabela de Taxas e
Licenças do Município de Sintra e demais disposições que dis-
ponham em contrário.

Artigo 45.º

Entrada em vigor

Este Regulamento e a Tabela de Taxas que o integra entram
em vigor 30 dias após a sua publicação.
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Projecto de Tabela de Taxas e Licenças no Município de Sintra

CAPÍTULO I

Assuntos administrativos

Artigo 1.º

Taxas a cobrar pela prestação dos seguintes serviços
Valor proposto Euros

1 � Alvarás não especialmente contemplados na presente tabela, excepto os de nomeação ou de exo-
neração (d) ............................................................................................................................................... 1 000$00 4,99

2 � Certidões em geral, por cada lauda (d) ............................................................................................... 1 000$00 4,99
3 � Segundas-vias de documentos (d) ......................................................................................................... 1 200$00 5,99
4 � Processos de arranque de eucaliptos, acácias ou outras árvores (d) ............................................... 9 225$00 46,01
5 � Registo de minas e nascentes de águas minero-medicinais (d) ....................................................... 27 675$00 138,04
6 � Averbamento de processos ou alvarás em nome de novo titular (d) ............................................... 6 000$00 29,93
7 � Outros averbamentos (d) ........................................................................................................................ 1 500$00 7,48
8 � Fotocópias autenticadas de documentos arquivados, por cada uma (d) .......................................... 700$00 3,49
9 � Termos de abertura e encerramento em livros sujeitos a esta formalidade, cada livro (d) ......... 925$00 4,61
10 � Rubricas em livros, processos e documentos, quando legalmente exigidas, cada rubrica (d) ... 100$00 0,50
11 � Requerimentos pré-impressos (d) ........................................................................................................ 130$00 0,65
12 � Fotocópias, por unidade (a):

12.1 � A4 .......................................................................................................................................... 10$00 0,05
12.2 � A3 .......................................................................................................................................... 20$00 0,10

13 � Scanner, por unidade (a) ...................................................................................................................... 50$00 0,25
14 � Impressões P/B, por unidade (a) ........................................................................................................ 10$00 0,05
15 � Impressões a cores, por unidade (a) .................................................................................................. 20$00 0,10
16 � Internet, por cada quarto de hora (a) ................................................................................................. 70$00 0,35
17 � Utilização de computador, por cada quarto de hora (a) .................................................................. 70$00 0,35

CAPÍTULO II

Urbanismo

SECÇÃO I

Inscrição de técnicos (d)

Artigo 2.º

Inscrição

1 � Para assinar projectos de arquitectura, especialidades, loteamentos urbanos, obras de urbanização
e dirigir obras em geral ......................................................................................................................... 31 075$00 155,00

2 � Renovação da inscrição .......................................................................................................................... 10 225$00 51,00

SECÇÃO II

Licenciamento e autorização de operações de loteamento (d)

Artigo 3.º

Taxas devidas pela prestação de informações

1 � Sobre a possibilidade de realização de operações de loteamento, por cada hectare ou fracção de
terreno objecto da informação ............................................................................................................... 31 075$00 155,00

2 � Sobre a possibilidade de destaque de lote de terreno (artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de
16 de Dezembro) ..................................................................................................................................... 71 750$00 357,89

Artigo 4.º

Taxas devidas, cumulativamente, pela concessão de licença
ou autorizações de loteamento

1 � Por cada alvará ou aditamento .............................................................................................................. 18 445$00 92,00
2 � Por cada fogo ou unidade de ocupação ............................................................................................... 1 845$00 9,20
3 � Por cada mês do prazo fixado para a execução das obras ............................................................... 2 000$00 9,97

Artigo 5.º

Taxas devidas pela realização de infra-estruturas urbanísticas

1 � Por cada metro quadrado de área bruta de construção prevista ....................................................... 170$00 0,85
2 � Por cada lote de moradia unifamiliar .................................................................................................. 71 750$00 357,89
3 � Por cada lote de moradia bifamiliar ..................................................................................................... 133 250$00 664,65
4 � Por cada fracção prevista em lote de habitação colectiva ou misto ................................................ 62 000$00 309,25
5 � Por cada fracção prevista em lote para fins comerciais, industriais ou de prestação de serviços 62 000$00 309,25
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Artigo 6.º

Taxas devidas para prorrogação do prazo para a realização
de infra-estruturas urbanísticas

Por cada mês de prorrogação ........................................................................................................................ 10 225$00 51,00

SECÇÃO III

Licenciamento e autorização de obras (d)

Artigo 7.º

Taxa devida pela prestação de informações sobre a possibilidade
de realizar obras sujeitas a licenciamento municipal e autorização

Por cada informação ....................................................................................................................................... 31 075$00 155,00

Artigo 8.º

Taxa geral, em função do prazo, a aplicar a todas
as licenças e autorizações

1 � Por cada mês ou fracção ........................................................................................................................ 1 200$00 5,99

Artigo 9.º

Implantação da cota de soleira

Verificação da implantação da cota de soleira ............................................................................................ 20 000$00 99,76

Artigo 10.º

Construção de edifícios

1 � Construção nova, por cada metro quadrado de área bruta de construção ...................................... 140$00 0,70
2 � Taxas a acumular com a anterior:

2.1 � Por cada moradia unifamiliar ................................................................................................ 102 250$00 510,02
2.2 � Por cada moradia bifamiliar .................................................................................................. 205 000$00 1 022,54
2.3 � Por cada fracção em edifício de habitação colectiva ou misto ........................................ 97 375$00 485,70
2.4 � Por cada edifício comercial, industrial ou de prestação de serviços ou de fracção do

mesmo ....................................................................................................................................... 97 375$00 485,70

Artigo 11.º

Reconstrução ou modificação de edifícios, alteração ou substituição
de projecto de construção

1 � Taxa a aplicar a todas as licenças ........................................................................................................ 31 075$00 155,00
2 � Taxas a acumular com a anterior:

2.1 � Por cada metro quadrado além do existente ou do previsto no projecto inicial ........... 500$00 2,49
2.2 � Por cada fracção acrescida .................................................................................................... 150 000$00 748,20

Artigo 12.º

Taxas especiais, a liquidar isolada ou cumulativamente
 com qualquer das previstas nos artigos 10.º e 11.º

1 � Construção, reconstrução ou modificação de muros de suporte ou de vedação, com carácter pro-
visório ou definitivo, confinantes ou não com a via pública, por metro linear ............................ 500$00 2,49

2 � Construção, reconstrução ou modificação de construções ligeiras: telheiros, hangares, barracões,
alpendres, capoeiras e congéneres, por metro quadrado ................................................................... 505$00 2,52

3 � Instalações de ascensores e monta-cargas, por cada .......................................................................... 8 200$00 40,90
4 � Demolição de edificios ou de outras construções .............................................................................. 20 500$00 102,25
5 � Corpos salientes da construção destinados a aumentar a superficie útil da edificação, desde que

projectados sobre solo público, por metro quadrado de área de construção. ................................. 31 075$00 155,00
6 � Fecho de varandas, com estruturas de alumínio, amovíveis ou não, por metro quadrado ........... 5 000$00 40,90

Artigo 12.º-A

Taxas devidas pela realização de infra-estruturas urbanísticas

1 � Por cada metro quadrado de área bruta de construção prevista ....................................................... 170$00 0,85
2 � Por cada lote de moradia unifamiliar .................................................................................................. 71 750$00 357,89
3 � Por cada lote de moradia bifamiliar ..................................................................................................... 133 250$00 664,65
4 � Por cada fracção prevista em lote de habitação colectiva ou misto ................................................ 62 000$00 309,25
5 � Por cada fracção prevista em lote para fins comerciais, industriais ou de prestação de serviços 62 000$00 309,25
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SECÇÃO IV

Utilização de edifícios (d)

Artigo 13.º

Licenças para habitação

Por cada fogo e seus anexos .......................................................................................................................... 1 025$00 5,11

Artigo 14.º

Outras licenças de utilização

Por cada 50 m2 de área de construção ou fracção, relativamente a cada unidade de ocupação ......... 505$00 2,52

Artigo 15.º

Mudança de utilização

Por cada fogo ou unidade de ocupação ........................................................................................................ 52 000$00 259,37

SECÇÃO V

Utilização de estabelecimentos de restauração ou de bebidas (d)

Artigo 16.º

Licenças de utilização

Por estabelecimento ........................................................................................................................................ 31 075$00 155,00

SECÇÃO VI

Utilização turística (d)

Artigo 17.º

Licenças de utilização de estabelecimentos hoteleiros

1 � De hotéis .................................................................................................................................................. 102 250$00 510,02
2 � De hotéis � apartamento ....................................................................................................................... 102 250$00 510,02
3 � De pensões ............................................................................................................................................... 52 000$00 259,37
4 � De estalagens ........................................................................................................................................... 62 000$00 309,25
5 � De motéis ................................................................................................................................................. 102 2504 510,02
6 � De pousadas ............................................................................................................................................. 62 000$00 309,25

SECÇÃO VII

Vistorias (d)

Artigo 18.º

Realização de vistorias (inclui custos com deslocação dos peritos)

1 � Para efeitos de concessão de licenças de utilização � habitação/ocupação � que não de estabeleci-
mentos de restauração ou de bebidas:

1.1 � Taxa fixa .................................................................................................................................. 15 000$00 74,82
1.2 � Por cada fogo ou unidade de ocupação � taxa acumulável com a anterior ................. 2 045$00 10,20

2 � Para efeitos de concessão de licenças de utilização de estabelecimentos de restauração ou de be-
bidas, por cada estabelecimento ............................................................................................................ 15 350$00 76,57

3 � Para efeitos de concessão de licenças de utilização turística:

3.1 � Taxa fixa .................................................................................................................................. 10 225$00 51,00
3.2 � Por cada estabelecimento comercial, de prestação de serviços, de restauração ou de be-

bidas e por cada quarto � taxa acumulável com a anterior ............................................ 2 045$00 10,20

4 � Vistorias nos termos do artigo 10.º do RGEU .................................................................................... 5 200$00 25,94
5 � Vistorias para mudança de utilização ................................................................................................... 15 000$00 74,82
6 � Outras vistorias ........................................................................................................................................ 15 000$00 74,82

SECÇÃO VIII

Diversos (d)

Artigo 19.º

Fornecimento de reprodução de peças de processos de licenciamento
de obras ou de operações de loteamento urbano ou de plantas topográficas

1 � Peças escritas dos processos, cada folha ............................................................................................. 615$00 3,07
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2 � Peças desenhadas dos processos, cada folha:

2.1 � Formato A4 .............................................................................................................................. 615$00 3,07
2.2 � Outro formato .......................................................................................................................... 775$00 3,87

3 � Plantas de localização � formato A4, por cada ................................................................................. 615$00 4,99
4 � Plantas topográficas:

4.1 � Cartas em papel vegetal:

Carta completa ..................................................................................................................... 10 660$00 53,17
Metade da carta ................................................................................................................... 5 330$00 26,59
Um quarto da carta ............................................................................................................. 2 665$00 4,99
Formato A4 .......................................................................................................................... 1 000$00 4,99
Carta para projecto ............................................................................................................. 1 345$00 6,71

4.2 � Cartas em papel comum:

Carta completa ..................................................................................................................... 6 450$00 32,17
Metade da carta ................................................................................................................... 3 230$00 16,11
Um quarto da carta ............................................................................................................. 2 045$00 10,20
Formato A4 .......................................................................................................................... 830$00 4,14
Carta para projecto ............................................................................................................. 830$00 4,14

SECÇÃO IX

Ocupação da via pública por motivo de obras (d)

Artigo 20.º

Taxas devidas pela concessão de licenças para ocupação da via pública

1 � Com tapumes ou outros resguardos, por dia e por metro quadrado ou fracção da superfície da via
pública ocupada ....................................................................................................................................... 100$00 0,50

2 � Com andaimes, desde que fora da área definida por tapumes, por dia e por metro quadrado da
área da superfície da via pública ocupada .......................................................................................... 200$00 1,00

3 � Com contentores de recolhas de entulhos, por contentor e por dia ................................................ 1 025$00 5,11
4 � Com gruas e semelhantes, desde que se projectem na via pública, por unidade e por mês ....... 10 225$00 51,00
5 � Outras ocupações, por metro quadrado e por dia ............................................................................... 300$00 1,50
6 � Abertura de vala, por metro quadrado e por dia ................................................................................ 420$00 2,10

CAPÍTULO III

Ocupação de espaços de domínio público sob jurisdição municipal (d)

Artigo 21.º

Ocupação do espaço aéreo

1 � Com toldos, sanefas, palas ou semelhantes:

1.1 � Com toldos, sanefas, palas ou semelhantes, por metro quadrado e por ano .................. 1 025$00 5,11
1.2 � Com toldos, sanefas, palas ou semelhantes com publicidade inscrita, por metro quadra-

do e por ano ............................................................................................................................ 1 600$00 7,98

2 � Com vitrines, por cada uma e por ano ................................................................................................ 12 300$00 61,35
3 � Outras ocupações do espaço aéreo, por metro quadrado e por mês ................................................ 1 000$00 4,99

Artigo 22.º

Ocupação do solo

1 � Com construções provisórias, ou semelhantes, por metro quadrado e por mês ............................ 3 100$00 15,46
2 � Quiosques, por metro quadrado e por mês ......................................................................................... 900$00 4,49
3 � Com guarda-ventos e semelhantes, por unidade e por mês .............................................................. 500$00 2,49
4 � Com mesas e cadeiras, por metro quadrado e por mês..................................................................... 205$00 1,02
5 � Com balanças, expositores, caixa de gelados ou divertimentos mecânicos individuais, por unidade

e por ano .................................................................................................................................................. 12 300$00 61,35
6 � Com caixas de engraxadores, por cada uma e por mês .................................................................... 505$00 2,52
7 � Com roulottes ou carrinhas-bar, por cada uma e por mês ................................................................ 30 000$00 149,64
8 � Com carrosséis e instalações de divertimentos, mecânicos ou não, por metro quadrado ou fracção

e por dia ................................................................................................................................................... 1 025$00 5,11
9 � Com plataformas de lavagem, aspiração e limpeza, por cada uma e por ano:

a) Por túnel de lavagem .................................................................................................................... 365 000$00 1,820,61
b) Por zona de aspiração e limpeza ................................................................................................. 36 500$00 182,06
c) Por plataforma de lavagem no sistema self-service .................................................................. 73 000$00 364,12

10 � Para estacionamento privado, por lugar e por mês .......................................................................... 20 500$00 102,25
11 � Outras ocupações do solo, por metro quadrado ou fracção e por mês ......................................... 1 025$00 5,11
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Artigo 23.º

Ocupação do subsolo

1 � Com depósitos, que não integrantes de bombas abastecedoras de combustíveis, por cada metro
quadrado e por ano ................................................................................................................................. 10 225$00 51,00

2 � Com tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes, por metro linear e por ano:

2.1 � Com diâmetro inferior a 20 cm ............................................................................................ 225$00 1,12
2.2 � Com diâmetro superior a 20 cm ........................................................................................... 455$00 2,27

3 � Postos de transformação, cabinas eléctricas e semelhantes, por metro cúbico ou fracção e por ano:

3.1 � Até 3 m3
.............................................................................................................................................................................................................................. 10 570$00 52,72

3.2 � Por cada metro cúbico a mais ou fracção ........................................................................... 2 640$00 13,17

CAPÍTULO IV

Publicidade

Artigo 24.º

Anúncios luminosos e iluminados (tabuletas, letreiros, letras e desenhos
autónomos, inscrições e pinturas murais ...) (d)

Por metro quadrado e por ano ....................................................................................................................... 3 700$00 18,46

Artigo 25.º

Anúncios não luminosos (tabuletas, letreiros, letras e desenhos autónomos,
inscrições e pinturas murais, faixas, pendões, telas ...) (d)

1 � Painéis publicitários, com área superior a 1 m2, por cada metro quadrado e por mês:

1.1 � Ocupando a via pública ......................................................................................................... 1 250$00 6,23
1.2 � Não ocupando a via pública .................................................................................................. 1 000$00 4,99

2 � Anúncios não luminosos (tabuletas, letreiros, faixas, pendões, letras e desenhos autónomos, ins-
crições e pinturas murais, telas, etc.), por metro quadrado e por mês ........................................... 1 000$00 4,99

3 � Chapas, placas e outras não incluídas nos números anteriores com área menor de um metro qua-
drado, por unidade e por ano ................................................................................................................ 6 000$00 29,93

Artigo 26.º

Anúncios electrónicos e electromagnéticos (letreiros e painéis ...) (d)

Por metro quadrado e por ano ....................................................................................................................... 10 000$00 49,88

Artigo 27.º

Publicidade exibida em veículos (d)

1 � Por motociclo e semelhante e por ano ................................................................................................ 4 000$00 19,95
2 � Veículos ligeiros e por ano .................................................................................................................... 10 000$00 49,88
3 � Veículos pesados e transportes públicos e por ano ............................................................................ 20 000$00 99,76

Artigo 28.º

Publicidade exibida em meios aéreos (d)

Por meio aéreo e por dia ............................................................................................................................... 5 200$00 25,94

Artigo 29.º

Publicidade sonora directa na via pública ou para a via pública (d)

Por dia ............................................................................................................................................................... 5 000$00 24,94

Artigo 30.º

Campanhas publicitárias de rua (d)

Por dia ............................................................................................................................................................... 10 225$00 51,00

Artigo 31.º

Publicidade em mobiliário e equipamento urbano, por ano (d)

1 � Mupis, colunas, abrigos e semelhantes, por metro quadrado de publicidade ................................. 15 000$00 74,82
2 � Sinalização económica (mupe), por cada indicação publicitária com uma ou duas faces:

2.1 � Ocupando a via pública ......................................................................................................... 15 000$00 74,82
2.2 � Não ocupando a via pública .................................................................................................. 12 000$00 59,86

3 � Outros, por metro quadrado ................................................................................................................... 5 200$00 25,94
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Artigo 32.º

Filmagens para fins comerciais realizadas em equipamentos
e edifícios municipais (a)

Por hora ............................................................................................................................................................ 6 200$00 30,93

CAPÍTULO V

Trânsito

SECÇÃO I

Condução e trânsito de animais ou veículos (d)

Artigo 33.º

Licença de condução

1 � Licença de condução de ciclomotores, de motociclos de cilindrada inferior a 50 cm3 e de veí-
culos agrícolas ......................................................................................................................................... 3 000$00 14,96

2 � Exame de aptidão para carros de tracção eléctrica que circulem na via pública .......................... 5 200$00 25,94

Artigo 34.º

Registo e transferência de ciclomotores

1 � Registo de motociclos com cilindrada não superior a 50 cm3 e de ciclomotores, incluindo a emis-
são do livrete e o fornecimento da chapa de matrícula .................................................................... 5 200$00 25,94

2 � Registo de tractores e reboques agrícolas, incluindo a emissão de livrete e o fornecimento de cha-
pa de matrícula ........................................................................................................................................ 5 200$00 25,94

3 � Registo de veículos de tracção animal, incluindo a emissão do livrete e o fornecimento de chapa
de matrícula ............................................................................................................................................. 2 045$00 10,20

4 � Transferência de registo ......................................................................................................................... 2 045$00 10,20
5 � Fornecimento de livrete em caso de isenção da taxa de registo ...................................................... 500$00 2,52

Artigo 35.º

Chapas de identificação � cada uma

1 � De motociclos com cilindrada não inferior a 50 cm3 e de ciclomotores ........................................ 3 100$00 15,46
2 � De tractores e reboques agrícolas ......................................................................................................... 3 100$00 15,46
3 � De veículos de tracção animal .............................................................................................................. 1 025$00 5,11

SECÇÃO II

Remoção de veículos (d)

Artigo 36.º

Remoção de veículos, efectuada ao abrigo do disposto no artigo 170.º
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro

1 � Bloqueamento e ou remoção:

1.1 � Automóveis ligeiros ................................................................................................................ 8 000$00 39,90
1.2 � Automóveis pesados ............................................................................................................... 10 000$00 49,88

2 � Recolha, por veículo e por dia:

2.1 � Automóveis ligeiros ................................................................................................................ 1 000$00 4,99
2.2 � Automóveis pesados ............................................................................................................... 1 500$00 7,48

CAPÍTULO VI

Higiene pública

SECÇÃO I

Vistorias sanitárias (d)

Artigo 37.º

Vistoria semestral a caixas e veículos de transporte de produtos alimentares,
de transporte de animais e de trens

1 � Por cada vistoria ..................................................................................................................................... 3 600$00 17,96
2 � Chapa de identificação ........................................................................................................................... 1 600$00 7,98
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Artigo 38.º

Outras vistorias ................................................................................................................................................ 5 200$00 25,94

SECÇÃO II

Animais

Artigo 39.º

Canídeos, felídeos e outros animais

1 � Recolha de animais «serviço ao domicílio» (a) ................................................................................. 3 100$00 15,46
2 � Recebimento de animais no canil municipal (a) ................................................................................ 1 600$00 7,98
3 � Diária, por animal (b) ............................................................................................................................ 1 600$00 7,98
4 � Implante de microchip em animais (a) ................................................................................................ 3 600$00 17,96

CAPÍTULO VII

Cultura e desporto

Artigo 40.º

Museus, monumentos municipais e equipamentos equiparados,
por entrada e por pessoa (c)

1 � Museu Arqueológico de São Miguel de Odrinhas .............................................................................. 500$00 2,49
2 � Casa Museu Leal da Câmara ................................................................................................................. 200$00 1,00
3 � Museu do Humor .................................................................................................................................... 200$00 1,00
4 � Casa Museu Ferreira de Castro ............................................................................................................. 200$00 1,00
5 � Museu Regional de Sintra ...................................................................................................................... 200$00 1,00
6 � Casa Museu Anjos Teixeira ................................................................................................................... 200$00 1,00
7 � Museu de História Natural .................................................................................................................... 400$00 2,00
8 � Teatro Virtual ........................................................................................................................................... 200$00 1,00

Artigo 41.º

Utilização de piscinas (c)

1 � Utilização individual:

1.1 � Por cada hora e por pessoa (+ 12 anos) .............................................................................. 350$00 1,75
1.2 � Por 10 períodos de 1 hora e por pessoa .............................................................................. 3 000$00 14,96
1.3 � Aulas com enquadramento técnico:

2 x semana ........................................................................................................................... 3 600$00 17,96
3 x semana ........................................................................................................................... 4 650$00 23,19

2 � Utilização colectiva:

2.1 � Escolas:
2.1.1 � Escolas do 1.º ciclo do ensino básico

Pista/hora .............................................................................................................................. 1 800$00 8,98
Espaço/hora .......................................................................................................................... 2 700$00 13,47

2.1.2 � Escolas do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e secundário (sem enquad. técnico): escolas de
ensino particular, cooperativo, instit. particulares de solidariedade social, instit. militares e
de segurança, assoc. bom. voluntários e juntas de freguesia:

Por cada pista/hora (25 x 2 m) ................................................................................................... 2 300$00 11,47
Por cada pista/hora (16,66 x 2 m) .............................................................................................. 1 200$00 5,99
Por cada espaço/hora (10 x 5m) ................................................................................................. 2 300$00 11,47
Por cada espaço/hora (12,5 x 7,5 m) ......................................................................................... 3 200$00 15,96

2.2 � Clubes/associações desportivas e culturais e outros:

2.2.1 � Formação:

Por cada pista /hora (25 x 2 m) .................................................................................................. 2 300$00 11,47
Por cada pista/hora (16,66 x 2 m) .............................................................................................. 1 200$00 5,99
Por cada espaço/hora (10 x 5 m) ................................................................................................ 2 300$00 11,47
Por cada espaço/hora (12,5 x 7,5 m) ......................................................................................... 3 200$00 15,96

2.2.2 � Competição:

Por cada pista/hora (25 x 2 m) ................................................................................................... 1 800$00 8,98
Por cada pista/hora (16,66 x 2 m) .............................................................................................. 1 000$00 4,99

3 � Cartão de utente:

3.1 � Aquisição de cartão de utente ............................................................................................... 1 500$00 7,48
3.2 � Renovação de cartão de utente ............................................................................................. 1 000$00 4,99

4 � Seguro desportivo/individual/ano .......................................................................................................... 1 600$00 7,98
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Artigo 42.º

Utilização de pavilhões (c)

1 � Actividades desportivas em dias úteis, por cada hora:

1.1 � 1 módulo .................................................................................................................................. 1 100$00 5,49
1.2 � 2 módulos ................................................................................................................................. 1 600$00 7,98
1.3 � 3 módulos ................................................................................................................................. 2 600$00 12,97

2 � Actividades desportivas aos sábados, domingos e feriados, por cada pavilhão e por hora ......... 6 200$00 30,93

2.1 � Actividades desportivas aos sábados, domingos e feriados pelas entidades utilizadoras
das I. D. M. em regime semanal .......................................................................................... 2 500$00

3 � Actividades não desportivas, por cada pavilhão e por hora ............................................................. 12 300$00 61,35

Artigo 43.º

Utilização de ginásios (c)

1 � Utilização individual:

1.1 � Por cada hora ........................................................................................................................... 750$00 3,74
1.2 � Avença mensal � 2 horas por semana ................................................................................ 5 200$00 25,94
1.3 � Avença mensal � 3 horas por semana ................................................................................ 7 650$00 38,16

2 � Utilização por equipas (máximo 10 pessoas), por cada hora ........................................................... 1 100$00 5,49

Artigo 44.º

Utilização individual da sauna (a)

Por cada período de trinta minutos ............................................................................................................... 1 100$00 5,49

Artigo 45.º

Utilização de recintos desportivos descobertos/para pequenos jogos (c)

1 � Utilização em dias úteis:

1.1 � Por cada hora diurna .............................................................................................................. 550$00 2,74
1.2 � Por cada hora nocturna .......................................................................................................... 1 100$00 5,49

2 � Utilização aos sábados, domingos e feriados:

2.1 � Por cada hora diurna .............................................................................................................. 800$00 3,99
2.2 � Por cada hora nocturna .......................................................................................................... 1 600$00 7,98

Artigo 46.º

Utilização de recintos desportivos descobertos/para grandes jogos (c)

1 � Campos pelados:

1.1 � Por cada hora diurna .............................................................................................................. 2 500$00 12,47
1.2 � Por cada hora nocturna .......................................................................................................... 3 500$00 17,46

2 � Campos relvados:

2.1 � Por cada hora diurna .............................................................................................................. 6 000$00 29,93
2.2 � Por cada hora nocturna .......................................................................................................... 7 000$00 34,92

Artigo 47.º

Utilização de campos de ténis (c)

1 � Por cada hora diurna .............................................................................................................................. 550$00 2,74
2 � Por cada hora nocturna .......................................................................................................................... 800$00 3,99
3 � Por cada conjunto de 10 horas diurnas ................................................................................................ 4 650$00 23,19
4 � Por cada conjunto de 10 horas nocturnas ............................................................................................ 7 500$00 37,41
5� Pela utilização de raquete e de bola de ténis e por hora .................................................................. 250$00 1,25

Artigo 48.º

Utilização de parede bate-bolas (c)

1 � Por cada hora diurna .............................................................................................................................. 350$00 1,75
2 � Por cada hora nocturna .......................................................................................................................... 550$00 2,74

Artigo 49.º

Utilização de pistas de atletismo (c)

Por atleta e por hora ....................................................................................................................................... 130$00 0,65
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Artigo 50.º

Diversos (a)

Extravio de chaves de armários .................................................................................................................... 5 000$00 24,94

Artigo 51.º

Actividades no âmbito da Sintraventura (c)

1 � Actividades regulares:

1.1 � Participação individual em passeios pedestres, em BTT e outros, por pessoa > de 15 anos 350$00 1,75
1.2 � Participação, em equipa, em passeios pedestres, em BTT e outros, por equipa, com o má-

ximo de 6 participantes > de 15 anos ................................................................................. 1 400$00 6,98

2 � Actividades pontuais:

Participação, por equipa, em passeios pedestres, em BTT e outros, com o máximo de 15 par-
ticipantes e o mínimo de 5 ............................................................................................................... 4 100$00 20,45

3 � Utilização de estrutura de escalada, por pessoa e por hora:

3.1 � Com apoio técnico .................................................................................................................. 550$00 2,74
3.2 � Com apoio técnico e de material .......................................................................................... 750$00 3,74
3.3 � Sem qualquer apoio ................................................................................................................ 250$00 1,25

4 � Utilização de bicicletas BTT:

4.1 � Por hora .................................................................................................................................... 550$00 2,74
4.2 � Por cada meio dia ................................................................................................................... 1 100$00 5,49
4.3 � Por cada dia ............................................................................................................................. 2 100$00 10,47

5 � Utilização de equipamento técnico de escalada:

5.1 � Por hora .................................................................................................................................... 550$00 2,74
5.2 � Por cada meio dia ................................................................................................................... 1 600$00 7,98
5.3 � Por cada dia ............................................................................................................................. 2 600$00 12,97

6 � Venda de publicações (a):

6.1 � Mapa de orientação (escala 1 : 10 000) .............................................................................. 350$00 1,75
6.2 � Road-book ................................................................................................................................ 650$00 3,24
6.3 � Guia do desporto aventura ..................................................................................................... 800$00 3,99
6.4 � Brochura temática ................................................................................................................... 350$00 1,75

CAPÍTULO VIII

Cemitérios (d)

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 52.º

Obras em jazigos, ossários e sepulturas � aplicam-se a estas licenças as taxas previstas nos arti-
gos 8.º e 10.º, n.º 1, desta tabela.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 53.º

Construtores funerários

Inscrição de construtores funerários ............................................................................................................. 30 000$00 149,64

Artigo 54.º

Inumações

1 � Em covais:

1.1 � Sepulturas temporárias ........................................................................................................... 2 045$00 10,20
1.2 � Sepulturas perpétuas:

1.2.1 � Em caixão de madeira ......................................................................................... 5 000$00 24,94
1.2.2 � Em caixão de chumbo ou de zinco ................................................................... 7 000$00 34,92

2 � Em jazigos particulares .......................................................................................................................... 7 000$00 34,92
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3 � Em jazigos municipais e sua ocupação:

3.1 � Por cada período de 1 ano ou fracção:

3.1.1 � Em compartimento do 1.º e 2.º pisos ................................................................ 6 200$00 30,93
3.1.2 � Nos restantes pisos ............................................................................................... 5 200$00 25,94

3.2 � Com carácter de perpetuidade:

3.2.1 � Em compartimentos do 1.º e 2.º pisos .............................................................................. 150 000$00 748,20
3.2.2 � Nos restantes pisos .............................................................................................................. 120 000$00 598,56

Artigo 55.º

Exumações

Por cada ossada, incluindo limpeza e trasladação dentro do cemitério .................................................. 5 000$00 24,94

Artigo 56.º

Ocupação de ossários municipais

1 � Por cada ossada ou corpo:

1.1 � Por cada período de 1 ano ou fracção (máximo até 5 anos) ........................................... 5 000$00 24,94
1.2 � Com carácter de perpetuidade ............................................................................................... 50 000$00 249,40

Artigo 57.º

Depósito transitório de caixões

1 � Por período de 24 horas ou fracção ..................................................................................................... 2 045$00 10,20
2 � Por cada período de 15 dias ou fracção por razão de obras ............................................................ 4 100$00 20,45

Artigo 58.º

Concessão de terrenos

1 � Para sepulturas perpétuas (máximo até 30 anos) ............................................................................... 140 000$00 698,32
2 � Para jazigos:

2.1 � Pelos primeiros 3 m2 ou fracção .......................................................................................... 450 000$00 2 244,59
2.2 � Por cada metro quadrado ou fracção a mais ....................................................................... 250 000$00 1 246,99

Artigo 59.º

Utilização da capela e sua decoração

1 � Utilização da capela, incluindo banqueta, tarima e tocheiros .......................................................... 3 100$00 15,46
2 � Utilização de paramentos e guisamentos da Câmara para a missa .................................................. 6 200$00 30,93

Artigo 60.º

Serviços diversos

1 � Carreta suplementar ................................................................................................................................ 2 045$00 10,20
2 � Soldagem de caixão fora do cemitério:

2.1 � Dentro das horas de expediente ............................................................................................ 10 225$00 51,00
2.2 � Fora das horas de expediente ................................................................................................ 15 000$00 74,82

3 � Soldagem de caixão dentro do cemitério ............................................................................................ 4 100$00 20,45
4 � Trasladação:

4.1 � De ossadas ou cinzas .............................................................................................................. 4 100$00 20,45
4.2 � De corpos ................................................................................................................................. 4 100$00 20,45

5 � Fornecimento de capa de título de jazigo, cartão de compartimento de jazigo ou ossário munici-
pal ou cartão de enterramento ............................................................................................................... 1 025$00 5,11

6 � Utilização de água e corrente eléctrica dentro dos cemitérios, por dia .......................................... 2 000$00 9,98

CAPÍTULO IX

Actividades económicas

SECÇÃO I

Alvarás sanitários e outros (d)

Artigo 61.º

Concessão de alvarás

1 � Mercearias, charcutarias, depósitos e venda de pão e estabelecimentos afins ............................... 38 950$00 194,28
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2 � Talhos, peixarias e estabelecimentos afins .......................................................................................... 38 430$00 191,69
3 � Cabeleireiros e barbeiros ....................................................................................................................... 20 500$00 102,25
4 � Outros estabelecimentos ......................................................................................................................... 25 625$00 127,82

SECÇÃO II

Vendedores ambulantes, feirantes e produtores agrícolas (d)

Artigo 62.º

Concessão de licenças

1 � Vendedores ambulantes:

1.1 � Emissão da licença ................................................................................................................. 4 100$00 20,45
1.2 � Renovação da licença ............................................................................................................. 3 100$00 15,46

2 � Feirantes:

2.1 � Emissão da licença ................................................................................................................. 5 200$00 25,94
2.2 � Renovação da licença ............................................................................................................. 4 100$00 20,45

3 � Produtores agrícolas:

3.1 � Emissão da licença ................................................................................................................. 1 000$00 4,99
3.2 � Renovação da licença ............................................................................................................. 1 000$00 4,99

SECÇÃO III

Horários de funcionamento (d)

Artigo 63.º

Autenticação dos horários de funcionamento dos estabelecimentos
de venda ao público e de prestação de serviços

1 � Estabelecimentos do 1.º grupo, alíneas a) e m), e 6.º grupo ............................................................ 10 000$00 49,88
2 � Estabelecimentos do 1.º grupo, com excepção das alíneas a) e m), 2.º, 5.º e 7.º grupos ............ 3 000$00 14,96
3 � Estabelecimentos do 3.º grupo .............................................................................................................. 4 000$00 19,95
4 � Estabelecimentos dos 4.º e 6.º grupos ................................................................................................. 5 000$00 24,94

Artigo 64.º

Alargamento dos horários de funcionamento face ao limite fixado
no regulamento

Por processo/horário alargado ........................................................................................................................ 50 000$00 249,40

SECÇÃO IV

Licenciamento de espectáculos e divertimentos públicos (d)

Artigo 65.º

Emissão de licenças e prestação de serviços

1 � Licenças de funcionamento de recintos itinerantes ou improvisados e licença acidental de recin-
tos de espectáculos de natureza artística:

1.1 � Por um dia ............................................................................................................................... 3 000$00 14,96
1.2 � Por cada dia além do primeiro ............................................................................................. 500$00 2,49

2 � Vistorias a recintos de espectáculos e divertimentos públicos:

2.1 � Recintos itinerantes ................................................................................................................. 4 100$00 20,45
2.2 � Recintos improvisados ............................................................................................................ 6 200$00 30,93
2.3 � Para efeitos de concessão de licenças acidentais de recintos ........................................... 9 2254 46,01

SECÇÃO V

Mercados

Artigo 66.º

Taxas de ocupação para o horário em vigor (c)

1 � Lojas e meias lojas, por metro quadrado e por mês:

1.1 � Talhos de carnes verdes ......................................................................................................... 1 300$00 6,48
1.2 � Criação e ovos ......................................................................................................................... 1 100$00 5,49
1.3 � Mercearia e charcutaria .......................................................................................................... 1 100$00 5,49
1.4 � Peixaria ..................................................................................................................................... 1 300$00 6,48
1.5 � Pão e bolos .............................................................................................................................. 1 100$00 5,49
1.6 � Bar, snack-bar ou restaurante ............................................................................................... 1 300$00 6,48
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1.7 � Flores, plantas e artigos de jardinagem ............................................................................... 1 100$00 5,49
1.8 � Frutas e hortaliças ................................................................................................................... 1 100$00 5,49
1.9 � Cereais ...................................................................................................................................... 1 100$00 5,49
1.10 � Produtos congelados ............................................................................................................. 1 300$00 6,48
1.11 � Outros ..................................................................................................................................... 1 100$00 5,49

2 � Bancas, por metro linear de frente e até 2 m de fundo e por mês:

2.1 � Peixe ......................................................................................................................................... 2 700$00 13,47
2.2 � Hortofrutícolas ......................................................................................................................... 2 100$00 10,47
2.3 � Charcutaria ............................................................................................................................... 2 700$00 13,47
2.4 � Outros produtos alimentares .................................................................................................. 2 300$00 11,47
2.5 � Flores, plantas e artigos de jardinagem ............................................................................... 2 300$00 11,47
2.6 � Outros produtos não alimentares .......................................................................................... 2 100$00 10,47

Artigo 67.º

Lugares de terrado nos mercados municipais (c)

Taxa diária devida por metro linear de frente e por dia ........................................................................... 250$00 1,25

Artigo 68.º

Diversos (a)

1 � Utilização dos frigoríficos municipais, por volume e por dia:

1.1 � Por produtos hortofrutícolas .................................................................................................. 155$00 0,77
1.2 � Por peixe .................................................................................................................................. 155$00 0,77
1.3 � Por carnes verdes .................................................................................................................... 205$00 1,02

2 � Venda de gelo em plaquetas, por quilo ................................................................................................ 15$00 0,07
3 � Arrecadação de volumes em locais próprios dos mercados, por metro quadrado ou fracção e por dia 155$00 0,77
4 � Manutenção e guarda de volumes deixados nas bancas, desde a hora do fecho do mercado até à

sua abertura, por volume e por dia ...................................................................................................... 60$00 0,30
5 � Arrecadação própria, por metro quadrado ou fracção e por mês .................................................... 400$00 2,00

Artigo 69.º

Venda por grosso (c)

1 � Por cada veículo de venda e por mês:

1.1 � Veículo até 3 500 kg ............................................................................................................... 20 500$00 102,25
1.2 � Veículo com mais de 3 500 kg ............................................................................................. 31 075$00 155,00

Artigo 70.º

Mercado municipal de Sintra (Vila Velha) (c)

1 � Por lugar e por mês:

1.1 � Peixe ......................................................................................................................................... 1 500$00 7,48
1.2 � Fruta e hortaliças .................................................................................................................... 1 500$00 7,48
1.3 � Talho ......................................................................................................................................... 6 300$00 31,42
1.4 � Roupas e diversos ................................................................................................................... 1 500$00 7,48
1.5 � Mercearia ................................................................................................................................. 8 400$00 41,90

SECÇÃO VI

Equipamento de abastecimento de combustíveis líquidos (d)

Artigo 71.º

Equipamento de abastecimento de combustíveis líquidos

1 � Por cada um e por ano:

a) Instalados inteiramente na via pública ....................................................................................... 200 000$00 997,60
b) Instalados na via pública, mas com depósito em propriedade privada ................................. 150 000$00 748,20
c) Instalados em propriedade privada, mas com depósito na via pública .................................. 180 000$00 897,84
d) Instalados inteiramente em propriedade privada, mas abastecendo na via pública ............. 90 000$00 448,92
e) Inteiramente instalados em propriedade privada ....................................................................... 60 000$00 299,28

(a) IVA a 17%.

(b) IVA a 5%.

(c) IVA isento.

(d) IVA não sujeito.

2 � Sempre que o equipamento de abastecimento, referido no ponto anterior, tenha mais de uma espécie de combustível será
acrescido em 50% por cada espécie.
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CAPÍTULO IX

Controlo metrológico (d)

Artigo 72 .º

As taxas a cobrar são liquidadas de acordo com o estipulado
no Decreto-Lei n.º 291/90, de 20 de Setembro, regulamentado
pela Portaria n.º 962/90, de 9 de Setembro.

CAPÍTULO X

Uso, porte e transacção de armas de fogo/exercício
da caça (d)

Artigo 73.º

Uso, porte e transacção de armas de fogo e montagem
de ratoeiras de fogo

As taxas estão fixadas na tabela B anexa ao Decreto-Lei
n.º 37 313, de 21 de Fevereiro de 1949, actualizadas nos ter-
mos do Decreto-Lei n.º 131/82, de 23 de Abril.

Artigo 74.º

Exercício da caça

As taxas estão fixadas no Regulamento da Caça, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 47 847, de 14 de Agosto de 1967, actualizadas
nos termos do Decreto-Lei n.º 131/82, de 23 de Abril.

CÂMARA MUNICIPAL DE TABUAÇO

Aviso n.º 1863/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. José Car-
los Pinto dos Santos, presidente da Câmara Municipal de Tabuaço:

Torna público que a Assembleia Municipal de Tabuaço, em
sua sessão ordinária realizada em 30 de Dezembro de 1999, apro-
vou, sob proposta desta Câmara Municipal, o seguinte Regula-
mento do Transporte Público de Aluguer em Veículos Automó-
veis Ligeiros de Passageiros � Transporte em Táxi.

Mais se faz público que o presente Regulamento entrará em
vigor 30 dias após a sua publicação.

14 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Carlos Pinto dos Santos.

Regulamento do Transporte Público de Aluguer em Veí-
culos Automóveis Ligeiros de Passageiros � Trans-
porte em Taxi.

Preâmbulo

Em 28 de Novembro de 1995, foi publicado o Decreto-Lei
n.º 319/95, diploma que procedeu à transferência para os mu-
nicípios de diversas competências em matéria de transportes de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da autorização
legislativa concedida pela Assembleia da República, nos termos
do artigo 13.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, que apro-
vou o Orçamento de Estado para 1995.

O Decreto-Lei n.º 319/95 mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para, através de re-
gulamentos municipais, fixarem o regime de atribuição
e exploração de licenças de táxis, situação que poderia
levar, no limite e por absurdo, a serem criados tantos re-
gimes quantos os municípios existentes, tornando impos-
sível uma adequada fiscalização pelas entidades polici-
ais;

Omissão de um regime sancionatório das infracções relativas
ao exercício da actividade de táxis, designadamente a sua
exploração por entidades não titulares de licenças, a al-
teração de locais de estacionamento e as infracções às re-
gras tarifárias convencionadas para o sector;

Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas, no-
meadamente o n.º 2 do artigo 15.º, na medida em que
condicionava a eficácia dos regulamentos municipais ao
seu depósito na Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
contrariando desta forma o princípio constitucional da
publicidade das normas, bem como o artigo 16.º, que per-
mitia que um regulamento municipal pudesse revogar di-
versos decretos-lei.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização le-
gislativa do Governo à Assembleia da República, que lhe foi
concedida ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95,
e repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, conce-
dendo, ao mesmo tempo, ao Governo autorização para legislar
no sentido de transferir para os municípios competências rela-
tivas à actividade de aluguer em veículos ligeiros de passagei-
ros.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o aces-
so à actividade e ao mercado de transportes em táxi. Aos mu-
nicípios foram cometidas responsabilidades ao nível do acesso
e organização do mercado, continuando na Administração Central,
nomeadamente, as competências relacionadas com o acesso à
actividade.

No que concerne ao acesso ao mercado, as câmaras munici-
pais são competentes para:

Licenciamento dos veículos � os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licenças a emitir pelas câ-
maras municipais;

Fixação dos contingentes � o número de táxis consta de
contingente fixado, com uma periodicidade não superi-
or a dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças � as câmaras municipais atribuem
as licenças por meio de concurso público limitado às em-
presas habilitadas no licenciamento da actividade. Os
termos gerais dos programas de concurso, incluindo os
critérios aplicáveis à hierarquização dos concorrentes, são
definidos em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobilidade
reduzida � as câmaras municipais atribuem licenças, fora
do contingente e de acordo com critérios fixados por re-
gulamento municipal, para o transporte de pessoas com
mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras muni-
cipais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível
da fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consignadas
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto. Por isso, as nor-
mas jurídicas constantes dos regulamentos sobre a actividade de
transporte de aluguer em veículos ligeiros de passageiros actu-
almente em vigor terão de se adequar ao preceituado no novo
regime legal, não obstante se manterem válidas muitas das so-
luções e mecanismos adoptados nos regulamentos emanados ao
abrigo do Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de Novembro.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º e pela alínea a) do n.º 3 do artigo
51.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, na redacção que
lhe foi dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, e em cumpri-
mento do disposto nos artigos 10.º a 20.º, 22.º, 25.º e 27.º do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, a Assembleia Muni-
cipal, sob proposta da Câmara Municipal de Tabuaço, aprova
o seguinte Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do município
de Tabuaço.
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Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação com-
plementar, e adiante designadas por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi � o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medi-
ção de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Muni-
cipal;

b) Transporte em táxi � o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha
e mediante retribuição;

c) Transportador em táxi � a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em
táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 � Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais
ou cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 � A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indús-
tria de transportes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros,
titulares de uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento
de Transporte em Automóveis, desde que tenham obtido o al-
vará para o exercício da actividade de transportador em táxi, nos
termos do n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 �  No transporte em táxi só podem ser utilizados veícu-
los automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor,
equipados com taxímetro.

2 �  As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis são as estabele-
cidas na Portaria n.º 227-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento de veículos

1 �  Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos
a uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do
capítulo IV do presente Regulamento.

2 �  A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada
ao interessado, à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para
efeitos de averbamento no alvará.

3 �  A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada
devem estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatori-
amente o respectivo prazo, a identificação das partes e
o preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 �  Na área do município de Tabuaço fixam-se os seguin-
tes regimes de estacionamento:

a) Estacionamento fixo em todas as freguesias do município
e nos locais marcados no mapa anexo e de acordo com
os alvarás de licença.

2 �  Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competên-
cias próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro
da área para que os contingentes são fixados, os locais onde os
veículos podem estacionar.

3 �  Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão
devidamente marcados através de sinalização horizontal e ver-
tical.

Artigo 9.º

Fixação de contingentes

1 �  O número de táxis do concelho constará de contingen-
tes fixados de dois em dois anos pela Câmara Municipal, me-
diante audiência prévia das entidades representativas do sector.

2 � Os contingentes podem ser estabelecidos por freguesia,
para um conjunto de freguesias ou para a freguesia que consti-
tui a sede do concelho.

3 � Os contingentes fixados serão publicitados por edital afi-
xados nos lugares de estilo e obrigatoriamente nas sedes de todas
as juntas de freguesia e mediante a publicação de anúncio no
Diário da República, 3.ª série.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 10.º

Atribuição de licenças

1 � A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 � O concurso público é aberto por deliberação da Câma-
ra Municipal, de onde constará também a aprovação do programa
de concurso.

Artigo 11.º

Abertura de concursos

1 � Será aberto um concurso público por cada freguesia ou
grupos de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade
das licenças do contingente dessa freguesia ou grupos de fre-
guesias ou apenas de parte delas.

2 � Quando se verifique o aumento de contingente ou a li-
bertação de alguma licença poderá ser aberto concurso para atri-
buição das licenças correspondentes.
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Artigo 12.º

Publicitação do concurso

1 � O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio no Diário da República, 3.ª série.

2 � O concurso será publicitado, em simultâneo com aque-
la publicação, num jornal de circulação nacional ou num de cir-
culação local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais
de estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de fre-
guesia para cuja área é aberto o concurso.

3 � O período para apresentação de candidaturas será, no
mínimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da Repú-
blica.

4 � No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instala-
ções da Câmara Municipal.

Artigo 13.º

Programa de concurso

1 � O programa de concurso define os termos a que obede-
ce o concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candidaturas,

nomeadamente modelos de requerimentos e declarações;
g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as

candidaturas;
h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos

e consequente atribuição de licenças.

2 � Da identificação do concurso constará expressamente:
a área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de es-
tacionamento.

Artigo 14.º

Requisitos de admissão a concurso

1 � Podem apresentar-se a concurso as empresas titulares de
alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres, bem
como os trabalhadores por conta de outrem e os membros das
cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres e que preencham as condições de acesso e exercício da
profissão nos termos do diploma regulador dos transportes pú-
blicos de aluguer em veículos automóveis ligeiros de passageiros.

2 � Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-
gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.

3 � Para efeitos do número anterior, considera-se que têm
a situação regularizada os contribuintes que preencham os se-
guintes requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de
quaisquer impostos ou prestações tributárias e respec-
tivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em prestações
nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código de Processo Tribu-
tário, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 15.º

Apresentação da candidatura

1 � As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do con-
curso, no serviço municipal por onde corra o processo.

2 � Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e decla-
rações entregues.

3 � As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia
limite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 � A não apresentação de quaisquer documentos a entre-
gar no acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qual-
quer entidade pública, pode não originar a imediata exclusão do
concurso, desde que seja apresentado recibo passado pela enti-
dade em como os mesmos documentos foram requeridos em
tempo útil.

5 � No caso previsto no número anterior, será a candidatu-
ra admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresentados
nos dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo para apre-
sentação das candidaturas, findos os quais será aquela excluí-
da.

Artigo 16.º

Da candidatura

1 � A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela
Câmara Municipal, e deverá ser acompanhada dos seguintes do-
cumentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará
emitido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo em como é trabalhador por
conta de outrem ou membro de cooperativa licenciada
e preencham as condições de acesso e exercício da pro-
fissão;

c) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a sua situação relativamente às contribuições para a se-
gurança social;

d) Documento comprovativo de que se encontra em situação
regularizada relativamente a impostos ao Estado;

e) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

f) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motoristas.

2 � Para demonstração da localização da sede social da em-
presa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela
Conservatória do Registo Comercial.

Artigo 17.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 17.º, o servi-
ço por onde corre o processo de concurso apresentará à Câma-
ra Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado
com a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atri-
buição da licença, de acordo com o critério de classificação
fixado.

Artigo 18.º

Critérios de atribuição de licenças

1 � Na classificação dos concorrentes e na atribuição de li-
cenças serão tidos em consideração os seguintes critérios de pre-
ferência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do mu-
nicípio;

c) Número de postos de trabalho com carácter de per-
manência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector.

2 � A cada candidato será concedida apenas uma licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresenta-
ção da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que
concorrem.

Artigo 19.º

Atribuição de licença

1 � A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apre-
sentado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Có-
digo de Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o
prazo de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 � Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mes-
mas analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classi-
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ficação inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um re-
latório final, devidamente fundamentado, para decisão defini-
tiva sobre a atribuição de licença.

3 � Da deliberação que decida a atribuição de licença deve
constar obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
e) O número dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º
deste Regulamento.

Artigo 20.º

Emissão da licença

1 � Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo an-
terior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para ve-
rificação das condições constantes da Portaria n.º 227-A/99, de
15 de Abril.

2 � No caso da licença em concurso ser atribuída a um tra-
balhador por conta de outrem ou a membro de cooperativa, este
dispõe de um prazo de 180 dias para efeitos de constituição de
sociedade e licenciamento para o exercício da actividade, fin-
do o qual caduca o respectivo direito à licença.

3 � Após a vistoria ao veículo nos termos do número ante-
rior, comprovada a constituição da sociedade e o licenciamen-
to previsto, e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo
presidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, de-
vendo o requerimento ser feito em impresso próprio fornecido
pela Câmara Municipal, e ser acompanhado dos seguintes do-
cumentos, os quais serão devolvidos ao requerente após confe-
rência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatura

reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra
a transmissão da licença prevista no artigo 26.º do pre-
sente Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças previstas no
artigo 25.º deste Regulamento.

4 � Pela emissão da licença é devida uma taxa no montan-
te estabelecido no Regulamento de Taxas e Licenças.

5 � Por cada averbamento que não seja da responsabilidade
do município, é devida a taxa prevista no Regulamento de Ta-
xas e Licenças.

6 � A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-
cado do requerimento devidamente autenticado, o qual substi-
tui a licença por um período máximo de 30 dias.

Artigo 21.º

Caducidade da licença

1 � A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 � As licenças para a exploração da indústria de trans-
portes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas
ao abrigo do Regulamento em transportes Automóveis (RTA),
aprovado pelo Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948,
e suas posteriores alterações, caducam no prazo de três anos
após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de
Agosto.

3 � Em caso de morte do titular da licença dentro do referido
prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data do
óbito.

4 � No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-
-se a novo licenciamento do veículo, observando para o efeito
a tramitação prevista no artigo 22.º do presente Regulamento,
com as necessárias adaptações.

Artigo 22.º

Prova de emissão e renovação de alvará

1 � Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do ar-
tigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob
pena da caducidade das licenças.

2 � Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Municipal
devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máximo de
10 dias, sob pena de caducidade das licenças.

3 � Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao res-
pectivo titular.

Artigo 23.º

Substituição das licenças

1 � As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas
licenças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos
ali referidos, a requerimento dos interessados e desde que es-
tes tenham obtido o alvará para o exercício da actividade de trans-
portador em táxi.

2 � Nas situações previstas no número anterior, e em caso
de morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser
exercida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante subs-
tituição da licença pela Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres.

3 � O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 20.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 24.º

Transmissão das licenças

1 � Durante o período de três anos a que se refere o artigo
39.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de
licenças para exploração da indústria de transportes de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua trans-
missão, exclusivamente para sociedades comerciais ou coope-
rativas com alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 � Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem
o interessado de proceder à substituição da licença, nos termos
deste Regulamento.

Artigo 25.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 � A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exista,
e através de edital a afixar nos Paços do Município e
nas sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área
do município.

2 � A Câmara Municipal comunicará a concessão da licen-
ça e o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 26.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-
cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Muni-
cipal comunicará à direcção de finanças respectiva a emis-
são de licenças para exploração da actividade de transporte
em táxi.
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CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 27.º

Prestação obrigatória de serviços

1 � Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não po-
dendo ser recusados os serviços solicitados em conformidade com
a tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto
no número seguinte.

2 � Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 28.º

Abandono do exercício da actividade

1 � Salvo caso fortuito ou de força maior, bem como do exer-
cício de cargos sociais ou políticos, considera-se que há aban-
dono do exercício da actividade sempre que os táxis não este-
jam à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60
interpolados dentro do período de um ano.

2 � Sempre que haja abandono do exercício da actividade
caduca o direito à licença do táxi.

Artigo 29.º

Transporte de bagagens e de animais

1 � O transporte de bagagens só pode ser recusado nos ca-
sos em que as suas características prejudiquem a conservação
do veículo.

2 � É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de
pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e aces-
sórios para o transporte de crianças.

3 � Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou de higiene.

Artigo 30.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial.

Artigo 31.º

Taxímetros

1 � Os táxis devem estar equipados com taxímetros homo-
logados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de con-
trolo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de dis-
tância.

2 � Os taxímetros devem estar colocados na metade supe-
rior do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos
passageiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta
condição.

Artigo 32.º

Motoristas de táxi

1 � No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de apti-
dão profissional.

2 � O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direi-
to do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 33.º

Deveres do motorista de táxi

1 � Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 � A violação dos deveres do motorista de táxi constitui
contra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser deter-
minada a aplicação de sanções acessórias, nos termos do esta-
belecido nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de
19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 34.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente Regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a
Polícia de Segurança Pública.

Artigo 35.º

Contra-ordenações

1 � O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamen-
te mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.

2 � A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 36.º

Competência para a aplicação das coimas

1 � Sem prejuízo das competências atribuídas a outras en-
tidades fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1 do
artigo 30.º e no artigo 31.º bem como das sanções acessórias
previstas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de
Agosto, constitui contra-ordenação a violação das seguintes
normas do presente Regulamento, puníveis com a coima de
30 000$ a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de esta-
cionamento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e ca-
racterísticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3
do artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do ar-
tigo 28.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 � O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 � A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 37.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua
cópia certificada no acto de fiscalização constitui contra-
-ordenação e é punível com a coima prevista na alínea c) do
n.º 2 do artigo anterior, salvo se o documento em falta for apre-
sentado no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agen-
te de fiscalização, caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 38.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licen-
ças são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adap-
tações, as normas dos concursos para aquisição de bens e ser-
viços.
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Artigo 39.º

Regime transitório

1 � A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional pre-
vista no n.º 1 do artigo 34.º deste Regulamento apenas terá início em
1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o estabelecido no artigo 15.º
do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 � A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 31.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada den-
tro do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 � O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município,
dentro do prazo referido no número anterior e de acordo com
a calendarização a fixar por despacho do Director-Geral de Trans-
portes Terrestres.

4 � O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do De-
creto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em
vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números ante-
riores.

Artigo 40.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis
ao transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presen-
te Regulamento.

Artigo 41.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Aprovado pela Assembleia Municipal em 30 de Dezembro de
1999.

CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Rectificação n.º 194/2000 � AP. � Regulamento de Re-
síduos Sólidos, Higiene e Limpeza Pública da Câmara Munici-
pal de Tomar � Rectificação. � Em 11 de Novembro de 1999
foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 263, o Re-
gulamento de Resíduos Sólidos, Higiene e Limpeza da Câmara
Municipal de Tomar, o qual foi publicado com incorrecções.
Assim:

1 � Na alínea d) do artigo 5.º onde se lê «Resíduos sólidos
tóxicos ou perigosos � conforme a definição que consta na alínea
b) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro»
deve ler-se «Resíduos sólidos tóxicos ou perigosos � confor-
me a definição que consta na alínea b) do artigo 3.º do Decre-
to-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro (anexo I)».

2 � Na alínea b) do n.º 2 do artigo 20.º onde se lê «Ecocentro �
área vigiada, destinada à recepção de fracções valorizáveis de re-
síduos selectivos dos ecopontos, concretamente papel, vidro,
monstros (electrodomésticos, molock�s, etc.) e resíduos verdes, onde
os munícipes podem colocar os equipamentos disponíveis para a
sua deposição» deverá ler-se «Ecocentro � área vigiada, destina-
da à recepção de fracções valorizáveis de resíduos selectivos dos
ecopontos, concretamente papel, vidro, monstros (electrodomésti-
cos, molock�s, etc.) e resíduos verdes, onde os munícipes podem
utilizar os equipamentos disponíveis para a sua deposição».

9 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio P. da Silva Paiva.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 1864/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de
trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos se torna público
que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente data-
do de 14 de Fevereiro do corrente ano, decidiu contratar a ter-
mo certo, por urgente conveniência de serviço, nos termos do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de

Julho, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, Elsa Maria Moreira Marques, com a
categoria de engenheiro técnico de 2.ª classe, pelo período de
um ano com início no dia 15 de Fevereiro de 2000, a remune-
rar pelo escalão 1 índice 285. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

16 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Antó-
nio Manuel Oliveira Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO BISPO

Aviso n.º 1865/2000 (2.ª série) � AP. � Plano de Ur-
banização (PU) da Área de Aptidão Turística AAT 5. � De acordo
com o estabelecido no artigo 6.º e n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, serve o presente aviso para
comunicar a todos os interessados que a Câmara Municipal de
Vila do Bispo, em sessão realizada em 19 de Outubro de 1999,
deliberou iniciar a elaboração do Plano de Urbanização da Área
de Aptidão Turística, designada por AAT 5, cujos limites estão
definidos na planta de ordenamento do plano director munici-
pal e os parâmetros urbanísticos estão estabelecidos no Regu-
lamento do referido PDM, publicado no Diário da República,
1.ª série-B, n.º 272, de 24 de Novembro de 1995.

A área de aptidão turística abrange terrenos rústicos situados
na freguesia de Budens, nomeadamente nos sítios denominados
de Atalaia, Charneca, Sesmarias, Pero Queimado, Sinceira, Vale
de Cavalos, etc. (Esta indicação não dispensa a consulta da Planta
de Ordenamento do PDM.)

Deste modo ficam os interessados avisados de que durante o
período da elaboração do PU, que se prevê seja de três meses,
a contar da data da publicação deste anúncio no Diário da Re-
pública, podem formular sugestões bem como apresentar ou so-
licitar informações sobre quaisquer questões que possam ser con-
sideradas no âmbito do respectivo procedimento de elaboração.

3 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Gilber-
to Repolho dos Reis Viegas.

Aviso n.º 1866/2000 (2.ª série) � AP. � Plano de Ur-
banização (PU) da Área de Aptidão Turística AAT 4. � De acordo
com o estabelecido no artigo 6.º e n.º 2 do artigo 77.º do Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, serve o presente aviso para
comunicar a todos os interessados que a Câmara Municipal de
Vila do Bispo, em sessão realizada em 19 de Outubro de 1999,
deliberou iniciar a elaboração do Plano de Urbanização da Área
de Aptidão Turística, designada por AAT 4, cujos limites estão
definidos na planta de ordenamento do plano director munici-
pal e os parâmetros urbanísticos estão estabelecidos no Regu-
lamento do referido PDM, publicado no Diário da República,
1.ª série-B, n.º 272, de 24 de Novembro de 1995.

A área de aptidão turística abrange terrenos rústicos situados
nas freguesias de Raposeira e Vila do Bispo, nomeadamente nos
sítios denominados de Vale do Paço, Fonte dos Monteiros,
Sinceira, Pena Furada. (Esta indicação não dispensa a consulta
da Planta de Ordenamento do PDM.)

Deste modo ficam os interessados avisados de que durante o
período da elaboração do PU, que se prevê seja de três meses,
a contar da data da publicação deste anúncio no Diário da Re-
pública, podem formular sugestões bem como apresentar ou so-
licitar informações sobre quaisquer questões que possam ser con-
sideradas no âmbito do respectivo procedimento de elaboração.

3 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Gilber-
to Repolho dos Reis Viegas.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FLOR

Aviso n.º 1867/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. � Para os devidos efeitos
e em cumprimento da alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que foi renovado por mais seis meses o contrato de traba-
lho a termo certo celebrado com Carlos José Silva Teixeira, a
partir de 13 de Janeiro do ano 2000.

29 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Câmara, Artur
Guilherme Gonçalves Vaz Pimentel.
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Edital n.º 91/2000 (2.ª série) � AP. � Publicidade de transferências correntes e de capital. � Maria da Luz Gameiro Beja Ferreira Rosinha, presidente da Câmara Municipal de
Vila Franca de Xira:

Faz saber, em cumprimento do disposto no artigo 1.º e no n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 26/94, de 19 de Agosto, quais foram as transferências correntes e de capital efectuadas a favor
de pessoas singulares ou colectivas exteriores ao sector público administrativo a título de subsídio, subvenção, bonificação, ajuda, incentivo ou donativo, conforme consta da listagem
anexa, relativa ao 1.º semestre do ano de 1999.

Para constar se publica o presente edital no Diário da República, num jornal local, e outros de igual teor que vão ser afixados nos locais do costume.
E eu, Maria Paula Cordeiro Ascensão, directora do Departamento de Administração Geral, o subscrevi.

8 de Fevereiro de 2000. � A Presidente da Câmara, Maria da Luz Gameiro Beja Ferreira Rosinha.

Transferência às instituições de acordo com a Lei n.º 26/94, de 19 de Agosto

Entidade Descrição Data de decisão Valor

Associação Bem Estar Infantil de Vialonga ....................................... Acção Social Escolar, almoços � mês de Janeiro ........................ Deliberação 9 de Setembro de 1999 ....... 770 500$00
Associação Bem Estar Infantil de Vialonga ....................................... Protocolo Gabinete Local Sul � Vialonga � mês de Janeiro ...... Deliberação 25 de Março de 1998 .......... 390 000$00
Associação Bem Estar Infantil de Vialonga ....................................... Apoio médico � mês de Janeiro .................................................... Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 58 500$00
Associação Bem Estar Infantil de Vialonga ....................................... Semana do idoso � mostra gastronomia ........................................ Deliberação 23 de Dezembro de 1998 .... 2 250$00
Associação Bem Estar Infantil de Vialonga ....................................... Protocolo Gabinete Local Sul � Vialonga � mês de Fevereiro .. Deliberação 25 de Março de 1998 .......... 390 000$00
Associação Bem Estar Infantil de Vialonga ....................................... Apoio médico � mês de Fevereiro ................................................. Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 58 500$00
Associação Bem Estar Infantil de Vialonga ....................................... Protocolo Gabinete Local Sul � Vialonga ..................................... Deliberação 25 de Março de 1998 .......... 390 000$00
Associação Bem Estar Infantil de Vialonga ....................................... Apoio médico do mês de Março ..................................................... Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 58 000$00
Associação Bem Estar Infantil de Vialonga ....................................... Pagamento acção social escolar referente a almoços � Abril ...... Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 649 600$00
Associação Bem Estar Infantil de Vialonga ....................................... Protocolo Gabinete Local Sul � Vialonga � mês de Abril ......... Deliberação 25 de Março de 1998 .......... 390 000$00
Associação Bem Estar Infantil de Vialonga ....................................... Apoio médico � mês de Abril ........................................................ Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 58 500$00
Associação Bem Estar Infantil de Vialonga ....................................... Acção Social Escolar � Pagamento de almoços referente a Maio Despacho de 8 de Junho de 1999 ............ 895 500$00
Associação Bem Estar Infantil de Vialonga ....................................... Apoio médico � diferença do mês de Março ................................ Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 500$00
Associação Bem Estar Infantil de Vialonga ....................................... Protocolo com a A.  B.  E.  I.  de Vialonga � Gabinete Local Sul Deliberação 25 de Março de 1998 .......... 390 000$00
Associação Bem Estar Infantil de Vialonga ....................................... Programa de acção e realização pequenas e médias obras 98 � Deliberação 28 de Outubro de 1998 ....... 1 635 000$00

Dezembro.
Associação Bem Estar Infantil de Vialonga ....................................... Acção Social Escolar � mês de Fevereiro .................................... Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 676 600$00
Associação Bem Estar Infantil de Vialonga ....................................... Acção Social Escolar � subsídio de almoço � mês de Março ... Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 904 000$00
Associação Bem Estar Infantil de Vialonga ....................................... Parte do valor do subsídio anual para o ano 1999 � Idosos ....... Deliberação 26 de Maio de 1999 ............ 276 587$00
Associação Bem Estar Infantil de Vialonga ....................................... Parte do valor do subsídio anual para o ano 1999 � Infância .... Deliberação 26 de Maio de 1999 ............  841 000$00

Total da entidade ..................................................................................................................... 8 835 037$00

Associação Bem Estar Infantil de Vila Franca de Xira ..................... Protocolo GISAR � Povos � mês de Janeiro ............................... Deliberação 8 de Julho de 1998 .............. 1 000 000$00
Associação Bem Estar Infantil de Vila Franca de Xira ..................... Apoio médico � mês de Janeiro .................................................... Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 32 500$00
Associação Bem Estar Infantil de Vila Franca de Xira ..................... Protocolo P. E. R. � GISAR � Povos � mês de Fevereiro ........ Deliberação 8 de Julho de 1998 .............. 1 000 000$00
Associação Bem Estar Infantil de Vila Franca de Xira ..................... Apoio médico � mês de Fevereiro ................................................. Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 32 500$00
Associação Bem Estar Infantil de Vila Franca de Xira ..................... Protocolo GISAR � Povos .............................................................. Deliberação 8 de Julho de 1998 .............. 1 000 000$00
Associação Bem Estar Infantil de Vila Franca de Xira ..................... Apoio médico do mês de Março ..................................................... Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 32 500$00
Associação Bem Estar Infantil de Vila Franca de Xira ..................... Protocolo P. E. R.  � GISAR � Povos � mês de Abril .............. Deliberação 8 de Julho de 1998 .............. 1 000 000$00
Associação Bem Estar Infantil de Vila Franca de Xira ..................... Apoio médico � mês de Abril ........................................................ Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 32 500$00
Associação Bem Estar Infantil de Vila Franca de Xira ..................... Protocolo P. E. R.  � GISAR � Povos ......................................... Deliberação 8 de Julho de 1998 .............. 1 000 000$00
Associação Bem Estar Infantil de Vila Franca de Xira ..................... Parte do valor do subsídio anual para o ano 1999 � Infância .... Deliberação 26 de Maio de 1999 ............ 560 000$00

Total da entidade ..................................................................................................................... 5 690 000$00
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Entidade Descrição Data de decisão Valor

Alhandra Sporting Clube ...................................................................... Cruzeiro do Tejo 1998 ..................................................................... Deliberação 9 de Dezembro de 1998 ...... 1 500 000$00
Alhandra Sporting Clube ...................................................................... Xira 2000 � Subsídio, deslocação, instalação e apoio logístico . Deliberação 14 de Outubro de 1998 ....... 669 500$00
Alhandra Sporting Clube ...................................................................... Protocolo integrado incentivo à prática desportiva � Abril ......... Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 250 000$00
Alhandra Sporting Clube ...................................................................... Protocolo integrado incentivo à prática desportiva � Janeiro ...... Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 250 000$00
Alhandra Sporting Clube ...................................................................... Apoio logístico instalações e transportes � Xira 2000 ................ Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 677 500$00
Alhandra Sporting Clube ...................................................................... Protocolo integrado incentivo à prática desportiva � Fevereiro .. Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 250 000$00
Alhandra Sporting Clube ...................................................................... Comp. de 40% no projecto base de arq. e arranjo esp. exterior .. Deliberação 1 de Outubro de 1997 ......... 877 500$00
Alhandra Sporting Clube ...................................................................... Xira 2000 � Apoio logístico, inst. e transportes dos meses Jan- Deliberação 14 de Outubro de 1998 ....... 628 550$00

neiro e Fevereiro.
Alhandra Sporting Clube ...................................................................... Xira 2000 � Apoio logístico, inst. e transportes dos meses Jan- Deliberação 14 de Outubro de 1998 .......  63 000$00

neiro e Fevereiro.
Alhandra Sporting Clube ...................................................................... Protocolo centro de formação desp. náuticos de Janeiro a Março Deliberação 17 de Fevereiro de 1998 ..... 225 000$00
Alhandra Sporting Clube ...................................................................... Protocolo subsídio anual � centros de formação desp. náuticos Deliberação 17 de Fevereiro de 1998 ..... 1 650 000$00
Alhandra Sporting Clube ...................................................................... Protocolos integrados incentivo à prática desportiva � Março .... Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 250 000$00
Alhandra Sporting Clube ...................................................................... Animação � Xira Jovem 1999 ....................................................... Deliberação 3 de Março de 1999 ............ 15 000$00
Alhandra Sporting Clube ...................................................................... Apoio a realização do XXX Cruzeiro do Tejo .............................. Deliberação 31 de Março de 1999 .......... 1 600 000$00
Alhandra Sporting Clube ...................................................................... Protocolo integrado incentivo à prática desportiva � Abril ......... Deliberação 17 de Fevereiro de 1999 ..... 75 000$00
Alhandra Sporting Clube ...................................................................... Protocolo integrado incentivo à prática desportiva � Maio ......... Deliberação 17 de Fevereiro de 1998 ..... 75 000$00
Alhandra Sporting Clube ...................................................................... Protocolo integrado incentivo à prática desportiva � Maio ......... Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 250 000$00

Total da entidade ..................................................................................................................... 9 306 050$00

Associação de Promoção Social da Castanheira ................................ Programa apoio realização pequenas e médias obras 98 � De- Deliberação 28 de Outubro de 1998  ...... 700 000$00
zembro.

Associação de Promoção Social da Castanheira ................................ Acção Social Escolar � almoços mês de Dezembro .................... Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 77 400$00
Associação de Promoção Social da Castanheira ................................ Acção Social Escolar � almoços mês de Dezembro .................... Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 68 900$00
Associação de Promoção Social da Castanheira ................................ Acção Social Escolar � almoços mês de Janeiro ......................... Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 48 100$00
Associação de Promoção Social da Castanheira ................................ Acção Social Escolar � almoços � mês de Janeiro ..................... Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 126 400$00
Associação de Promoção Social da Castanheira ................................ Acompanhamento criança frequenta escola de natação � Janeiro Deliberação 14 de Outubro de 1998 ....... 18 000$00
Associação de Promoção Social da Castanheira ................................ Acção Social Escolar � almoços mês de Fevereiro ...................... Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 43 500$00
Associação de Promoção Social da Castanheira ................................ Acção Social Escolar � almoços mês de Fevereiro ...................... Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 90 700$00
Associação de Promoção Social da Castanheira ................................ Apoio médico do mês de Janeiro .................................................... Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 39 000$00
Associação de Promoção Social da Castanheira ................................ Apoio médico do mês de Fevereiro ................................................ Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 39 000$00
Associação de Promoção Social da Castanheira ................................ Despesas com acomp. da criança escola de natação � Fevereiro Deliberação 14 de Outubro de 1998 ....... 18 000$00
Associação de Promoção Social da Castanheira ................................ Acção Social Escolar � subsídio almoço � mês de Março ........ Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 55 100$00
Associação de Promoção Social da Castanheira ................................ Acção Social Escolar � subsídio almoço � mês de Março ........ Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 128 000$00
Associação de Promoção Social da Castanheira ................................ Protocolo � realização pequenas e médias obras � Janeiro ........ Deliberação 28 de Outubro de 1998 ....... 1 000 000$00
Associação de Promoção Social da Castanheira ................................ Protocolo � realização pequenas e médias obras � Fevereiro, Deliberação 28 de Outubro de 1998 ....... 750 000$00

clas. 1 e 2.
Associação de Promoção Social da Castanheira ................................ Apoio médico do mês de Março ..................................................... Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 39 000$00
Associação de Promoção Social da Castanheira ................................ Acompanhamento de crianças � Março ........................................ Deliberação 14 de Outubro de 1998 ....... 18 000$00
Associação de Promoção Social da Castanheira ................................ Pagamento Acção Social Escolar referente a almoços � Abril ... Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 96 600$00
Associação de Promoção Social da Castanheira ................................ Pagamento Acção Social Escolar referente a almoços � Abril ... Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 88 200$00
Associação de Promoção Social da Castanheira ................................ Apoio médico do mês de Abril ....................................................... Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 39 000$00
Associação de Promoção Social da Castanheira ................................ Despesas com acompanhamento de crianças para natação � Abril Deliberação 14 de Outubro de 1998 ....... 18 000$00
Associação de Promoção Social da Castanheira ................................ Acção Social Escolar � pagamento de almoços referentes a Maio Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 62 500$00
Associação de Promoção Social da Castanheira ................................ Acção Social Escolar � pagamento de almoços referentes a Maio Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 161 000$00
Associação de Promoção Social da Castanheira ................................ Acompanhamento de crianças que frequentam a escola de natação Deliberação 14 de Outubro de 1998 ....... 18 000$00
Associação de Promoção Social da Castanheira ................................ Parte do valor do subsídio anual para o ano 99 � infância ......... Deliberação 26 de Maio de 1999 ............ 543 000$00

Total da entidade ..................................................................................................................... 4 235 400$00
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Entidade Descrição Data de decisão Valor

Associação Promotora Apoio à Terceira Idade ................................... Protocolo � realização de pequenas obras � Janeiro/cláusula 1 e 2  Deliberação 28 de Outubro de 1998 ....... 1 000 000$00
Associação Promotora Apoio à Terceira Idade ................................... Protocolo � realização pequenas obras � Fevereiro/cláusula 1 e 2  Deliberação 28 de Outubro de 1998 ....... 993 000$00
Associação Promotora Apoio à Terceira Idade ................................... Semana do idoso � mostra gastronomia ........................................ Deliberação 23 de Dezembro de 1998 .... 12 020$00
Associação Promotora Apoio à Terceira Idade ................................... Parte do valor do subsídio anual para o ano 99 � Idosos ........... Deliberação 26 de Maio de 1999 ............ 649 721$00

Total da entidade ..................................................................................................................... 2 654 741$00

Associação Hosp. Civil Misericórdia de Alhandra ............................. Subsídio para obras sustentação teatro Salv. Marques � Alhandra Deliberação 17 de Junho de 1998 ........... 2 000 000$00
Associação Hosp. Civil Misericórdia de Alhandra ............................. Subsídio pagamento electricidade de mercado retalhista Alhandra Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 111 289$00
Associação Hosp. Civil Misericórdia de Alhandra ............................. Parte do valor do subsídio anual para o ano 1999 � Idosos ....... Deliberação 26 de Maio de 1999 ............ 1 752 662$00

Total da entidade ..................................................................................................................... 3 863 951$00

Associação 5 de Outubro ..................................................................... Comp. camarária no custo infra-est. elect. do lot. de origem ilegal  Deliberação 23 de Setembro de 1998 .... 4 075 592$00

Total da entidade ..................................................................................................................... 4 075 592$00

Associação Música Educação e Cultura ............................................. Protocolo de adesão do mês de Janeiro .......................................... Deliberação 8 de Novembro de 1995 ...... 411 000$00
Associação Música Educação e Cultura ............................................. Protocolo de adesão do mês de Fevereiro ...................................... Deliberação 8 de Novembro de 1995 ...... 411 000$00
Associação Música Educação e Cultura ............................................. Protocolo de adesão do mês de Março ........................................... Deliberação 8 de Novembro de 1995 ...... 411 000$00
Associação Música Educação e Cultura ............................................. Outras instituições � Abril ............................................................. Deliberação 8 de Novembro de 1995 ...... 411 000$00
Associação Música Educação e Cultura ............................................. Transferência de verba do mês de Maio ........................................ Deliberação 8 de Novembro de 1995 ...... 411 000$00
Associação Música Educação e Cultura ............................................. Protocolo de adesão mun. Orq. Metropolitana Lisboa retroact. Deliberação 26 de Maio de 1999 ............ 57 540$00

Janeiro/Maio.
Associação Música Educação e Cultura ............................................. Protocolo de adesão município Orq. Metropolitana Lisboa do Delib.  26 de Maio de 1999 .................... 422 508$00

mês de Junho.

Total da entidade ..................................................................................................................... 2 535 048$00

Associação Popular de Apoio à Criança ............................................. Protocolo GAPER do mês de Janeiro ............................................. Deliberação 29 de Outubro de 1997 ....... 350 000$00
Associação Popular de Apoio à Criança ............................................. Apoio médico do mês de Janeiro .................................................... Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 65 000$00
Associação Popular de Apoio à Criança ............................................. Protocolo PER-GAPER do mês de Fevereiro ................................ Deliberação 29 de Outubro de 1997 ....... 350 000$00
Associação Popular de Apoio à Criança ............................................. Apoio médico do mês de Fevereiro ................................................ Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 65 000$00
Associação Popular de Apoio à Criança ............................................. Protocolo � realização pequenas e médias obras � Jan./cláus. 1 e 2  Deliberação 28 de Outubro de 1998 ....... 1 000 000$00
Associação Popular de Apoio à Criança ............................................. Protocolo � realização pequenas e médias obras � Jan./cláus. 1 e 2  Deliberação 28 de Outubro de 1998 ....... 442 000$00
Associação Popular de Apoio à Criança ............................................. Protocolo GAPER Forte da Casa e Póvoa de Santa Iria .............. Deliberação 29 de Outubro de 1997 ....... 350 000$00
Associação Popular de Apoio à Criança ............................................. Apoio médico mês de Março .......................................................... Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 65 000$00
Associação Popular de Apoio à Criança ............................................. Protocolo PER-GAPER � Forte da Casa e Póvoa de Santa Iria � Deliberação 29 de Outubro de 1997 ....... 350 000 00

Abril.
Associação Popular de Apoio à Criança ............................................. Apoio médico � mês de Abril ........................................................ Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 65 000$00
Associação Popular de Apoio à Criança ............................................. Protocolo � grupo apoio ao PER-GAPER  � Forte da Casa e Pó- Deliberação 29 de Outubro de 1997 ....... 350 000$00

voa de Santa Iria.
Associação Popular de Apoio à Criança ............................................. Parte do valor do subsídio anual para o ano 1999 � Infância .... Deliberação 26 de Maio de 1999 ............ 677 000$00

Total da entidade ..................................................................................................................... 4 129 000$00

Associação Promoção Social de Alhandra .......................................... Acção Social Escolar � almoços � mês de Janeiro ..................... Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 37 400$00
Associação Promoção Social de Alhandra .......................................... Acção Social Escolar � almoços � mês de Janeiro ..................... Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 301 000$00
Associação Promoção Social de Alhandra .......................................... Acção Social Escolar � almoços � mês de Fevereiro ................. Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 11 500$00
Associação Promoção Social de Alhandra .......................................... Acção Social Escolar � almoços � mês de Fevereiro ................. Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 228 000$00
Associação Promoção Social de Alhandra .......................................... Acção Social Escolar � almoços � mês de Fevereiro ................. Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 14 500$00
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Associação Promoção Social de Alhandra .......................................... Apoio médico � mês de Janeiro .................................................... Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 39 000$00
Associação Promoção Social de Alhandra .......................................... Apoio médico � mês de Fevereiro ................................................. Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 39 000$00
Associação Promoção Social de Alhandra .......................................... Acção Social Escolar � subsídio almoço � mês de Março ........ Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 43 500$00
Associação Promoção Social de Alhandra .......................................... Acção Social Escolar � subsídio almoço � mês de Março ........ Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 299 500$00
Associação Promoção Social de Alhandra .......................................... Apoio médico do mês de Março ..................................................... Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 39 000$00
Associação Promoção Social de Alhandra .......................................... Pagamento de Acção Social Escolar referente a almoços � Abril Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 228 000$00
Associação Promoção Social de Alhandra .......................................... Pagamento de Acção Social Escolar referente a almoços � Abril Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 12 000$00
Associação Promoção Social de Alhandra .......................................... Apoio médico � Abril .................................................................... Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 39 000$00
Associação Promoção Social de Alhandra .......................................... Acção Social Escolar � pagamento de almoços referentes a Maio Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 296 000$00
Associação Promoção Social de Alhandra .......................................... Acção Social Escolar � pagamento de almoços referentes a Maio Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 42 000$00
Associação Promoção Social de Alhandra .......................................... Parte do valor do subsídio anual para o ano 1999 � Infância .... Deliberação 26 de Maio de 1999 ............ 546 000$00

Total da entidade ..................................................................................................................... 2 215 400$00

Ateneu Artístico Vilafranquense .......................................................... Programa de educação física do 1.º ciclo do ensino básico ......... Deliberação 27 de Novembro de 1998 .... 384 000$00
Ateneu Artístico Vilafranquense .......................................................... Subsídio ao abrigo do protocolo para o ano 1999 � banda ......... Deliberação 6 de Janeiro de 1999 ........... 580 000$00
Ateneu Artístico Vilafranquense .......................................................... Subsídio ao abrigo do protocolo para o ano 1999 � grupo coral Deliberação 3 de Fevereiro de 1999 ....... 250 000$00
Ateneu Artístico Vilafranquense .......................................................... Subsídio ao abrigo do protocolo para o ano 1999 � escola ballet Deliberação 3 de Fevereiro de 1999 ....... 455 000$00
Ateneu Artístico Vilafranquense .......................................................... Xira 2000 � subsídio deslocação inst. e apoio logístico ............. Deliberação 14 de Outubro de 1998 ....... 6 750$00
Ateneu Artístico Vilafranquense .......................................................... Protocolo � apoio à iniciativa /98 � banda ................................. Deliberação 12 de Novembro de 1997 .... 150 000$00
Ateneu Artístico Vilafranquense .......................................................... Organização campeonato nacional de dança desportiva ................ Deliberação 3 de Fevereiro de 1999 ....... 50 000$00
Ateneu Artístico Vilafranquense .......................................................... Protocolo ballet � cláusula 14.ª � apoio à iniciativa .................. Deliberação 3 de Fevereiro de 1999 ....... 150 000$00
Ateneu Artístico Vilafranquense .......................................................... Protocolo escola ballet � cláus. 1.ª de Janeiro e Fevereiro e Deliberação 3 de Fevereiro de 1999 ....... 325 000$00

compl. de Setembro.
Ateneu Artístico Vilafranquense .......................................................... Protocolo escola ballet � Abril ...................................................... Deliberação 3 de Fevereiro de 1999 ....... 65 000$00
Ateneu Artístico Vilafranquense .......................................................... Protocolo escola ballet � Abril ...................................................... Deliberação 3 de Fevereiro de 1999 ....... 65 000$00
Ateneu Artístico Vilafranquense .......................................................... Protocolo ballet � cláusula 1.ª � mês de Março ......................... Deliberação 3 de Fevereiro de 1999 ....... 130 000$00
Ateneu Artístico Vilafranquense .......................................................... Protocolo banda � cláusula 8.ª � XI Encontro Bandas Filarmó- Deliberação 3 de Fevereiro de 1999 ....... 120 000$00

nicas.
Ateneu Artístico Vilafranquense .......................................................... Apoio à realização do concerto a realizar dia 25 de Fevereiro .... Deliberação 17 de Fevereiro de 1999 ..... 100 000$00
Ateneu Artístico Vilafranquense .......................................................... Protocolo utilização das instalações de Janeiro a Maio ................ Deliberação 17 de Fevereiro de 1999 ..... 875 000$00

Total da entidade ..................................................................................................................... 3 705 750$00

CASBA � Centro Apoio Social B. Sucesso Arcena .......................... Apoio médico � Dezembro ............................................................ Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 32 500$00
CASBA � Centro Apoio Social B. Sucesso Arcena .......................... Protocolo GAPER � Dezembro ..................................................... Deliberação 17 de Julho de 1999 ............ 300 000$00
CASBA � Centro Apoio Social B. Sucesso Arcena .......................... Protocolo GAPER � Alverca do Ribatejo � mês de Janeiro ...... Deliberação 17 de Julho de 1999 ............ 300 000$00
CASBA � Centro Apoio Social B. Sucesso Arcena .......................... Apoio médico � Janeiro ................................................................. Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 32 500$00
CASBA � Centro Apoio Social B. Sucesso Arcena .......................... Protocolo PER-GAPER em Alverca do Ribatejo ........................... Deliberação 17 de Julho de 1999 ............ 300 000$00
CASBA � Centro Apoio Social B. Sucesso Arcena .......................... Apoio médico do mês de Março ..................................................... Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 32 500$00
CASBA � Centro Apoio Social B. Sucesso Arcena .......................... Protocolo PER GAPER � Alverca � mês de Abril ..................... Deliberação 17 de Julho de 1999 ............ 300 000$00
CASBA � Centro Apoio Social B. Sucesso Arcena .......................... Apoio médico � Abril .................................................................... Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 32 500$00
CASBA � Centro Apoio Social B. Sucesso Arcena .......................... Protocolo grupo apoio ao PER-GAPER em Alverca ..................... Deliberação 17 de Julho de 1999 ............ 300 000$00
CASBA � Centro Apoio Social B. Sucesso Arcena .......................... Apoio médico do mês de Fevereiro ................................................ Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 32 500$00
CASBA � Centro Apoio Social B. Sucesso Arcena .......................... Protocolo � GAPER em Alverca do Ribatejo ............................... Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 300 000$00
CASBA � Centro Apoio Social B. Sucesso Arcena .......................... Parte do valor do subsídio anual para o ano 1999 � infância .... Deliberação 26 de Maio de 1999 ............ 410 000$00

Total da entidade ..................................................................................................................... 2 372 500$00
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CEBI � Fundação p/ Desen. Comun. Alverca ................................... Apoio médico no mês de Dezembro ............................................... Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 78 000$00
CEBI � Fundação p/ Desen. Comun. Alverca ................................... Apoio médico no mês de Janeiro .................................................... Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 78 000$00
CEBI � Fundação p/ Desen. Comun. Alverca ................................... Apoio médico no mês de Fevereiro ................................................ Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 78 000$00
CEBI � Fundação p/ Desen. Comun. Alverca ................................... Juros de empréstimo ........................................................................ Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 7 031 382$00
CEBI � Fundação p/ Desen. Comun. Alverca ................................... Apoio médico do mês de Março ..................................................... Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 78 000$00
CEBI � Fundação p/ Desen. Comun. Alverca ................................... Apoio médico do mês de Abril ....................................................... Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 78 000$00
CEBI � Fundação p/ Desen. Comun. Alverca ................................... Juros de empréstimo ........................................................................ Deliberação 22 de Novembro de 1995 .... 7 031 382$00
CEBI � Fundação p/ Desen. Comun. Alverca ................................... Parte do valor do subsídio anual para o ano 1999 � infância ..... Deliberação 26 de Maio de 1999 ............ 1 757 000$00
CEBI � Fundação p/ Desen. Comun. Alverca ................................... Parte do valor do subsídio anual para o ano 1999 � idosos ....... Deliberação 26 de Maio de 1999 ............ 2 550 654$00

Total da entidade ..................................................................................................................... 18 760 418$00

CERCI � Póvoa ................................................................................... Subsídio unidade residencial do mês de Janeiro ............................ Deliberação 13 de Maio de 1998 ............ 150 000$00
CERCI � Póvoa ................................................................................... Subsídio elaboração dos postais de Boas Festas ........................... Deliberação 9 de Dezembro de 1998 ...... 150 000$00
CERCI � Póvoa ................................................................................... Subsídio unidade residencial do mês de Fevereiro ........................ Deliberação 13 de Maio de 1998 ............ 150 000$00
CERCI � Póvoa ................................................................................... Unidade residencial da CERCI � Póvoa do mês de Março ......... Deliberação 13 de Maio de 1998 ............ 150 000$00
CERCI � Póvoa ................................................................................... Unidade residencial da CERCI � Póvoa do mês de Abril ........... Deliberação 13 de Maio de 1998 ............ 150 000$00
CERCI � Póvoa ................................................................................... Unidade residencial da CERCI � Póvoa do mês de Maio ........... Deliberação 13 de Maio de 1998 ............ 150 000$00
CERCI � Póvoa ................................................................................... Parte do valor do subsídio anual para o ano 99 � deficientes .... Deliberação 26 de Maio de 1999 ............ 2 514 250$00

Total da entidade ..................................................................................................................... 3 414 250$00

Futebol Clube de Alverca ..................................................................... Comp. 25% auto n.º 9, trabalhos const. pavilhão polivalente ...... Deliberação 24 de Junho de 1998 ........... 8 613 435$00
Futebol Clube de Alverca ..................................................................... Protocolo integrado incentivo à prática desportiva � Janeiro ...... Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 575 000$00
Futebol Clube de Alverca ..................................................................... Protocolo integrado incentivo à prática desportiva � Janeiro (relvado) Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 724 000$00
Futebol Clube de Alverca ..................................................................... Comp. 25% obra do pavilhão desportivo � bancada central. ...... Deliberação 24 de Junho de 1998 ........... 3 036 548$00
Futebol Clube de Alverca ..................................................................... Comp. auto n.º 10 � obra construção pavilhão polivalente ......... deliberação 24 de Junho de 1998 ............ 8 039 714$00
Futebol Clube de Alverca ..................................................................... Protocolo integrado incentivo prática desportiva � Fevereiro ...... Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 575 000$00
Futebol Clube de Alverca ..................................................................... Protocolo manutenção de campos relvados � Fevereiro ............... Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 724 000$00
Futebol Clube de Alverca ..................................................................... Comp. 25% trabalhos construção polivalente, auto n.º 11 ............ Deliberação 24 de Junho de 1998 ........... 2 760 307$00
Futebol Clube de Alverca ..................................................................... Apoio realização do XII Torneio de Karaté ................................... Deliberação 17 de Fevereiro de 1999 ..... 250 000$00
Futebol Clube de Alverca ..................................................................... Protocolo integrado incentivo à prática desportiva � Março ....... Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 575 000$00
Futebol Clube de Alverca ..................................................................... Protocolo manutenção campo relvado � Março ............................ Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 724 000$00
Futebol Clube de Alverca ..................................................................... Apoio à realização do torneio internacional de hóquei patins ...... Deliberação 17 de Fevereiro de 1999 ..... 550 000$00
Futebol Clube de Alverca ..................................................................... Apoio à realização do XVI torneio internacional de futebol juvenil Deliberação 17 de Fevereiro de 1999 ..... 700 000$00
Futebol Clube de Alverca ..................................................................... Protocolo integrado incentivo à prática desp. � esc. form. e inst. . Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 575 000$00

Abril.
Futebol Clube de Alverca ..................................................................... Protocolo incentivo à prática desportiva � mês de Abril (relvado) Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 724 000$00
Futebol Clube de Alverca ..................................................................... Comp. de 25% na construção do pav. poliva. dos autos n.os 12 e 13 Deliberação 24 de Junho de 1998 ........... 4 588 734$00
Futebol Clube de Alverca ..................................................................... Protocolo integrados incentivos prática desportiva relvado � Maio Deliberação 23 de Setembro de 1999  .... 724 000$00
Futebol Clube de Alverca ..................................................................... Protocolo incentivo à prática desportiva � Maio. ......................... Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 575 000$00
Futebol Clube de Alverca ..................................................................... Comp. de 25% na construção do pavilhão polivalente do auto n.º 14  Deliberação 24 de Junho de 1998 ........... 1 774 970$00

Total da entidade ..................................................................................................................... 36 808 708$00

Grupo Desportivo de Vialonga ............................................................ Subsídio pagamento contribuição autarquia ................................... Deliberação 14 de Outubro de 1998 ....... 32 944$00
Grupo Desportivo de Vialonga ............................................................ Protocolo integrado incentivo à prática desportiva � Janeiro ...... Deliberação 23 de Setembro de 1998  .... 210 000$00
Grupo Desportivo de Vialonga ............................................................ Realização pequenas e médias obras 1998 � Dezembro .............. Deliberação 28 de Outubro de 1998 ....... 2 238 000$00
Grupo Desportivo de Vialonga ............................................................ Protocolo integrado prática desportiva (parte restante Janeiro) .... Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 40 000$00
Grupo Desportivo de Vialonga ............................................................ Torneio futebol juvenil da Páscoa ................................................... Deliberação 17 de Fevereiro de 1999 ..... 550 000$00
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Grupo Desportivo de Vialonga ............................................................ Protocolo integrado incentivo à prática desportiva � Fevereiro .. Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 250 000$00
Grupo Desportivo de Vialonga ............................................................ Protocolo integrado incentivo à prática desportiva � Março ....... Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 250 000$00
Grupo Desportivo de Vialonga ............................................................ Protocolo integrado incentivo à prática desp. � esc. form. � Abril Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 250 000$00
Grupo Desportivo de Vialonga ............................................................ Comparticipação de 25% da obra do Pav. Gimnod. do G. B. Via- Deliberação 8 de Junho de 1999 ............. 273 214$00
                                                                             longa.
Grupo Desportivo de Vialonga ............................................................ Protocolo incentivo à prática desportiva � Maio .......................... Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 250 000$00

Total da entidade ..................................................................................................................... 4 344 158$00

Grupo Recreativo Desportivo Bragadense ........................................... Protocolo com o rancho ................................................................... Deliberação 23 de Dezembro de 1998 .... 120 000$00
Grupo Recreativo Desportivo Bragadense ........................................... Apoio realização pequenas e médias obras � protocolo  Fevereiro Deliberação 28 de Outubro de 1998 ....... 1 000 000$00
Grupo Recreativo Desportivo Bragadense ........................................... Apoio a pequenas e médias obras � protocolo mês de Janeiro ... Deliberação 28 de Outubro de 1998 ....... 1 000 000$00

Total da entidade ..................................................................................................................... 2 120 000$00

Instituto de Apoio à Comunidade ........................................................ Programa de apoio realização pequenas obras médias 1998 � De- Deliberação 28 de Outubro de 1998 ....... 2 241 000$00
zembro.

Instituto de Apoio à Comunidade ........................................................ Acção social � almoços � Janeiro ................................................ Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 506 900$00
Instituto de Apoio à Comunidade ........................................................ Acção social � almoços � Janeiro ................................................ Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 629 300$00
Instituto de Apoio à Comunidade ........................................................ Acção social � almoços � Fevereiro ............................................ Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 220 900$00
Instituto de Apoio à Comunidade ........................................................ Acção social � almoços � Fevereiro ............................................ Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 400 550$00
Instituto de Apoio à Comunidade ........................................................ Apoio médico � mês de Janeiro .................................................... Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 65 000$00
Instituto de Apoio à Comunidade ........................................................ Apoio médico � mês de Fevereiro ................................................. Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 65 000$00
Instituto de Apoio à Comunidade ........................................................ Acção social � subsídio de almoço � mês de Março ................. Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 485 100$00
Instituto de Apoio à Comunidade ........................................................ Acção social � apoio ao funcionamento do refeitório � Março . Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 55 000$00
Instituto de Apoio à Comunidade ........................................................ Acção Social Escolar � subsídio de almoço � mês de Março ... Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 542 750$00
Instituto de Apoio à Comunidade ........................................................ Apoio médico � mês de Março ..................................................... Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 65 000$00
Instituto de Apoio à Comunidade ........................................................ Pag. acção soc. esc. ref. apoio ao funcionamento refeitório � Abril . Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 13 750$00
Instituto de Apoio à Comunidade ........................................................ Pagamento acção social escolar ref. a almoços � mês de Abril . Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 353 700$00
Instituto de Apoio à Comunidade ........................................................ Pagamento acção social escolar ref. a almoços � mês de Abril . Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 456 000$00
Instituto de Apoio à Comunidade ........................................................ Apoio médico � mês de Abril ........................................................ Deliberação 6 de Outubro de 1993 ......... 65 000$00
Instituto de Apoio à Comunidade ........................................................ Acção Social Escolar � pagamento de almoços do mês de Maio Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 427 700$00
Instituto de Apoio à Comunidade ........................................................ Acção Social Escolar � pagamento de almoços do mês de Maio Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 506 700$00
Instituto de Apoio à Comunidade ........................................................ Acção Social Escolar � apoio ao funcionamento do refeitório ... Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 27 500$00

Total da entidade ..................................................................................................................... 7 126 850$00

Sociedade Euterpe Alhandrense ........................................................... Prot. com grupo de teatro � desp. desl. dia 29, 30, 31, Nov.  e Deliberação 3 de Fevereiro de 1999 ....... 100 000$00
11, 12 Aveiro.

Sociedade Euterpe Alhandrense ........................................................... Programa de ed. física, 1.º ciclo ensino básico. ............................ Deliberação 27 de Novembro de 1998 ... 285 000$00
Sociedade Euterpe Alhandrense ........................................................... Subsídio ao abrigo do protocolo ano 1999 � banda .................... Deliberação 6 de Janeiro de 1999 ........... 580 000$00
Sociedade Euterpe Alhandrense ........................................................... Subsídio ao abrigo do protocolo ano 1999 � teatro ..................... Deliberação 3 de Fevereiro de 1999 ....... 155 000$00
Sociedade Euterpe Alhandrense ........................................................... Subsídio ao abrigo do protocolo ano 1999 � grupo coral ........... Deliberação 3 de Fevereiro de 1999 ....... 250 000$00
Sociedade Euterpe Alhandrense ........................................................... Subsídio ao abrigo do protocolo ano 1999 � escola ballet ......... Deliberação 3 de Fevereiro de 1999 ....... 303 500$00
Sociedade Euterpe Alhandrense ........................................................... Protocolo de utilização das instalações do mês de Janeiro .......... Deliberação 6 de Janeiro de 1999 ........... 170 000$00
Sociedade Euterpe Alhandrense ........................................................... Xira 2000 � subsídio deslocação, instalação e apoio logístico ... Deliberação 14 de Outubro de 1998 ....... 1 500$00
Sociedade Euterpe Alhandrense ........................................................... Parte restante do subs. � aquisição de inst. musicais, protocolo/98 Deliberação 12 de Novembro de 1997 .... 270 000$00
Sociedade Euterpe Alhandrense ........................................................... Protocolo de utilização das instalações do mês de Fevereiro ....... Deliberação 6 de Janeiro de 1999 ........... 170 000$00
Sociedade Euterpe Alhandrense ........................................................... Protocolo ballet � cláus. 1.ª � Fevereiro, compl. Janeiro-Fevereiro Deliberação 3 de Fevereiro de 1999 ....... 99 500$00
Sociedade Euterpe Alhandrense ........................................................... Protocolo utilização das instalações � mês de Março ................. Deliberação 6 de Janeiro de 1999 ........... 170 000$00



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 38
�

II SÉ
R

IE
�

N
.º 63

�
15 de M

arço de 2000
126

Entidade Descrição Data de decisão Valor

Sociedade Euterpe Alhandrense ........................................................... Protocolo ballet � mês de Março .................................................. Deliberação 3 de Fevereiro de 1999 ....... 81 900$00
Sociedade Euterpe Alhandrense ........................................................... Protocolo � utilização das instalações � Abril ............................ Deliberação 6 de Janeiro de 1999 ........... 170 000$00
Sociedade Euterpe Alhandrense ........................................................... Protocolo � escola ballet � cláusula 1.ª, mês de Abril ............... Deliberação 3 de Fevereiro de 1999 ....... 81 900$00
Sociedade Euterpe Alhandrense ........................................................... Protocolo utilização das instalações � mês de Maio .................... Deliberação 17 de Fevereiro de 1999 ..... 175 000$00
Sociedade Euterpe Alhandrense ........................................................... Protocolo utilização das instalações � retroactivos Janeiro a Abril Deliberação 17 de Fevereiro de 1999 ..... 20 000$00

Total da entidade ..................................................................................................................... 3 083 300$00

União Atlético Povoense ...................................................................... Protocolo integrado incentivo à prática desportiva � Janeiro ...... Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 250 000$00
União Atlético Povoense ...................................................................... Apoio realização pequenas e médias obras 1998 � Dezembro ... Deliberação 23 de Outubro de 1998 ....... 1 827 000$00
União Atlético Povoense ...................................................................... Protocolo integrado incentivo à prática desportiva � Fevereiro .. Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 250 000$00
União Atlético Povoense ...................................................................... Xira 2000 � apoio log., inst. e transp. dos meses Janeiro e Fe- Deliberação 14 de Outubro de 1998 ....... 30 000$00

vereiro.
União Atlético Povoense ...................................................................... Protocolo integrado incentivo à prática desportiva � Março ....... Deliberação 29 de Março de 1998 .......... 250 000$00
União Atlético Povoense ...................................................................... Prot. integ. incentivo à prática desp. � esc. por formação e inst. Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 250 000$00
                                                                             Abril.
União Atlético Povoense ...................................................................... Protocolo incentivo à prática desportiva � Maio .......................... Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 250 000$00

Total da entidade ..................................................................................................................... 3 107 000$00

União Desportiva Vilafranquense ........................................................ Ampliação da cobertura da bancada campo de jogos do Cevadeiro Deliberação 28 de Outubro de 1998 ....... 2 486 500$00
União Desportiva Vilafranquense ........................................................ Remodelação Posto Náutico Vilafranquense .................................. Deliberação 28 de Outubro de 1998 ....... 2 434 500$00
União Desportiva Vilafranquense ........................................................ Protocolo integrado incentivo à prática desportiva � Janeiro ...... Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 525 000$00
União Desportiva Vilafranquense ........................................................ Protocolo integrado incentivo à prática desp. � Janeiro (relvado) Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 651 000$00
União Desportiva Vilafranquense ........................................................ Apoio logístico, instalações, transportes � Xira 2000 ................. Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 5 400$00
União Desportiva Vilafranquense ........................................................ Xira 2000 � subsídio deslocação, instalação e apoio logístico ... Deliberação 14 de Outubro de 1998 ....... 8 100$00
União Desportiva Vilafranquense ........................................................ Apoio realização do torneio de basquetebol � Xira Basquet ...... Deliberação 17 de Fevereiro de 1999 ..... 700 000$00
União Desportiva Vilafranquense ........................................................ Protocolo integrado incentivo à prática desportiva � Fevereiro .. Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 525 000$00
União Desportiva Vilafranquense ........................................................ Protocolo manutenção de campos relvados � Fevereiro ............... Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 651 000$00
União Desportiva Vilafranquense ........................................................ Xira 2000 � apoio logístico, inst. e transportes dos meses Janeiro Deliberação 14 de Outubro de 1998 ....... 4 050$00

e Fevereiro.
União Desportiva Vilafranquense ........................................................ Protocolo integrado incentivo à prática desportiva do mês de Março Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 525 000$00
União Desportiva Vilafranquense ........................................................ Protocolo manutenção de campos relvados � Março ................... Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 651 000$00
União Desportiva Vilafranquense ........................................................ Protocolo centro de formação desp. náuticos � Janeiro a Março Deliberação 17 de Fevereiro de 1999 ..... 225 000$00
União Desportiva Vilafranquense ........................................................ Protocolo subs. anual � centro de formação desp. � náuticos ... Deliberação 17 de Fevereiro de 1999 ..... 750 000$00
União Desportiva Vilafranquense ........................................................ Apoio realização da regata entre pontes ........................................ Deliberação 17 de Fevereiro de 1999 ..... 1 600 000$00
União Desportiva Vilafranquense ........................................................ Protocolo integrado incentivo prát. desp. � esc. de form. inst. Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 525 000$00

Abril.
União Desportiva Vilafranquense ........................................................ Protocolo incentivo prática desportiva � mês de Abril (relvado). Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 651 000$00
União Desportiva Vilafranquense ........................................................ Protocolo int.  incentivo à prática desportiva � mês de Abril ..... Deliberação 17 de Fevereiro de 1999 ..... 75 000$00
União Desportiva Vilafranquense ........................................................ Protocolo integrado incentivo à prática desportiva � mês de Maio . Deliberação 17 de Fevereiro de 1998 ..... 75 000$00
União Desportiva Vilafranquense ........................................................ Protocolo integrado incentivo à prática desportiva � mês de Maio Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 525 000$00
União Desportiva Vilafranquense ........................................................ Protocolo integrado incentivo à prática desportiva � relvado � Deliberação 23 de Setembro de 1998 ..... 651 000$00
                                                                             Maio.

Total da entidade ..................................................................................................................... 14 243 550$00

UNICARO � União Coop. Agric. Riba. e Oeste ............................... Cedência temp. de utilização de terreno para o abastecedor (Janeiro) Deliberação 19 de Fevereiro de 1997 ..... 450 000$00
UNICARO � União Coop. Agric. Riba. e Oeste ............................... Cedência temp. de utilização de terreno para o abastecedor (Fevereiro) Deliberação 19 de Fevereiro de 1997 ..... 450 000$00
UNICARO � União Coop. Agric. Riba. e Oeste ............................... Protocolo escola fixa trânsito � Fevereiro .................................... Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 250 000$00
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UNICARO � União Coop. Agric. Riba. e Oeste ............................... Prot. utilização do terreno para real. do mercado abast. (Março) Deliberação 19 de Fevereiro de 1997 ..... 450 000$00
UNICARO � União Coop. Agric. Riba. e Oeste ............................... Protocolo de utilização do terreno mercado abastecedor � Abril Deliberação 19 de Fevereiro de 1997 ..... 450 000$00
UNICARO � União Coop. Agric. Riba. e Oeste ............................... Protocolo sobre escola fixa de trânsito do mês de Março ............ Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 250 000$00
UNICARO � União Coop. Agric. Riba. e Oeste ............................... Protocolo de utilização do terreno mercado abastecedor � Maio Deliberação 19 de Fevereiro de 1997 ..... 450 000$00
UNICARO � União Coop. Agric. Riba. e Oeste ............................... Protocolo sobre escola fixa de trânsito do mês de Abril .............. Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 250 000$00
UNICARO � União Coop. Agric. Riba. e Oeste ............................... Protocolo sobre escola fixa de trânsito do mês de Maio .............. Deliberação 9 de Setembro de 1998 ....... 250 000$00

Total da entidade ..................................................................................................................... 3 500 000$00

Sociedade Filarmónica Recreativa Alverquense .................................. Parte rest. da fact. n.º 350 da comp. encargos com alt. do projecto Deliberação 19 de Agosto de 1998 ......... 561 600$00
Sociedade Filarmónica Recreativa Alverquense .................................. Comp. no projecto de arq. de const. sede � factura n.º 350  ...... Deliberação 11 de Novembro de 1998 .... 374 400$00
Sociedade Filarmónica Recreativa Alverquense .................................. Subsídio atribuído ao abrigo do protocolo para o ano 1999 � banda Deliberação 6 de Janeiro de 1999 ........... 580 000$00
Sociedade Filarmónica Recreativa Alverquense .................................. Subsídio atribuído ao abrigo do protocolo para o ano 1999 � ballet Deliberação 3 de Fevereiro de 1999 ....... 520 000$00
Sociedade Filarmónica Recreativa Alverquense .................................. Protocolo ballet � cláusula 1  do mês de Janeiro e Fevereiro ..... Deliberação 3 de Fevereiro de 1999 ....... 260 000$00
Sociedade Filarmónica Recreativa Alverquense .................................. Protocolo ballet do mês de Abril .................................................... Deliberação 3 de Fevereiro de 1999 ....... 130 000$00
Sociedade Filarmónica Recreativa Alverquense .................................. Protocolo ballet do mês de Março ................................................. Deliberação 3 de Fevereiro de 1999 ....... 130 000$00

Total da entidade ..................................................................................................................... 2 556 000$00

Total geral ............................................................................................................................... 152 682 703$00

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO PORTO

Aviso n.º 1868/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de antiguidade. � Para os devidos efeitos, e em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de
Março, torna-se público que a lista de antiguidades do pessoal do quadro desta Câmara, organizada nos termos do artigo 93.º do citado diploma legal, foi afixada nos respectivos locais
habituais.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, cabe reclamação no prazo de 30 dias consecutivos a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República, 2.ª série.

7 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Alberto da Silva Costa.
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Aviso n.º 1869/2000 (2.ª série) � AP. � Relativamente ao aviso n.º 8025/99, publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 269, apêndice n.º 143, de 18 de Novembro de 1999, onde consta a publicação do anexo II do quadro de pessoal deste municí-
pio, a p. 102, suprime-se, devido a um duplicamento no referido anexo, o seguinte:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Remuneração Número de lugares

Chefia ............................ Coordenação e chefia das res- � Chefe de secção ................. (3) 3
   pectivas áreas.

8 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Alberto da Silva Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA DE RÓDÃO

Aviso n.º 1870/2000 (2.ª série) � AP. � Engenheiro Vítor
Manuel Pires Carmona, presidente da Câmara Municipal de Vila
Velha de Ródão, torna público o Regulamento Municipal de Pu-
blicidade do Município de Vila Velha de Ródão, elaborado nos
termos da competência que detinha pela Lei n.º 97/88, de 17 de
Agosto, e aprovado pela Assembleia Municipal em 17 de Se-
tembro de 1999.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Lei habilitante

O processo de licenciamento de mensagens publicitárias pre-
visto na Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, rege-se, na área do con-
celho de Vila Velha de Ródão, pelo presente Regulamento.

Artigo 2.º

Âmbito material

1 � O presente Regulamento aplica-se a qualquer forma de
publicidade de natureza comercial, industrial, artesanal ou liberal
e a todos os suportes de afixação ou inscrição de mensagens
publicitárias.

2 � Exclui-se do âmbito de aplicação do presente Regula-
mento a afixação ou inscrição de mensagens de propaganda de
natureza política.

Artigo 3.º

Conceito

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se publici-
dade qualquer forma de comunicação feita no âmbito de uma
actividade comercial, industrial, artesanal ou liberal, com o ob-
jectivo de promover o fornecimento de bens ou serviços, incluindo
direitos e obrigações.

Artigo 4.º

Definições

1 � Para efeitos deste Regulamento entende-se por:

a) Anúncio electrónico � sistema computadorizado de emis-
são de mensagens e imagens, ou com a possibilidade de
ligação a circuitos de televisão e vídeo;

b) Anúncio iluminado � todo o suporte sobre o qual se faça
incidir intencionalmente uma fonte de luz;

c) Anúncio luminoso � todo o suporte que emite luz pró-
pria;

d) Blimp, balão, zepplin, insufláveis e semelhantes � to-
dos os suportes que, para a sua exposição no ar, care-
çam de gás, podendo estabelecer-se a ligação ao solo por
elementos de fixação;

e) Bandeirola � todo o suporte afixado em poste ou can-
deeiro;

f) Chapa � suporte não luminoso aplicado ou pintado em
paramento visível e liso, com uma dimensão que não
exceda os 60 cm, e uma saliência que não exceda os
30 cm;

g) Toldo � toda a cobertura amovível que sirva para abrigar
do sol ou da chuva, aplicáveis a vãos de portas, jane-

las, montras e fachadas de estabelecimentos comerciais,
e onde estejam inscritas mensagens publicitárias;

h) Cartaz � toda a mensagem publicitária ou de propaganda
inscrita em papel, tela ou plástico para afixação;

i) Letras soltas ou símbolos � mensagens publicitárias apli-
cadas directamente nas fachadas dos edifícios, consti-
tuídas por um conjunto formado por suportes não lumi-
nosos, individuais para cada letra ou símbolo;

j) Mupi � tipo de mobiliário urbano destinado a publici-
dade, podendo, em alguns casos, conter também infor-
mação;

k) Painel � suporte constituído por moldura e respectiva
estrutura fixado directamente no solo;

l) Placa � suporte não luminoso aplicado em paramento
visível, com ou sem emolduramento, e não excedendo
na sua maior dimensão 1,50 m;

m) Tabuleta � suporte não luminoso afixado perpendicu-
larmente às fachadas dos edifícios com mensagens pu-
blicitárias nas faces.

2 � Todos os instrumentos, veículos ou objectos utilizados
para transmitir mensagens publicitárias não incluídas no número
anterior são, para efeitos do presente Regulamento, considera-
dos outros suportes publicitários.

CAPÍTULO II

Disposições gerais

Artigo 5.º

Licenciamento prévio

1 � A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em
bens ou espaços afectos ao domínio público, ou deles visíveis,
carece de licenciamento prévio pela Câmara Municipal.

2 � Exceptuam-se do disposto no número anterior as mar-
cas, objectos e quaisquer referências a bens ou produtos expostos
no interior de estabelecimentos ou nas suas montras de expo-
sição desde que neles comercializados, ou fabricados.

Artigo 6.º

Restrições de interesse histórico, cultural,
arquitectónico ou paisagístico

1 � Não podem ser emitidas licenças para afixação ou ins-
crição de mensagens publicitárias em locais, edifícios ou mo-
numentos de interesse histórico, cultural, arquitectónico ou pai-
sagístico, nomeadamente:

a) Imóveis classificados, ou susceptíveis de virem a ser clas-
sificados;

b) Imóveis onde funcionem exclusivamente serviços públi-
cos;

c) Imóveis contemplados com prémios de arquitectura;
d) Imóveis classificados de interesse nacional ou munici-

pal;
e) Templos ou cemitérios;
f) Árvores e espaços verdes.

2 � As limitações previstas nas alíneas a) a d) do número
anterior podem não ser aplicadas sempre que a mensagem pu-
blicitária se circunscreva à identificação da actividade exercida
nos imóveis em causa.
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Artigo 7.º

Restrições impostas pela segurança pública
e pela circulação de pessoas e veículos

1 � A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias não
pode ser licenciada sempre que prejudique:

a) A segurança de pessoas e bens, nomeadamente, na cir-
culação rodoviária ou ferroviária;

b) A iluminação pública;
c) A visibilidade de placas toponímicas, semáforos e sinais

de trânsito;
d) A circulação de peões;
e) A circulação de veículos.

2 � Não pode, igualmente, ser licenciada a afixação ou ins-
crição de mensagens publicitárias sempre que estas se situem:

a) A menos de 0,80 m em relação ao limite exterior do pas-
seio, nos casos em que o haja, quando aquele tiver lar-
gura superior a 1,20 m, podendo ser fixada distância su-
perior sempre que o tráfego automóvel e ou a existência
ou previsão de instalação de equipamento urbano o jus-
tifiquem;

b) A menos de 0,40 m em relação ao limite exterior do pas-
seio, nos casos em que o haja, quando aquele tiver lar-
gura inferior a 1,20 m;

c) Nos postes ou candeeiros de betão;
d) Nos sinais de trânsito ou semáforos;
e) Nos corredores para peões ou para suportes de sina-

lização;
f) A menos de 10 m do início ou do fim das rotundas.

3 � As limitações referidas no número anterior podem não
ser respeitadas sempre que daí não resulte qualquer perigo ou
prejuízo para o trânsito.

Artigo 8.º

Restrições estéticas e ambientais

Não podem ser emitidas licenças para afixação ou inscrição
de mensagens publicitárias que, por si só, ou através dos meios
de suporte que utilizam, afectem a estética ou o ambiente dos
lugares ou da paisagem, ou causem danos a terceiros.

Artigo 9.º

Restrições de ordem pública, moral e bons costumes

A afixação e inscrição de mensagens publicitárias não pode
pôr em perigo a ordem pública, a moral e os bons costumes.

Artigo 10.º

Proibições

1 � É proibida a afixação ou inscrição de publicidade, fora
dos aglomerados urbanos, em quaisquer locais onde a mesma
seja visível das estradas nacionais.

2 � A proibição prevista no número anterior não abrange:

a) Os meios de publicidade que se destinem a identificar
edifícios ou estabelecimentos, públicos ou privados, deste
que tal publicidade seja afixada ou inscrita nesses mes-
mos edifícios ou estabelecimentos;

b) Os anúncios temporários de venda ou arrendamento de
imóveis, desde que neles localizados;

c) Os meios de publicidade de interesse cultural e turístico.

Artigo 11.º

Publicidade sonora

É permitida a publicidade sonora, desde que respeite os li-
mites impostos pela legislação aplicável a actividades ruidosas.

Artigo 12.º

Ortografia

1 � As mensagens publicitárias devem ser escritas de pre-
ferência em língua portuguesa, devendo os termos estrangeiros,

sempre que possível, ser precedidos de tradução para portu-
guês.

2 � A inclusão de palavras e expressões estrangeiras pode-
rá ser autorizada nas seguintes situações:

a) Quando se trate de marcas registadas ou denominações
de firmas;

b) Quando se trate de nomes de figurantes ou de títulos de
espectáculos cinematográficos, teatrais, de variedades ou
desportivos.

CAPÍTULO III

Processo de licenciamento

Artigo 13.º

Requerimento inicial

1 � A emissão de licença para afixação ou inscrição de men-
sagens publicitárias depende de requerimento dirigido ao pre-
sidente da Câmara.

2 � O requerimento inicial tem de dar entrada com, pelo
menos, 30 dias de antecedência relativamente ao início do pe-
ríodo durante o qual se pretende afixar, inscrever ou difundir a
mensagem publicitária.

Artigo 14.º

Licenciamento cumulativo

1 � O licenciamento para afixação ou inscrição de mensa-
gens publicitárias através de meios ou suportes que, por si só,
exijam licenciamento ou autorização para obras de construção
civil deve ser requerido cumulativamente, nos termos da legis-
lação em vigor.

2 � Quando a publicidade aprovada implique obras em pas-
seios ou outros espaços públicos, é da responsabilidade do ti-
tular da licença a reposição dos mesmos no estado anterior à
colocação dos meios ou suportes publicitários.

Artigo 15.º

Elementos obrigatórios

1 � O requerimento deve conter, obrigatoriamente:

a) O nome, identificação fiscal e residência ou sede do re-
querente;

b) A qualidade em que requer;
c) A indicação exacta do local pretendido para a publici-

dade;
d) Descrição do meio ou suporte a utilizar;
e) O período de utilização pretendido.

2 � Ao requerimento, e em duplicado, deve ser junto:

a) Memória descritiva com indicação dos materiais, forma
e cores;

b) Desenho do meio ou suporte, com indicação da forma,
dimensões, balanço de afixação e distância ao extremo
externo do passeio respeitante;

c) Fotografia a cores, indicando o local previsto para afi-
xação, colada em folha A4;

d) Planta de localização, fornecida pela Câmara Municipal,
com indicação do local previsto para a instalação, ex-
cepto se aquele for inequivocamente descrito por arrua-
mento e número de polícia;

e) Outros documentos que o requerente entenda esclarece-
rem a sua pretensão.

3 � Quando a implantação pretendida se situe em zonas de
jurisdição de outras entidades ou zonas de protecção a monu-
mentos nacionais e imóveis de interesse público, dos elemen-
tos referidos no número anterior devem ser entregues tantas
copias quantas as entidades a consultar.

4 � Conjuntamente com o requerimento, deve ainda ser apre-
sentado documento comprovativo de que o requerente é propri-
etário, co-proprietário ou possuidor dos bens afectos ao domí-
nio privado onde se pretenda afixar ou inscrever a mensagem
publicitária, ou, se o não for, deve juntar autorização escrita do
respectivo proprietário ou possuidor, bem como documento com-
provativo dessa qualidade.
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5 � Quando os elementos publicitários se destinarem a ser ins-
talados em prédio que esteja submetido ao regime da propriedade
horizontal, deverá o requerente apresentar cópia autenticada da acta
da assembleia geral do condomínio autorizando a instalação dos
elementos publicitários que se pretende licenciar.

6 � A autorização referida no número anterior não se aplica
às fracções autónomas destinadas ao comércio, em que tal deli-
beração é dispensável, desde que os elementos publicitários se-
jam instalados na área correspondente ao estabelecimento.

Artigo 16.º

Elementos complementares

1 � Sempre que se verifiquem dúvidas susceptíveis de com-
prometer a apreciação do pedido, a Câmara Municipal pode so-
licitar a indicação de outros elementos complementares, até ao
limite do prazo de apreciação, que ficará suspenso até à sua
entrega por parte do interessado.

2 � A falta de entrega dos elementos complementares, no pra-
zo de 10 dias contados da solicitação prevista no número ante-
rior, determina o arquivamento do processo.

Artigo 17.º

Locais sujeitos à jurisdição de outras entidades

1 � Sempre que o local onde o requerente pretenda afixar
ou inscrever a mensagem publicitária estiver sujeito à jurisdi-
ção de outras entidades, deve a Câmara Municipal solicitar-lhes
parecer prévio sobre o pedido de licenciamento.

2 � Salvo disposição legal em contrário, o parecer a que se
refere o número anterior não é vinculativo.

Artigo 18.º

Saneamento e apreciação

1 � Compete ao presidente da Câmara apreciar e decidir as
questões de ordem formal e processual que possam obstar ao
conhecimento do pedido de licenciamento, nomeadamente a le-
gitimidade e a regularidade do requerimento.

2 � No prazo de 5 dias a contar da recepção do processo, o
presidente da Câmara profere despacho de rejeição liminar, se
o requerimento ou os elementos que o instruem apresentarem
omissões ou deficiências.

3 � Quando as omissões ou deficiências sejam supríveis ou
sanáveis, ou quando forem necessárias cópias adicionais, no mes-
mo prazo a que se refere o número anterior, o presidente da Câ-
mara notifica o requerente para, no prazo de 10 dias, completar
ou corrigir o requerimento, sob pena de rejeição do pedido.

4 � A notificação referida no número anterior suspende os
termos ulteriores do processo, e dela deve constar a menção de
todos os elementos em falta ou a corrigir.

5 � Havendo rejeição do pedido, nos termos do presente ar-
tigo, o interessado que requeira novo licenciamento para o mesmo
fim fica dispensado de apresentar os documentos utilizados no
pedido anterior, que se mantenham válidos e adequados.

6 � Na falta do despacho previsto nos n.os 2 e 3, considera-
-se o pedido de licenciamento correctamente instruído.

Artigo 19.º

Prazo

1 � No prazo de 15 dias a contar da entrada nos serviços
municipais do pedido de licenciamento, ou da entrega do últi-
mo elemento ou parecer solicitado, a Câmara Municipal profe-
rirá decisão final sobre o pedido de licenciamento.

2 � A deliberação da Câmara Municipal deverá ser precedi-
da de:

a) Parecer dos serviços técnicos;
b) Consulta às juntas de freguesia da área onde se preten-

de instalar ou afixar a publicidade.

Artigo 20.º

Notificação da decisão

A decisão sobre o pedido de licenciamento é notificada por
escrito ao requerente, no prazo de 15 dias a contar da decisão
final.

Artigo 21.º

Deferimento

1 � Em caso de deferimento pela Câmara Municipal, deve
incluir-se na notificação referida no artigo anterior a indicação
de que deverá proceder ao levantamento da licença e pagamento
da taxa respectiva, no prazo máximo de um mês.

2 � A autorização conferida será cancelada se não for levan-
tada a licença e paga a taxa dentro do prazo referido no aviso
de pagamento.

3 � A licença deve sempre especificar as obrigações e con-
dições a cumprir pelo seu titular, nomeadamente:

a) Prazo de duração;
b) Número da licença e identificação do titular;

4 � O titular só pode exercer os direitos que lhe são confe-
ridos pelo licenciamento depois do pagamento da taxa respec-
tiva.

Artigo 22.º

Indeferimento

1 � O pedido de licenciamento poderá ser indeferido com
fundamento no incumprimento do presente regulamento, ou da
legislação geral sobre publicidade, bem como com fundamento
no interesse público, devendo ser sempre fundamentado.

2 � O pedido de licenciamento pode ainda ser indeferido se
tiver sido proferida decisão definitiva, há menos de dois anos,
que tenha aplicado ao requerente coima ou sanção acessória pela
prática de infracção ao disposto neste Regulamento ou na le-
gislação geral sobre publicidade.

Artigo 23.º

Obrigações do titular da licença

Constituem obrigações do titular do alvará de licença:

a) Cumprir as condições gerais ou especiais a que a licen-
ça está sujeita;

b) Manter o meio de suporte e a mensagem em boas con-
dições de conservação, funcionamento e segurança;

c) Remover a mensagem publicitária e respectivo suporte
findo o prazo para a sua renovação, devendo comuni-
car, por escrito, aos serviços camarários.

Artigo 24.º

Prazo da licença

1 � A licença é válida até ao termo do ano civil a que se
reporta o licenciamento.

2 � A pedido do requerente pode a licença ser concedida por
prazo inferior.

3 � As licenças requeridas para afixação, inscrição ou difu-
são de mensagem publicitária relativa a evento a ocorrer em data
determinada caducam nessa data.

Artigo 25.º

Renovação da licença

A licença renovar-se-á, independentemente de qualquer deli-
beração da Câmara Municipal, desde que tal seja solicitado, por
escrito, até cinco dias antes de expirar o prazo para que foi con-
cedida.

Artigo 26.º

Revogação

A licença para afixação ou inscrição de mensagens publici-
tárias pode ser revogada, sempre que:

a) Situações excepcionais de imperioso interesse público,
devidamente fundamentadas, o exijam;

b) O titular da licença não cumpra as normas legais e re-
gulamentares a que está sujeito, ou quaisquer obrigações
a que se tenha vinculado no licenciamento.

Artigo 27.º

Inutilização de mensagens indevidas

Os proprietários ou possuidores de locais onde forem afixa-
das ou inscritas mensagens publicitárias com violação do pre-
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ceituado no presente Regulamento podem destruir, rasgar, apa-
gar ou por qualquer forma inutilizar os meios utilizados e as
mensagens publicitárias difundidas.

Artigo 28.º

Contrapartidas para o município

O licenciamento de suportes publicitários pode determinar a
reserva de algum ou alguns espaços de publicidade, até ao má-
ximo de 20%, para a difusão de mensagens relativas à activi-
dade do município.

Artigo 29.º

Alteração da mensagem publicitária

Qualquer alteração da mensagem publicitária cujo pedido de
licenciamento tenha sido deferido pela Câmara Municipal im-
plica novo pedido de licenciamento.

CAPÍTULO IV

Suportes publicitários

SECÇÃO I

Chapas, placas, tabuletas, letras soltas ou símbolos
e semelhantes

Artigo 30.º

Condições de colocação das chapas

Não poderão ser colocadas chapas acima do nível do piso do
1.º andar dos edifícios.

Artigo 31.º

Condições de colocação das placas

1 � As placas não poderão:

a) Sobrepor gradeamentos ou varandas;
b) Ocultar elementos decorativos ou outros com interesse

na composição arquitectónica das fachadas.

2 � As placas de proibição de afixação de anúncios serão
colocadas, preferencialmente, nos cunhais dos prédios, mas nunca
próximas das que designam arruamentos, não podendo as suas
dimensões exceder 0,35 m por 0,40 m.

Artigo 32.º

Condições de colocação das tabuletas

As tabuletas não poderão:

a) Ser colocadas a menos de 3 m de outras previamente li-
cenciadas;

b) Distar menos de 2,60 m do solo;
c) Exceder o balanço de 1,50 m em relação ao plano mar-

ginal do edifício e 0,40 m da vertical do limite exteri-
or do passeio.

Artigo 33.º

Condições de colocação das letras soltas ou símbolos

As letras soltas ou símbolos não poderão:

a) Ocultar elementos decorativos ou outros de interesse na
composição arquitectónica das fachadas, devendo ser apli-
cadas directamente sobre o paramento das paredes;

b) Exceder 0,40 m de altura e 0,10 m de saliência.

SECÇÃO II

Painéis, cartazes, mupis e semelhantes

Artigo 34.º

Dimensões

1 � Os painéis devem ter no mínimo 2 m e no máximo 8 m
de largura, por, no mínimo, 1 m e, no máximo 3 m de altura.

2 � Excepcionalmente podem ser licenciados painéis com
outras dimensões, desde que o ambiente e a estética dos locais
pretendidos não sejam postos em causa.

Artigo 35.º

Distâncias

A distância entre a moldura dos painéis e o solo não pode ser
inferior a 2 m.

Artigo 36.º

Saliências

Os painéis podem ter saliências parciais, desde que estas não
ultrapassem na sua totalidade:

a) 1 m para o exterior na área central e 1 m2 de superfí-
cie;

b) 0,50 m de balanço em relação ao seu plano.

Artigo 37.º

Estruturas

1 � A estrutura de suporte deve ser metálica e na cor mais
adequada ao ambiente e estética locais.

2 � Em caso algum a estrutura se pode manter no local sem
a mensagem publicitária.

3 � Na estrutura deve ser afixada a identidade do titular, não
podendo esta menção exceder as dimensões de 0,40 m por 0,20 m.

Artigo 38.º

Em tapumes, vedações e elementos congéneres

1 � Os painéis, quando afixados em tapumes, vedações ou
outros elementos congéneres, deverão dispor-se em distâncias
regulares, que podem não ser as definidas no artigo 32.º

2 � Os painéis deverão ser sempre nivelados, excepto quando
o tapume, vedação ou congénere se localize em arruamento
inclinado, caso em que se admite a sua disposição em socalcos,
acompanhando de forma harmoniosa a inclinação do terreno.

3 � As dimensões, estruturas e cores dos painéis e dos ta-
pumes, vedações e congéneres deverão ser homogéneas.

Artigo 39.º

Condições de colocação dos cartazes

Os cartazes poderão ser afixados nas vedações, tapumes, muros,
paredes e abrigos dos transportes colectivos.

SECÇÃO III

Toldos, bandeirolas e semelhantes

Artigo 40.º

Condições de instalação dos toldos

1 � A colocação dos toldos nas fachadas dos edifícios obe-
dece às seguintes condições:

a) Altura mínima de 2 m, medida desde o chão à parte in-
ferior das sanefas ou ferragens, no seu ponto mais des-
favorável;

b) A saliência máxima não poderá ser superior à largura do
passeio, com a redução de 40 cm, não podendo em caso
algum exceder os 2 m;

c) Nos arruamentos onde não exista passeio, a saliência não
poderá exceder 10% da largura da rua, com um máxi-
mo de 2 m.

2 � A saliência é medida do alinhamento da fachada do prédio
ao extremo horizontal do toldo, quando aberto.

3 � As cores, padrões, decoração, pintura e desenhos dos tol-
dos e sanefas não poderão pôr em causa o ambiente ou a estética
do local pretendido.

Artigo 41.º

Condições de colocação das bandeirolas

1 � As bandeirolas têm de permanecer oscilantes, e só
podem ser colocadas em posição perpendicular à via mais
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próxima, e afixadas do lado do poste ou candeeiro oposto
a essa via.

2 � Na estrutura deve ser afixada a identidade do titular, não
podendo esta menção exceder as dimensões de 0,10 m por 0,05 m.

Artigo 42.º

Área de implantação

Não podem ser afixadas bandeirolas em áreas de protecção,
nomeadamente monumentos, imóveis de interesse público e nú-
cleos históricos que venham a ser criados, com excepção da-
queles que requeiram licenciamento temporário, não superior a
15 dias, e desde que se reportem a eventos ocasionais.

Artigo 43.º

Distâncias

1 � A distância entre a parte mais saliente da bandeirola e
o edifício mais próximo não pode ser inferior a 2 m.

2 � A distância entre a parte inferior da bandeirola e o solo
não pode ser inferior a 3 m.

3 � A distância entre bandeirolas afixadas ao longo das vias
não pode ser inferior a 50 m.

Artigo 44.º

Dimensões

As dimensões máximas das bandeirolas são de 0,60 m de lar-
gura por 1 m de altura.

SECÇÃO IV

Anúncios luminosos, iluminados, electrónicos e similares

Artigo 45.º

Limitações

Os anúncios a que se refere a presente secção, colocados em
saliências sobre as fachadas, estão sujeitos às seguintes limitações:

a) Não podem exceder o balanço total de 1,5 m e devem
ficar afastados, no mínimo, 0,5 m do limite exterior do
passeio;

b) A distância entre o solo e a parte inferior do anúncio não
pode ser menor de 2,60 m;

c) Se o balanço não for superior a 0,15 m, a distância entre
a parte inferior do anúncio e o solo já poderá ser de 2 m.

Artigo 46.º

Estrutura, termo de responsabilidade e seguro

1 � As estruturas dos anúncios luminosos, iluminados, elec-
trónicos e similares, instalados nas coberturas ou fachadas de
edifícios e em espaços afectos ao domínio público, devem, tanto
quanto possível, ficar encobertas e ser pintadas com cor que lhes
dê o menor destaque.

2 � Sempre que a instalação tenha lugar a mais de 4 m aci-
ma do solo, deve ser obrigatoriamente junto ao requerimento ini-
cial um termo de responsabilidade assinado por técnico inscrito
na Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão, ou na associa-
ção profissional reconhecida para o efeito.

3 � Sempre que a instalação tenha lugar na cobertura de edi-
fício, deverá ser junto ao requerimento inicial um estudo de es-
tabilidade do prédio.

4 � Em qualquer dos casos referidos nos números anterio-
res, o levantamento da licença fica condicionado à entrega pelo
requerente do contrato de seguro de responsabilidade civil, no
valor mínimo de 10 000 000$.

SECÇÃO V

Blimps, balões, zeppelins e semelhantes no ar

Artigo 47.º

Servidões militares ou aeronáuticas

Não pode ser licenciada a afixação de mensagens publicitá-
rias em meios de transporte aéreos, blimps ou semelhantes que

invadam zonas sujeitas a servidões militares ou aeronáuticas, no-
meadamente aquelas a que se refere o Decreto-Lei n.º 48 542,
de 24 de Agosto de 1968, excepto se o requerimento for pré-
via e expressamente autorizado pela entidade com jurisdição sobre
esses espaços.

Artigo 48.º

Seguro

Após o deferimento do pedido, o levantamento da licença fica
condicionado à entrega pelo requerente do contrato de seguro
de responsabilidade civil, no valor mínimo de 50 000 000$.

SECÇÃO VI

Outros suportes publicitários

Artigo 49.º

Regime

Todos os outros suportes publicitários estão sujeitos ao regime
de licenciamento previsto no presente Regulamento.

CAPÍTULO V

Conservação, remoção e depósito

Artigo 50.º

Conservação

1 � Todos os suportes publicitários deverão permanecer em
boas condições de conservação, podendo a Câmara Municipal,
caso tal não se verifique, notificar o titular do alvará para que
execute os trabalhos necessários à sua conservação.

2 � Se, decorrido o prazo fixado na notificação a que se refere
o número anterior, o titular não tiver procedido à execução dos
trabalhos que lhe tenham sido impostos, poderá a Câmara Mu-
nicipal proceder à sua remoção, a expensas do titular do alvará.

Artigo 51.º

Remoção

1 � Quando os titulares dos meios ou suportes não proce-
derem à sua remoção voluntária no prazo indicado na notifica-
ção, cabe à Câmara Municipal fazer a sua remoção, imputando-
-lhes os custos.

2 � A Câmara Municipal não poderá ser responsabilizada por
eventuais danos que possam advir dessa remoção.

Artigo 52.º

Depósito

1 � Sendo a Câmara Municipal a proceder à remoção dos
suportes ou meios, nos termos previstos no artigo 47.º do pre-
sente Regulamento, notificará os titulares para, no prazo de 15
dias a contar dessa mesma notificação, efectuarem o seu levan-
tamento.

2 � Se não procederem ao levantamento nesse prazo, fica-
rão sujeitos ao pagamento de uma indemnização diária a título
de depósito.

CAPÍTULO VI

Disposições penais

Artigo 53.º

Fiscalização

1 � A prevenção e acção correctiva sobre as infracções às
normas constantes do presente Regulamento e ao disposto na le-
gislação aplicável são da competência da Inspecção-Geral do Tra-
balho, da Guarda Nacional Republicana, da autoridade sanitá-
ria e demais entidades policiais, administrativas e fiscais.

2 � Sempre que, no exercício das funções mencionadas no
número anterior, o agente fiscalizador tome conhecimento de in-
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fracções cuja fiscalização seja da competência específica de outra
autoridade, deverá participar a esta, com a brevidade possível,
a respectiva ocorrência.

Artigo 54.º

Contra-ordenações

1 � Constitui contra-ordenação punível com coima a viola-
ção ao disposto no presente Regulamento.

2 � O agente da contra-ordenação, bem como aquele que lhe
deu causa, são solidariamente responsáveis pela reparação dos
prejuízos causados a terceiros.

3 � Sempre que a urgência ou a gravidade da infracção o
justifiquem, os meios de afixação e inscrição de mensagens pu-
blicitárias instalados ilegalmente podem ser retirados antes da
conclusão do processo de contra-ordenação, nos termos de Có-
digo de Procedimento Administrativo.

Artigo 55.º

Coimas

1 � A colocação, afixação ou difusão de mensagens publi-
citárias em contravenção ao presente regulamento é punível com
coima entre o mínimo de 10 000$ e o máximo de 750 000$, em
caso de dolo, e o mínimo de 5000$ e o máximo de 375 000$
em caso de negligência.

2 � Os limites mínimos e máximos das coimas serão eleva-
dos para o dobro, quando as infracções sejam cometidas por pes-
soas colectivas.

3 � A determinação da medida concreta da coima far-se-á
em função da gravidade objectiva da contra-ordenação e da
censura subjectiva da mesma, devendo ter-se sempre em con-
sideração a situação económica do agente, o benefício obtido
pela prática da infracção e a existência ou não de reincidência.

Artigo 56.º

Sanções acessórias

Em caso de reincidência, podem ser aplicadas as sanções aces-
sórias previstas na legislação em vigor.

Artigo 57.º

Competência para a instrução e aplicação de sanções

A instrução dos processos de contra-ordenação e aplicação de
coimas e sanções acessórias, por violação das normas do pre-
sente Regulamento, é da competência da Câmara Municipal, po-
dendo esta delegar a competência em qualquer dos seus mem-
bros.

CAPÍTULO VII

Taxas

Artigo 58.º

Taxas

1 � São aplicáveis ao licenciamento e renovações previstos
neste Regulamento as taxas estabelecidas na tabela anexa.

2 � Salvo disposição legal em contrário, as entidades legal-
mente isentas do pagamento de taxas às autarquias não estão isen-
tas do licenciamento a que se refere este regulamento.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 59.º

Licenças em vigor

Não podem ser renovadas as licenças que, a partir da entra-
da em vigor deste Regulamento, não sejam conformes com os
princípios nele contidos.

Artigo 60.º

Omissões

Em tudo não especialmente previsto neste Regulamento apli-
car-se-á o regime da Lei n.º 97/88, de 17 de Novembro, e de-
mais legislação aplicável.

Artigo 61.º

Entrada em vigor

1 � Este Regulamento entra em vigor no primeiro dia do mês
seguinte à sua publicação no Diária da República.

2 � Com a entrada em vigor do presente Regulamento são
revogadas todas as normas regulamentares anteriores sobre pu-
blicidade no concelho de Vila Velha de Ródão.

11 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Vítor
Manuel Pires Carmona.

ANEXO I

Tabela de Taxas de Publicidade do Município
de Vila Velha de Ródão

Artigo 1.º

Chapas, placas, tabuletas, letras soltas ou símbolos e seme-
lhantes:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano � 1000$;
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês � 200$.

Artigo 2.º

Painéis, cartazes, mupis e semelhantes:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano � 1000$;
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês � 200$.

Artigo 3.º

Toldos, bandeirolas e semelhantes:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano � 600$;
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês � 150$.

Artigo 4.º

Anúncios luminosos, iluminados, electrónicos e similares:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano � 800$;
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês � 200$.

Artigo 5.º

Blimps, balões, zeppelins e semelhantes no ar:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano � 10 000$;
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês � 1000$.

Artigo 6.º

Outros suportes publicitários:

a) Por metro quadrado ou fracção e por ano � 800$;
b) Por metro quadrado ou fracção e por mês � 200$.

Artigo 7.º

Publicidade comercial sonora:

a) Por dia � 250$;
b) Por semana � 1000$;
c) Por mês � 3000$;
d) Por ano � 25 000$.

Aviso n.º 1871/2000 (2.ª série) � AP. � Engenheiro Ví-
tor Manuel Pires Carmona, presidente da Câmara Municipal de
Vila Velha de Ródão, torna público o Regulamento Municipal
do Mercado Municipal da Sede do Município de Vila Velha de
Ródão, elaborado nos termos do Decreto-Lei n.º 340/82, de 25 de
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Agosto, e aprovado pela Assembleia Municipal em 17 de Se-
tembro de 1999.

CAPÍTULO I

Organização do mercado

Artigo 1.º

Regime jurídico

1 � A organização e funcionamento do mercado municipal
da sede do município de Vila Velha de Ródão obedecerá às dis-
posições do presente regulamento.

2 � A ocupação dos lugares ou bancas no mercado munici-
pal passa a reger-se pelo disposto no presente Regulamento, no
Decreto-Lei n.º 340/82, de 25 de Agosto, e demais legislação
complementar.

Artigo 2.º

Conceito de mercado

O mercado municipal é o espaço destinado, fundamentalmente,
à venda a retalho de produtos alimentares e outros de consu-
mo diário generalizado.

Artigo 3.º

Constituição do mercado

1 � O mercado municipal é constituído por dois sectores co-
merciais:

a) As bancas;
b) O recinto exterior anexo ao mercado.

2 � As bancas são destinadas à venda de produtos alimen-
tares de origem vegetal e animal.

3 � O recinto exterior destina-se, basicamente, à venda por
grosso de produtos alimentares, para revenda, e à venda de gé-
neros alimentares ou criação doméstica, por parte de vendedo-
res que cultivem ou criem os produtos que apresentam para venda.

CAPÍTULO II

Do mercado

Artigo 4.º

Natureza dos bens

1 � As bancas existentes no mercado destinam-se, designa-
damente, à venda de:

a) Peixe fresco ou mariscos;
b) Carnes verdes, secas ou salgadas, miudezas e vísceras

de animais;
c) Produtos hortícolas e agrícolas frescos;
d) Frutas verdes, secas e sementes comestíveis;
e) Queijos e outros produtos embalados e de conserva;
f) Outros géneros alimentícios para abastecimento da po-

pulação.

2 � Uma das bancas de carne deverá obrigatoriamente apre-
sentar para venda carne verde de bovídeos, e a outra carde verde
de suíno, e facultativamente outras espécies e tipos de carne.

3 � Sempre que julgue conveniente, a Câmara Municipal pode
alterar os produtos referidos no n.º 1, ouvidos os ocupantes ou
seus representantes.

4 � É proibida a venda de todos os produtos cuja legisla-
ção especial assim o determine, designadamente:

a) Desinfectantes, pesticidas, insecticidas, fungicidas,
herbicidas e semelhantes;

b) Vinhos e outras bebidas alcoólicas.

Artigo 5.º

Período de funcionamento

1 � O mercado funcionará às quartas e sábados, das 8 às 12
horas.

2 � O mercado municipal funcionará ainda nos dias de fei-
ra na sede do concelho, qualquer que seja o dia da semana.

3 � Fora deste período de funcionamento não é permitida a
venda, no interior do mercado, de quaisquer produtos.

4 � O período de funcionamento estará afixado no mercado
em lugar bem visível.

5 � Sempre que circunstâncias excepcionais o aconselhem, a
Câmara Municipal poderá alterar o período de funcionamento.

6 � Qualquer alteração ao período de funcionamento será
anunciada com, pelo menos, 10 dias de antecedência.

Artigo 6.º

Restrições

Nos dias de funcionamento do mercado municipal, não é per-
mitido na sede do concelho o exercício do comércio ambulan-
te de produtos que se vendam nesse mercado, quando nele exis-
tam lugares vagos para a venda fixa desses mesmos produtos.

Exceptua-se da previsão deste artigo a venda ambulante de pão.

Artigo 7.º

Restrições à circulação

Fora do período de funcionamento não é permitida a entrada
no mercado a qualquer pessoa, à excepção dos funcionários mu-
nicipais no exercício das suas funções.

Artigo 8.º

Interdições

1 � Na área do mercado municipal apenas poderão exercer
actividade comercial os titulares dos lugares previamente atri-
buídos pela Câmara Municipal.

2 � É vedado aos ocupantes dos lugares ou bancas, no exer-
cício da sua actividade:

a) Permanecer nos lugares depois do horário de encerramen-
to, com excepção do período destinado à limpeza dos
seus lugares;

b) Efectuar qualquer venda fora das bancas a esse fim des-
tinadas;

c) Ocupar área superior à concedida;
d) Colocar quaisquer objectos fora da área correspondente

ao lugar que ocupem;
e) Ter os produtos desarrumados ou as áreas de circulação

ocupadas;
f) Comercializar produtos não previstos ou permitidos;
g) Dar entrada a quaisquer géneros ou mercadorias sem ser

pelas portas destinadas a esse fim;
h) Dificultar a circulação às pessoas e agarrar os clientes

ou impedir a sua livre circulação;
i) Usar balanças, pesos e medidas que não estejam aferi-

dos;
j) Deixar abertas torneiras ou por qualquer forma gastar água

para outro fim que não seja a limpeza dos lugares que
ocupem;

k) Guardar os animais de criação sem as condições míni-
mas de conservação, designadamente em recintos peque-
nos ou fechados, ou sem alimentação e água;

l) Colocar nas bancas , sem autorização da Câmara Mu-
nicipal, ou do funcionário municipal em serviço no
mercado, baldes , estantes, estrados ou quaisquer
móveis;

m) Fixar armações ou outros artigos semelhantes nas pa-
redes, sem licença camarária;

n) Deixar artigos de limpeza abandonados fora dos luga-
res que lhes estão adstritos;

o) Fazer lume ou cozinhar;
p) Molestar por qualquer forma os outros vendedores ou quais-

quer pessoas que se encontrem na área do mercado;
q) Impedir por qualquer forma os funcionários da Câmara

Municipal de exercerem as suas funções;
r) Formular de má fé queixas ou participações falsas ou ine-

xactas contra funcionários, empregados, ou qualquer outro
utilizador;

s) Concertarem-se ou coligarem-se entre si com o objecti-
vo de aumentarem os preços ou fazer cessar a venda ou
actividade do mercado.
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Artigo 9.º

Proibições

É expressamente proibido a qualquer pessoa dentro do mer-
cado:

a) Pernoitar nas bancas ou no interior do mercado;
b) Lançar para o pavimento lixos ou quaisquer outros re-

síduos, bem como conservá-los fora dos baldes ou cai-
xas a esse fim destinados;

c) Estar deitado ou sentado sobre as bancas, mesas, ou so-
bre os géneros expostos à venda;

d) Gritar, altercar, proferir palavras obscenas, ou de qual-
quer modo incomodar os utentes;

e) Intervir em negócios alheios ou em questões de servi-
ço, e desobedecer aos empregados camarários em ser-
viço no mercado, bem como a qualquer membro da
Câmara Municipal;

f) Amolar ou afiar facas ou qualquer outra ferramenta nas
paredes, pavimento ou bancas do mercado;

g) Cuspir ou expectorar no chão ou nas paredes;
h) Urinar ou defecar fora dos locais a esse fim destinados

ou utilizar os mictórios e sentinas de modo a deteriorá-los
ou a sujá-los;

i) Deitar nas canalizações tudo o que possa deteriorá-las ou
entupi-Ias;

j) Entrar no mercado com quaisquer veículos;
k) Utilizar altifalantes ou qualquer tipo de publicidade so-

nora.

CAPÍTULO III

Disposições gerais

Artigo 10.º

1 � A utilização dos lugares ou bancas do mercado munici-
pal depende de autorização da Câmara Municipal.

2 � A autorização para utilização do mercado municipal de-
pende da apresentação pelo interessado dos documentos legal-
mente exigidos para o exercício da actividade a que respeita a
autorização, bem como de documento comprovativo do paga-
mento das contribuições e impostos devidos pelo exercício da-
quela actividade.

3 � As exigências a que se refere o número anterior não se
aplicam aos vendedores de géneros alimentares ou criação do-
méstica que cultivem ou criem os produtos que apresentam para
venda.

Artigo 11.º

Mudança de ramo de actividade

1 � O comerciante que pretenda exercer ramo de comércio
ou actividade diferente daquela que foi autorizada deverá requerê-
-lo à Câmara Municipal, especificando o ramo e eventuais al-
terações que devam ser feitas no espaço comercial.

2 � De tal requerimento deverá ser afixado edital e, no prazo
de 15 dias, poderão ser apresentadas reclamações ou sugestões
por escrito.

3 � A Câmara decidirá tendo em conta as reclamações e su-
gestões recebidas, a garantia de diversidade dos produtos, o equi-
líbrio comercial e o nível de actividade do mercado.

4 � A mudança de ramo de actividade sem respeito pelas re-
gras constantes deste artigo implica que seja retirada ao ocu-
pante a respectiva autorização, sem direito a qualquer indem-
nização.

Artigo 12.º

Pessoal e intransmissível

1 � A concessão do direito de exploração é pessoal e intrans-
missível, salvo nos casos e pelas formas previstas nos artigos
18.º, 20.º e 21.º deste Regulamento.

2 � A cedência do espaço concedido a terceiros, por trespasse,
arrendamento ou qualquer outra forma, sem a autorização da Câ-
mara confere a esta o direito de a declarar nula, sem direito a
qualquer indemnização.

Artigo 13.º

Concessão do direito de exploração dos lugares ou bancas

1 � A concessão do direito de exploração dos lugares ou ban-
cas realiza-se por arrematação em hasta publica, ao interessa-

do que oferecer o maior lanço, depois de anunciada por editais
a afixar com a antecedência mínima de 30 dias, nos Paços do
Município e no local do mercado a esse fim destinado.

2 � A base de licitação será fixada pela Câmara Municipal
de acordo com as áreas de arrematação, podendo ainda fixar um
lanço mínimo.

3 � O facto de haver um só lanço não impede a concessão,
excepto se houver suspeita de conluio entre os concorrentes

4 � A concessão será feita pelo período de três anos civis,
e caduca no dia 31 de Dezembro do último ano a que disser res-
peito, ficando o concessionário obrigado a desocupar as insta-
lações, a retirar o material que lhe pertence, e a entregar as chaves
no prazo de oito dias.

5 � Nas futuras arrematações o titular do direito de ocupa-
ção àquela data tem direito de preferência desde que acompa-
nhe o melhor preço.

6 � As regras previstas nos números anteriores não se apli-
cam às ocupações de terrenos destinados à venda por grosso, nem
às vendas directas a que se refere o n.º 3 do artigo 3.º, depen-
dendo estas apenas de prévia inscrição na Câmara Municipal.

Artigo 14.º

Lugares vagos

1 � Quando não tenha havido concorrentes, ou, após a ar-
rematação, os lugares tenham ficado vagos, a Câmara Munici-
pal mandará afixar editais nos locais habituais, durante cinco
dias, dando conhecimento da existência de lugares vagos.

2 � Havendo apenas um interessado para cada lugar vago,
a Câmara Municipal poderá conceder a sua ocupação com dis-
pensa de arrematação, pelo valor proporcional da base de lici-
tação fixada no edital para a arrematação, relativamente ao
período de tempo que falte decorrer até ao termo da concessão.

3 � Se houver dois ou mais interessados rio mesmo lugar,
seguir-se-ão os termos previstos no artigo anterior para a arre-
matação em hasta pública.

4 � O requerimento deverá mencionar o nome, estado civil,
idade, profissão, residência, número de contribuinte e actividade
que o interessado pretenda desenvolver.

Artigo 15.º

Número de lugares

A cada pessoa, singular ou colectiva, apenas podem ser ad-
judicados dois lugares por actividade ou ramo de negócio.

Artigo 16.º

Pagamento

Os arrematantes são obrigados a pagar, no primeiro dia útil
a seguir à hasta pública, a importância da arrematação, sob pena
de a adjudicação ficar sem efeito.

Artigo 17.º

Ocupação

1 � A ocupação dos lugares é sempre precária.
2 � Os lugares concedidos consideram-se, para todos os efei-

tos, a cargo dos seus titulares, que os poderão ocupar após a
emissão do alvará de concessão, competindo ao concessionário
obter as respectivas licenças.

3 � O arrematante é obrigado a iniciar a ocupação do local
no prazo máximo de 20 dias a partir da arrematação, sob pena
de a concessão ficar sem efeito e o seu titular sem direito a qual-
quer indemnização nem à restituição das taxas já pagas.

Artigo 18.º

Direcção efectiva e substituição

1 � A direcção efectiva dos locais e da venda aí realizada
pertence aos titulares da ocupação, excepto nos casos de auto-
rização especial a conceder pela Câmara Municipal, após pe-
dido de substituição fundamentado, a pessoas julgadas idóneas
para o efeito.

2 � A substituição mantém-se enquanto se verificarem as cir-
cunstâncias que fundamentaram a autorização, e não isenta o ti-
tular da ocupação da responsabilidade por qualquer acção ou
omissão do substituto.
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3 � A inexactidão dos motivos invocados, quando verificada,
implica o cancelamento imediato da autorização especial.

Artigo 19.º

Troca de lugar

1 � A requerimento dos interessados, e depois de decor-
ridos oito dias sobre a afixação de aviso no local próprio
do mercado, poderá a Câmara autorizar a troca de lugares
de venda.

2 � Nas situações previstas no número anterior, o direito à
ocupação do local cessa igualmente no prazo previsto no n.º 3
do artigo 17.º

Artigo 20.º

Cedência de lugares

1 � Os titulares do direito de ocupação podem ceder os res-
pectivos lugares a terceiros mediante autorização da Câmara
Municipal, quando se verifiquem as seguintes situações:

a) Invalidez do titular;
b) Incapacidade física do mesmo superior a 50%;
c) Outros motivos ponderosos e justificados, verificados

casuisticamente.

2 � O titular da concessão que pretenda ceder o seu direi-
to de ocupação a terceiro deverá, previamente, requerer à Câ-
mara Municipal a respectiva autorização, indicando as razões
do abandono da actividade, a identificação de cessionário, bem
como a indicação da actividade comercial que pretenda desen-
volver.

3 � A cedência quando autorizada obriga ao pagamento ime-
diato de uma taxa igual à inicial, ou com redução de 25%, con-
soante tenha decorrido menos ou mais de metade do período da
concessão.

Artigo 21.º

Transmissão por morte

1 � Em caso de morte do ocupante, o direito de ocupação
dos lugares transmite-se ao cônjuge sobrevivo não separado ju-
dicialmente de pessoas e bens e aos descendentes, desde que estes
o requeiram, por si ou por intermédio dos seus representantes
legais, nos 30 dias subsequentes ao decesso, e desde que cum-
pram as obrigações legalmente exigidas para o exercício da ac-
tividade.

2 � Em caso de concurso de interessados, a preferência de-
fere-se pela ordem prevista no número anterior.

3 � Concorrendo apenas descendentes, observam-se as se-
guintes regras:

a) Entre descendentes de grau diferente, preferem os de grau
mais próximo;

b) Entre descendentes do mesmo grau, abrir-se-á licitação.

Artigo 22.º

Perda do lugar

1 � Para além dos demais casos previstos neste regulamen-
to, os titulares da ocupação perdem o direito ao lugar, desde que,
sem justificação aceite pela Câmara Municipal, nos dias de
mercado não exerçam actividade no mesmo por oito vezes se-
guidas ou doze interpoladas, durante o ano civil.

2 � A declaração de perda de lugar cabe à Câmara Munici-
pal, depois de ouvido o interessado.

3 � Da decisão da Câmara Municipal cabe recurso para o
tribunal competente.

4 � A perda de lugar não dá ao titular da ocupação direito
a qualquer indemnização, nem à restituição das taxas ou da im-
portância da arrematação entretanto pagas.

Artigo 23.º

Obras de conservação e beneficiação

1 � A realização de obras de beneficiação ou de obras de
conservação nos lugares ou bancas do mercado é da responsa-
bilidade dos respectivos ocupantes e depende de prévia autori-
zação da Câmara Municipal, obedecendo às disposições estabe-
lecidas para o licenciamento de obras particulares.

Artigo 24.º

Danos

Os ocupantes dos lugares ou bancas são responsáveis por to-
dos os danos causados por si ou pelos seus empregados, nas ban-
cas que ocupam ou em qualquer outra dependência que faça parte
do mercado municipal.

Artigo 25.º

Exposição e acondicionamento

1 � Os produtos devem ser expostos de modo adequado à
preservação do seu estado e em condições hígio-sanitárias, de
modo a não afectarem a saúde dos consumidores.

2 � Na arrumação e exposição dos produtos é obrigatório
separar os produtos alimentares dos de natureza diferente, bem
como mantê-los isolados de quaisquer outros alimentos suscep-
tíveis de afectar de algum modo as características e qualidades
dos mesmos.

3 � Sempre que não se encontrem em exposição para ven-
da, os produtos alimentares deverão ser guardados em lugares
adequados à preservação do seu estado e em condições hígio-
-sanitárias que salvaguardem a sua protecção de contactos que
de qualquer forma sejam susceptíveis de afectar a saúde dos con-
sumidores.

4 � Na embalagem ou acondicionamento de produtos alimen-
tares só pode ser usado papel ou outro material que ainda não
tenha sido utilizado e que não contenha desenhos, pinturas ou
dizeres impressos ou escritos na parte interior.

5 � Os equipamentos usados na venda dos produtos devem
estar escrupulosamente limpos e convenientemente arrumados.

Artigo 26.º

Preços

É obrigatória a afixação, de forma bem visível e legível pelo
público, dos preços dos produtos, géneros e artigos expostos.

Artigo 27.º

Taxas

1 � A ocupação de qualquer lugar no mercado municipal
obriga os seus titulares ao pagamento, mensal ou anualmente,
das taxas de ocupação previstas na tabela anexa ao presente
Regulamento.

2 � As taxas previstas no número anterior poderão ser re-
vistas anualmente, sob proposta da Câmara Municipal à Assem-
bleia Municipal, que as deverá aprovar por forma a entrarem
em vigor a 1 de Janeiro de cada ano.

3 � O pagamento da taxa de ocupação anual será feito na te-
souraria da Câmara Municipal, mediante guias passadas na Secre-
taria, até ao final do mês de Janeiro do ano a que respeitar.

4 � O pagamento da taxa de ocupação mensal será feito nos
mesmos termos, até ao dia 10 do mês a que disser respeito.

5 � O disposto nos números anteriores não se aplica às ocu-
pações previstas no n.º 3 do artigo 3.º, pagas diariamente por
meio de guias fornecidas pelos serviços da Câmara, que serão
intransmissíveis e estarão obrigatoriamente em poder dos seus
titulares durante o período da sua validade, sob pena de se poder
exigir novo pagamento.

6 � A falta de pagamento das taxas devidas, no prazo e pe-
las formas previstas, implica a perda do direito ao lugar e a co-
brança das importâncias em dívida.

CAPÍTULO IV

Direitos, deveres e obrigações

Artigo 28.º

Direitos dos ocupantes

Todos os ocupantes de lugares ou bancas do mercado muni-
cipal têm direito a:

a) Expor de forma correcta as suas pretensões â Câmara
Municipal, aos fiscais e demais agentes em serviço no
mercado municipal;
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b) Apresentar reclamações, por escrito ou verbalmente,
relacionadas com a disciplina e funcionamento do mer-
cado, bem como formular sugestões individuais ou co-
lectivas;

c) Eleger dois representantes para dialogar com a Câmara
Municipal sobre questões que respeitem ao funcionamen-
to e ocupação dos lugares do mercado.

Artigo 29.º

Deveres dos ocupantes

1 � Os ocupantes de lugares ou bancas e seus empregados,
no exercício da sua actividade, devem obrigatoriamente:

a) Cumprir e fazer cumprir as disposições deste Regu-
lamento;

b) Pagar as despesas inerentes ao fornecimento de água e
luz, se tecnicamente for possível proceder à sua factu-
ração individual;

c) Usar de urbanidade com o público;
d) Respeitar os funcionários municipais e outros agentes da

fiscalização, acatando as ordens que legitimamente lhe
sejam dadas;

e) Não intervir nos negócios dos outros ocupantes, nem des-
viar os seus compradores;

f) Manter o local onde exerçam a sua actividade devida-
mente limpo devendo deixá-lo limpo antes do encerra-
mento do mercado, e nunca depois da lavagem do re-
cinto pelo pessoal camarário;

g) Manter os utensílios e, em geral, todo o material que uti-
lize na exposição e venda dos produtos em rigoroso es-
tado de asseio e higiene;

h) Conservar os produtos do seu comércio nas condições
impostas pela legislação em vigor para os produtos em
causa.

2 � As pessoas referidas no n.º 1 devem manter apurado estado
de asseio, cumprindo escrupulosamente os preceitos elementa-
res de higiene pessoal, designadamente:

a) Ter as unhas cortadas e limpas e lavar frequentemente
as mãos com água e sabão ou soluto detergente apro-
priado, especialmente após as refeições e sempre que
utilize as instalações sanitárias;

b) Conservar rigorosamente limpo o vestuário de trabalho;
c) Reduzir ao mínimo indispensável o contacto das mãos

com os alimentos, evitar tossir sobre eles e não fumar
durante o serviço nem cuspir ou expectorar nos locais
de trabalho.

3 � Sempre que qualquer das pessoas referidas no n.º 1 te-
nha contraído ou suspeite ter contraído doença contagiosa ou
outras que pela sua natureza possam afectar a saúde pública,
deverá consultar o seu médico de família ou a autoridade sani-
tária do município.

4 � A Câmara Municipal ou as autoridades fiscalizadoras
poderão intimar qualquer das pessoas referidas a apresentar-se
na autoridade sanitária competente para inspecção, sempre que
se suscitem dúvidas sobre o respectivo estado de saúde.

Artigo 30.º

Obrigações da Câmara Municipal

Compete à Câmara Municipal:

a) Conservar o edifício nas suas partes interiores e exteri-
ores;

b) Proceder à fiscalização e inspecção sanitária dos espa-
ços do mercado;

c) Fiscalizar o funcionamento do mercado e obrigar ao cum-
primento do presente Regulamento;

d) Autorizar a substituição, cedência, troca, transferência ou
mudança do ramo de actividade e dos espaços comer-
ciais, nos termos do presente Regulamento;

e) Aplicar as sanções previstas nos artigos 34.º e 35.º;
f) Colocar no mercado funcionários para a fiscalização, fun-

cionamento e limpeza;
g) Colocar no mercado, à disposição dos utentes, uma ba-

lança para defesa do consumidor.

CAPÍTULO V

Da organização interna

Artigo 31.º

Funcionários municipais

1 � O serviço interno do mercado será orientado e dirigido
por um funcionário municipal que para o efeito tiver sido de-
signado pelo presidente da Câmara Municipal.

2 � Compete ao funcionário municipal em serviço no mer-
cado:

a) Cumprir e fazer cumprir as disposições do presente Re-
gulamento e demais disposições legais , bem como to-
das as ordens e instruções que legitimamente lhe sejam
dadas;

b) Superintender os serviços de fiscalização e cobrança, le-
vantando autos de notícia ou participações pela prática
de actos ou factos que violem as disposições deste Re-
gulamento ou outras normas legais;

c) Manter a ordem e a disciplina do mercado, recorrendo
se necessário à força policial;

d) Receber qualquer queixa referente ao funcionamento e
utilização do mercado, fazer averiguações , resolver as
questões que sejam da sua alçada e encaminhar as res-
tantes para o Presidente da Câmara;

e) Verificar o asseio e higiene dos locais de venda , bem
como dos utensílios e, em geral, todo o material que
utilizem na exposição e venda dos produtos;

f) Verificar as condições dos géneros expostos, chamando
a atenção da autoridade sanitária para todos os produ-
tos que se tornem suspeitos, suspendendo, se for caso
disso, a venda dos mesmos;

g) Mandar inutilizar e remover imediatamente todo o pei-
xe que for encontrado sobre o pavimento do mercado,
bem como todos os animais que forem encontrados
mortos dentro dos respectivos recintos;

h) Afixar todas as ordens de serviço emitidas pela Câ-
mara;

i) Verificar se o pessoal adstrito ao mercado cumpre com
zelo e competência os seus deveres;

j) Participar por escrito ao presidente da Câmara, qualquer
ocorrência de interesse para o serviço;

k) Requisitar o material e as reparações necessárias no mer-
cado;

l) Proceder à revisão das guias passadas pelo restante pes-
soal;

m) Verificar , antes de abandonar o mercado, se está tudo
em ordem e se no seu interior fica alguma pessoa ou
animal que possa causar prejuízos;

n) Impedir que o material pelo qual é responsável seja uti-
lizado para fins diferentes daqueles a que é destinado.

3 � Todos os funcionários municipais adstritos ao serviço do
mercado são obrigados a:

a) Apresentar-se sempre limpos no serviço;
b) Não se ausentar do seu local de trabalho sem autoriza-

ção e sem que seja devidamente substituído;
c) Não utilizar o cargo que desempenha ou a sua autori-

dade para prejudicar terceiros;
d) Cumprir e fazer cumprir as disposições deste regulamento,

mantendo a ordem e a disciplina no interior do mercado;
e) Usar de correcção com todas as pessoas que frequentam

o mercado, prestando os esclarecimentos que lhe sejam
pedidos;

f) Fazer a cobrança das taxas a que se refere o n.º 5 do ar-
tigo 27.º, procurando com diligência evitar as fraudes;

g) Não exercer no mercado, directa ou indirectamente, qual-
quer ramo de comércio ou indústria;

h) Manter boas relações com todos os seus colegas de tra-
balho;

i) Informar os seus superiores de todas as ocorrências re-
levantes para o serviço.

4 � É expressamente proibido aos funcionários municipais
prestar no mercado quaisquer outros serviços que não sejam os
inerentes às suas funções ou impostos por determinações supe-
riores, bem como receber dos utilizadores, directa ou indirec-
tamente, dádivas de qualquer espécie.
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CAPÍTULO VI

Das infracções

Artigo 32.º

Fiscalização

1 � A prevenção e acção correctiva sobre as infracções às
normas constantes do presente Regulamento e ao disposto na le-
gislação aplicável são da competência da Direcção-Geral de Fis-
calização Económica, da Inspecção-Geral do Trabalho, da Guarda
Nacional Republicana, da autoridade sanitária e demais entidades
policiais, administrativas e fiscais.

2 � Sempre que, no exercício das funções mencionadas no
número anterior, o agente fiscalizador tome conhecimento de in-
fracções cuja fiscalização seja da competência específica de outra
autoridade, deverá participar a esta, com a brevidade possível,
a respectiva ocorrência.

Artigo 33.º

Sanções

1 � As infracções ao presente regulamento, e ao estabeleci-
do nas disposições legais aplicáveis, constituem contra-ordenações
puníveis com coima entre o mínimo de 5000$ e o máximo de
500 000$ em caso de dolo, e o mínimo de 2500$ e o máximo
de 250 000$ em caso de negligência.

2 � A determinação da medida concreta da coima far-se-á
em função da gravidade objectiva da contra-ordenação e da
censura subjectiva da mesma, devendo ter-se sempre em con-
sideração a situação económica do agente e o benefício obti-
do pela prática da infracção.

Artigo 34.º

Sanções acessórias

1 � Para além da coima prevista no artigo anterior, aos ocu-
pantes podem ainda ser aplicadas as seguintes sanções aces-
sórias:

a) Admoestação;
b) Repreensão escrita;
c) Suspensão temporária da actividade;
d) Privação do direito de ocupação.

2 � As sanções previstas no presente artigo serão registadas
em processo próprio existente na Divisão Administrativa e Fi-
nanceira da Câmara Municipal.

3 � A responsabilidade pelas infracções cometidas pelos em-
pregados são sempre imputadas ao titular do direito de ocupa-
ção, salvo se este fizer prova do contrário.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 35.º

Prazos

Para efeitos da contagem dos prazos previstos no presente
Regulamento, não serão considerados os sábados, domingos e
feriados.

Artigo 36.º

Interpretação

Sem prejuízo do disposto na legislação em vigor, as dúvidas
suscitadas na aplicação do presente Regulamento serão resol-
vidas pela Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão.

Artigo 37.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor no primeiro dia do mês se-
guinte à sua publicação no Diário da República.

Com a entrada em vigor do presente Regulamento são revo-
gadas todas as normas regulamentares anteriores sobre o mer-
cado municipal do concelho de Vila Velha de Ródão.

11 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Vítor
Manuel Pires Carmona.

ANEXO I

Mercado municipal/tabela de taxas

CAPÍTULO I

Ocupação e utilização

Artigo 1.º

Lugares de venda a retalho:

1) Balcões � lugares montados pelo município para car-
nes, pão, bolos e outros produtos de conserva:

a) Balcões de carne, com frigorífico do município:

Por ano civil � 15 000$;
Por mês ou fracção � 1500$;

b) Balcões de pão e bolos, queijos e outros produtos
embalados e de conserva:

Por ano civil � 4000$;
Por mês ou fracção � 400$;

2) Bancas � lugares montados pelo município para peixe,
hortaliças, frutas, queijos e frutos secos:

a) Lugares de peixe:

Por ano civil � 6000$;
Por mês ou fracção � 600$;

b) Lugares de hortaliça, fruta, queijos e frutos secos:

Por ano civil � 4000$;
Por mês ou fracção � 600$;

3) Lugares de terrado, no recinto anexo ao mercado muni-
cipal, por dia � 100$;

4) Venda por grosso, para revenda, no recinto anexo ao mer-
cado municipal, por metro quadrado e por dia � 100$.

CAPÍTULO II

Disposições gerais

Artigo 2.º

Às taxas previstas na presente tabela acrescerá sempre a per-
centagem legal do IVA.

Aviso n.º 1872/2000 (2.ª série) � AP. � Engenheiro Ví-
tor Manuel Pires Carmona, presidente da Câmara Municipal
de Vila Velha de Ródão, torna público o Regulamento Muni-
cipal sobre o Sistema Público e Predial de Drenagem de Águas
Residuais, elaborado em cumprimento do Decreto-Lei n.º 207/
94, de 6 de Agosto, e aprovado pela Assembleia Municipal, em
17 de Setembro de 1999.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto o sistema público
e predial da drenagem de águas residuais do município de Vila
Velha de Ródão, de modo a assegurar o seu bom funcionamento
e a preservar a segurança, a saúde pública e o conforto dos
utentes.
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Artigo 2.º

Âmbito

As disposições do presente Regulamento aplicam-se à reco-
lha, tratamento e descarga de águas residuais urbanas de toda
a área do município de Vila Velha de Ródão.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por:

a) Águas residuais domésticas � são aquelas que provêm
de serviços e instalações residenciais, e resultam essen-
cialmente do metabolismo humano e de actividades
domésticas;

b) Águas residuais pluviais � são aquelas que resultam da
precipitação atmosférica e escoam pelas instalações pre-
diais, arruamentos ou espaços públicos urbanos;

c) Águas residuais industriais � são as que resultam de
qualquer tipo de actividade que não possam ser classi-
ficadas como águas residuais domésticas, nem sejam
águas pluviais;

d) Aguas residuais urbanas � são as águas residuais do-
mésticas ou a mistura destas com as águas residuais in-
dustriais, ou com águas pluviais.

e) Rede geral de esgotos � sistema de canalizações e pe-
ças acessórias destinadas a recolher as águas residuais
e os esgotos dos aglomerados populacionais, a fim de
os conduzir para local apropriado;

f) Ramal de ligação � troço de canalização privativo de
um ou mais prédios, compreendido entre o seu limite
e a rede geral de esgotos;

g) Entidade gestora � é a entidade responsável pela con-
cepção, construção, exploração e conservação dos sis-
temas públicos de drenagem de águas residuais;

h) Consumidor ou utente � todos aqueles que utilizam o
sistema de drenagem de águas residuais de forma per-
manente ou eventual.

Artigo 4.º

Carácter ininterrupto do serviço

1 � Os sistemas público e predial de drenagem de águas
residuais estão em serviço ininterruptamente, salvo casos
fortuitos ou de força maior, ou pela realização de obras pro-
gramadas e sem carácter de urgência, caso em que os utentes
deverão ser avisados pela entidade gestora, prévia e publica-
mente.

2 � Os utentes não terão direito a receber qualquer indem-
nização pelos prejuízos ou transtornos que resultem de defici-
ências ou interrupções na drenagem dos efluentes por motivo
de força maior ou fortuito e ainda por descuidos e defeitos ou
avarias nas instalações particulares.

3 � Compete aos utentes tomar as providências necessárias
para atenuar, eliminar ou evitar perturbações ou acidentes du-
rante a execução dos trabalhos por forma a que os mesmos se
possam executar em boas condições e no mais curto espaço de
tempo.

CAPÍTULO II

Do sistema público

Artigo 5.º

Entidade gestora

A Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão é a entidade
gestora, responsável pela concepção, construção, exploração e
conservação do sistema público de drenagem de águas residu-
ais do município de Vila Velha de Ródão.

Artigo 6.º

Deveres da entidade gestora

1 � A entidade gestora obriga-se a recolher as águas resi-
duais dos prédios situados na área do município de Vila Velha

de Ródão, servidos por um sistema público de águas residuais.
2 � São também deveres da entidade gestora:

a) Cumprir e fazer cumprir o presente Regulamento;
b) Promover a elaboração de um plano geral de drenagem

de águas residuais;
c) Providenciar a elaboração dos estudos e projectos dos sis-

temas públicos;
d) Promover o estabelecimento e manter em bom estado de

funcionamento e conservação o sistema de drenagem e
desembaraço final das águas residuais;

e) Submeter os componentes do sistema, antes de entrarem
em serviço, a ensaios que assegurem a perfeição do tra-
balho executado;

f) Garantir a continuidade do serviço, excepto por motivo
de obras programadas, ou em casos fortuitos em que
devem ser tomadas medidas imediatas para resolver a
situação e, em qualquer caso, com a obrigação de avi-
sar os utentes;

g) Promover a instalação, substituição ou renovação dos ra-
mais de ligação dos sistemas;

h) Definir, para a recolha de águas residuais industriais, os
parâmetros de poluição suportáveis pelo sistema;

i) Executar as indicações que lhe forem dadas pelos servi-
ços oficiais competentes, com vista à melhoria ou aper-
feiçoamento do serviço prestado aos clientes.

Artigo 7.º

Deveres dos utentes

São deveres dos utentes:

a) Cumprir as disposições do presente regulamento;
b) Não fazer uso indevido ou danificar qualquer obra ou

equipamento do sistema público;
c) Não proceder à execução de ligações ao sistema sem au-

torização da entidade gestora;
d) Não alterar o ramal de ligação de águas residuais ao co-

lector público.

Artigo 8.º

Direitos dos utentes

São direitos dos utentes do sistema público de drenagem de
águas residuais a manutenção do sistema em bom estado de fun-
cionamento, por forma a preservar a sua segurança, saúde e
conforto.

Artigo 9.º

Constituição

O sistema público de drenagem de águas residuais é consti-
tuído por uma rede de colectores, ramais de ligação, elemen-
tos acessórios da rede e as instalações complementares, insta-
lações de tratamento e dispositivos de descarga final, adequados
à colecta, transporte, tratamento e destino final das águas resi-
duais.

Artigo 10.º

Responsabilidade da instalação e conservação

1 � É da responsabilidade da entidade gestora promover a
execução das obras necessárias à construção, expansão ou re-
modelação do sistema público de drenagem de águas residuais,
bem como promover a instalação dos ramais de ligação, que cons-
tituam parte integrante daquele, a expensas dos proprietários ou
usufrutuários dos prédios.

2 � Os proprietários ou usufrutuários dos prédios cujos ra-
mais não disponham das necessárias condições técnicas e que
não tenham sido devidamente autorizados ficam obrigados a
proceder à sua remodelação, substituindo-os à sua custa.

3 � A reparação dos ramais de ligação danificados por in-
correcta utilização dos sistemas prediais, nomeadamente em con-
sequência do lançamento de substâncias interditas, deve ser exe-
cutada pela entidade gestora, a expensas do utente, sem prejuízo
da aplicação da coima correspondente.

4 � Quando as reparações do sistema público de drenagem
e dos ramais de ligação resultem de danos causados por qual-
quer pessoa ou entidade estranha à entidade gestora, os respec-
tivos encargos são da responsabilidade dessa pessoa ou entida-
de, que devem responder também pelos prejuízos que daí
advierem.
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Artigo 11.º

Sarjetas, sumidouros e aquedutos

A construção e conservação de sarjetas, sumidouros, aquedutos
e de outras canalizações para recolha e drenagem das águas
residuais pluviais, bem como todos os encargos resultantes dessa
construção e conservação, são da exclusiva responsabilidade da
entidade gestora.

Artigo 12.º

Ramais de ligação

1 � O ramal de ligação é o troço de canalização que tem por
finalidade assegurar a condução das águas residuais dos siste-
mas prediais até à rede pública, e a sua construção é da exclu-
siva responsabilidade da entidade gestora.

2 � Sempre que a entidade gestora entenda, pode numa mesma
edificação dispor de um ou mais ramais de ligação para cada
tipo de águas residuais.

3 � Os estabelecimentos industriais devem ter ramais de li-
gação privativos.

Artigo 13.º

Pagamento

1 � O pagamento da instalação e remodelação dos ramais
de ligação é da responsabilidade dos proprietários ou usufrutu-
ários dos prédios, podendo a entidade gestora exigir o pagamento
prévio e integral das despesas efectuadas, e que incluem os quan-
titativos dos encargos administrativos inerentes.

2 � Em caso de comprovada debilidade económica dos pro-
prietários ou usufrutuários dos prédios, a entidade gestora, me-
diante requerimento dos interessados, pode autorizar que as des-
pesas efectuadas com a execução dos ramais de ligação sejam
pagas em prestações mensais e sucessivas, no máximo de um
ano.

Artigo 14.º

Entrada em funcionamento dos ramais de ligação

Nenhum ramal de ligação poderá entrar em funcionamento sem
que o sistema tenha sido verificado e ensaiado.

CAPÍTULO III

Ligação ao sistema público de drenagem
de águas residuais

Artigo 15.º

Obrigatoriedade de ligação

1 � Dentro da área abrangida, ou que venha a sê-lo, pelo sis-
tema público de drenagem de águas residuais , os proprietários
ou usufrutuários dos prédios nela situados são obrigados a ins-
talar, por sua conta, as canalizações e os dispositivos interio-
res dos sistemas prediais necessários à drenagem das águas re-
siduais e pluviais, e a requerer à entidade gestora a ligação dessas
instalações ao sistema público, pagando o seu custo nos prazos
e condições que forem estabelecidos.

2 � A obrigatoriedade referida no número anterior é extensí-
vel aos prédios já existentes à data da instalação dos sistemas
públicos, podendo ser aceites, em casos especiais, soluções
simplificadas, sem prejuízo das condições mínimas de salubridade.

3 � Relativamente aos prédios já existentes à data da cons-
trução do sistema público de drenagem, pode a entidade ges-
tora consentir o aproveitamento total ou parcial das canaliza-
ções já existentes se, após vistoria requerida pelos proprietários
ou usufrutuários, se verificar que estão construídas de acordo
com a legislação em vigor.

4 � A entidade gestora notificará os proprietários ou usufru-
tuários dos prédios ou fracções autónomas não ligados ao sis-
tema público de drenagem a procederem à requisição dessa li-
gação no prazo máximo de 30 dias, sob pena de a entidade
gestora proceder à respectiva instalação, a expensas do interes-
sado, sem prejuízo da aplicação da coima respectiva.

5 � Os arrendatários dos prédios, quando devidamente au-
torizados pelos proprietários, podem requerer a ligação dos pré-
dios por eles habitados ao sistema público de drenagem, desde

que assumam todos os encargos da instalação, nos mesmos termos
em que seriam suportados pelos proprietários, pagando os seus
custos nos prazos e condições que forem definidos.

6 � É proibida a construção de sistemas de recolha e trata-
mento alternativos, em todos os locais abrangidos pelo sistema
público de drenagem.

7 � Apenas estão isentos da obrigatoriedade de ligação ao
sistema público de drenagem os prédios cujo mau estado de con-
servação ou manifesta ruína os tornem inabitáveis e estejam, de
facto, permanentemente e totalmente desabitados.

Artigo 16.º

Extensão da rede

1 � Quando um prédio se situar fora das zonas abrangidas
pelo sistema público de drenagem de águas residuais, a entidade
gestora, tendo em consideração os aspectos técnicos e econó-
micos, fixará as condições em que poderá ser estabelecida a
respectiva ligação, de acordo com as tabelas em vigor.

2 � Se forem vários os interessados que, nas condições pre-
vistas neste artigo, requeiram a extensão à rede geral, o custo
da nova instalação, na parte que não seja suportada pela enti-
dade gestora, é distribuído por todos os requerentes.

3 � As canalizações instaladas em resultado do previsto nos
números anteriores são propriedade exclusiva da entidade ges-
tora, ainda que a sua instalação tenha sido feita, integralmen-
te, a expensas dos interessados.

4 � Sempre que a extensão venha a ser utilizada para ser-
vir outros prédios, no prazo máximo de cinco anos após a sua
construção, a entidade gestora poderá determinar uma indem-
nização a ser paga pelos novos consumidores àqueles que cus-
tearam o prolongamento da rede geral.

Artigo 17.º

Carácter oneroso da utilização da rede geral

Os proprietários ou usufrutuários cujos prédios estejam liga-
dos à rede geral de drenagem estão obrigados a pagar a taxa
prevista no anexo 1 ao presente regulamento, de modo a com-
participarem nos encargos de instalação e conservação da rede
geral e nos encargos com a drenagem, intercepção e reparação
da mesma.

CAPÍTULO IV

Zonas não servidas pelo sistema público de drenagem

Artigo 18.º

Sistemas de recolha alternativos

1 � Nos locais não servidos pela rede geral de drenagem,
ou em locais de difícil ligação à rede, é permitida a constru-
ção de sistemas alternativos de recolha das águas residuais, no-
meadamente as fossas sépticas.

2 � A construção de qualquer sistema alternativo de reco-
lha de águas residuais carece de autorização e licença da enti-
dade gestora.

Artigo 19.º

Limpeza das fossas sépticas

1 � A limpeza das fossas sépticas é da responsabilidade dos
proprietários dos prédios que delas dispõem.

2 � Compete à entidade gestora vigiar as condições em que
a limpeza das fossas sépticas é levada a efeito.

3 � É ainda da responsabilidade da entidade gestora a veri-
ficação periódica do estado em que se encontram as fossas sép-
ticas, ordenando aos proprietários dos prédios que disponham
dessas instalações a limpeza e desinfecção das mesmas, no prazo
máximo de 30 dias, sempre que não reúnam as necessárias con-
dições de higiene.

Artigo 20.º

Encerramento dos sistemas de recolha alternativos

1 � Os depósitos, fossas sépticas e demais sistemas de re-
colha alternativos deverão ser encerrados assim que os respec-
tivos prédios sejam ligados à rede geral.
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2 � Os proprietários ou usufrutuários dos prédios que dis-
ponham dessas instalações deverão, no prazo máximo de 180
dias, fazer cessar a sua utilização, depois de devidamente lim-
pas e desinfectadas, através da sua demolição e entulho.

CAPÍTULO V

Do sistema predial

Artigo 21.º

Constituição

O sistema predial compreende o conjunto de canalizações e
peças acessórias destinadas a drenar as águas residuais e plu-
viais e a conduzi-Ias, através dos ramais privativos, à rede pú-
blica de drenagem de águas residuais.

Artigo 22.º

Equipamento sanitário

O equipamento que faz parte do sistema predial de drenagem
compreende essencialmente:

a) Equipamento instalado no interior do prédio � abran-
ge os aparelhos sanitários, ramais de descarga, tubos de
queda e ventilação e canalizações até à via pública, para
condução das águas residuais e pluviais;

b) Equipamento instalado no exterior do prédio � compre-
ende o equipamento situado entre os limites do prédio
e os colectores gerais de águas residuais, abrangendo as
câmaras de visita e de inspecção necessárias e os res-
pectivos ramais de ligação das águas residuais e das
águas pluviais.

Artigo 23.º

Materiais

1 � As canalizações internas de recolha devem obedecer aos
calibres mínimos designados pela legislação em vigor.

2 � As canalizações, peças acessórias e dispositivos de re-
colha colocados no interior dos prédios devem ser compostos
por materiais adequados ao fim a que se destinam, por forma
a garantir a sua resistência aos efeitos de corrosão e desgaste
decorrentes da sua utilização.

Artigo 24.º

Ramais de descarga

1 � Os ramais de descarga das águas residuais domésticas
têm por finalidade a condução destas aos respectivos tubos de
queda ou, quando estes não existam, aos colectores prediais.

2 � Os ramais de descarga de águas pluviais têm por fina-
lidade a condução destas aos respectivos tubos de queda, ou,
quando estes não existam, aos colectores prediais, poços absor-
ventes, valetas ou áreas de recepção apropriadas.

Artigo 25.º

Independência

No sistema predial é obrigatória a separação dos sistemas de
drenagem de águas residuais dos sistemas de drenagem das águas
pluviais, bem como da rede geral de abastecimento de água,
mantendo-se isoladas em todo o seu traçado.

Artigo 26.º

Lançamentos permitidos

1 � É permitido lançar no sistema de drenagem de águas re-
siduais domésticas as águas provenientes as instalações sanitá-
rias, cozinhas e lavagem de roupas.

2 � No sistema de drenagem de águas residuais é permiti-
do o lançamento das águas residuais provenientes de:

a) Rega de jardins e espaços verdes, lavagem de arruamentos,
pátios e parques de estacionamento e, em geral, todas
aquelas que são recolhidas pelas sarjetas, sumidouros e
ralos;

b) Circuitos de refrigeração e de instalação de aquecimento;
c) Piscinas e depósitos de armazenamento de água;
d) Drenagem do subsolo.

Artigo 27.º

Lançamentos interditos

Sem prejuízo do disposto em legislação especial, é interdito
o lançamento nas redes de drenagem de águas residuais de:

a) Matérias explosivas ou inflamáveis;
b) Matérias radioactivas em concentrações consideradas ina-

ceitáveis pelas autoridades competentes;
c) Efluentes de laboratórios ou de instalações hospitalares

que, pela sua natureza química e microbiológica, cons-
tituam um elevado risco para a saúde pública ou para
a conservação das tubagens;

d) Entulhos, areias ou cinzas;
e) Lamas extraídas de fossas sépticas e gorduras ou óleos

que resultem das operações de manutenção;
f) Restos de comida ou outros resíduos similares, tritura-

dos ou não, que possam obstruir ou danificar os colec-
tores e os acessórios ou prejudicar os sistemas de tra-
tamento;

g) Efluentes industriais que contenham:

1) Compostos cíclicos hidroxilados e seus derivados
halogenados;

2) Matérias sedimentáveis, precipitáveis e flutuantes
que, por si ou após mistura com outras substâncias
existentes nos colectores, possam pôr em risco a
saúde dos trabalhadores ou as estruturas do sistema;

3) Substâncias que impliquem a destruição ou compro-
metam os processos de tratamento biológico;

4) Substâncias que possam causar a destruição dos
ecossistemas aquáticos ou terrestres nos meios re-
ceptores;

5) Quaisquer substâncias que estimulem o desenvol-
vimento de agentes patogénicos.

Artigo 28.º

Águas residuais industriais e comerciais

1 � As águas residuais industriais que possam ser mistura-
das com as águas residuais domésticas devem obedecer aos con-
dicionalismos previstos na legislação em vigor.

2 � Quando as águas residuais industriais ou comerciais pos-
suam características agressivas ou perturbadoras dos sistemas
públicos, a entidade gestora poderá obrigar ao estabelecimento
de pré-tratamento dos efluentes antes da respectiva admissão no
sistema.

CAPÍTULO VI

Projectos e execução das obras

Artigo 29.º

Regime

A instalação ou modificação dos sistemas prediais de drena-
gem de águas residuais está sujeita à legislação em vigor so-
bre as obras particulares, bem como ao regulamento municipal
sobre edificações urbanas em vigor no município de Vila Ve-
lha de Ródão.

Artigo 30.º

Ligação à rede

1 � Nenhum sistema predial poderá ser coberto, no todo ou
em parte, sem que tenha sido previamente inspeccionado pelo
técnico responsável pela obra, que deverá verificar a sua con-
formidade com o projecto aprovado.

2 � Nenhum sistema predial poderá ser ligado à rede pública
de drenagem de águas residuais sem que satisfaça todas as con-
dições regulamentares, e depois de devidamente ensaiado pelos
serviços da entidade gestora.

3 � A licença de utilização dos novos prédios só poderá ser
concedida depois de a ligação à rede pública estar concluída e
pronta a funcionar.
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Artigo 31.º

Correcções

1 � Sempre que se verifique a falta de cumprimento das
condições do projecto ou insuficiências verificadas pelos en-
saios, a entidade gestora notificará, por escrito, no prazo de
dois dias o técnico responsável pela obra, indicando as cor-
recções a fazer.

2 � Após a comunicação pelo técnico responsável de que as
correcções foram efectuadas, proceder-se-á a nova inspecção e
ensaio, no prazo de 15 dias.

Artigo 32.º

Encargos

1 � Os encargos resultantes da execução das obras relacio-
nadas com o sistema predial de drenagem das águas residuais
são exclusivamente suportados pelos proprietários ou usufrutu-
ários dos prédios.

2 � É também da responsabilidade dos proprietários e usu-
frutuários a conservação e manutenção do sistema predial de dre-
nagem de águas residuais.

Artigo 33.º

Salubridade da rede

1 � Não é permitida a ligação entre a rede predial de dis-
tribuição de água e as redes prediais de drenagem de águas re-
siduais.

2 � O fornecimento de água potável aos aparelhos sanitári-
os deve ser efectuado sem pôr em risco a sua potabilidade, im-
pedindo a sua contaminação, quer por contacto quer por aspi-
ração de água residual.

3 � Sempre que as canalizações de águas residuais de um
prédio estejam assentes em níveis que não permitam o seu es-
coamento por gravidade para o colector do arruamento, deve-
rão as águas residuais ser bombeadas por sistema aprovado pela
entidade gestora, cuja instalação, manutenção e conservação ficará
a cargo do utente.

CAPÍTULO VII

Taxas e tarifas

Artigo 34.º

Taxas

1 � Pela instalação de extensões e de rede de ramais de li-
gação, serão cobradas aos proprietários ou usufrutuários as ta-
xas previstas na tabela anexa ao presente Regulamento.

2 � Pela realização de ensaios, por parte dos serviços da en-
tidade gestora, aos sistemas prediais de drenagem de águas re-
siduais, serão igualmente devidas as taxas previstas na tabela
anexa ao presente Regulamento.

Artigo 35.º

Cobrança

A instalação da extensão de rede e do ramal de ligação será
executada, mas a sua ligação definitiva só será feita após a li-
quidação da factura apresentada.

Artigo 36.º

Pagamento em prestações

1 � A entidade gestora, a requerimento devidamente funda-
mentado do interessado, poderá autorizar o pagamento em pres-
tações das taxas previstas no artigo 34.º

2 � A falta de pagamento de uma prestação importa o ven-
cimento de todas as prestações ulteriores.

3 � As prestações serão pagas, no máximo, até ao dia oito
do mês respectivo.

4 � O prazo para pagamento das prestações é o concedido
pelo prazo máximo de um ano.

Artigo 37.º

Tarifas

Pela recolha das águas residuais é devida uma tarifa de uti-
lização, que será liquidada mensalmente, sendo o seu valor igual
a 10% do valor correspondente à água consumida, e incluída na
factura do abastecimento de água de cada consumidor, constante
da tabela anexa ao presente Regulamento.

CAPÍTULO VIII

Disposições penais

Artigo 38.º

Fiscalização

1 � A prevenção e acção correctiva sobre as infracções às
normas constantes do presente Regulamento e ao disposto na le-
gislação aplicável são da competência da Guarda Nacional Re-
publicana, da autoridade sanitária e demais entidades policiais,
administrativas e fiscais.

2 � Sempre que, no exercício das funções mencionadas no
número anterior, o agente fiscalizador tome conhecimento de
infracção cuja fiscalização seja da competência específica de
outra entidade, deverá participar a esta, com a brevidade pos-
sível, a respectiva ocorrência.

Artigo 39.º

Contra-ordenações e coimas

Constituem contra-ordenação punível com coimas de 10 000$
a 500 000$ as seguintes infracções:

a) A introdução nos colectores de esgoto de substâncias in-
terditas;

b) A falta de instalação, por conta dos proprietários ou usu-
frutuários dentro dos prazos fixados, dos sistemas pre-
diais de drenagem de águas residuais;

c) A ligação das canalizações do sistema predial de águas
residuais à rede geral de abastecimento de água;

d) A inobservância, dentro do prazo previsto, da obrigato-
riedade de limpeza, desinfecção, demolição ou entulho
de sistemas de recolha alternativos;

e) A utilização indevida ou a danificação de qualquer obra
ou equipamento do sistema público de drenagem de águas
residuais;

f) A execução de qualquer alteração na canalização entre
a rede geral e o sistema predial;

g) Outras infracções não especialmente previstas no presente
Regulamento.

Artigo 40.º

Cumprimento do dever omitido

1 � Sempre que a violação ao presente Regulamento resul-
te da omissão de um dever, o pagamento da coima não dispen-
sa o infractor do seu cumprimento.

2 � A entidade gestora poderá optar pela execução oficiosa
do dever omitido pelo infractor, podendo nesse caso exigir-lhe
o pagamento das quantias que para o efeito haja despendido, no
prazo máximo de 30 dias, findos os quais poderá proceder à
cobrança coerciva das quantias em dívida.

Artigo 41.º

Graduação e limites das coimas

1 � Os limites mínimos e máximos das coimas serão eleva-
dos para o dobro, quando as infracções sejam cometidas por pes-
soas colectivas.

2 � A determinação da medida concreta da coima far-se-
-á em função da gravidade objectiva da contra-ordenação e
da censura subjectiva da mesma, devendo ter-se sempre em
consideração a situação económica do agente, o beneficio
obtido pela prática da infracção e a existência ou não de
reincidência.

3 � A negligência é sempre punível, sendo, neste caso, os
limites mínimos e máximos das coimas reduzidos a metade.
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Artigo 42.º

Sanções acessórias

Em caso de reincidência, podem ser aplicadas as sanções aces-
sória previstas na legislação em vigor.

Artigo 43.º

Competência para a instrução e aplicação de sanções

A instrução dos processos de contra-ordenação e aplicação de
coimas e sanções acessórias, por violação das normas do pre-
sente regulamento, é da competência da Câmara Municipal, po-
dendo esta delegar a competência em qualquer dos seus mem-
bros.

Artigo 44.º

Danos

Independentemente da verificação de ilícito criminal, ou da apli-
cação das sanções previstas no presente Regulamento, os danos,
furtos ou extravios causados em qualquer dos bens afectos ao
património municipal serão da responsabilidade dos utentes que lhe
deram causa.

CAPÍTULO IX

Disposições finais

Artigo 45.º

Dúvidas e omissões

1 � Em tudo o que este Regulamento for omisso aplica-se
a legislação em vigor sobre esta matéria.

2 � As dúvidas suscitadas na aplicação do presente Regula-
mento serão resolvidas pela Câmara Municipal de Vila Velha de
Ródão.

Artigo 46.º

Entrada em vigor

1 � Este Regulamento entra em vigor no primeiro dia do mês
seguinte à sua publicação no Diária da República.

11 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Vítor
Manuel Pires Carmona.

ANEXO I

Tabela de Taxas do Sistema Público e Predial
da Drenagem de Águas Residuais

Taxas

Artigo 1.º

Pela realização de extensões de rede, por metro linear ou
fracção:

Com reposição de pavimento � 7 500$;
Sem reposição de pavimento � 6 500$;
Por construção de caixa de visita � 15 000$.

Artigo 2.º

Pela instalação de ramais de ligação, por metro linear ou
fracção:

Em terra batida � 3800$;
Outros pavimentos � 4500$;
Por construção de caixa de visita � 3000$.

Artigo 3.º

Pela realização de ensaios � 3000$.

Artigo 4.º

Pela recolha das águas residuais é devida uma tarifa igual a
10% do valor da água consumida.

Artigo 5.º

Aos preços referidos nos artigos 1.º, 2.º e 3.º acresce o IVA
legal.

Artigo 6.º

Quando houver lugar a deslocação, o preço desta acrescerá
aos preços atrás referidos, sendo o preço por quilómetro o es-
tipulado anualmente para a função pública, em carro próprio.

Aviso n.º 1873/2000 (2.ª série) � AP. � Engenheiro Vítor
Manuel Pires Carmona, presidente da Câmara Municipal de Vila
Velha de Ródão, torna público o Regulamento Municipal sobre
os Resíduos Sólidos Urbanos e de Higiene e Limpeza Pública
do Município de Vila Velha de Ródão, e aprovado pela Assem-
bleia Municipal em 17 de Setembro de 1999.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto e âmbito

O presente Regulamento aplica-se a todos os resíduos só-
lidos urbanos produzidos e recolhidos no concelho de Vila Ve-
lha de Ródão, bem como à higiene e limpeza dos lugares pú-
blicos do município de Vila Velha de Ródão, e tem por
objectivo definir as normas relativas à gestão do sistema
municipal de resíduos sólidos urbanos.

Artigo 2.º

Competência da Câmara Municipal

1 � É da exclusiva competência da Câmara Municipal de Vila
Velha de Ródão, através dos respectivos serviços, planificar, or-
ganizar e promover a recolha, o transporte e o destino final dos
resíduos sólidos urbanos produzidos no município de Vila Ve-
lha de Ródão.

2 � Sempre que circunstâncias e condições específicas o acon-
selhem, poderá a Câmara Municipal ser substituída no exercí-
cio das suas competências por entidades que para tal sejam au-
torizadas, sem prejuízo do cumprimento da legislação em vigor
sobre a matéria.

CAPÍTULO II

Definição e tipos de resíduos

Artigo 3.º

Definição

Para efeitos do presente Regulamento, e nos termos do artigo
3.º do Decreto-Lei n.º 239/97, entende-se por resíduos sólidos
urbanos quaisquer substâncias ou objectos de que o detentor se
desfaz ou tem intenção ou obrigação de se desfazer, nomeada-
mente os previstos em portaria dos Ministros da Economia, da
Saúde, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas
e do Ambiente, em conformidade com o Catálogo Europeu de
Resíduos, aprovado por decisão da Comissão Europeia.

Artigo 4.º

Resíduos sólidos urbanos

1 � Consideram-se resíduos sólidos urbanos os resíduos domés-
ticos ou outros resíduos semelhantes, em razão da sua natureza
ou composição, nomeadamente os provenientes do sector de ser-
viços ou de estabelecimentos comerciais ou industriais e de uni-
dades prestadoras de cuidados de saúde, desde que, em qualquer
dos casos, a produção diária não exceda 1100 l por produtor.

2 � Os resíduos sólidos urbanos compreendem os seguintes
tipos:

a) Resíduos domésticos � os que são produzidos nas ha-
bitações ou que, embora produzidos em locais não des-
tinados à habitação, a eles se assemelhem;
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b) Resíduos domésticos volumosos � os objectos prove-
nientes de habitações que, pelo seu volume, forma ou
dimensão, não possam ser recolhidos pelos meios nor-
mais de remoção;

c) Resíduos de jardim � os resultantes da conservação de
jardins particulares, tais como aparas, ramos, troncos e
folhas;

d) Resíduos comerciais � os que são produzidos em esta-
belecimentos comerciais, escritórios e similares, cuja pro-
dução diária por unidade não seja superior a 1100 l;

e) Resíduos industriais � todos os resíduos de caracterís-
ticas semelhantes aos previstos nas alíneas a) e d) e os
abrangidos pelo artigo 7.º do Regulamento sobre Resí-
duos Originados na Indústria Transformadora, aprovado
pela Portaria n.º 374/87, de 4 de Maio, que possam ser
objecto de remoção normal, e cujo volume diário por
produtor não exceda os 1100 l;

f) Resíduos sólidos de limpeza pública � os resultantes da
limpeza pública de jardins, parques, vias ou outros es-
paços públicos.

Artigo 5.º

Resíduos sólidos especiais

Consideram-se resíduos sólidos especiais os seguintes tipos:

a) Resíduos comerciais � aqueles que, embora com carac-
terísticas semelhantes aos do artigo anterior, atinjam uma
produção diária por unidade que seja superior a 1100 l;

b) Resíduos industriais � os gerados em actividades indus-
triais, bem como os que resultam das actividades de pro-
dução e distribuição de electricidade, gás e água;

c) Resíduos sólidos hospitalares � os produzidos em uni-
dades de prestação de cuidados de saúde, incluindo as
actividades médicas de diagnóstico, prevenção e trata-
mento de doenças, em seres humanos ou em animais,
e ainda as actividades de investigação relacionadas;

d) Resíduos perigosos � os que apresentem características
de perigosidade para a saúde ou para o ambiente, no-
meadamente os definidos em portaria dos Ministros da
Economia, da Saúde, da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas e do Ambiente, em conformidade com
a lista de resíduos perigosos, aprovada por decisão do
Conselho da União Europeia;

e) Entulhos � os restos de construção, caliças, pedras, es-
combros, terras e similares resultantes de obras públi-
cas ou particulares;

f) Os que fazem parte de efluentes líquidos, lamas ou as emis-
sões para a atmosfera de partículas que se sujeitam a legis-
lação própria de prevenção da poluição da água e do ar;

g) Todos os resíduos que vierem a ser excluídos da cate-
goria de resíduos sólidos urbanos por legislação espe-
cífica, ou por determinação da Câmara Municipal.

CAPÍTULO III

Sistema municipal de resíduos sólidos urbanos

Artigo 6.º

Definição

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por siste-
ma municipal de resíduos sólidos urbanos o conjunto de obras
de construção civil, equipamentos, viaturas, recipientes e ain-
da os recursos humanos, institucionais e financeiros necessári-
os para garantir em condições de segurança, eficiência e
inocuidade a eliminação dos resíduos sólidos urbanos.

Artigo 7.º

Fases do sistema

1 � O sistema de resíduos sólidos urbanos engloba as seguintes
fases:

a) Produção � conjunto de actividades geradoras de ma-
teriais considerados desperdício pelos respectivos pro-
dutores;

b) Deposição � conjunto de operações de manuseamento
e acondicionamento dos resíduos desde a sua produção

até à sua apresentação em condições de serem coloca-
dos em contentores;

c) Remoção ou recolha � conjunto de operações tenden-
tes à transferência dos resíduos dos recipientes de de-
posição, com ou sem a inclusão destes, para as viatu-
ras de transporte;

d) Transporte � conjunto de operações que visam trans-
ferir os resíduos urbanos dos locais de deposição até aos
de tratamento, valorização ou eliminação;

e) Tratamento � conjunto de operações e processos ten-
dentes ao acondicionamento, transformação, valorização
ou rentabilização dos resíduos, com ou sem recupera-
ção de materiais;

f) Destino final � localização, utilização ou eliminação final
dos resíduos, de uma forma correcta do ponto de vista
sanitário e ambiental;

g) Gestão dos resíduos � conjunto de operações de ges-
tão do sistema após o encerramento das respectivas ins-
talações, bem como o planeamento dessas operações, as
quais podem ser de caracter técnico, administrativo e
financeiro.

2 � A limpeza pública integra-se na fase da remoção e é cons-
tituída por um conjunto de actividades executadas pelos servi-
ços municipais, tendo por objectivo a remoção dos resíduos da
via pública, nomeadamente através da varredura, lavagem e de-
sinfecção das vias e outros espaços públicos, despejos, lavagem
e desinfecção de papeleiras, corte de mato e de ervas, limpeza
de sarjetas e sumidouros e remoção de cartazes e outra publi-
cidade indevidamente colocada.

CAPÍTULO IV

Deposição

Artigo 8.º

Responsabilidade

1 � A deposição dos resíduos sólidos urbanos, nas condições
definidas no presente Regulamento, é da responsabilidade dos
respectivos produtores.

2 � Os resíduos urbanos devem ser convenientemente acon-
dicionados em sacos de papel ou plástico, em condições de es-
tanquidade e higiene, e colocados dentro dos contentores de forma
a evitar o seu espalhamento pela via pública.

Artigo 9.º

Deposição selectiva

1 � Com o objectivo de promover a recolha e valorização
de resíduos recicláveis, serão colocados, em locais a designar
pela Câmara Municipal, contentores para deposição e recolha
selectiva.

2 � Os contentores destinados à deposição selectiva de re-
síduos cuja recolha venha a ser implementada serão devidamente
assinalados com dístico indicativo dos resíduos que ali devam
ser colocados.

3 � Os equipamentos referidos no número anterior são pro-
priedade da Câmara Municipal, aplicando-se-lhe o disposto no
artigo 12.º do presente Regulamento.

Artigo 10.º

Retenção dos resíduos sólidos

1 � Os responsáveis pela deposição de resíduos sólidos ur-
banos devem reter os mesmos nos locais de produção sempre
que os recipientes de depósito tenham a capacidade esgotada.

2 � Sempre que, por motivo programado e sem carácter de
urgência, a recolha não seja feita nos dias determinados pela
Câmara Municipal, os serviços informarão previamente os utentes.

Artigo 11.º

Contentores e outros recipientes

1 � Para a deposição dos resíduos urbanos, a Câmara Mu-
nicipal coloca à disposição dos utentes os seguintes recipien-
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tes, que não podem ser utilizados para outros fins além daque-
les a que se destinam:

a) Contentores com capacidade variável entre os 90 e os
1100 l, devidamente adequados à viatura de recolha, co-
locados na via pública, para uso geral e para deposição
dos resíduos sólidos urbanos;

b) Vidrões destinados à recolha selectiva de vidro;
c) Outros recipientes que a Câmara Municipal venha a adop-

tar para a recolha normal e selectiva.

2 � Poderão ainda ser utilizados pelos produtores outros ti-
pos de recipientes para deposição dos resíduos urbanos, desde
que devidamente autorizados pela Câmara Municipal, sendo
aqueles responsáveis pela aquisição e manutenção em bom es-
tado do respectivo recipiente.

3 � A Câmara Municipal poderá ainda adquirir embalagens
próprias para o acondicionamento de resíduos domésticos,
colocando-as posteriormente à disposição da população ao preço
do custo, acrescido dos custos com a sua distribuição.

Artigo 12.º

Capacidade e localização dos contentores

Compete aos serviços de higiene e limpeza da Câmara Mu-
nicipal, depois de ouvida a Junta de Freguesia da área, decidir
sobre a capacidade e localização dos contentores e outros reci-
pientes normalizados, tendo em conta as quantidades de resí-
duos urbanos e a possibilidade de acesso das viaturas de reco-
lha, não podendo os mesmos ser deslocados dos respectivos
locais.

Artigo 13.º

Distribuição, substituição e uso dos contentores

1 � Com excepção dos recipientes mencionados no n.º 2 do
artigo 11.º, os contentores distribuídos para deposição de resí-
duos urbanos são propriedade da Câmara Municipal de Vila Velha
de Ródão.

2 � A substituição de contentores deteriorados pelo seu uso
normal é da responsabilidade da Câmara Municipal.

3 � A substituição de contentores deteriorados por razões
imputáveis aos utentes é efectuada pela Câmara Municipal, me-
diante o pagamento do seu custo, sem prejuízo da aplicação da
coima prevista.

4 � O uso e desvio para outros fins, em proveito pessoal,
dos contentores distribuídos pela Câmara Municipal é passível
de coima e de processo crime.

Artigo 14.º

Equipamentos de deposição em loteamentos

1 � O projecto de loteamento deverá, desde logo, prever os
locais de colocação de equipamentos de deposição de resíduos
sólidos, calculado por forma a satisfazer as necessidades do lo-
teamento de acordo com os seguintes índices:

a) Produção média, por habitante e por dia � 1 kg;
b) Densidade dos resíduos urbanos em contentores, por metro

cúbico � 250 kg.

2 � Para a vistoria definitiva do loteamento, é condição ne-
cessária a certificação pela Câmara Municipal de que o equi-
pamento previsto esteja instalado em conformidade com o pro-
jecto aprovado.

Artigo 15.º

Deposição de animais mortos

É proibida, em qualquer local do concelho de Vila Velha de
Ródão, a deposição de animais mortos, bem como os resíduos,
sólidos ou líquidos, provenientes de suiniculturas, aviários e se-
melhantes.

Artigo 16.º

Estrumeiras

Não é permitida a existência de estrumeiras em terrenos si-
tuados dentro dos perímetros urbanos dos aglomerados do con-
celho de Vila Velha de Ródão

Artigo 17.º

Depósitos de resíduos em terrenos privados

Quando se verifique a existência de resíduos sólidos deposi-
tados irregularmente em terrenos privados, serão os respectivos
proprietários notificados para proceder à sua remoção no pra-
zo indicado, sob pena de serem removidos pela Câmara Muni-
cipal a expensas daqueles, sem prejuízo da coima correspondente.

CAPÍTULO V

Remoção e transporte

Artigo 18.º

Responsabilidade da Câmara Municipal

A recolha e transporte dos resíduos sólidos urbanos é da ex-
clusiva responsabilidade da Câmara Municipal, salvaguardando-
-se a possibilidade da autarquia poder autorizar outras entidades
a executar serviços neste domínio, sem prejuízo do cum-
primento da legislação em vigor.

Artigo 19.º

Tipos de remoção

1 � A remoção dos resíduos urbanos pode ser classificada
nas seguintes categorias:

a) Remoção normal � efectuada segundo percursos pré-
-definidos e com periodicidade fixa ao longo do ano, des-
tinando-se a remover os resíduos urbanos contidos nos
recipientes colocados na via pública;

b) Remoção especial � efectuada a pedido dos utentes,
sem itinerário pré-definido e com periodicidade alea-
tória, destinando-se, fundamentalmente, a resíduos que,
pela sua natureza, peso e dimensões, não possam ser
objecto de recolha normal.

Artigo 20.º

Remoção especial

1 � A remoção especial é efectuada a pedido dos produto-
res, em data e hora a acordar entre os interessados e o serviço
competente, ficando expressamente proibida a colocação dos mes-
mos em qualquer local do município, sem previamente se ob-
ter a confirmação de que se realiza a remoção.

2 � A colocação de objectos domésticos fora de uso, objecto
de remoção especial, é feita junto dos contentores de recolha
de resíduos sólidos, ou em outros locais que venham a ser in-
dicados pelos serviços da Câmara Municipal.

3 � A remoção especial poderá ser efectuada pelo produtor,
desde que efectue a deposição dos resíduos no ecocentro situa-
do no concelho de Vila Velha de Ródão.

CAPÍTULO VI

Destino final

Artigo 21.º

Destino final dos resíduos urbanos

Sem prejuízo de outras infra-estruturas de saneamento básico
que a Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão venha a criar,
o destino final dos resíduos sólidos urbanos produzidos no con-
celho é o aterro sanitário da Associação Intermunicipal Raia Pi-
nhal, que reúne os municípios de Castelo Branco, Idanha-a-Nova,
Oleiros, Proença-a-Nova, Sertã e Vila Velha de Ródão.

Artigo 22.º

Utilização do aterro sanitário

A utilização do aterro sanitário intermunicipal por utilizado-
res particulares deve ser efectuada de acordo com as condições
e normativos das entidades gestionárias.
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CAPÍTULO VII

Remoção e destino final de outros resíduos

SECÇÃO I

Resíduos semelhantes aos resíduos domésticos,
provenientes do sector de serviços ou de estabelecimentos

comerciais de produção diária superior a 1100 l

Artigo 23.º

Responsabilidade

Os produtores dos resíduos sólidos previstos na presente secção
são responsáveis por dar um destino adequado aos seus resíduos.

Artigo 24.º

Acondicionamento

Os proprietários ou gerentes dos estabelecimentos comerciais
são os responsáveis pelo bom acondicionamento destes resídu-
os, bem como pela conservação e limpeza dos seus contentores,
que deverão adquirir de acordo com os modelos aprovados pela
própria Câmara.

SECÇÃO II

Resíduos industriais

Artigo 25.º

Responsabilidade

O produtor ou detentor de resíduos industriais é responsável
pelo destino adequado destes resíduos devendo promover a sua
recolha, armazenagem, transporte e eliminação ou utilização de
tal forma que não ponham em perigo a saúde pública nem causem
prejuízos ao meio ambiente, podendo no entanto acordar a pres-
tação dos serviços referidos com a Câmara Municipal ou com
empresas para tal autorizadas.

Artigo 26.º

Acondidonamento

A deposição e armazenamento de resíduos sólidos industri-
ais deve efectuar-se sempre no interior das instalações e de forma
a não causar riscos para a saúde pública e para o ambiente.

SECÇÃO III

Resíduos hospitalares

Artigo 27.º

Responsabilidade

O detentor de resíduos hospitalares é responsável pelo desti-
no adequado destes resíduos, devendo promover a sua recolha,
armazenamento, transporte e eliminação de forma a evitar pe-
rigo para a saúde pública e para o ambiente e segurança aos ope-
radores.

Artigo 28.º

Acondicionamento

Os produtores de resíduos hospitalares são, para efeitos do
artigo anterior, responsáveis pelo acondicionamento destes re-
síduos de forma a permitir a deposição e armazenamento ade-
quados no interior das instalações, em condições de higiene e
segurança.

SECÇÃO IV

Resíduos perigosos

Artigo 29.º

Responsabilidade

O detentor de resíduos perigosos, referidos no anexo II da
Portaria n.º 818/97, de 5 de Setembro, é responsável pelo des-

tino adequado destes resíduos, devendo promover a sua reco-
lha, armazenagem, transporte e eliminação de forma a evitar
perigo para a saúde pública e para o ambiente.

SECÇÃO V

Entulhos
Artigo 30.º

Responsabilidade

1 � Os produtores de entulhos resultantes de construção ci-
vil são responsáveis pela sua deposição, recolha e transporte para
o local de destino final, previamente comunicado e autorizado
pela Câmara Municipal, podendo acordar a prestação dos ser-
viços referidos com empresas para tal autorizadas.

2 � É expressamente proibido o despejo indiscriminado de
entulhos em toda a área do município.

3 � Na definição dos locais para deposição de entulhos, a
Câmara Municipal ouvirá previamente as juntas de freguesia.

4 � Nenhuma obra poderá ser iniciada sem que o emprei-
teiro ou promotor responsável indique o tipo de solução que irá
adoptar para os resíduos produzidos na obra, bem como os meios
e equipamentos a utilizar para a sua remoção.

5 � Para a deposição de entulhos serão utilizados, preferen-
cialmente, contentores ou caixas de carga, devidamente identi-
ficadas e colocadas em local que não perturbe o trânsito.

6 � A deposição e o transporte dos entulhos deverá ser efec-
tuada de modo a evitar o seu espalhamento na via pública.

7 � A deposição de entulhos de obras de construção civil em
terreno privado, para além da autorização da Câmara Munici-
pal, carece de prévia autorização do proprietário.

CAPÍTULO VIII

Viaturas abandonadas e sucatas de automóveis

Artigo 31.º

Sucatas de automóveis

1 � Nas ruas, praças, estradas municipais e demais lugares
públicos, é proibido abandonar veículos automóveis em estado
de degradação e impossibilitados de circular com segurança pelos
próprios meios e que, de algum modo, prejudiquem a higiene
e limpeza dos locais públicos em que se encontrem.

2 � É ainda proibido o abandono ou vazamento de qualquer
tipo de sucata automóvel na via pública ou em qualquer outro
espaço público.

3 � Os veículos considerados abandonados, nos termos da
legislação em vigor, serão removidos pelos serviços competentes
da Câmara Municipal, sem prejuízo da aplicação da coima ao
proprietário e da responsabilização do mesmo pelo pagamento
das taxas devidas pela remoção e depósito de veículos.

CAPÍTULO IX

Limpeza de áreas exteriores de estabelecimentos
e estaleiros de obras

Artigo 32.º

Responsabilidade

1 � É da responsabilidade das entidades que exploram
esplanadas de bares, restaurantes, pastelarias, geladarias e ou-
tros estabelecimentos similares a limpeza diária desses espaços.

2 � É da responsabilidade das entidades que exploram esta-
belecimentos comerciais, a limpeza diária das áreas exteriores
confinantes, quando existirem resíduos provenientes da activi-
dade que desenvolvem.

3 � É da responsabilidade dos promotores de obras a remo-
ção das terras, entulhos e outros resíduos dos espaços exterio-
res confinantes com os estaleiros, nomeadamente dos acessos
e ramais de escoamento das águas pluviais, quando estes se en-
contrem total ou parcialmente obstruídos pelo resultado da sua
própria actividade.
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CAPÍTULO X

Tarifas

Artigo 33.º

Tarifas

Pela remoção, transporte e tratamento dos resíduos sólidos ur-
banos, no concelho de Vila Velha de Ródão, é devida a tarifa,
que será liquidada mensalmente, sendo o seu valor estabeleci-
do por metro cúbico de água consumida, e que consta do ane-
xo I ao presente Regulamento.

CAPÍTULO XI

Disposições penais

Artigo 34.º

Fiscalização

1 � A prevenção e acção correctiva sobre as infracções às
normas constantes do presente Regulamento e ao disposto na le-
gislação aplicável são da competência da Guarda Nacional Re-
publicana, da autoridade sanitária e demais entidades policiais,
administrativas e fiscais.

2 � Sempre que, no exercício das funções mencionadas no
número anterior, o agente fiscalizador tome conhecimento de in-
fracções cuja fiscalização seja da competência específica de outra
autoridade, deverá participar a esta, com a brevidade possível, a
respectiva ocorrência.

Artigo 35.º

Contra-ordenações e coimas

A violação ao disposto no presente Regulamento constitui con-
tra-ordenação punível com as coimas seguintes:

1 � Com coima de 5000$ a 20 000$:

a) O despejo de resíduos urbanos fora dos contentores;
b) A deposição dos resíduos urbanos nos contentores não

acondicionados em sacos de papel ou plástico ou sem
garantir a respectiva estanquidade e higiene;

c) Colar cartazes, autocolantes e similares nos recipientes
de recolha de resíduos colocados à disposição dos utentes;

d) Deixar os contentores abertos;
e) A falta de limpeza diária nas áreas das esplanadas;
f) A falta de limpeza diária da área exterior confinante ao

estabelecimento, quando os resíduos sejam provenien-
tes da sua própria actividade;

g) Lançar nas valetas, sumidouros ou sarjetas óleos, águas
de cimento ou outros resíduos sólidos ou líquidos;

h) Retirar ou remexer os resíduos colocados nos reci-
pientes;

i) A deposição de animais mortos em qualquer local do con-
celho.

2 � Com coima de 10 000$ a 50 000$:

a) A deslocação dos contentores referidos no n.º 1 do ar-
tigo 11.º dos locais fixados pela Câmara Municipal;

b) A deposição de pedras, terras e entulhos nos contento-
res destinados a resíduos sólidos urbanos;

c) Abandonar na via pública objectos domésticos fora de
uso ou resíduos de jardim particulares sem autorização
prévia da Câmara Municipal;

d) Depositar nos contentores situados na via pública res-
tos de carne e as carcaças de animais, provenientes de
talhos e salsicharias, que não estejam devidamente acon-
dicionados por forma a evitar derrames;

e) Depositar nos contentores situados na via pública res-
tos de alimentos produzidos em restaurantes ou estabe-
lecimentos similares de utilização colectiva que não
estejam devidamente acondicionados por forma a evi-
tar derrames;

f) Depositar por iniciativa própria ou permitir a utilização
de terrenos, fora dos perímetros urbanos, para deposi-
ção de resíduos em vazadouros a céu aberto ou por
qualquer forma prejudicial ao meio ambiente e à saúde
pública.

3 � Com coima de 50 000$ a 500 000$:

a) A destruição total ou parcial dos contentores;
b) O uso e desvio para proveito pessoal dos contentores da

Câmara Municipal;
c) O depósito nos contentores destinados aos resíduos só-

lidos urbanos de cinzas de lareiras ou braseiros;
d) A queima não autorizada de resíduos sólidos;
e) O derrame, por negligência, na via pública de quaisquer

materiais transportados em veículos;
f) Quem, por negligência, não fizer a limpeza e desmatação

regular de propriedades integradas em aglomerados ur-
banos ou permitir a utilização das mesmas para depó-
sito de resíduos.

4 � Com coima de 100 000$ a 1 000 000$:

a) O despejo de resíduos industriais nos contentores desti-
nados à deposição de resíduos urbanos;

b) O despejo de resíduos hospitalares nos contentores des-
tinados à deposição de resíduos urbanos;

c) O despejo de resíduos perigosos nos contentores desti-
nados à deposição de resíduos urbanos;

d) O despejo não autorizado de entulhos em qualquer área
do município.

5 � Com coima de 100 000$ a 1 000 000$:

a) O despejo ou abandono de resíduos perigosos em qual-
quer área do município;

b) O despejo ou abandono de resíduos industriais em qual-
quer área do município;

c) O despejo ou abandono de resíduos hospitalares em qual-
quer área do município.

Artigo 36.º

Infracções não previstas

Qualquer infracção ao presente Regulamento não prevista no
artigo anterior será punida com coima de 5000$ a 1 000 000$.

Artigo 37.º

Graduação e limites das coimas

1 � Os limites mínimos e máximos das coimas serão eleva-
dos para o dobro, quando as infracções sejam cometidas por pes-
soas colectivas.

2 � A determinação da medida concreta da coima far-se-
-á em função da gravidade objectiva da contra-ordenação e
da censura subjectiva da mesma, devendo ter-se sempre em
consideração a situação económica do agente, o benefício
obtido pela prática da infracção e a existência ou não de
reincidência.

3 � A negligência é sempre punível.

Artigo 38.º

Sanções acessórias

Em caso de reincidência, podem ser aplicadas as sanções aces-
sórias previstas na legislação em vigor.

Artigo 39.º

Competência para a instrução e aplicação de sanções

A instrução dos processos de contra-ordenação e aplicação
de coimas e sanções acessórias, por violação das normas do
presente Regulamento, é da competência da Câmara Muni-
cipal, podendo esta delegar a competência em qualquer dos
seus membros.

Artigo 40.º

Danos

Independentemente da verificação de ilícito criminal, ou da
aplicação das sanções previstas no presente Regulamento, os
danos, furtos ou extravios causados em qualquer dos bens afectos
ao património municipal serão da responsabilidade dos utentes
que lhe deram causa.
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CAPÍTULO XII

Disposições finais

Artigo 41.º

Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação do pre-
sente Regulamento serão resolvidas pela Câmara Municipal de
Vila Velha de Ródão.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

1 � Este Regulamento entra em vigor no primeiro dia do mês
seguinte à sua publicação no Diária da República.

11 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Vítor
Manuel Pires Carmona.

ANEXO I

Tabela de Tarifas dos Resíduos Sólidos Urbanos

Tarifas

Artigo 1.º

Consumidores domésticos:

Até 3 m3 � 200$, acrescidos de 20$ por metro cúbico de
água consumida;

De 4 a 18 m3 � 325$, acrescidos de 20$ por metro cúbi-
co de água consumida;

Mais de 19 m3 � 400$, acrescidos de 20$ por metro cú-
bico de água consumida.

Artigo 2.º

Outros consumidores:

Instituições de solidariedade � 700$, acrescidos de 20$ por
metro cúbico de água consumida;

Indústria e comércio � 700$, acrescidos de 20$ por me-
tro cúbico de água consumida;

Provisórios � 700$, acrescidos de 20$ por metro cúbico
de água consumida;

Serviços públicos do Estado � 1500$, acrescidos de 50$
por metro cúbico de água consumida.

Aviso n.º 1874/2000 (2.ª série) � AP. � Engenheiro Vítor
Manuel Pires Carmona, presidente da Câmara Municipal de Vila
Velha de Ródão, torna público o Regulamento Municipal sobre
Atribuição de Medalhas e Galardões do Município de Vila Ve-
lha de Ródão, aprovado nela Assembleia Municipal em 17 de
Setembro de 1999.

CAPÍTULO I

Regime jurídico

Artigo 1.º

O presente Regulamento institui as medalhas honoríficas a atri-
buir pela Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão e define
as condições da sua atribuição.

CAPÍTULO II

Da instituição de medalhas honoríficas
e sua designação

Artigo 2.º

O município de Vila Velha de Ródão institui as seguintes con-
decorações honoríficas, a ser atribuídas nos termos do presen-
te Regulamento:

a) Medalha de honra do município;
b) Medalha de mérito do município;

c) Medalha municipal de serviço público;
d) Medalha municipal de dedicação pública;
e) Medalha do concelho;
f) Medalhas comemorativas.

CAPÍTULO III

Da medalha de honra do município

Artigo 3.º

A medalha de honra do município destina-se a homenagear
pessoas, individuais ou colectivas, que, pelo seu prestígio ou
serviços excepcionais à comunidade, alcancem mérito extra-
ordinário e dignifiquem o concelho.

Artigo 4.º

A medalha de honra do município poderá ser atribuída nos
graus ouro, prata ou bronze, dependendo a atribuição de cada
uma delas do valor e projecção do prestígio ou dos serviços
prestados pelo homenageado.

CAPÍTULO IV

Da medalha de mérito do município

Artigo 5.º

A medalha de mérito do município destina-se a destinguir pes-
soas, singulares ou colectivas, que, pelo seu contributo no campo
social, económico-cultural, desportivo ou outros de notável im-
portância, justifiquem tal reconhecimento.

Artigo 6.º

A medalha de mérito do município compreende os graus de
ouro, prata e bronze, dependendo a concessão de cada um de-
les do valor e projecção do acto praticado.

CAPÍTULO V

Da medalha municipal de serviço público

Artigo 7.º

A medalha municipal de serviço público destina-se a
galardoar funcionários da Câmara Municipal que atinjam 25
anos de serviço e que se tenham comportado com especial
dedicação ao município e sem qualquer nota desprestigiante
averbada no seu registo.

CAPÍTULO VI

Da medalha municipal de dedicação pública

Artigo 8.º

A medalha municipal de dedicação pública destina-se a
galardoar membros de organizações reconhecidamente humani-
tárias que prestem serviços na área do município e que se te-
nham distinguido pelo zelo, dedicação e exemplar comportamento
no exercício do seu cargo.

CAPÍTULO VII

Da medalha do concelho

Artigo 9.º

A medalha do concelho constitui apenas um meio de apre-
sentação e difusão do município, e pode ser atribuída a to-
das as pessoas, singulares ou colectivas, como retribuição,
agradecimento, deferência ou amabilidade, ou ainda ser posta
à venda.
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CAPÍTULO VIII

Das medalhas comemorativas

Artigo 10.º

As medalhas comemorativas destinam-se a celebrar aconte-
cimentos de significado relevante no âmbito do concelho, do País
ou da comunidade internacional, e serão atribuídas em condi-
ções idênticas às medalhas do concelho.

CAPÍTULO IX

Da competência para atribuição das condecorações

Artigo 11.º

1 � A medalha de honra do município será atribuída por de-
liberação da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara
Municipal fundamentada por escrito.

2 � A deliberação da Assembleia Municipal para atribuição
da medalha de honra do município será tomada da seguinte forma:

a) Para atribuição do grau ouro, por maioria qualificada de
dois terços dos membros da Assembleia Municipal em
efectividade de funções;

b) Para atribuição do grau prata, por maioria qualificada de
dois terços dos membros presentes na Assembleia Mu-
nicipal;

c) Para atribuição do grau bronze, por maioria simples dos
membros da Assembleia Municipal.

Artigo 12.º

A atribuição da medalha de mérito do município será atri-
buída por deliberação da Assembleia Municipal, tomada por
maioria simples dos seus membros, sob proposta da Câmara
Municipal fundamentada por escrito.

Artigo 13.º

A medalha municipal de serviço público é da competência da
Câmara Municipal, mediante proposta devidamente instruída e
fundamentada pelos serviços municipais.

Artigo 14.º

A atribuição da medalha municipal de dedicação pública é da
competência da Câmara Municipal, no seguimento de proposta
fundamentada e instruída pelo responsável da organização da qual
o elemento que se pretende agraciar fizer parte.

Artigo 15.º

A medalha do concelho e as medalhas comemorativas pode-
rão ser atribuídas pela Câmara Municipal ou pelo seu presidente.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 16.º

As medalhas instituídas neste Regulamento poderão ser atri-
buídas a título póstumo.

Artigo 17.º

1 � As medalhas instituídas neste Regulamento, à excepção
da medalha do concelho e das medalhas comemorativas, quan-
do atribuídas a pessoas singulares, terão o correspondente dis-
tintivo.

2 � As pessoas colectivas que possuam estandarte oficial usa-
rão como distintivo a fita da medalha, em singelo ou em laço,
no armado junto à lança.

Artigo 18.º

De todas as medalhas referidas nas alíneas a) a d) do ar-
tigo 1.º serão passados diplomas individuais, assinados pelo

presidente da Câmara e autenticados com o respectivo selo
branco.

Artigo 19.º

A aquisição de medalhas e distintivos referidos neste Regu-
lamento constituem encargo do município.

Artigo 20.º

1 � O registo dos agraciados com medalhas de honra do
município e medalhas de mérito do município constará de li-
vro próprio.

2 � Das restantes atribuições deverá igualmente ficar ar-
quivado o respectivo registo.

Artigo 21.º

1 � O agraciado que vier a ser condenado com pena de pri-
são por período superior a três anos perde o direito ao uso das
medalhas instituídas nas alíneas a) a d) do artigo 2.º deste Re-
gulamento.

2 � Tratando-se de medalha municipal de serviço público,
e se o funcionário ou agente municipal agraciado vier a ser de-
mitido ou aposentado compulsivamente, perderá igualmente o
direito ao seu uso.

Artigo 22.º

1 � Este Regulamento entra em vigor no primeiro dia do mês
seguinte a sua publicação no Diária da República.

2 � Com a entrada em vigor do presente Regulamento, são
revogadas todas as normas regulamentares anteriores sobre atri-
buição de medalhas e galardões no município de Vila Velha de
Ródão.

11 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Vítor
Manuel Pires Carmona.

Aviso n.º 1875/2000 (2.ª série) � AP. � Engenheiro
Vítor Manuel Pires Carmona, presidente da Câmara Munici-
pal de Vila Velha de Ródão, toma público o Regulamento
Municipal sobre a Instalação e Funcionamento de Recintos de
Espectáculos e Divertimentos Públicos do Município de Vila
Velha de Ródão, elaborado em cumprimento do Decreto-Lei
n.º 315/95, de 28 de Novembro, e aprovado pela Assembleia
Municipal, em 17 de Setembro de 1999.

CAPÍTULO I

Objecto

Artigo 1.º

Objecto

1 � O presente Regulamento tem por objecto a definição
dos procedimentos para emissão de licença de recintos de es-
pectáculos e divertimentos públicos em toda a área do muni-
cípio de Vila Velha de Ródão que não envolvam a realização
de obras de construção nem impliquem a alteração da topo-
grafia local, nos termos do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de
Novembro, e, bem assim, os procedimentos a seguir para as-
segurar a manutenção das condições técnicas e de segurança
constantes do Decreto Regulamentar n.º 34/95 de 16 de Dezem-
bro, em todos os recintos destinados a espectáculos e diverti-
mentos públicos cuja finalidade não seja a realização de acti-
vidades artísticas.

2 � O regime jurídico do presente Regulamento não se aplica
aos recintos cuja finalidade principal seja a realização de acti-
vidades artísticas, nomeadamente:

a) Os teatros;
b) Os cinemas;
c) Os cine-teatros;
d) Os coliseus;
e) Os auditórios;
f) As praças de touros fixas.
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CAPÍTULO II

Instalação e funcionamento de recintos
de espectáculos e divertimentos públicos

Artigo 2.º

Obrigatoriedade do licenciamento

1 � Estão obrigatoriamente sujeitos a licenciamento muni-
cipal:

a) A abertura e funcionamento de recintos de espectáculos
e divertimentos públicos que não envolvam a realiza-
ção de obras de construção civil nem impliquem a al-
teração da topografia local, designadamente, os recin-
tos itinerantes e improvisados;

b) A realização acidental de espectáculos de natureza ar-
tística em recintos cuja actividade principal seja diver-
sa e que não se encontrem abrangidos pela licença de
utilização nem pelo certificado de vistoria a que se re-
fere o artigo 13.º deste Regulamento.

2 � Para efeitos do disposto na alínea a) do número anteri-
or consideram-se:

a) Recintos itinerantes � aqueles que possuem área deli-
mitada, coberta ou não, com características amovíveis
e que pelos seus aspectos de construção se podem fa-
zer deslocar e instalar, nomeadamente circos e praças
de touros ambulantes, barracas de diversão, pistas de
automóveis, carroséis e outros divertimentos similares;

b) Recintos improvisados � aqueles cujas características
construtivas ou adaptações sejam precárias, ou monta-
dos temporariamente para um fim específico, em luga-
res públicos ou privados, com delimitação ou não de
espaço, cobertos ou descobertos, nomeadamente redon-
déis, garagens, barracões e outros espaços similares, bem
como palanques, estrados e bancadas.

3 � Para eleitos do disposto da alínea b) do n.º 1, conside-
ram-se espectáculos de natureza artística, designadamente:

a) Canto;
b) Dança;
c) Música;
d) Teatro;
e) Literatura;
f) Cinema;
g) Tauromaquia;
h) Circo.

Artigo 3.º

Espectáculos de âmbito familiar

Para efeitos deste Regulamento não são considerados espec-
táculos e divertimentos públicos os que, sendo de natureza fa-
miliar, se realizem sem fins lucrativos, para recreio dos mem-
bros da família e convidados, quer tenham lugar no próprio lar
familiar, quer em recinto obtido para o efeito.

Artigo 4.º

Responsabilidade orgânica

Compete à Divisão Administrativa e Financeira da Câmara Mu-
nicipal de Vila Velha de Ródão a instrução dos processos ad-
ministrativos respeitantes ao licenciamento dos recintos regu-
lados no presente Regulamento.

CAPÍTULO III

Da licença de funcionamento de recintos itinerantes
ou improvisados

Artigo 5.º

Licença de funcionamento de recintos itinerantes
ou improvisados

Estão sujeitos a licenciamento municipal a abertura ao público
e o funcionamento dos recintos de espectáculos e divertimen-

tos públicos que não envolvam a realização de obras de cons-
trução civil nem impliquem a alteração da topografia local, no-
meadamente circos e praças de touros ambulantes, barracas de
diversão, pistas de automóveis e similares.

Artigo 6.º

Procedimento

1 � Os interessados na obtenção de licença de recinto iti-
nerante ou improvisado deverão formular o requerimento por es-
crito, com, pelo menos, 10 dias de antecedência relativamente
ao primeiro dia do evento, e com a indicação dos seguintes ele-
mentos:

a) Identificação e residência ou sede do requerente;
b) Identificação do local de funcionamento;
c) Período de duração da actividade;
d) Lotação prevista;
e) Tipo de licença pretendida.

2 � O requerimento deverá ser acompanhado de memória des-
critiva e justificativa do recinto, sem prejuízo de a Câmara Mu-
nicipal, no prazo de três dias, solicitar outros elementos se aqueles
se mostrarem insuficientes.

3 � No prazo de dois dias a contar da data da apresentação
do requerimento para emissão da licença de recinto, ou dos ele-
mentos solicitados nos termos do número anterior, caso a Câ-
mara Municipal entenda necessário, uma comissão efectuará a
vistoria ao recinto e elaborará o respectivo auto.

4 � A Câmara Municipal deverá pronunciar-se no prazo má-
ximo de cinco dias a contar da data da apresentação do reque-
rimento ou dos elementos complementares solicitados ao re-
querente.

5 � A competência para a emissão da licença de recinto é
do presidente da Câmara, que pode delegá-la em qualquer ve-
reador.

6 � A licença do recinto é válida pelo período que for fixa-
do pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO IV

Da licença acidental de recinto para espectáculos
de natureza artística

Artigo 7.º

Licença acidental de recinto para espectáculos
de natureza artística

1 � A realização acidental de espectáculos de natureza ar-
tística em recintos cujo funcionamento não esteja sujeito a li-
cença de recinto, a emitir pela Direcção-Geral de Espectáculos,
necessita de licenciamento municipal.

2 � As licenças municipais emitidas nos termos do número
anterior apenas são válidas para as sessões para que foram con-
cedidas.

Artigo 8.º

Procedimento

1 � As licenças referidas no artigo anterior deverão ser re-
queridas com, pelo menos, oito dias de antecedência em rela-
ção ao evento, devendo o pedido de concessão ser deferido ou
indeferido até às 16 horas do último dia útil antes do dia do es-
pectáculo.

2 � O requerimento referido no número anterior pode tam-
bém dar entrada até ao quarto dia anterior ao espectáculo, pa-
gando o requerente uma taxa equivalente ao dobro da prevista
na tabela de taxas a que se refere o artigo 25.º do presente
Regulamento.

3 � A competência para a emissão da licença acidental de
recinto é da Câmara Municipal.

4 � Sempre que a Câmara Municipal entenda necessário, antes
de emitir a licença acidental de recinto, poderá consultar a
Direcção-Geral de Espectáculos.
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Artigo 9.º

Autenticação de bilhetes

1 � Nos espectáculos de natureza artística a realizar em recin-
tos acidentalmente licenciados para o efeito, é obrigatória a pré-
via consulta à Câmara Municipal antes de a entidade exploradora
colocar à venda os bilhetes para os respectivos espectáculos, des-
de que a lotação dos mesmos seja superior a 150 lugares.

2 � Se a Câmara assim o entender, os bilhetes serão auten-
ticados, nos termos do disposto no artigo 23.º do Decreto-Lei
n.º 315/95, de 28 de Novembro.

CAPÍTULO V

Disposições comuns

Artigo 10.º

Espectáculos ao vivo

1 � Nenhum espectáculo de natureza artística ao vivo po-
derá ser realizado sem ser comunicado à Direcção-Geral de Es-
pectáculos, com a antecedência mínima de 24 horas, para efei-
tos de verificação da necessidade da presença de piquete de
bombeiros.

2 � Em caso de necessidade da presença do piquete de bom-
beiros, observar-se-á o disposto no artigo 37.º do Decreto-Lei
n.º 315/95, de 28 de Novembro.

Artigo 11.º

Documentos a apresentar para licenciamento
de recintos itinerantes

1 � Para efeitos de licenciamento de recintos itinerantes, é
obrigatório apresentar:

a) Apólice de seguro de responsabilidade civil ilimitada;
b) Termo de responsabilidade assinado por um técnico ha-

bilitado para o efeito, ou na sua ausência pela entidade
exploradora, com o objectivo de garantir que a mesma
verificou as condições específicas em que o recinto ou
divertimento foi montado e a fiabilidade dos respecti-
vos componentes.

2 � Os serviços da Câmara poderão, nos casos em que a com-
plexidade do recinto ou divertimento o justifique, exigir que o
termo de responsabilidade seja obrigatoriamente assinado por um
técnico habilitado para o efeito.

Artigo 12.º

Documentos a apresentar para recintos
improvisados e acidentais

1 � Para efeitos de licenciamento de recintos improvisados,
é obrigatório apresentar os documentos referidos nas alíneas a)
e b) do n.º 1 do artigo anterior, podendo igualmente os serviços
camarários, nos casos em que a complexidade do recinto ou di-
vertimento o justifique, exigir que o termo de responsabilidade
seja também assinado por um técnico habilitado para o efeito.

2 � Para o licenciamento de recintos improvisados ou con-
cessão de licenças acidentais de recinto, em recintos como bar-
racões, garagens ou outros congéneres, ou ainda estádios de
futebol ou pavilhões desportivos e similares, em que se pers-
pective lotações superiores a 500 pessoas, é exigida a apresen-
tação de um projecto e memória descritiva sobre a ocupação do
espaço, assim como a indicação da respectiva lotação prevista.

Artigo 13.º

Conteúdo do alvará das licenças de recinto
e acidental de recinto

Do alvará das licenças de recinto itinerante, improvisado, ou
acidental de recinto, devem constar as seguintes menções:

a) Denominação do recinto;
b) Nome da entidade exploradora do recinto;
c) Actividade ou actividades a que o recinto se destina;

d) Lotação do recinto para cada uma das actividades refe-
ridas na alínea anterior;

e) Data da sua emissão e prazo de validade da licença;
f) Condicionantes para o funcionamento, se as houver.

Artigo 14.º

Indeferimento do pedido de licença

O pedido de concessão de licença de recinto itinerante ou im-
provisado será indeferido se:

a) O local a licenciar não possuir licença de utilização, quan-
do seja legalmente obrigatória;

b) A comissão a que se refere o n.º 3 do artigo 6.º se pro-
nunciar nesse sentido.

Artigo 15.º

Cedência de terrenos

Não haverá lugar a devolução das importâncias recebidas das
entidades que tenham arrematado terrenos da Câmara para ins-
talação de recintos improvisados ou itinerantes destinados a es-
pectáculos e divertimentos públicos, no caso de, posteriormen-
te, se verificar que os mesmos não reúnem as condições
necessárias para o seu licenciamento.

Artigo 16.º

Recintos fixos de diversão

1 � Os recintos fixos de diversão pública, nomeadamente dis-
cotecas, bares com música ao vivo, salas de baile, salões de jogos,
salões polivalentes e outros similares, carecem para o seu fun-
cionamento de licença de utilização a emitir pela Câmara Mu-
nicipal no final das obras que estejam sujeitas a licenciamento
municipal.

Artigo 17.º

Comissão técnica de vistorias

1 � A emissão das licenças a que se refere o artigo 5.º do
presente Regulamento pode ficar condicionada à emissão de pa-
recer favorável de uma comissão técnica de vistorias, e destina-se
a verificar a adequação do recinto, em termos funcionais, ao uso
previsto, bem como a observância das normas estabelecidas no
Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro.

2 � A comissão técnica de vistorias será composta pelo de-
legado municipal da Direcção-Geral de Espectáculos, um repre-
sentante dos serviços técnicos da Câmara Municipal e um ele-
mento dos bombeiros voluntários, designado pelo seu comandante.

3 � Nas faltas e impedimentos dos membros efectivos, se-
rão os mesmos substituídos por elementos por eles designados.

Artigo 18.º

Conteúdo do certificado de vistoria

O certificado de vistoria, a emitir após a homologação pelo
presidente da Câmara, ou vereador em quem tenha delegado, deve
conter as seguintes menções:

a) A designação do recinto:
b) O nome da entidade exploradora;
c) A actividade ou actividades a que o recinto se destina;
d) A lotação do recinto para cada uma das actividades re-

feridas na alínea anterior;
e) A data de emissão.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e sanções

Artigo 19.º

Fiscalização

1 � A prevenção e acção correctiva sobre as infracções às
normas constantes do presente Regulamento e ao disposto na le-
gislação aplicável são da competência da Direcção-Geral de Es-
pectáculos, da Inspecção-Geral do Trabalho, da Guarda Nacio-
nal Republicana, da autoridade sanitária e demais entidades
policiais, administrativas e fiscais.
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2 � Sempre que, no exercício das funções mencionadas no
número anterior, o agente fiscalizador tome conhecimento de in-
fracções cuja fiscalização seja da competência específica de outra
autoridade, deverá participar a esta, com a brevidade possível,
a respectiva ocorrência.

Artigo 20.º

Embargo

1 � As obras executados em desrespeito pelas condições téc-
nicas a que deve obedecer o recinto e do regime de licencia-
mento de obras particulares instituído pelo Decreto-Lei n.º 445/
91, de 20 de Novembro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 250/
94, de 15 de Outubro, deverão ser embargadas pelo presidente
da Câmara.

2 � O embargo poderá ser decretado mesmo que a obra es-
teja dispensada ou tiver sido dispensada de licenciamento, sal-
vo no caso a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, na redacção do
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro.

3 � Aos embargos referidos nos números anteriores aplica-
-se a tramitação constante do artigo 57.º do diploma citado no
número anterior.

Artigo 21.º

Sanções

1 � As infracções ao presente Regulamento e ao estabeleci-
do nas disposições legais aplicáveis constituem contra-ordena-
ções puníveis com coima, entre o mínimo de 10 000$ e o má-
ximo de 100 000$.

2 � Os limites mínimos e máximos das coimas serão eleva-
dos para o dobro, quando as infracções sejam cometidas por pes-
soas colectivas.

3 � A determinação da medida concreta da coima far-se-á
em função da gravidade objectiva da contra-ordenação e da
censura subjectiva da mesma, devendo ter-se sempre em con-
sideração a situação económica do agente, o benefício obtido
pela prática da infracção e a existência ou não de reincidência.

Artigo 22.º

Negligência e tentativa

Nas contra-ordenações referidas no artigo anterior, a negli-
gência e a tentativa serão sempre puníveis.

Artigo 23.º

Sanções acessórias

1 � Além da coima, podem ser aplicadas ao infractor as se-
guintes sanções acessórias:

a) Interdição do exercício da actividade de promotor de es-
pectáculos no município de Vila Velha de Ródão;

b) Encerramento do recinto;
c) Revogação total ou parcial das licenças de recinto pre-

vistas no presente Regulamento.

2 � As sanções referidas no número anterior têm a duração
máxima de dois anos.

Artigo 24.º

Competência para a instrução e aplicação de sanções

A instrução dos processos de contra-ordenação e aplicação de
coimas e sanções acessórias, por violação das normas do pre-
sente regulamento, é da competência da Câmara Municipal,
podendo esta delegar a competência em qualquer dos seus mem-
bros.

CAPÍTULO VII

Taxas

Artigo 25.º

Taxas

1 � Pela emissão das licenças e realização de vistorias a
que se refere este Regulamento é devido o pagamento das res-
pectivas taxas, fixadas na tabela anexa ao presente Regula-
mento.

2 � As taxas referidas nos números anteriores serão pagas
do seguinte modo:

a) As respeitantes a vistorias, no acto de entrega da peti-
ção que dê origem à realização das mesmas;

b) As respeitantes aos licenciamentos, previamente à emissão
dos respectivos alvarás ou em simultâneo com a sua
emissão.

Artigo 26.º

Isenções

1 � Estão isentos do pagamento das taxas a que se refere o
artigo anterior:

a) O Estado e seus institutos e organismos autónomos e per-
sonalizados;

b) As autarquias locais;
c) As pessoas colectivas de direito público ou de utilidade

administrativa;
d) As associações culturais, desportivas, recreativas, huma-

nitárias, cooperativas ou profissionais, legalmente cons-
tituídas, e desde que se destine à realização dos seus fins
estatutários;

e) As instituições particulares de solidariedade social, le-
galmente constituídas, pelas actividades que se destinem
directamente à realização dos seus fins;

f) A comissões e associações organizadoras de festas reli-
giosas.

2 � A Câmara Municipal poderá ainda isentar de taxa enti-
dades singulares ou colectivas que promovam iniciativas cujos fins
sejam essencialmente de carácter social, desportivo e cultural.

3 � O disposto no número anterior não se aplica às impor-
tâncias devidas aos peritos, pela realização das vistorias aos
recintos.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 27.º

Certificado de vistoria para recintos fixos
já abertos ao público

Após a entrada em vigor deste Regulamento, as entidades ex-
ploradoras dos recintos de diversão referidos no artigo 16.º de-
verão solicitar, no prazo de 60 dias, a realização de uma visto-
ria, tendo em vista a emissão de um certificado.

Artigo 28.º

Omissões

Em tudo não especialmente previsto neste Regulamento apli-
car-se-á o regime do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novem-
bro.

Artigo 29.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor no primeiro dia do mês se-
guinte à sua publicação no Diária da República.

11 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Vítor
Manuel Pires Carmona.

ANEXO

Tabela de taxas

Artigo 1.º

Licenciamento acidental de recintos para espectáculos

Pela emissão de alvarás de licença de funcionamento de recin-
tos itinerantes ou improvisados e de licença acidental de recintos
para espectáculos de natureza artística, são devidas as seguintes taxas:

1) Alvará de licença de funcionamento de recintos itinerantes
ou improvisados � 1000$;

a) Por cada dia além do primeiro � 200$;

2) Alvará de licença acidental de recinto para espectácu-
los de natureza artística � 1000$;

a) Por cada dia além do primeiro � 200$.
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Artigo 2.º

Vistorias

1 � Para emissão de licença de recinto � 3000$.
2 � Para emissão de certificado de vistoria � 1000$.

Artigo 3.º

Disposições finais

Os membros da comissão de vistoria a que se refere o n.º 5
do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novembro,
não funcionários do município têm direito a uma gratificação
de valor igual a 30% do índice 100 do NSR, que constitui en-
cargo do interessado.

JUNTA DE FREGUESIA DE ARCOZELO

Aviso n.º 1876/2000 (2.ª série) � AP. � José Guilher-
me Saraiva Oliveira Aguiar, presidente da Junta de Freguesia
de Arcozelo, faz público que, nos termos e para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de
6 de Abril, alterado pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, a
Assembleia de Freguesia de Arcozelo deliberou, em sessão ex-
traordinária de 30 de Julho de 1999, aprovar o quadro de pes-
soal desta autarquia, apresentado pelo executivo da Junta de
Freguesia, e já aprovado por este órgão em reunião ordinária
de 19 de Julho de 1999.

7 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, José Guilherme
Saraiva Oliveira Aguiar.

Quadro de pessoal

Quadro da Junta de Freguesia
e Assembleia de Freguesia

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Ocupados Vagos A criar Total

Chefia ................................. � Chefe de secção ................................. 1 1

Administrativo .................... Administrativo ....................... Assistente administrativo especialista 2 1 3
Assistente administrativo principal ... 2 1 3
Assistente administrativo ................... 2 1 3

Operário .............................. Operário qualificado ............. Cantoneiro de arruamentos principal 4 1 5
Cantoneiro de arruamentos ................ 4 1 5

Auxiliar ............................... Auxiliar ................................. Motorista de pesados ......................... 3 3

Encarregado de pessoal auxiliar ....... 1 1

Auxiliar administrativo ...................... 2 2

Auxiliar de serviços gerais ................ 1 5 6

Fiel de armazém ................................. 1 1

Cantoneiro de limpeza ....................... 4 4

Coveiro ............................................... 1 1 2

JUNTA DE FREGUESIA DE CAMPINHO

Aviso n.º 1877/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de De-
zembro, comunica-se que foi elaborada a lista de antiguidade
de pessoal desta Junta de Freguesia, relativa a 31 de Dezem-
bro de 1999, já afixada para consulta.

Conforme o disposto no n.º 1 do artigo 96.º do mencionado
diploma, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da pu-
blicação do presente aviso no Diário da República.

7 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, (Assina-
tura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE CASCAIS

Aviso n.º 1878/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de an-
tiguidade dos funcionários desta Junta encontra-se afixada no
edifício da sede desta Junta de Freguesia.

8 de Fevereiro de 2000. � A Presidente da Junta, Eglantina
do Rosário Silva Ventinhas.

JUNTA DE FREGUESIA DE CUBA

Aviso n.º 1879/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos e legais efeitos, torna-se público que esta Junta Freguesia
celebrou, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, o seguinte contrato de traba-
lho a termo certo com Maria Febrónia Espada Simão Bexiga,
auxiliar administrativo, com remuneração de 65 600$, com início
em 3 de Fevereiro, pelo prazo de um ano. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

3 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Luís Ma-
ria Santa Rita.

JUNTA DE FREGUESIA DE ERVEDOSA DO DOURO

Aviso n.º 1880/2000 (2.ª série) � AP. � Tibério Au-
gusto Anta, presidente da Junta de Freguesia de Ervedosa do
Douro:

Torna público que, para os efeitos previstos no artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, foi aprovado, em
reunião ordinária da Assembleia de Freguesia de Ervedosa do
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Douro, em 30 de Dezembro 1999, o projecto de Regulamento
e Tabela de Taxas e Licenças de Canídeos da Freguesia de
Ervedosa do Douro.

Podem os interessados apresentar as suas sugestões, por es-
crito, dentro do prazo de 30 dias contados da data da afixação.

31 de Dezembro de 1999. � O Presidente da Junta, Tibério
Augusto Anta.

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças
de Canídeos da Freguesia de Ervedosa do Douro

A Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, veio estabelecer o quadro
de competências, assim como o regime jurídico de funcionamento
dos órgãos dos municípios e freguesias.

A alínea g) do n.º 6 do artigo 34.º da mesma lei veio confe-
rir às freguesias competência administrativa no que concerne ao
registo e licenciamento de canídeos e gatídeos. Assim, para dar
cumprimento ao preceituado na Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, é definido o presente Regulamento e Tabela de Taxas e Li-
cenças de Canídeos da Freguesia de Ervedosa do Douro.

Artigo 1.º

Classificação dos cães

1 � Para efeitos deste diploma os cães classificam-se nas ca-
tegorias A, B e C.

2 � São englobados na categoria A os cães destinados ex-
clusivamente a:

a) Guiar pessoas deficientes;
b) Guardar estabelecimentos do Estado, dos corpos admi-

nistrativos, de beneficência e de utilidade pública;
c) Serviços militares, militarizados e policiais;
d) Guardar propriedades rústicas e urbanas, incluindo es-

tabelecimentos industriais e armazéns;
e) Guardar rebanhos;
f) Trabalhos de pelotiqueiro e similares;
g) Comércio;
h) Cedências da parte de sociedades zoófilas;
i) Trabalhos de investigação em laboratórios;
j) Serviços de caça da Direcção-Geral das Florestas.

3 � Na categoria B incluem-se os cães de caça que, perten-
cendo a indivíduos habilitados com carta de caçador actualiza-
da, como tais sejam declarados pelos donos.

4 � Na categoria C incluem-se os cães não incluídos nas ca-
tegorias anteriores.

Artigo 2.º

Obrigatoriedade de licenciamento

Os detentores ou proprietários de cães são obrigados a pro-
mover o seu licenciamento em cuja área seja o domicílio ou
sede dos interessados ou onde se encontrem os bens a cuja
guarda os animais se destinem.

Artigo 3.º

1 � A mera detenção, posse e circulação de cães com um
ano ou mais de idade carece de licença, sujeita a renovações
anuais, que têm de ser solicitadas na Junta de Freguesia pelas
pessoas interessadas em Junho e Julho de cada ano.

2 � Para os animais adultos, eventualmente não licenciados,
e para os que atinjam os 12 meses de idade, a licença e suas
renovações anuais têm de ser solicitadas pelos detentores no prazo
de 30 dias a contar da sua posse ou da data em que aquela idade
for atingida.

3 � As licenças e suas renovações anuais caducam em 31
de Julho do ano imediato e só são emitidas mediante a apre-
sentação dos seguintes documentos:

a) Cartão de identificação do animal, cujo registo é efec-
tuado na Junta de Freguesia;

b) Prova de vacinação anti-rábica dentro do prazo de vali-
dade, que é feita pelo selo anual colocado no cartão de
identificação, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 26.º do

Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, quando seja de-
clarada a vacinação anti-rábica obrigatória, nos termos
do artigo 22.º do mesmo diploma;

c) Declaração da Junta de Freguesia ou carta de caçador ac-
tualizada, consoante o cão seja classificado, respectiva-
mente, na categoria A ou categoria B.

4 � A prova de vacinação anti-rábica referida na alínea b)
do número anterior poderá ser substituída por atestado de isenção
de vacinação anti-rábica elaborado nas condições previstas no
artigo seguinte.

5 � A declaração da Junta de freguesia só é de exigir para
o licenciamento de cães da categoria A e, nos casos a seguir in-
dicados, só será passada mediante apresentação:

a) Para os cães utilizados como guias de pessoas deficien-
tes � caso não seja solicitada directamente pelo interessa-
do �, de documento comprovativo da deficiência que jus-
tifique a utilização do animal para aquele fim;

b) Para os cães de guarda de estabelecimentos do Estado,
dos corpos administrativos, de beneficência e de utilidade
pública, de documento comprovativo pela respectiva di-
recção;

c) Para os cães de guarda de propriedades rústicas e urba-
nas � incluindo estabelecimentos industriais e arma-
zéns �, de declarações dos seus proprietários ou respon-
sáveis pelas mesmas;

d) Para os cães de guarda de rebanhos, de declaração dos
proprietários ou responsáveis pelos animais;

e) Para os cães de pelotiqueiro, de documento comprova-
tivo da profissão e declaração dos interessados no licen-
ciamento;

f) Para os cães destinados a comércio, de declaração escrita
e assinada pelos comerciantes respectivos, acompanha-
da de documento comprovativo do exercício legal daquela
actividade;

g) Para os cães recolhidos por sociedades zoófilas, de de-
claração escrita e autenticada das respectivas direcções.

Artigo 4.º

Atestado de isenção de vacinação anti-rábica

1 � Reconhecendo-se estar contra-indicada a vacinação anti-
-rábica dos animais incapacitados por doença ou inferioridade
física, será passada pelos médicos veterinários encarregados da
vacinação ou médico veterinário escolhido pelo interessado uma
declaração ao respectivo dono ou responsável, que terá a for-
ma de atestado de saúde individual, com a assinatura do clíni-
co escolhido reconhecida pelo notário, do qual constará o nome
e residência do dono do animal, número de registo, se o tiver,
resenho completo do animal, motivo da incapacidade para ser
sujeito à vacinação anti-rábica e tempo durante o qual se de-
verá manter.

2 � O atestado de isenção referido no corpo deste artigo carece
de visto dos serviços veterinários das direcções regionais de
agricultura e a dispensa da vacinação por período superior a seis
meses carece de despacho de concordância do director dos Ser-
viços de Higiene e Defesa Animal da respectiva Direcção Re-
gional de Agricultura.

3 � Terminado o prazo de isenção fixado nos termos do nú-
mero anterior, a vacinação anti-rábica deverá ter lugar no de-
curso dos primeiros 15 dias que se lhe seguirem.

Artigo 5.º

Caducidade das licenças de posse e circulação; transferência
de concelho ou da propriedade dos cães

1 � A morte ou desaparecimento do cão implica a caduci-
dade da licença, devendo a participação do facto, por escrito,
ser efectuada pelo titular, nos 15 dias seguintes à sua ocorrên-
cia, na Junta de Freguesia.

2 � No caso de transferência de propriedade mantém-se a
validade da licença se houver pedido escrito e simultâneo dos
interessados, devendo ser feito o averbamento no cartão de iden-
tificação do animal.

3 � Sempre que a mudança de domicílio dos interessados
ou a transferência dos animais implique alteração da freguesia
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competente para o licenciamento, têm os titulares de parti-
cipar o facto no prazo de 15 dias à Junta de Freguesia onde
o animal esteja licenciado, a qual, no prazo de oito dias,
oficiará à Câmara que passou a ser competente, comunicando-
-lhe a ocorrência.

Artigo 6.º

Quantificação das taxas de licença de detenção,
posse e circulação; seu agravamento e isenções

1 � As taxas devidas pelo licenciamento de animais da es-
pécie canina cobradas pela Junta de Freguesia, de acordo com
o disposto no artigo 4.º, n.º 3, alínea a), da Lei n.º 23/97, de 2
de Julho, e fixadas anualmente, nos termos da alínea m) do n.º
2 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, pela
Assembleia de Freguesia, sob proposta da Junta, são quantificadas
da seguinte forma:

Licenciamento por cada cão:

Categoria A � 400$;
Categoria B � o dobro da licença da categoria A;
Categoria C � o triplo da licença da categoria A.

2 � Estas taxas têm um agravamento de 20% se se tratar de
cadelas não esterilizadas, só podendo a prova da esterilização
ser feita por atestado médico veterinário.

3 � A renovação anual das licenças de detenção, posse e cir-
culação de cães fora do prazo fixado implica o agravamento da
respectiva taxa com uma sobretaxa de 30%.

4 � Os cães destinados a guias de pessoas deficientes, guarda
de estabelecimentos do Estado, dos corpos administrativos, de
beneficência, de utilidade pública, comércio e sociedades zoó-
filas incluídos na categoria A e, bem assim, os animais perten-
centes aos efectivos de caça da Direcção-Geral das Florestas são
isentos de taxa de licença de detenção, posse e circulação, de-
vendo a Junta de Freguesia exarar a palavra «isento» e auten-
ticar o facto na parte do cartão destinada ao recibo.

5 � Os cães pertencentes às autoridades militares, militari-
zadas ou policiais e os encerrados em laboratórios e reserva-
dos a estudo estão dispensados da licença de detenção, posse e
circulação.

Artigo 7.º

Contra-ordenações por falta de licenciamento

1 � As infracções ao disposto no artigo 3.º, na parte que
diz respeito à falta de licença de detenção, posse e circulação

de cães, serão punidas com coima correspondente ao dobro do
valor estabelecido para a licença de animal da categoria C da
respectiva taxa.

2 � A primeira reincidência das infracções por falta de li-
cença de detenção, posse e circulação de cães será punida com
coima correspondente ao triplo do valor estabelecido para a
licença da categoria C e as reincidências seguintes com o
sêxtuplo do mesmo valor.

Artigo 8.º

Processo a seguir na aplicação das coimas

1 � Para as coimas previstas neste diploma legal aplica-se
o disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

2 � As contra-ordenações previstas neste diploma legal são
punidas nos casos de mera negligência.

Artigo 9.º

Omissões

Em tudo o mais que este Regulamento for omisso rege o dis-
posto no Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, e no Decreto-Lei
n.º 433/82, de 27 de Outubro.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

JUNTA DE FREGUESIA DE MEIXEDO

Aviso n.º 1881/2000 (2.ª série) � AP. � Para cumpri-
mento do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/
84, de 6 de Abril, na redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13
de Setembro, e em conformidade com o estipulado no Decreto-
-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, a Assembleia de Fre-
guesia, em sessão de 21 de Janeiro de 2000, deliberou aprovar,
mediante proposta desta Junta de Freguesia, formulada por de-
liberação tomada em sua reunião de 18 de Janeiro de 2000, a
criação de um lugar de motorista de ligeiros do quadro de pes-
soal desta Junta de Freguesia, alternando o quadro conforme a
seguir se indica:

Grupo Carreira Categoria Lugares existentes Lugares a criar

Pessoal auxiliar .............. Auxiliar administrativo ................... Auxiliar administrativo .................. (a) 1 0

Motorista de ligeiros ...................... Motorista de ligeiros ...................... 0 1

Pessoal operário ............. Cantoneiro de vias .......................... Cantoneiro de vias .......................... (a) 1 0

(a) Lugares criados por força do disposto no n.º 5 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho, a extinguir quando vagarem.

7 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Junta, Marsal da Silva Pereira.

JUNTA DE FREGUESIA DA VENTEIRA

Aviso n.º 1882/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. � Nos termos da alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, faz-se público que, por deliberação de 7 de Fevereiro
de 2000, foi renovado, por mais três meses, com efeitos a par-
tir de 18 de Fevereiro de 2000, o contrato de trabalho a termo
certo celebrado com Teresa Maria Sousa Cravo Silva Varela.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Fevereiro de 2000. � Pelo Presidente da Junta, o Se-
cretário, António João Carixas.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE TRANSPORTES
COLECTIVOS DO BARREIRO

Aviso n.º 1883/2000 (2.ª série) � AP. � Para os de-
vidos efeitos, faz-se público o novo quadro de pessoal dos
Serviços Municipalizados de Transportes Colectivos do Bar-
reiro, aprovado pela Assembleia Municipal em 29 de De-
zembro de 1999, sob proposta da Câmara Municipal do Bar-
reiro.

14 de Fevereiro de 2000. � Pelo Presidente do Conselho de
Administração, (Assinatura ilegível.)
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Quadro de pessoal 2000

Lugares

Grupo Carreira Categoria Tipo de carreira Obs.

L O V

Dirigente e chefia ......... � Director-delegado ..................... 1 � 1
Chefe de divisão ...................... 3 2 1 (a)
Chefe de secção ....................... 4 4 �
Encarregado de movimento ..... 1 1 �

Pessoal técnico superior Técnico superior ...................... Assessor principal .................... 1 � 1 (b)
Assessor ................................... � � �
Principal ................................... 1 � 1

Vertical1.ª classe ................................... � � � (c)
2.ª classe ................................... 1 1 �
Estagiário ................................. 1 � 1

Informática .................... Técnico superior de informática Assessor de informática prin- � � �
cipal.

Assessor de informática .......... � � �
Técnico superior de informá- � � �

tica principal.
Técnico superior de informá- � � �

Vertical

tica de 1.ª classe.
Técnico superior de informá- 1 1 �

tica de 2.ª classe.
Estagiário ................................. � � �

Pessoal técnico .............. Técnico .................................... Técnico especialista principal . 1 � 1 (b)
Técnico especialista ................. � � �
Técnico principal ..................... � � �
Técnico de 1.ª classe ............... � � �

Vertical

Técnico de 2.ª classe ............... � � �
Estagiário ................................. 1 � 1

Pessoal técnico-profis- Técnico profissional de méto- Técnico profissional especia- � � �
sional. dos e manutenção. lista principal.

Técnico profissional especia- 2 2 �
lista.

Técnico profissional principal � � �
Vertical

Técnico profissional de 1.ª 1 � 1
classe.

Técnico profissional de 2.ª 1 1 �
classe.

Técnico profissional de trans- Técnico profissional de 2.ª 1 � 1
portes. classe.

Técnico profissional de vendas Técnico profissional de 2.ª 2 � 2
classe.

Técnico profissional de secre- Técnico profissional de 2.ª 1 � 1
tariado. classe.

Pessoal administrativo .. Tesoureiro ................................ Especialista .............................. 1 1 �
Principal ................................... � � �

Vertical

Tesoureiro ................................. � � �

Assistente administrativo ........ Assistente administrativo espe- 1 1 �
cialista.

Assistente administrativo prin- 9 9 �
cipal.

Assistente administrativo ......... 1 � 1 (d)

Pessoal auxiliar ............. � Chefe de armazém ................... � � �

Agente único de transportes co- � 135 132 3 Horizontal
lectivos.

Cobrador de transportes colec- � 7 7 � Horizontal
tivos.
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Lugares

Grupo Carreira Categoria Tipo de carreira Obs.

L O V

Pessoal auxiliar ............. � Revisor de transportes colec- . 15 11 4
tivos.

Apontador ................................ � 1 1 � Horizontal

Auxiliar administrativo ........... � 1 1 � Horizontal

Auxiliar de serviços gerais ..... � 3 3 � Horizontal

Fiel de armazém ...................... � 3 3 � Horizontal

Motorista de ligeiros ............... � 1 1 � Horizontal

Pessoal operário ............ � Encarregado geral .................... � � �

Qualificado � Encarregado .............................. 3 3 �

Mecânico .......... Principal ................................... 9 6 3
Vertical

Operário ................................... 11 10 1

Electricista auto Principal ................................... 4 3 1
Vertical

......................... Operário ................................... 4 4 �

Serralheiro ........ Principal ................................... 2 2 � Vertical
Operário ................................... � � � (c)

Bate-chapas ...... Principal ................................... 3 3 � Vertical
Operário ................................... 2 2 � (c)

Carpinteiro ....... Principal ................................... 1 1 �
Vertical

Operário ................................... 1 1 �

Torneiro ............ Principal ................................... 1 1 � Vertical
Operário ................................... � � � (c)

Pintor ................ Principal ................................... 1 1 �
Vertical

Operário ................................... 1 1 �

Estufador .......... Principal ................................... 1 1 � Vertical
Operário ................................... � � � (c)

Lubrificador ..... Principal ................................... 3 1 2
Vertical

Operário ................................... 7 7 �

Não qualifi- Lavador de via- Operário ................................... 2 2 � Horizontal
cado. turas.

258 231 27

(a) Nomeação em comissão de serviço � dois.
(b) Lugares pertencentes aos funcionários em comissão de serviço � dois.
(c) Dotação global.
(d) Requisitado.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 1884/2000 (2.ª série) � AP. � Afixação das listas de antiguidade dos funcionários. � Em cumprimento do dis-
posto no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontram afixadas na secretaria e nas ofi-
cinas destes Serviços Municipalizados as listas acima mencionadas, delas podendo reclamar os interessados nos termos do artigo
96.º do mesmo diploma.

10 de Fevereiro de 2000. � O Presidente do Conselho de Administração, Joaquim Morão.
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Aviso n.º 1885/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º
409/91, de 17 de Outubro, faz-se público que o conselho de
administração destes Serviços Municipalizados, em reunião or-
dinária de 24 de Janeiro de 2000, deliberou celebrar contrato
de trabalho a termo certo com Raul António Rodrigues Antu-
nes, para exercer na secretaria geral dos Serviços Municipa-
lizados de Água e Saneamento de Castelo Branco funções
equiparadas às de auxiliar administrativo, pelo período de seis
meses, renovável, com início em 1 de Fevereiro de 2000. A
remuneração do contratado é a correspondente ao escalão 1,
índice 115, da categoria de auxiliar administrativo.

10 de Fevereiro de 2000. � O Presidente do Conselho de
Administração, Joaquim Morão.

Aviso n.º 1886/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos
do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, faz-se público que o conselho de admi-
nistração destes Serviços Municipalizados, em reunião ordinária
de 24 de Janeiro de 2000, deliberou celebrar contrato de trabalho
a termo certo com Maria da Conceição Mota Ramos Candeias,
para exercer na secretaria geral dos Serviços Municipalizados de
Água e Saneamento de Castelo Branco funções equiparadas às
de técnico superior de 2.ª classe (área de relações públicas), pelo
período de seis meses, renovável, com início em 1 de Fevereiro
de 2000. A remuneração da contratada é a correspondente ao es-
calão 1, índice 400, da categoria de técnico superior de 2.ª classe.

10 de Fevereiro de 2000. � O Presidente do Conselho de
Administração, Joaquim Morão.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DE ÁGUA E SANEAMENTO DE OEIRAS E AMADORA

Aviso n.º 1887/2000 (2.ª série) � AP. � De acordo com
o disposto do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de

Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por deli-
beração do conselho de administração de 1 de Fevereiro de
2000, foi autorizada a seguinte celebração de contrato a ter-
mo certo, nos termos previstos na alínea a) do n.º 2 do artigo
18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
Susana Margarida Braz de Matos Raimundo, com a categoria
de assistente administrativo, remunerada pelo escalão 1, índi-
ce 190, com início em 7 de Fevereiro de 2000, pelo prazo de
seis meses.

9 de Fevereiro de 2000. � A Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Teresa Maria da Silva Pais Zambujo.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 1888/2000 (2.ª série) � AP. � Em cum-
primento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se pública a relação dos contratos a termo certo celebra-
dos ao abrigo do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, que alterou o Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro:

Ernesto Martins Ferreira � engenheiro técnico especialista
(electromecânico), índice 460, escalão 1, pelo prazo de um
ano (renovável), com início em 1 Fevereiro de 2000.

Fábio António Barros Gonçalves � operário qualificado (me-
cânico de contadores), índice 130, escalão 1, pelo prazo de
um ano, com início em 1 Fevereiro de 2000

14 de Fevereiro de 2000. � O Presidente do Conselho de
Administração, Manuel Simões Luís.
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